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SOBRE O CAED-Jus

O Conselho Internacional de Altos Estudos em Direito 
(CAED-Jus) é iniciativa consolidada e reconhecida de uma rede de 
acadêmicos para o desenvolvimento de pesquisas jurídicas e reflexões 
interdisciplinares de alta qualidade. 

O CAED-Jus desenvolve-se via internet, sendo a tecnologia par-
te importante para o sucesso das discussões e para a interação entre os 
participantes através de diversos recursos multimídia. O evento é um dos 
principais congressos acadêmicos do mundo e conta com os seguintes di-
ferenciais: 

•	 Abertura a uma visão multidisciplinar e multiprofissional sobre o 
direito, sendo bem-vindos os trabalhos de acadêmicos de diversas 
formações; 

• 	 Democratização da divulgação e produção científica; 
• 	 Publicação dos artigos e resumos em livro impresso no Brasil 

(com ISBN), com envio da versão digital aos participantes; 
• 	 Interação efetiva entre os participantes através de ferramentas via 

internet; 
• 	 Exposição permanente do trabalho e do vídeo do autor, durante o 

evento, no site para os participantes; 

O Conselho Científico do CAED-Jus é composto por acadêmicos 
de alta qualidade no campo do direito em nível nacional e internacional, 
tendo membros do Brasil, Estados Unidos, Colômbia, Argentina, Portu-
gal, Reino Unido, Itália e Alemanha.
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Em 2021, o CAED-Jus organizou o seu tradicional Congresso In-
terdisciplinar de Políticas Públicas (ConiPUB 2021), que ocorreu 
entre os dias 27 e 29 de outubro de 2021 e contou com 50 Áreas Temá-
ticas e mais de 250 artigos e resumos expandidos de 43 universidades e 
22 programas de pós-graduação stricto sensu. A seleção dos trabalhos apre-
sentados ocorreu através do processo de peer review com double blind, o que 
resultou na publicação dos livros do evento. 

Esta publicação é financiada por recursos do Conselho Internacional 
de Altos Estudos em Direito (CAED-Jus), do Conselho Internacional de 
Altos Estudos em Educação (CAEduca) e da Editora Pembroke Collins e 
cumpre os diversos critérios de avaliação de livros com excelência acadê-
mica nacionais e internacionais.
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CAUSAS PARA O ATRASO NO 
TRATAMENTO DE CÂNCER DE MAMA 
EM UM HOSPITAL UNIVERSITÁRIO 
NA REGIÃO METROPOLITANA DO 
RIO DE JANEIRO
Paula de Castro Nunes1

Aluísio Gomes da Silva Júnior2

Lívia Manolio Franco3

INTRODUÇÃO

Dados da Organização Mundial da Saúde (OMS) mostram que o 
câncer de mama é a maior causa de mortes relacionadas a mulheres em 
todo o mundo (com exceção do câncer de pele não melanoma), com cer-
ca de um milhão de mulheres diagnosticadas e mais de 500.000 mortes a 
cada ano. Pelas estimativas do Instituto Nacional de Câncer (INCA), em 
2021, ocorrerão 66.280 casos novos de câncer de mama, configurando 

1 Pós doutoranda do Programa de Pós Graduação em Saúde Coletiva da Universidade Fede-
ral Fluminense (UFF); Doutora em Bioética, Ética Aplicada e Saúde Coletiva pela UFF; Mem-
bro do Grupo de Estudos de Gerência e Ensino em Saúde (GEGES/LUPA) e do LAPPIS.

2 Médico sanitarista; Doutor em Saúde Pública pela ENSP - FIOCRUZ; Professor Titular e 
Diretor do Instituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal Fluminense (UFF); Coorde-
nador do Grupo de Estudos de Gerência e Ensino em Saúde (GEGES/LUPA); Pesquisador 
associado do LAPPIS.

3 Médica Pediatra; MBA de Gestão em Saúde na Universidade de São Paulo (USP); cursando Re-
sidência Médica em Endocrinologia Pediátrica na Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP).
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29,7% dos casos na população feminina. Apesar iniciativas de políticas 
públicas, as taxas de mortalidade da doença permanecem elevadas no país. 

E, para o Brasil, a estimativa para cada ano do triênio 2020-2022 
aponta que ocorrerão 625 mil casos novos de câncer. O câncer de pele 
não melanoma será o mais incidente (177 mil), seguido pelos cânceres de 
mama e próstata (66 mil cada), cólon e reto (41 mil), pulmão (30 mil) e 
estômago (21 mil).

A mudança no estilo de vida da população, com a adoção de hábitos 
não saudáveis e a substituição de causas de morbimortalidade são fatores 
significativos no aumento de casos de câncer na população mundial. Dentre 
todos os tipos de câncer, a neoplasia mamária é o tipo que mais se destaca 
entre as mulheres, fato que pode ser constatado pelas estatísticas e pelos es-
tudos epidemiológicos atuais. A amamentação, a prática de atividade física 
e a alimentação saudável com manutenção do peso corporal são fatores de 
proteção, ou seja, estão relacionados ao menor risco no desenvolvimento do 
câncer de mama (MEDEIROS; THULER; BERGMANN, 2021).

Um importante fator prognóstico para o câncer de mama é a detec-
ção em estádio inicial, quando o tumor possui maiores índices de cura. O 
Brasil, seguindo a tendência de outros países em desenvolvimento, tem a 
situação agravada pela elevada frequência de diagnósticos tardios (INCA, 
2021a; RENK, 2014; SOUZA et al., 2019). 

A alta taxa de mortalidade no país deve-se ao fato da maior parte 
dos tumores de mama serem diagnosticados em estadiamentos avançados. 
Aproximadamente 60% dos tumores mamários no Brasil são diagnos-
ticados nos estágios III e IV (em um estadiamento de 4 níveis). Quanto 
mais tarde o tumor é diagnosticado, os recursos terapêuticos tornam-se 
mais limitados e mutilantes, tornando a morbidade pós-tratamento maior 
e mais complicada (CASTRO NUNES, 2015).

Um dos principais obstáculos e fator determinante para o diagnóstico 
tardio do câncer de mama é o atraso na investigação de lesões mamárias sus-
peitas, o que reflete a ineficiência do Sistema Único de Saúde (SUS). A so-
brevida média após cinco anos do diagnóstico é de 85% em países desenvol-
vidos e, em países em desenvolvimento é em torno de 60% (MEDEIROS; 
THULER; BERGMANN, 2021; RENK, 2014; CABRAL et al., 2019). 

De fato, o elevado tempo de espera para a realização dos exames diag-
nósticos e o início do tratamento podem produzir consequências graves 
para as pacientes, como a diminuição das suas chances de cura e da sobre-
vida. Além disso, um tratamento realizado tardiamente traz prejuízos à 
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qualidade de vida; pois requer abordagens mais agressivas, necessidade de 
utilização de múltiplas modalidades terapêuticas, e resulta na sobreposição 
de sequelas e maior sofrimento físico e psicológico às pacientes (TEIXEI-
RA; ARAÚJO NETO, 2020; GONÇALVES, 2014)

O presente artigo tem por objetivo traçar um perfil epidemiológico 
e analisar as possíveis causas para o atraso na assistência de pacientes com 
câncer de mama em um hospital de ensino da região metropolitana do 
estado do Rio de Janeiro.

1. METODOLOGIA

Este é um estudo de corte transversal de base hospitalar. A coleta de 
dados foi realizada de forma padronizada por meio de formulário previa-
mente aprovado e testado, por três investigadores treinados. 

Quanto às questões éticas pertinentes, devido à operacionalização 
desse estudo, necessitar de informações sigilosas e privadas, contidas 
nos prontuários das pacientes selecionadas pela amostra fez-se necessária 
a análise do seu conteúdo pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do 
Hospital Universitário Antônio Pedro (HUAP) da Universidade Federal 
Fluminense (UFF). Dessa forma, o estudo foi aprovado no dia 14 de se-
tembro de 2012, sob o nº de registro 127 / 11

Foram selecionados os prontuários de todas as novas pacientes 
atendidas no ano de 2013 no serviço de Mastologia do hospital de en-
sino em questão, que tiveram diagnóstico de câncer de mama. Tais 
prontuários foram identificados através do RHC, constando de 141 
pacientes, nos meses de janeiro a março de 2015. Devido à carência de 
dados no prontuário geral, foram realizadas buscas nos prontuários do 
Serviço de Oncologia e Mastologia, que possuíam prontuários pró-
prios. Consultas também foram feitas ao banco de dados do Registro 
Hospitalar de Câncer (RHC).

Foram excluídos os prontuários que não continham informações su-
ficientes, devido à falta de informação sobre o estadiamento clínico inicial, 
e os que não foram localizados durante a coleta de dados.

A análise descritiva das variáveis selecionadas foi realizada com base 
na estimativa das medidas de tendência central e de dispersão para as va-
riáveis contínuas e das distribuições de frequência para as demais variáveis 
independentes (categóricas). A distribuição de ocorrência do desfecho foi 
avaliada no início do estudo e nos períodos que se seguem. Para a realiza-
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ção das análises estatísticas, gráficos e tabelas foi utilizado o Software SPSS 
Statistics versão 22.0 (SPSS Inc.). 

A construção de variáveis epidemiológicas tradicionais é importante 
pois pode ajudar na construção de inferências causais. Porém, a inclusão 
das dinâmicas sociais dentro desse tipo de análise faz com que seja agrega-
da a noção de processo.

2. RESULTADOS E DISCUSSÃO

No Brasil, tanto a assistência quanto a gestão são estruturadas pela Polí-
tica Nacional de Atenção Oncológica (PNAO), com a organização da rede 
de assistência oncológica de forma articulada com o Ministério da Saúde e 
com as Secretarias de Saúde dos estados e dos municípios.A Política Nacio-
nal de Prevenção e Controle do Câncer (que faz parte da PNAO), deter-
mina que o cuidado integral seja prestado ao usuário de forma regionalizada 
e descentralizada e estabelece que o tratamento do câncer deverá ser feito 
em estabelecimentos de saúde devidamente habilitados como Unidade de 
Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (Unacon) ou Centro de 
Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (Cacon). Unacons e Ca-
cons tem por objetivo oferecer assistência especializada e integral ao pacien-
te com câncer, atuando desde o diagnóstico, estadiamento até o tratamento. 
Esses estabelecimentos deverão garantir a qualidade dos serviços de assistên-
cia oncológica e a segurança do paciente (INCA, 2021b).

A pesquisa se deu em um hospital de ensino da região metropolitana do 
estado do Rio de Janeiro, que é referência regional e cadastrado como Uni-
dade de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (Unacon), en-
quadrando-se como um hospital terciário. Este nível de atenção deve estar 
capacitado para determinar a extensão da neoplasia, ou seja, definir o esta-
diamento clínico, tratar, cuidar e assegurar a qualidade da assistência onco-
lógica, além de possuir obrigatoriamente um Registro Hospitalar de Câncer 
(RHC). Entretanto, à época, a falta de um prontuário único e a ausência de 
dados vitais chamaram a atenção dos pesquisadores (INCA, 2021b). 

Em relação a cor/raça, predomina a parda com 40,58% das mulheres, 
o que faz sentido pelo Estado do Rio de Janeiro enfrentar grande migra-
ção populacional. O que difere dos achados de Matos, Pelloso e Carva-
lho (2010) que, por ter sido realizado na região sul do país, encontraram 
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81,1% de brancas (que se deve ao seu processo migratório mais influen-
ciado por países europeus). A raça branca parece ter maior associação de 
risco para o desenvolvimento do câncer de mama do que outras raças. No 
estudo de Monteiro (2016), aproximadamente a metade das pacientes es-
tudadas eram brancas (50,5%), proporção muito próxima das não brancas 
(49,5%), difere do nosso estudo, apesar de se tratar de regiões próximas. 
Ao observar o risco de atraso maior que 60 dias relacionado à cor da pele, 
Monteiro (2016) notou que as pacientes não brancas apresentaram estima-
tiva 7% maior que as brancas, o que pode se relacionar a outras variáveis 
que, tradicionalmente, são elencadas a fatores socioeconômicas.

Quanto aos fatores de risco etilismo e tabagismo, observou-se que a 
maioria das entrevistadas (50,72%) relatou não fazer uso de bebida alcoó-
lica e 48,55% referiram não fazer uso de cigarro, atualmente. Segundo o 
INCA, estudos comprovam que o consumo de bebidas alcoólicas está for-
temente relacionado com o desenvolvimento de diversos tipos de câncer, 
dentre eles o de mama, uma vez que o etanol tem efeito cancerígeno sobre 
as células, funcionando como solvente ao chegar no intestino, facilitando 
a entrada de outras substâncias carcinogênicas. Vale ressaltar que há uma 
evidente relação dose-resposta entre o risco de câncer e o consumo de 
bebidas alcoólicas, ou seja, maior será o risco de desenvolver o câncer de 
mama, quanto maior for a dose ingerida e o tempo de exposição (INCA, 
2020). No estudo do Monteiro (2016), 60,5% das pacientes com câncer 
de mama nunca foram fumantes.

Com relação aos antecedentes familiares para o câncer de mama, na 
população estudada, evidenciou-se 26,09% os possuem. No estudo de 
Matos, Pelloso e Carvalho (2010), seus achados mostraram que somente 
2,3% possuem mãe com câncer de mama, 3,9% irmã e 0,2% filha, sendo 
que esse percentual sobe para 8% no caso de possuir outro familiar com 
histórico de câncer de mama. Outro estudo, realizado no Rio Grande do 
Sul, mostrou 5,6% de prevalência de história familiar de câncer de mama 
na população estudada e, quando considerados parentes que não são de 
primeiro grau, a prevalência aumentou para 10,2%. Nas duas pesquisas 
observa-se que poucas foram as mulheres que possuíam algum parentesco 
de primeiro grau com câncer de mama, assim como o encontrado no pre-
sente estudo. De acordo com INCA (2021a), esse risco eleva-se quando o 
parente possui câncer de mama antes dos 50 anos e em ambas as mamas.
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TIPO DE CIRURGIA %
Mastectomia Radical Modificada 31,9

Mastectomia Simples 9,1
Segmentectomia 22,7

TRATAMENTO NEO-ADJUVANTE
Sim 28,4
Não 33,9

TRATAMENTO ADJUVANTE
Quimioterapia 35,8

Radioterapia 35,8

Hormonioterapia 34,9

Bifosfanatos 41,3
Quadro 1 – Distribuição percentual do tratamento realizado pelas pacientes atendidas no 

Serviço de Mastologia de um hospital de ensino da região metropolitana do Rio de Janeiro.

Nota-se, no quadro 1, a maior parte das pacientes foi submetida a ci-
rurgias radicais, semelhante aos resultados encontrados por Avelar (2014), 
em que aproximadamente a metade das pacientes realizou cirurgia radi-
cal/mastectomia total (49,9%). Na análise de Monteiro (2016), o tipo de 
tratamento realizado como primeira opção foi cirúrgica de 60,6%. 

Figura 1. Estadiamento inicial detectado das pacientes atendidas no Serviço de Mastologia 
de um hospital de ensino da região metropolitana do Rio de Janeiro. 2013.



21 

FELIPE ASENSI,  LUCAS MANOEL DA SILVA CABRAL, NARA RÚBIA ZARDIN,  
ROSÂNGELA TREMEL (ORGS.)

Considerando que neoplasias da mama diagnosticadas em estadia-
mento avançado são as que se apresentam nos graus: IIB, III e IV, 28,99% 
da amostra estudada apresenta esse estágio. Ao retirarmos os números 
inválidos (28 prontuários não encontrados e 44 prontuários sem infor-
mações) e ajustando as porcentagens de acordo com as informações vá-
lidas, 60,60% das pacientes encontravam-se em estadiamento avançado, 
um resultado semelhante ao encontrado em Ribeirão Preto, onde 72,4% 
apresentavam tumor de mama avançado ao diagnóstico.

Rezende (2010), em seu estudo, relata que das 104 mulheres avalia-
das, 51,0% encontravam-se em uma fase avançada da doença (estádios 
clínicos II = 28,8%, III = 8,7% e IV = 13,5). Da mesma maneira, o estudo 
de Gonçalves et al (2009) mostra que das mulheres estudadas, 3 (5,2%) 
encontravam-se diagnosticadas com estadiamento I, 50 (34,5%) com es-
tadiamento II, 24(41,3%) com o estadiamento III e 11(19%) com o esta-
diamento IV, reiterando o que já havia sido mostrado por Rezende (2010) 
e pelos resultados deste estudo, em que 60,60% apresentavam estadia-
mento avançado (IIB em diante).

Observando todos os resultados, notamos que o perfil de mulheres 
que possuem maior número de fatores de risco vai de encontro àquele 
grupo que tradicionalmente possui menos acesso aos demais bens e ser-
viços – como a saúde, a educação, o saneamento básico, etc., ou seja, a 
desigualdade social brasileira se reflete claramente neste aspecto, e fica evi-
denciada na mortalidade de mulheres com câncer de mama, que possuem 
quantidade elevada de fatores de risco e ainda grande dificuldade de acesso 
aos serviços de saúde. 

Medeiros; Thuler e Bergmann (2021), mostram que a alta taxa de 
mortalidade, principalmente nas nações menos desenvolvidas, deve-se, 
principalmente, à falta de ações que busquem a detecção precoce dos casos 
de câncer de mama, resultando em diagnósticos tardios, com estadiamen-
to avançado, inúmeras vezes incuráveis. Além disso, a falta de estruturas 
adequadas para garantir o diagnóstico precoce e o tratamento oportuno 
corroboram para este cenário. Ressalta-se também, que as dificuldades de 
acesso aos serviços de saúde, barreiras culturais e o pouco conhecimento 
da população sobre o câncer de mama aumentam a quantidade de indiví-
duos que atrasam ou não aderem ao tratamento. 
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Oliveira et al. (2011), ao tratarem do acesso à assistência oncológica 
na rede pública de saúde no Brasil, constataram que a distância geográfica 
da unidade de saúde ao local de residência do usuário constituía a maior 
influência relacionado ao acesso. A maior parte da oferta de serviços de 
atenção oncológica (de mama) encontra-se nas regiões metropolitanas 
brasileiras e que desses, quase a metade está concentrada no Rio de Ja-
neiro e em São Paulo. Apesar disso, a distância incorporou dificuldades 
adicionais à própria doença, em função do extenso deslocamento que as 
mulheres com câncer de mama necessitaram fazer. Sendo assim, estraté-
gias para transporte e hospedagem das pacientes têm papel destacado e 
devem ser consideradas.

Avelar, C. (2014), concorda com Oliveira et al. (2011), entretanto de-
monstraram em seus achados que a maior parte dos pacientes tinha tempo 
de atraso total do tratamento oncológico aumentado quando a distância 
estava na faixa entre 0-50Km, tendendo a diminuir à medida que a dis-
tância aumentava.

Quanto ao atraso no diagnóstico, há maior chance de retardo na con-
firmação diagnóstica nas mulheres cujo tempo entre o início da doença e 
a data da primeira consulta foi superior a 1 mês, e quando o tempo entre a 
primeira consulta e o resultado diagnóstico foi maior que 10 meses (RE-
ZENDE, 2010; PAIVA; CESSE, 2015).

Paiva e Cesse (2015) realizaram um estudo que tinha como objetivo 
investigar os aspectos relacionados ao atraso no diagnóstico e tratamento 
das pacientes com câncer de mama. Os autores obtiveram resultados se-
melhantes aos nossos: a faixa etária mais representada foi das pacientes en-
tre 60 e 79 anos (48%), em que a maioria se apresentava em estádios avan-
çados (72%) e após, pelo menos, três meses do início dos sintomas (64%). 
O diagnóstico foi confirmado em menos de 30 dias (88,9% dos casos); 
porém o início do tratamento excedeu os 60 dias em 56,6% dos casos. 
Como conclusão, o estudo demonstrou que para a maior parte das pacien-
tes, há atraso no estabelecimento do diagnóstico einíciodotratamento, que 
sedistribuinosdiversosníveisdeatençãoàsaúdeepossuiaspectosrelacionados 
tanto às usuárias, como aos profissionais e aos serviços de saúde.

Segundo Monteiro (2016), que analisou o perfil das pacientes com 
câncer de mama em um hospital de referência oncológica na cidade do 
Rio de Janeiro, alguns fatores isolados relacionados aos atrasos puderam 
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ser identificados, como as faixas etárias mais avançadas, chegar com o 
diagnóstico histopatológico realizado, chegar à triagem com tumores in-
filtrantes operáveis e menores níveis de escolaridade. Além desses, outros 
fatores também parecem contribuir para aumentar o risco de atraso, sendo 
eles morar fora da cidade do Rio de Janeiro, tumores com estadiamento 
avançado e inoperáveis, e ter sido submetida a biópsia de linfonodo senti-
nela para estadiamento axilar. Reafirmando alguns dos fatores que preju-
dicam o acesso e geram os atrasos.

Fazendo um paralelo ao estudo feito para analisar o atraso diagnóstico, 
em Ribeirão Preto, São Paulo, no qual a maioria das mulheres apresentava 
baixa escolaridade (58,9%), faixa etária entre 40 e 69 anos (73,1%), falta 
de conhecimento sobre o autoexame mamário (55,8%) e não regularida-
de do exame mamográfico (52,6%), percebe-se que, apesar de levantar 
dados diferentes dos vistos nesse estudo, é notável que fatores que culmi-
nam na desinformação prejudicam o acesso, demonstrando e reforçando o 
impacto da desigualdade social no curso da doença.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A maior parte das pacientes com câncer de mama têm recebido o 
diagnóstico já em estadiamento avançado, o que demanda custos no trata-
mento e pior prognóstico. Este atraso deve-se, principalmente, à dificul-
dade de acesso que encontram desde a realização dos primeiros exames, 
até a assistência nos centros especializados.

Percebemos que há variáveis que tradicionalmente se relacionam a di-
ficuldade de acesso, como raça, pior nível socioeconômico e escolaridade, 
demonstrando que nesse aspecto é de suma importância que busquemos 
a equidade no acesso aos serviços de saúde e, principalmente relativas a 
doenças como o câncer de mama, em que o atraso determina o desfecho 
desfavorável da paciente. Vale lembrar que a equidade é uma diretriz do 
SUS e deve ser aplicada na rede de atenção à saúde.

Identificamos que há inequidades nos acessos e alguns fatores socioe-
conômicos e culturais produzem diferenças positivas e negativas no acesso 
aos níveis de atenção à saúde. O processo de planejamento da atenção à 
saúde do município, tradicionalmente, não leva em conta esses fatores. 
E, a instituição dos mecanismos de regulação deveria possibilitar o aces-
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so racional dos pacientes conforme suas necessidades de diagnóstico e de 
tratamento, principalmente nas unidades de maior densidade tecnológica 
ou de referência especializada. Entretanto, tais mecanismos muitas vezes 
burocratizam o acesso constituindo verdadeiras barreiras.

Os seguimentos populacionais possuem vulnerabilidades diferencia-
das, que devem ser levadas em conta no planejamento da atenção oncoló-
gica, merecendo, portanto, priorização no processo de regulação. O des-
conhecimento desses fatores, produz uma suposta igualdade de acesso que 
não se concretiza e prejudica profundamente estas camadas da população 
e/ou indivíduos. 

Dessa forma, buscamos fornecer subsídios para o campo da saúde co-
letiva, utilizando abordagens metodológicas diferenciadas e aprofundando 
a compreensão dos aspectos de vulnerabilidade das pacientes. A possibi-
lidade de usá-los na perspectiva da gestão da atenção à saúde se apresenta 
como relevante cientifica e socialmente.

Acreditamos que todos os esforços do SUS devam estar voltados para 
melhorar a eficiência na organização dos serviços de saúde. Implementar 
um programa de rastreamento efetivo, diminuindo os tempos de espe-
ra das pacientes de câncer de mama, agilizando o encaminhamento dos 
casos suspeitos para outros níveis de assistência e adequando a realização 
dos métodos diagnostico e dos tratamentos. Melhorar a estruturação e o 
funcionamento dos serviços de saúde são fatores imprescindíveis e urgen-
tes para atender ao aumento constante da demanda da doença de forma 
adequada e preconizada nas diretrizes do SUS.
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A EVOLUÇÃO DA PANDEMIA 
COVID 19 NO RIO GRANDE DO 
SUL: UMA ANÁLISE ATÉ A SEMANA 
EPIDEMIOLÓGICA NÚMERO 34
Guilherme Fortes Machado4

INTRODUÇÃO

A pandemia de Covid-19 tem causado efeitos impressionantes em todo 
o mundo, com dezenas de milhões de pessoas infectadas e mais de um mi-
lhão de vítimas (ZAMPOGNA, 2021). A Covid-19, doença causada pelo 
coronavírus denominado SARS-CoV-2, foi identificada pela primeira vez 
na China, em dezembro de 2019 (OLIVEIRA 2020). Em 30 de janeiro de 
2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou que a epidemia 
da Covid-19 constituía uma Emergência de Saúde Pública de Importância 
Internacional (ESPII), e em 11 de março de 2020, uma pandemia.

No Brasil, o Ministério da Saúde (MS), governos estaduais e muni-
cipais começaram a estabelecer medidas para o enfrentamento das con-
sequências do novo coronavírus. O MS ativou o Centro de Operações 
de Emergência em Saúde Pública (COE-Covid-19) em 22 de janeiro 
de 2020. No Rio Grande do Sul (RS) o Centro Estadual de Vigilância 
em Saúde (CEVS) apresentou o Plano de Contingência e Ação Estadual 
do Rio Grande do Sul para Infecção Humana pela Covid-19 no final de 
janeiro, publicado em dois de fevereiro de 2020 (RIO GRANDE DO 
SUL. SES-RS, 2020), para se preparar para o monitoramento, controle e 
assistência a casos de infecção. 

4 Fisioterapeuta da 15ª Coordenadoria Regional de Saúde (CRS) – Palmeira das Missões. 
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Em 12 de março de 2020 o Governo do RS publicou o Decreto 
55.115, e adotou as primeiras medidas temporárias de prevenção ao con-
tágio pela Covid-19 (novo Coronavírus) no âmbito do Estado. Em 19 
de março de 2020, foi declarado estado de calamidade pública em todo 
o território do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e de enfren-
tamento à epidemia causada pela Covid-19, foi instituído o Gabinete de 
Crise para o Enfrentamento da Epidemia Covid-19, Conselho de Crise, 
Grupo Interinstitucional de Monitoramento das Ações de Prevenção e 
Mitigação dos efeitos da Covid-19 no Sistema Prisional do Estado do 
Rio Grande do Sul e Centro de Operação de Emergência – COVID 19 
(COE Covid-19) (SES/RS).

O primeiro caso de Covid-19 foi identificado no RS em 29/02/2020 
(confirmação laboratorial em 10/03/2020). No dia 20 de março de 2020 
foi declarado situação de transmissão comunitária do novo coronavírus no 
Território Gaúcho. Esse cenário se caracteriza quando não é mais possível 
identificar a fonte de transmissão de pacientes que contraem a doença, 
indicando que o vírus circula entre a população.

A consolidação dos dados sobre casos e óbitos por Covid-19, cole-
tados e disponibilizados pela Secretaria Estadual de Saúde, vem sendo 
realizada desde o início da pandemia. Isso permite o conhecimento da 
dinâmica da doença no RS e, consequentemente, o estabelecimento de 
políticas para desacelerar o incremento no número de casos.

Segundo Escobar (2020) estudos que aprofundem a investigação 
e caracterização da mortalidade por Covid-19 podem contribuir para a 
compreensão do comportamento da doença na população, em diferentes 
locais, projetando os possíveis tipos de desfecho. É de suma importância 
elucidar como o coronavírus reagiu com o tempo, quais faixas etárias e 
sexo mais afetados, bem como o seu perfil. Neste sentido, o presente estu-
do tem como objetivo descrever a evolução da Covid-19 no Rio Grande 
do Sul até a semana epidemiológica 34 de 2021.

Para o enfrentamento ao coronavírus, é preciso entender o peso da 
Covid-19 no perfil da mortalidade do estado. Portanto, é fundamental 
que estudos científicos possam orientar a tomada de decisão dos gestores 
no sentido de adoção de medidas não farmacológicas que protejam o sis-
tema de saúde e a vida das pessoas. 
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METODOLOGIA

Trata-se de um estudo transversal ou seccional com abordagem des-
critiva e quantitativa sobre a evolução da Covid-19, cuja unidade de análi-
se foi o Rio Grande do Sul. Cabe referir que a pesquisa descritiva observa, 
registra, analisa e correlaciona fatos ou fenômenos (variáveis) sem mani-
pulá-los. Procura descobrir, com precisão possível, a frequência com que 
um fenômeno ocorre, sua relação e conexão com outros, sua natureza e 
características (MANZATO; SANTOS, 2012).

A abordagem quantitativa se caracteriza pelo emprego de quantifi-
cação tanto nas modalidades de coleta de informações, quanto no trata-
mento por meio de téncicas estatísticas, desde as mais simples como per-
centual, média, desvio-padrão, às mais complexas, como coeficinete de 
correlação (RAUPP, BEUREN, 2006).

O presente estudo trata da expressão da Covid-19 na população do 
estado, entendendo que a pandemia de SARS-CoV-2 pode ser mais bem 
controlada quanto mais se conhecer, em nível local, as variáveis que con-
dicionam essa expressão.

O RS possui 497 municípios, o sistema de saúde está organizado em 
trinta regiões e sete macrorregiões. No entanto, para o acompanhamento 
dos indicadores relativos à Covid-19, reuniram-se algumas regiões de saúde, 
totalizando 21 regiões Covid-19, conforme se visualiza no mapa a seguir.

Figura 1 – Regiões Covid-19 RS

Fonte: SES/RS



VISÕES INTERDISCIPL INARES SOBRE POLÍT ICAS PÚBLICAS -  VOL.  2

30 

Para a situação epidemiológica, considerou-se o período entre 10 de 
março de 2020 o primeiro caso de infecção pelo novo coronavírus, e 31 
de agosto de 2021(data de extração dos dados)

Os dados e gráficos utilizados na pesquisa foram extraídos do Pai-
nel Coronavírus RS (link: https://ti.saude.rs.gov.br/Covid-19/), os quais 
são de domínio público. O painel foi criado pela secretaria de saúde do 
RS (SES-RS) para apresentar os principais dados epidemiológicos da Co-
vid-19. São utilizados como fontes os dois sistemas de notificações oficiais 
do Ministério da Saúde no monitoramento da doença: o e-SUS Notifica 
e o Sistema de Informação da Vigilância Epidemiológica da Gripe (Sivep-
-Gripe). O e-SUS Notifica (que antes era chamado de e-SUS VE) é a fer-
ramenta na qual são notificados os casos de síndrome gripal (SG) que não 
precisam de internação hospitalar. Casos de SG atendidos em Unidades 
Sentinelas são notificados no SIVEP-Gripe (Síndrome Gripal). Nos casos 
em que a pessoa apresenta quadro mais grave da infecção (Síndrome Res-
piratória Aguda Grave – SRAG) e é necessária a hospitalização, a notifi-
cação é feita no SIVEP-Gripe (SRAG Hospitalizado). Ambos os sistemas 
são utilizados pelos serviços de saúde públicos e privados e pelas secretarias 
municipais de saúde para realização das notificações e monitoramento dos 
casos e seus contactantes (sintomas, exames realizados, resultados, evolu-
ção, entre outros).

Os casos confirmados de Covid-19 nos sistemas são diariamente 
identificados pela Secretaria Estadual da Saúde (SES) e publicados no pai-
nel, sendo utilizados os seguintes critérios de confirmação, conforme pro-
tocolos vigentes: laboratorial, clínico-epidemiológico, clínico-imagem e 
clínico. Para dados populacionais o painel utiliza Estimativas de 2019 uti-
lizadas pelo TCU. O fluxograma abaixo ilustra o processo medodológico 
da pesquisa:
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Figura 2 – Fluxograma da metodologia utilizada na construção do presente estudo

Acesso e compilação dos dados públicos da SES/RS 
por meio do painel do Coronavírus disponível em:  

https://ti.saude.rs.gov.br/Covid-19/

Delimitação das semanas epidemiológicas para análise

Análise quantitativa e descrição do perfil da Covid-19 
no RS a partir dos indicadores retratados nos gráficos 

elaborados pela SES/RS

Discussão do perfil da Covid-19 no RS em comparação com o 
contexto mundial, a partir de revisão bibliográfica

RESULTADOS

Desde a primeira confirmação em 10 de março de 2020 até o término 
da Semana Epidemiológica (SE) 34 de 2021 (28/08/2021), foram confir-
mados, considerando-se as diferentes definições de caso empregadas no 
período, 1.408.218 casos. Deste total, 109.210 (7,8%) foram notificados 
como Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) hospitalizados, e 
34.410 (2,4%) evoluíram a óbito. 

No período ocorreram 140.408 casos de Síndrome Respiratória 
Aguda Grave (SRAG), 106.387 hospitalizações confirmaram para CO-
VID-19.A taxa média de ocupação de leitos de UTI foi de 56,7%, o que 
corresponde a 1.894 pacientes em 3.340 leitos de UTI. (SES –RS)

A Figura 3 apresenta os 144.660 casos hospitalizados por SRAG da 
SE 11/2020 à SE 34/2021, segundo confirmação para Covid-19. A partir 
da SE 23, há aumento expressivo da incidência, com estabilização a partir 
da SE 30 e redução a partir da SE 36. Um novo forte aumento nas hos-
pitalizações por Covid-19 ocorreu entre as SE 45 e 53, caracterizando a 
maior incidência até aquele momento. A partir da SE 05/2021, o aumento 
na incidência apresentou padrão exponencial e sem precedente, chegan-
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do à frequência de 5.898 hospitalizações ocorridas na SE 10/2021, o que 
representa 3,6 vezes a ocorrência observada na SE 49/2020, a qual havia 
sido a pior da série histórica.

Dos 40.374 óbitos por SRAG da SE 11/2020 até a SE 34/2021, 34.410 
(85,2%) foram confirmados para SARS-CoV-2. Destes, 33.268 passaram 
por internação, apresentados na Figura 1 por SE de hospitalização. Ob-
serva-se um notável crescimento a partir da SE 23 até a SE 30, na qual se 
constata o início da redução dos óbitos. A partir SE 45, observa-se novo 
aumento expressivo, atingindo 552 óbitos dos hospitalizados na SE 50. Na 
SE 05/2021, tem início a maior elevação da incidência de óbitos observada 
na pandemia até aqui, com um aumento de 348% em três semanas, atin-
gindo 2.330 óbitos dos hospitalizados na SE 10/2021. Destaca-se que os 
dados são parciais a partir da SE 31/2021, pois o desfecho das hospitaliza-
ções ocorre, em especial para casos de maior gravidade, após o transcurso 
de algumas semanas.

Figura 3 – Casos hospitalizados por SRAG segundo confirmação para Covid-19 e óbitos 
confirmados para Covid-19, por SE da hospitalização, RS, 2020-2021

Fonte: SES-RS.
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Do total de 34.410 óbitos ocorridos até a SE 34/2021, 11.773 passa-
ram por hospitalização mas não internaram em UTI, e outros 1.142 (3%) 
não foram hospitalizados. Até 31/08, 7% do total de casos não possuíam 
desfecho da hospitalização. Entre as hospitalizações com desfecho regis-
trado, a taxa de letalidade hospitalar foi de 33% (33.268/101.971).

Já entre internações em UTI, foi de 61% (21.495/35.026). Entre as 
hospitalizações em que se fez uso de suporte ventilatório invasivo, a taxa 
de letalidade foi de 76% (18.444/24.148). A Figura 4 apresenta a frequên-
cia relativa de óbitos confirmados para Covid-19 dentre o total de óbitos 
por SRAG, por SE do óbito. Observa-se que o aumento da proporção 
acompanha os picos de incidência da pandemia no RS, ultrapassando 
90% entre as SE 09 e 17/2021.

Figura 4 – Frequência relativa de óbitos confirmados para Covid-19 dentre o total de óbitos 
por SRAG, por SE do óbito, RS, 2020-2021 

Fonte: SES-RS
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A Figura 5 apresenta série temporal da letalidade hospitalar por mês 
da hospitalização. Nos meses de maior incidência de hospitalizações (ju-
lho e dezembro de 2020 e janeiro, fevereiro, março e abril de 2021), a 
letalidade foi maior. Para o mês de agosto de 2021, os dados são parciais 
e ainda apresentam viés de informação, devido ao padrão conhecido de 
registros no Sivep-Gripe, os quais são mais rápidos quando o desfecho é 
óbito em comparação com os registros da evolução para alta hospitalar. 

Figura 5 – Letalidade hospitalar de casos de SRAG confirmados para Covid-19 por mês da 
hospitalização, segundo internação em geral, internação em UTI e uso de suporte ventila-

tório invasivo, RS, 2020-2021

Fonte: SES- RS

Da análise por gênero, verifica-se que entre as mulheres 53%. Já a 
frequência de hospitalizações por SRAG confirmadas para Covid-19 foi 
20% maior para o sexo masculino. Para óbitos, esta diferença relativa foi 
de 18%. Foram notificados 691 casos de SRAG confirmados para Co-
vid-19 em gestantes e 226 em puérperas. Evoluíram a óbito 50 gestantes 
e 36 puérperas. 
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Figura 6 – Casos por gênero 

Fonte: SES- RS

Figura 7 – casos por Gênero e faixa etária

Fonte: SES- RS
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Figura 8 – Óbitos por Gênero e Faixa Etária

Fonte: SES- RS

As taxas de incidência cumulativa dos casos segundo faixa etária evi-
denciam que o risco para casos graves eleva-se de forma continua com o 
aumento da idade. Os idosos (60 anos e mais), em comparação com os não 
idosos, apresentaram risco relativo de 4,6 para hospitalizações, de 5,5 para 
internação em UTI e de 11,3 para óbito. 

Figura 9 – Incidência cumulativa por 100.000 habitantes de hospitalizações, internações 
em UTI e óbitos por SRAG confirmados para Covid-19 segundo faixa etária, RS, 2020-2021 

	

Fonte: SES-RS
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No que se refere a taxa de mortalidade por Covid-19 por Semana 
Epidemiológica do óbito, segundo Região de residência, todas as Regiões 
do estado apresentaram a maior taxa de mortalidade ao longo de toda a 
pandemia no pico que ocorreu entre a SE 05 e 15/2021. 

Figura 10 – Taxa de Mortalidade por Região 

Fonte: SES - RS

Considerando as notificações com dados válidos de escolaridade 
(43% do total de notificações de SRAG confirmadas para Covid-19), 
pessoas sem nenhum ano de escolaridade formal apresentaram letalidade 
hospitalar 235% maior que a de pessoas com ensino superior. A Figura 11 
mostra que a variação da letalidade hospitalar apresentou um padrão de 
elevada desigualdade até a faixa etária dos 60 a 69 anos, com maior letali-
dade entre pessoas de menor escolaridade. A partir da faixa etária dos 70 a 
79 anos a desigualdade foi menor. 
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Figura 11 – Letalidade hospitalar de casos de SRAG confirmados para Covid-19 por faixa 
etária, segundo escolaridade, RS, 2020-2021

Fonte: SES - RS

A Figura 12 indica a distribuição de hospitalizações e óbitos segundo 
a raça/cor. Esta distribuição oberva apenas os dados em que houve infor-
mação quanto a raça/cor registradas nos sistemas de informação. Assim, 
para os 95.009 casos com desfecho que tiveram a raça/cor informada, a 
letalidade hospitalar foi de 28% para indígenas, 32% para pessoas brancas, 
35% para pessoas pardas, 36% para pessoas de cor amarela e 38% para 
pessoas da cor preta. 

Figura 12 – distribuição de hospitalizações e óbitos segundo a raça/cor

Fonte: SES - RS
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Dentre as hospitalizações por SRAG confirmadas para Covid-19, 
70% das pessoas apresentaram pelo menos uma comorbidade. Quando se 
consideram apenas os idosos, essa prevalência é de 71%. Por outro lado, 
44% dos indivíduos hospitalizados com menos de 60 anos de idade não 
relataram comorbidade (Figura 13). A presença de ao menos uma comor-
bidade é maior no grupo que internou em UTI 80%, e chega a 87% entre 
os indivíduos que evoluíram a óbito. Não foram observadas diferenças 
entre as proporções das manifestações clínicas apresentadas por idosos e 
demais grupos etários.

Figura 13 – Casos de hospitalização com pelo menos 01 comorbidade

Fonte: SES-RS

Figura 14 – Óbitos com pelos menos 01 comorbidade

Fonte: SES-RS



VISÕES INTERDISCIPL INARES SOBRE POLÍT ICAS PÚBLICAS -  VOL.  2

40 

Quando se analisa a distribuição das comorbidades em óbitos por fai-
xa etária dicotomizada em idosos e não idosos, nota-se que as duas mais 
prevalentes, doença cardiovascular e diabetes, mantêm-se. Por outro lado, 
a obesidade foi 2,7 vezes mais prevalente entre não idosos (30% em não 
idosos e 11% em idosos) e a imunodeficiência foi 1,3 vezes mais prevalen-
te em não idosos (6% em não idosos e 5% em idosos).

Figura 15 – Prevalência de comorbidades em óbitos confirmados para Covid-19, RS,  
2020-2021

Fonte: SES – RS

A comorbidade mais prevalente, para os dois grupos, foi doença car-
diovascular. A segunda comorbidade mais prevalente entre idosos foi dia-
betes mellitus. A segunda comorbidade mais prevalente entre não idosos 
foi obesidade. 

 
DISCUSSÃO

Os dados analisados para o Estado de Rio Grande do Sul demonstra-
ram que a letalidade por Covid-19 é mais alta, com significância estatís-
tica, quanto maior for a faixa etária a partir dos 60 anos, como já eviden-
ciado no continente europeu. As letalidades sempre maiores entre os mais 
velhos e entre os homens também se repete para as demais doenças gripais, 
conforme os dados constantes no Boletim Epidemiológico Especial, refe-
rente à Semana Epidemiológica 34 (ESCOBAR, 2020).
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Corroboram com este resultado os estudos europeus, onde até a 32ª 
semana epidemiológica, os óbitos estavam concentrados em pessoas com 
idade acima dos 65 anos (89%) (BARBOSA, 2020). Ademais, alguns au-
tores indicam que entre idosos a mortalidade tende a ser nove vezes maior 
do que nos outros grupos etários. Isto se deve, principalmente, porque 
nesta faixa de idade há maior prevalência de comorbidades, o que deter-
mina maiores complicações com apresentações de formas mais severas da 
Covid-19, elevando a letalidade nesse segmento populacional (COSTA, 
2020).

Estudo de Mascarello (2021) mostrou que idade avançada (60 anos ou 
mais), sexo masculino, baixa escolaridade, raça/cor da pele amarela e pre-
ta, presença de morbidade e multimorbidade foram condições associadas 
a um maior risco de internações, internações em UTI e mortalidade por 
Covid-19, enquanto ser do sexo feminino apontou um efeito protetor, A 
mesma situação pode ser evidenciada no Estado do Rio Grande do Sul.

Para Galvão (2020) com relação à faixa etária, observou-se um efeito 
dose-resposta, em que os idosos entre 60 e 79 anos apesentaram risco 2,87 
e idosos com 80 anos ou mais apresentaram risco 7,06 vezes maior de 
morrer por Covid-19 que indivíduos até 59 anos. Dados da Organização 
Mundial da Saúde (OMS) sobre a Europa, Ásia e América do Norte in-
dicam maior letalidade por Covid-19 no sexo masculino, o que pode ser 
explicado por fatores geográficos, culturais e genéticos (SALVATI, 2020).

No RS, a Covid-19 o número de casos confirmados tem apresen-
tando uma característica mais feminina. Há indícios de que isso acontece, 
entre outras razões, pelo maior risco e exposição apresentado pelos profis-
sionais de saúde, majoritariamente composto por mulheres, além de elas 
estarem na linha de frente dos esforços de mitigação da pandemia em di-
versas comunidades (ZARULLI, 2019). Além disso, muitas mulheres são 
provedoras de seus lares, compondo o mercado de trabalhadores informais 
que precisam se deslocar para trabalhar. 

Referente ao excesso de mortalidade por Covid-19, entre os homens, 
está de acordo com os achados de outros países. Do ponto de vista so-
cial, esse resultado pode estar relacionado ao menor contato dos homens 
com os serviços de saúde e à baixa adesão a hábitos saudáveis; homens fu-
mam mais e higienizam menos as mãos quando comparados às mulheres 
(ORELLANA, 2020). Outro fator biológico importante pode ter relação 
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com o fato de que no plasma dos homens encontram-se os maiores níveis 
de enzima conversora de angiotensina 2 (ACE2), um receptor localizado 
na superfície das células que facilita a entrada do coronavírus e a conse-
quente infecção de células saudáveis (SAMA, 2020).

É importante destacar que menor letalidade e outros desfechos nega-
tivos podem estar associados a maior percepção dos sintomas da doença e 
rápida procura por serviços de saúde, tratando-se do sexo feminino. Indi-
víduos do sexo masculino tendem a buscar os serviços de saúde apenas nas 
fases mais graves da doença, quando geralmente são menores os recursos 
terapêuticos (ORELLENA, 2020).

O acometimento de crianças, tanto para incidência quanto para leta-
lidade, tem sido inferior à dos adultos e idosos. A população pediátrica é 
considerada de baixo risco para Covid-19 e varia entre 1 a 5% dos casos 
confirmados por Covid-19. Entretanto, é importante ressaltar que indiví-
duos infectados com quadro respiratório e sistêmico leve também podem 
transmitir a doença, principalmente sem o respeito das medidas de distan-
ciamento social (ANDRADE, 2021).

Na faixa etária pediátrica, é importante ressaltar que esses indivíduos 
com quadro respiratório e sistêmico leve também podem transmitir a 
doença, caso não se respeite as medidas de distanciamento social (AN-
DRADE, 2021).

Referentes as comorbidades estudo de Galvão (2020) evidencia que-
presença de comorbidades mostrou-se o fator com maior efeito para a 
ocorrência de óbitos por Covid-19. Segundo o autor a presença de co-
morbidades aumenta o risco de óbito em 9,44 vezes em comparação aos 
indivíduos sem comorbidade.

A despeito da presença de casos sem informação de cor da pele, ter 
cor de pele não branca aumentou o risco de ocorrência de óbito por Co-
vid-19, comparado aos indivíduos de pele branca. O efeito da etnia/cor da 
pele no risco de óbito por Covid-19 também foi notado em uma análise 
de sobrevivência de casos confirmados de Covid-19 realizada no Reino 
Unido (GALVÃO, 2020). Mesmo após o ajuste pelas variáveis sexo, ida-
de, pobreza e região, indivíduos de etnias com cor de pele não branca 
tiveram risco de óbito até duas vezes maior que indivíduos brancos. 

Na composição racial dos vulneráveis pela Covid-19 no Brasil, os 
moradores de favelas e periferias, pessoas em situação de rua é o grupo 
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com maior prevalência de morbidades especificas (diabetes e hipertensão, 
por exemplo) são expressivamente compostos por pessoas negras (BER-
NARDES, 2020). Este fato pode explicar o maior número de casos em 
pessoas negras no Rio Grande do Sul.

A população com menor nível de escolaridade, que na conjuntura 
brasileira é composta majoritariamente por negros, também é a população 
com maior dificuldade de acesso aos serviços de saúde e elevada depen-
dência exclusiva do Sistema Único de Saúde (SUS); de menor renda, e 
que vivem em áreas precárias de habitação e infraestrutura de serviços 
básicos e com os piores indicadores sociais e de saúde (MALTA, 2015).

A literatura evidencia que o nível de escolaridade pode ser con-
siderado um fator de risco para a disseminação de doenças infeccio-
sas virais e para a evolução ao óbito (LEMOS, 2009). Em países de 
alta renda, além dos determinantes socioeconômicos e étnico-raciais, 
a composição demográfica das populações também parece influenciar 
no excesso de mortes. Portanto, independentemente do país e da re-
gião, há evidências de que a pandemia de Covid-19 esteja expondo e 
ampliando as iniquidades em saúde, principalmente nas regiões mais 
pobres (ORELLANA, 2020).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tendo por objetivo descrever a evolução da Covid-19 no Rio Grande 
do Sul, o presente artigo realizou uma análise epidemiológica de dados 
oficiais desde o início da pandemia até a semana epidemiológica 34 de 
2021 (28/08/21). A interpretação dos dados oficiais permitiu estabelecer 
um perfil do adoecimento no lócus da pesquisa. 

Da análise pormenorizada dos dados, foi possível verificar que o pico 
de hospitalizações e óbitos em decorrência da doença aconteceu no ano de 
2021. A frequência relativa de óbitos confirmados para a Covid-19 dentre 
o total geral de óbitos por Síndrome Respiratório Grave, analisada por 
semana epidemiológica, demonstra o mesmo padrão, chegando a um au-
mento de 90% na semana 17/2021, se comparada com a semana 09/2021. 
Ainda, constatou-se que nos meses de maior incidência de hospitalização 
(julho e dezembro de 2020 e janeiro, fevereiro, março e abril de 2021) 
houve também maior letalidade. 
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Com relação ao perfil demográfico, as mulheres foram mais acome-
tidas pela doença, no entanto, a frequência de hospitalizações e óbitos foi 
maior para o sexo masculino. Entre as mulheres, destaca-se ainda o ex-
pressivo número de óbitos de gestantes e puérperas. 

No que se refere a faixa etária, o estudo demonstrou que a população 
idosa é mais vulnerável para o desenvolvimento de comorbidades, como 
doenças cardiovasculares, cerebrovasculares, câncer, transtornos mentais, 
o que acaba agindo como um determinante do desenvolvimento da for-
ma grave da doença, potencializando o risco de óbitos. As doenças car-
diovasculares e o diabetes representaram as comorbidades prevalentes em 
pessoas idosas que foram a óbito. Já nas pessoas não idosas, a comorbidade 
prevalente e a imunodeficiência prevaleceram. 

Da análise das curvas da taxa de mortalidade por Região Covid-19, 
foi possível identificar que a curva que vinha se mantendo sem grandes 
elevações no ano de 2020, cedeu espaço para grandes picos no primeiro 
semestre de 2021.

Com relação às condições socioeconômicas, verificou-se ainda que 
pessoas sem nenhum ano de escolaridade apresentaram letalidade hospi-
talar expressivamente maior a de pessoas com ensino superior completo. 

A população de cor preta representou a maior taxa de letalidade hos-
pitalar no território gaúcho. Importa mencionar, entretanto, que algumas 
limitações devem ser consideradas na interpretação dos dados apresenta-
dos no presente ensaio, dentre as quais cita-se a subnotificação de casos e 
óbitos. A subnotificação implica na subestimativa dos indicadores calcu-
lados. Muito embora o Rio Grande do Sul tenha monitorado e acompa-
nhado os dados junto aos municípios e hospitais, as pesquisas5 revelam que 
ainda não foi possível estimar oficialmente a magnitude da subnotificação 
e seu impacto sobre as estimativas apresentadas. 

A despeito do exposto, a presente análise se propõe a contribuir para 
uma leitura de dados que possa proporcionar uma maior compreensão 
epidemiológica sobre o cenário pandêmico no Rio Grande do Sul, au-
xiliando na reconstrução da história e na tomada de decisões futuras em 
cenários de crise. 

5 Exemplo disso é a pesquisa EpiCovid-19, coordenada pela Universidade Federal de Pelo-
tas, cujos principais resultados podem ser acessados no site do governo gaúcho: <https://
www.estado.rs.gov.br/estudo-epidemiologico-pesquisa-de-prevalencia>.
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COBERTURA E IMPACTOS NO 
ACESSO À ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA 
FAMÍLIA NO RIO DE JANEIRO
Paula de Castro Nunes6

Aluísio Gomes da Silva Júnior7

INTRODUÇÃO

Em termos globais, uma das principais inovações em saúde do sé-
culo XX foi a Atenção Primária à Saúde (APS), que encontra campo 
fértil nos sistemas universais e públicos de saúde, segundo Mendonça 
et al. (2018). Barbara Starfield, pesquisadora norteamericanae demais 
expoentes da área da saúde, exaltaram a importância da APS e demons-
traram que sistemas de saúde baseados na atenção primária têm maior 
resolutividade, efetividade e eficiência (MENDONÇA et al., 2018; 
PINTO; GIOVANELLA, 2018).

A Atenção Primária à Saúde (APS) é um modelo adotado amplamen-
te por países, desde a década de 1960, com o objetivo de proporcionar um 
acesso mais efetivo aos sistemas de saúde e tentar reverter o enfoque cura-

6 Pós doutoranda do Programa de Pós Graduação em Saúde Coletiva da Universidade Fede-
ral Fluminense (UFF); Doutora em Bioética, Ética Aplicada e Saúde Coletiva pela UFF; Mem-
bro do Grupo de Estudos de Gerência e Ensino em Saúde (GEGES/LUPA) e do LAPPIS.

7 Médico sanitarista; Doutor em Saúde Pública pela ENSP - FIOCRUZ; Professor Titular e 
Diretor do Instituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal Fluminense (UFF); Coorde-
nador do Grupo de Estudos de Gerência e Ensino em Saúde (GEGES/LUPA); Pesquisador 
associado do LAPPIS.
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tivo, individualista e hospitalocêntrico, instituído pela modelo biomédico 
flexneriano nos sistemas de saúde nacionais, para um modelo preventivo, 
focalizado no coletivo, territorializado e democrático, ou seja, incluindo a 
proposta da participação social (FAUSTO; MATTA, 2021; MENDON-
ÇA et al., 2018). 

Segundo Giovanella (2019 e 2021), há vasta evidência cientifica de 
que os sistemas universais de saúde possuem superioridade qualitativa, 
eficiência e equidade ao terem como estrutura: integralidade, o finan-
ciamento e prestação de serviços da APS públicos e regulação do Estado 
para que seja garantido o acesso universal, colocando a saúde como um 
bem público. 

Considera-se a Conferência de Alma-Ata como um marco porque foi 
a primeira conferência de cuidados primários em saúde, realizada no ano 
de 1978, na cidade de Alma-Ata, Cazaquistão, e se buscou uma definição 
para APS:

São cuidados essenciais baseados em métodos práticos, cientifica-

mente bem fundamentados e socialmente aceitáveis e em tecnologia 

de acesso universal para indivíduos e suas famílias na comunidade, e 

a um custo que a comunidade e o país possam manter em cada fase 

de seu desenvolvimento, dentro do espírito de autoconfiança e auto-

determinação. Os cuidados primários são parte integrante tanto do 

sistema de saúde do país, de que são ponto central e o foco principal, 

como do desenvolvimento socioeconômico geral da comunidade. 

Além de serem o primeiro nível de contato de indivíduos, da família 

e da comunidade com o sistema nacional de saúde, aproximando ao 

máximo possível os serviços de saúde nos lugares onde o povo vive e 

trabalha, constituem também o primeiro elemento de um contínuo 

processo de atendimento em saúde. (UNICEF, 1979):

A Conferência de Alma-Ata convocou o governo de todo o mundo a 
formulação de políticas nacionais e planos de ação para a implementação 
da APS para os sistemas nacionais de saúde integrais no sentido de enfren-
tar os determinantes sociais e ambientais da saúde, mobilizando questões 
políticas e recursos. Tendo em vista, principalmente, à redução das dis-
paridades entre os países centrais e os periféricos, expressa no ideário da 
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APS integral e saúde para todos da Carta de Alma-Ata, documento final 
da reunião (GIOVANELLA, 2019; GIOVANELLA et al., 2021). 

Atualmente, existem e coexistem formatos distintos de APS. Por 
um lado, o modelo proveniente da medicina comunitária, que tem 
como estrutura o coletivismo restrito às comunidades locais e na po-
pulação mais pobre e portadora de uma tecnologia simples e limitada 
(“cesta básica de saúde”). Por outro lado, uma APS mais ampla, sistê-
mica e integrada, que possibilita articulações intersetoriais para o desen-
volvimento social e econômico das populações (FAUSTO; MATTA, 
2021; GIOVANELLA, 2020). 

No Brasil, a APS traz reflexos dos princípios da Reforma Sanitária, 
movimento que fundou o Sistema Único de Saúde (SUS), levando-o a 
adotar o termo “Atenção Básica à Saúde (ABS)” para dar ênfase à reorien-
tação do modelo assistencial, baseado em um sistema universal e integrado 
de atenção à saúde. O termo foi substituído no atual governo para Atenção 
Primária à Saúde. Nota-se que há diversos sentidos de APS e que estão em 
disputa na produção acadêmica e política no campo das políticas e plane-
jamento em saúde (FAUSTO; MATTA, 2021).

A APS iniciou-se no Brasil através do desenvolvimento do Programa 
de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) e, a partir de sua ampliação, 
surgiu o Programa Saúde da Família (PSF), em 1994 (no governo Itamar 
Franco) com o intuito de modificar a atenção à saúde vigente naquele 
momento e reorientar o modelo assistencial, com enfoque na promoção 
da saúde e prevenção de doenças, reorganizando os serviços de acordo 
com os princípios da universalidade, integralidade e equidade do Sistema 
Único de Saúde (SUS) (SISSON, 2007, FACCHINI et al., 2006; NEVES 
et al., 2018).

Em 2003, teve início o Programa de Expansão e Consolidação da 
Saúde da Família (PROESF), e em 2006, o PSF concretizou-se como 
estratégia de Estado, passando a se chamar Estratégia Saúde da Família 
(ESF). Desde então a estratégia tem alcançado avanços graduais e progres-
sivos em sua cobertura populacional no atendimento integral da popula-
ção, e promovido redução das iniquidades no acesso aos serviços de saúde 
(MACINKO et al., 2006; FACCHINI et al., 2006; NEVES et al., 2018).

O modelo de atenção era fragmentado, com estrutura hierárquica defi-
nida por níveis de complexidade com relação a ordem e grau de importância 
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entre os diferentes níveis e a Atenção Primaria à Saúde (APS) era considera-
da menos complexa do que os níveis secundário e terciário, com subvalori-
zação da APS – tanto no sentido material quanto simbólico (OPAS, 2013; 
MENDONÇA et al., 2018, PINTO & GIOVANELLA, 2018).

Segundo Giovanella (2019) e Bousquat e colaboradores (2014), a 
Constituição Federal brasileira de 1988 reconhece interpelação entre o 
desenvolvimento econômico e social e das variáveis ambientais na deter-
minação social das doenças e estabelece a saúde como “direito de todos e 
dever do Estado”. O Sistema Único de Saúde (SUS) é criado como um 
sistema público universal, que busca cumprir com as diretrizes de univer-
salidade, integralidade, equidade e participação social.

A mudança do modelo assistencial na direção do fortalecimen-
to da Estratégia de Saúde da Família (ESF), estabelecendo-se como 
o primeiro nível de atenção dentro do sistema de saúde, com equipes 
multiprofissionais e função de porta de entrada preferencial (gatekee-
per) e coordenação da atenção na rede. Possui como características a 
longitudinalidade, integralidade da atenção e coordenação da assistên-
cia dentro da Rede de Atenção à Saúde (RAS). Os atributos comple-
mentares são a orientação familiar e comunitária e competência cul-
tural, de acordo com as tecnologias envolvidas no trabalho em saúde, 
predominam na APS as tecnologias leves e leve-duras, de acordo com 
MERHY (1997). Cabe ao governo federal o papel de indução de polí-
ticas de saúde, principalmente da criação e financiamento da Estraté-
gia de Saúde da Família (ESF) (MENDONÇA et al., 2018; PENNA, 
2008, BOUSQUAT et al., 2014).

No modelo atual (pretendido e preconizado pela Organização Pa-
namericana de Saúde – OPAS), a estruturação de Redes de Atenção em 
Saúde (RAS), é poliárquica, o sistema se organiza sob a forma horizontal 
de atenção a saude. A rede horizontalizada consta de pontos de atenção a 
saude de diferentes densidades tecnológicas, sem ordem ou grau de im-
portância entre eles, sendo organizadas a partir de um centro de atenção, 
a APS e tendo em vista a preconização da totalidade da cobertura da ESF 
na população brasileira (SORANZ, 2016; OPAS, 2013).

O trabalho tem como objetivo realizar uma análise comparativa da 
expansão da cobertura da Estratégia de Saúde da Família (ESF) no muni-
cípio do Rio de Janeiro (RJ). 
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1. METODOLOGIA

Trata-se de um estudo epidemiológico transversal que consta de da-
dos secundários, provenientes de dados livres de dois sistemas de informa-
ção do Ministério da Saúde – Governo Federal, o Sistema de Informação 
e Gestão da Atenção Básica (E-Gestor AB) e o Sistema de Informação em 
Saúde para a Atenção Básica (SISAB).

O Sistema de Informação e Gestão da Atenção Básica (E-Gestor AB) 
configura-se como uma plataforma de centralização dos acessos e perfis 
dos sistemas da Atenção Básica, bem como um aglutinador de informa-
ções próprias para os gestores estaduais e municipais de todas as unidades 
federativas do país (BRASIL, 2021).

Já o Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB) 
foi instituído através da Portaria GM/MS nº 1.412/2013. Tem o objetivo 
de alimentar e gerar informações sobre o financiamento e de adesão aos 
programas e estratégias da Política Nacional de Atenção Básica. Integra o 
Departamento de Saúde da Família, que propõe a automação dos proces-
sos, gestão da informação, melhorando os processos de trabalho (BRA-
SIL, 2020).

Foi realizada uma análise no sistema de informação e gestão da aten-
ção básica (e-gestor) e o sistema de informação em saúde para a atenção 
básica (sisab), realizamos um estudo comparativo da expansão e retração 
da cobertura da Estratégia de Saúde da Família (ESF) no município do 
Rio de Janeiro no período de janeiro de 2008 a dezembro de 2019.

No E-gestor AB, dentro dos relatórios de acesso público, acessamos 
ao “Histórico de Cobertura por competência e unidade geográfica”, so-
licitando o relatório da cobertura da atenção básica segundo município e 
período específicos. 

O SISAB foi consultado para informações complementares como 
produção e indicadores de desempenho dentro do período estipulado.

2. RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com os dados sistematizados e analisados neste estudo, em 
2008, a cobertura de equipes completas da Estratégia de Saúde da Família 
(ESF) correspondia a 3,5% da população do município do Rio de Janeiro, 
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considerada a mais baixa entre as capitais nacionais, dados que também 
foram consolidados por Howe et al. (2016) e Soranz (2016). 

A APS é considerada a estratégia prioritária de reorientação da aten-
ção primária e principal porta de entrada do SUS. Tem papel fundamental 
como primeiro contato da população com o sistema de saúde, longitu-
dinalidade, resolutividade, na coordenação e base do cuidado na rede de 
atenção à saúde, por meio de suporte dos serviços de apoio diagnóstico, 
assistência especializada e hospitalar (MALTA et al., 2013; SIMÕES et al., 
2016; HOWE et al., 2016).

Corroborando com o nosso estudo, Simões et al. (2016) descreveram 
a experiência do mesmo município na expansão da ESF para a sua popu-
lação, que buscou a reorientação no modelo assistencial à saúde. Demons-
traram que o município do Rio de Janeiro obteve um aumento de mais de 
100% no número de equipes de saúde da família completas no período de 
janeiro de 2009 a dezembro de 2010, evidenciado na série histórica.

Howe e colaboradores (2016), apontaram que como em outras re-
giões do Brasil, no Rio de Janeiro foram observados declínios nos índices 
de morbimortalidade, principalmente em crianças menores de 5 anos de 
idade. Fica evidente, que os benefícios não são apenas quantitativos, mas 
também qualitativos quanto a ampliação do acesso à saúde de forma inte-
gral e referentes à diminuição incidência e prevalência e da prevenção dos 
agravos encontrados na população. 

Segundo Malta et al. (2013) no Brasil, a ESF teve uma ampla expan-
são, devido a um grande incentivo financeiro e de planejamento do Mi-
nistério da Saúde, o que reitera os dados apresentados no artigo de Simões 
e colaboradores em neste estudo, para o Município do Rio de Janeiro. 

Na pesquisa realizada por Malta e colaboradores (2013) evidenciaram 
que, na Região Sudeste, o Estado do Rio de Janeiro era o que apresentava 
a menor cobertura, proporcionalmente, entre as demais regiões. Apesar 
disso, quando avaliaram a cobertura da capital do Estado, notaram que 
entre os anos de 2008 e 2013, houve ampliação de 3,5% para 41%, con-
siderada expressiva. Bousquat et al. (2017) corroboram com os resultados 
desse estudo.

Pinto e Giovanella (2018) avaliaram os efeitos da implementação da 
Estratégia de Saúde da Família (ESF) ao longo das duas últimas décadas no 
país, medindo a oferta do acesso e as internações por condições sensíveis 
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à atenção básica (ICSAB), um método importante para a avaliação do im-
pacto da APS em doenças crônicas. Os resultados demonstraram a redu-
ção em 45% das taxas de ICSAB por 10.000 habitantes, passando de 120 
para 66 entre os anos de 2001 a 2016. O estudo conclui que os resultados 
sugerem que a expansão da APS incrementa a melhoria do acompanha-
mento das condições crônicas, da qualidade do diagnóstico oportuno e do 
acesso aos medicamentos necessários.

Todavia, nas nossas análises, no mês de dezembro de 2016, chegou a 
atingir 66%, dessa forma, identificamos que ocorreu uma importante expan-
são na cobertura esse ano. Entretanto, devido à crise financeira, mudança de 
gestão e redução das equipes, em dezembro de 2019, foi reduzida a 50%.

Dois estudos abordaram a crise econômica e suas consequências na 
APS no município do Rio de Janeiro no período de 2013 a 2019: Melo, 
Mendonça e Teixeira (2019) e O’DWYER et al. (2019).

O’DWYER et al. (2019), analisaram e exploraram os efeitos da crise 
financeira do Estado do Rio de Janeiro e da sua capital, o município do 
Rio de Janeiro nas receitas e despesas, produção de serviços em saúde 
e indicadores de saúde e indicadores de desempenho no município, no 
período de 2013 a 2018. Os resultados mostraram que as receitas e despe-
sas sofreram redução, assim como a provisão de serviços, havendo queda 
da cobertura na Atenção Primária, produção ambulatorial, internações 
totais, número de leitos, contratação de médicos e agentes comunitários 
de saúde (ACS), cirurgias realizadas e taxa de ocupação de hospitais. Os 
tempos de espera para todos os serviços, assim como o número pendências 
na regulação aumentaram. Apesar disso, o impacto nos indicadores de 
saúde e desempenho não foi observado, inicialmente, porque persistiram 
dentro dos parâmetros dos períodos anteriores, o que mostra o poder de 
resiliência e a potência assistencial da Atenção Primária, apesar do impac-
to financeiro e estrutural das medidas de austeridade econômicas impostas 
pela união. As conclusões foram que a conjuntura financeira e as medidas 
ameaçam o direito à saúde e as respostas governamentais de austeridade 
praticadas implicaram na redução do desempenho do sistema de saúde do 
município além de questionarem a decisão política de interromper a cen-
tralidade da agenda de consolidação da APS com alinhamento da ênfase 
na atenção hospitalar, retornando ao paradigma biomédico flexneriano e 
hospitalocêntrico.
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Já o estudo de Melo, Mendonça e Teixeira (2019), abordou e des-
creveu a crise na atenção primária à saúde do sistema público de saúde da 
cidade do Rio de Janeiro, a partir de 2018. Citam que o município teve 
importante expansão da atenção primária desde o ano de 2009, contex-
tualizando que houve a adoção de Organizações Sociais (OSs) como 
forma de contratação de profissionais de saúde e para gerenciamento 
dos serviços, assim como na gestão no nível central, incrementando a 
infraestrutura das unidades básicas de saúde e priorizando a Estratégia de 
Saúde da Família (ESF), com ênfase na medicina de família e comunida-
de, ademais de adotar práticas gerenciais identificadas como a normati-
zações de ofertas de serviços, avaliação e remuneração por desempenho, 
dentre outras. 

O artigo aborda também a crise econômica que assolou o Estado do 
Rio de Janeiro e seus impactos na capital, além da crítica à decisão política 
do gestor municipal de reduzir o número de equipes de saúde da família, 
que não considerou a Política Nacional de Atenção Básica, o histórico de 
expansão da APS do governo antecessor e argumentar ser possível otimi-
zar recursos e o que de fato ocorreu foi a priorização da atenção hospitalar 
em detrimento da retração da APS. Os autores concluíram que a crise da 
APS no município do Rio de Janeiro, cristalizada em constantes atrasos 
de pagamento aos funcionários contratados através das Organizações So-
ciais (OSs) e servidores de carreira, redução no acesso às ações e serviços 
de saúde, demissões e cortes de equipes de saúde da família, combina de 
elementos no nível local e nacional. 

Podemos verificar, através da literatura científica consultada e das 
análises das variações, em termos de expansão e retração, da cobertura 
da Estratégia de Saúde da Família (ESF) no município do Rio de Ja-
neiro que a crise financeira por si só não seria necessariamente a única 
causa para que essa diminuição da cobertura fosse sentida. Notamos 
que, assim como afirmam os estudos apresentados de Melo, Mendonça 
e Teixeira (2019) e O’DWYER et al. (2019), a opção do governo mu-
nicipal em reduzir o número de equipes de saúde da família, fragmen-
tando e descontinuando a assistência à população foi uma medida que 
trouxe repercussões nos indicadores de saúde relacionados a cobertura 
da atenção primária à saúde.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Destacamos que houve importante incremento e expansão na cober-
tura da Estratégia de Saúde da Família (ESF), sinalizando para o aumento 
do acesso aos serviços de saúde e, por consequência, da equidade no aces-
so aos serviços de saúde e da qualidade dos serviços de saúde prestados à 
população do município do Rio de Janeiro, até 2016. 

Entretanto, não só a crise financeira que o Estado do Rio de Janeiro e 
sua capital estavam envolvidos enfraqueceu a saúde no nível municipal. A 
decisão poítica da gestão (realmente pautada em critérios políticos e não 
técnicos) em reduzir o orçamento da APS, demitindo equipes de saúde da 
família e reduzindo a cobertura da Estratégia de Saúde da Família em de-
trimento da atenção hospitalar, retornando ao modelo hospitalocêntrico 
flexneriano foi uma medida determinante e que trouxe repercussões nos 
indicadores de saúde relacionados a cobertura da atenção primária à saúde 
e, consequentemente, no acesso e na equidade aos serviços de saúde. 

A dependência municipal junto às Organizações Sociais (Oss) debi-
litou ainda mais a questão, evidenciando assim a fragilidade da Atenção 
Primária a Saúde (APS), de seus processos e de gestão, que impactaram 
diretamente na redução do acesso aos serviços de saúde da população.
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DESVENDANDO ASPECTOS 
TEÓRICO-PRÁTICOS SOBRE A 
TÉCNICA DA HIPODERMÓCLISE 
– UMA REVISÃO INTEGRATIVA DA 
LITERATURA
Juliana Lagreca Pacheco8

INTRODUÇÃO

O avanço tecnológico alcançado principalmente a partir da segunda 
metade do século XX, em associação ao desenvolvimento da terapêuti-
ca, fez com que muitas doenças mortais se transformassem em doenças 
crônicas, levando à longevidade os portadores dessas doenças. (MATSU-
MOTO, 2012)

Atualmente, as doenças crônicas não transmissíveis respondem por 
mais de 70% das mortes no Brasil. Doenças cardiovasculares, câncer, dia-
betes, enfermidades respiratórias crônicas e doenças neuropsiquiátricas, 
têm respondido por um elevado número de mortes antes dos 70 anos, 
gerando perda da qualidade de vida e incapacidades (IBGE,2014). No 
entanto, os pacientes “fora de possibilidade de cura” acumulam-se nos 
hospitais, recebendo uma assistência quase sempre focada na tentativa de 
cura, utilizando métodos invasivos e de alta tecnologia. Porém, essas abor-

8 Enfermeira do Hospital das Clínicas da UFMG e Prefeitura de Betim-MG. Pós-graduada em 
Cuidados Paliativos e Terapia de Dor, Enfermagem do Trabalho e Auditoria em Enfermagem. 
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dagens ora insuficientes, ora inadequadas, quase sempre ignoram o sofri-
mento e são ineficazes no tratamento de sintomas mais prevalentes como 
a dor (MATSUMOTO, 2012).

A Organização Mundial da Saúde (OMS, 2012) conceitua cuidados 
paliativos como uma abordagem que visa melhorar a qualidade de vida 
dos pacientes e suas famílias diante do problema associado à doença com 
risco de vida, mediante prevenção e alívio do sofrimento por meio da 
identificação precoce, avaliação e tratamento impecáveis da dor e outros 
problemas físicos, psicossociais e espirituais.

Pacientes em cuidados paliativos frequentemente apresentam condi-
ções que dificultam a manutenção de adequados níveis de nutrição e hi-
dratação, necessitando, portanto, de vias alternativas para suporte clínico. 
Com as debilidades inerentes à doença como caquexia e desidratação, a via 
intravenosa pode estar prejudicada, e a hipodermóclise pode ser uma al-
ternativa para pacientes que necessitam de reposição de fluidos, eletrólitos 
e medicamentos. (INCA,2009)

A hipodermóclise ou terapia subcutânea consiste na infusão de fluidos 
isotônicos e/ou medicamentos por via subcutânea. Por ser dotado de capi-
lares sanguíneos, o tecido subcutâneo é uma via favorável à administração 
de fluidos e/ou medicamentos pois, estes serão absorvidos e transportados 
pelos capilares sanguíneos à macrocirculação. (INCA,2009)

As principais indicações da hipodermóclise são: impossibilidade de 
acesso venoso; impossibilidade de ingestão por via oral; possibilidade 
de permanência do paciente em casa. (INCA,2009). NHS(2011) cita 
vantagens e desvantagens da hipodermóclise, sendo as vantagens: Pode 
ser usada quando os pacientes não conseguem tolerar a administração 
oraldurante náuseas, vômitos ou disfagia; Aumento do conforto do pa-
ciente, evitando a necessidade de injeções repetidas; Adequado para pa-
cientes que estão sonolentos, comatosos ou semicomatosos; Evita a ad-
ministração de um excessivo número de comprimidos; O cateter pode 
ser deixado por 72 horas ou mais, se não apresentar sinais flogísticos, 
assim demanda menos cuidados de enfermagem. E as possíveis desvan-
tagens: Possibilidade de inflamação ou irritação no local de infusão; Pos-
sibilidade de extravasamento no local de infusão; Possibilidade de reação 
alérgica (evento raro).
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Diante de uma vivência pessoal num serviço hospitalar que atende 
grande número de pacientes em cuidados paliativos, e diante das dificul-
dades encontradas pelos profissionais de enfermagem a respeito do conhe-
cimento da técnica correta e suas indicações, surgiu a necessidade desta 
revisão da literatura.

Os objetivos do estudo foram: identificar os cuidados aplicados na 
inserção, manutenção e manejo da hipodermóclise e elencar as possíveis 
complicações desta técnica.

METODOLOGIA

Trata-se de pesquisa qualitativa na modalidade revisão integrativa 
da literatura. A pesquisa foi realizada em março de 2018, na Biblioteca 
Virtual em Saúde. O termo utilizado foi “hipodermóclise”. A escolha 
do termo único foi realizada após tentativas de relacioná-lo a outros 
termos como “cuidados paliativos” e “enfermagem”, onde se obser-
vouque houve pequeno número de publicações disponíveis. Sendo 
assim, com o termo “hipodermóclise” surgiram 118 resultados, que, 
após aplicação dos seguintes filtros: texto completo disponível; Inglês; 
Português; Espanhol; Ano 2012 a 2017; Artigo;Tese; tema principal: 
hipodermóclise, retornaram 24 artigos, sendo 14 da base de dados Me-
dline; 6 artigos da base BDENF e 5 artigos da base de dados LILACS. 
Após leiturae correlação com os objetivos deste estudo, 8 artigos foram 
selecionados e catalogados conforme a tabela 1*. A análise dos dados 
ocorreu através de leitura criteriosa, com identificação de informa-
ções relevantes para o estudo, transcrição dos pontos-chaves em forma 
de fichamentos bibliográficos que, após verificação de elementos con-
gruentes, estes foram agrupados em seis categorias com a finalidade 
didática: indicações da hipodermóclise; locais de aplicação da infusão; 
medicamentos utilizados na via subcutânea; técnica de punção; volu-
me de infusão e reações adversas.
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Tabela 1:

1

A Randomized 
Clinical Trial of 
Recombinant 

Human 
Hyaluronidase-

Facilitated 
Subcutaneous 

Versus Intravenous 
Rehydration in 

Mild to Moderately 
Dehydrated 
Children in 

the Emergency 
Department

2012 
P.R. 

SPANDORFER 
et al.

Estudo clínico 
randomizado, 

multicêntrico, que 
comparou a reidratação 
com solução salina por 

via subcutânea com 
hialuronidase versus 

reidratação intravenosa 
em crianças com 

desidratação leve a 
moderada, no Canadá.

2

Hipodermóclise 
em pacientes 

oncológicos sob 
cuidados paliativos. 

2013 JUSTINO et al

Pesquisa descritiva, 
prospectiva, quantitativa, 
realizada em um hospital 

filantrópico localizado 
em Curitiba- Paraná. Os 
sujeitos eram 16 pacientes 

com idade superior 
a 18 anos, no estágio 
avançado da doença 
e que estavam sendo 

submetidos à técnica de 
hipodermóclise.

3

Hipodermóclise 
como alternativa 
para a reidratação 

em crianças

2014
D’AMATO G. et 

al (Colômbia)

Artigo de revisão 
que retrata dois 

principais estudos sobre 
hipodermóclise em 

pediatria. O primeiro 
chamado Infuse realizado 

em 2007-2008; o 
segundo denominado 

Infuse Peds2 entre 2008 
e 2009.

4

Hipodermóclise: 
redescoberta da 
via subcutânea 
no tratamento 
de indivíduos 
vulneráveis

2014 ZIRONDE et al.

Revisão Integrativa da 
literatura que caracteriza 

pesquisas produzidas 
sobre hipodermóclise e 
indica suas vantagens e 

desvantagens.
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5

Hipodermóclise: 
revisão da literatura 

para auxiliar a 
prática clínica.

2015
BRUNO, 

Vanessa Galuppo

Revisão da literatura que 
analisou informações 

disponíveis sobre 
os medicamentos 

que podem ser 
administrados através da 

hipodermóclise.

6

Terapia Subcutânea 
para pacientes em 

cuidados paliativos: 
e experiência de 
enfermeiras na 

atenção domiciliar

2016 CARDOSO et al. 

Relato de experiência 
de enfermeiras em um 

programa de internação 
domiciliar no município 
de Pelotas, Rio Grande 
do Sul, a respeito do uso 
de terapia subcutânea em 

pacientes em cuidados 
paliativos. 

7

Efeitos Adversos da 
Hipodermóclise em 
Pacientes Adultos: 
Revisão Integrativa

2016
NUNES & 

SOUZA

Revisão Integrativa da 
Literatura que identificou 

estudos que abordaram 
os efeitos adversos da 
hipodermóclise em 
pacientes adultos.

8

A Prospective Study 
of Hypodermoclysis 

Performed by 
Caregivers in the 

Home Setting

2016 M. VIDAL et al.

Estudo prospectivo 
randomizado que 
identificou se os 

cuidadores de pacientes 
em cuidado domiciliar 

eram capazes de 
administrar infusões via 

hipodermóclise.

1. RESULTADOS INICIAIS

1.1	 INDICAÇÕES DA HIPODERMÓCLISE

Uma pesquisa quantitativa, prospectiva e descritiva, realizada em um 
hospital de referência em oncologia no Paraná, identificou que as prin-
cipais indicações para hipodermóclise naquele estudo foram: náuseas e 
vômitos (25%); doença terminal (25%), náuseas e vômitos e doença ter-
minal (12,5%) e debilidade severa e doença terminal (12,5%). As demais 
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indicações foram: desidratação leve/moderada, náuseas e vômitos, dor se-
vera e doença terminal, dor de difícil controle por analgésico via oral e 
falta de medicação via oral na farmácia do hospital, cada um com 1% de 
incidência. (JUSTINO et al., 2013)

Em um relato de experiência de enfermeiras de um programa de in-
ternação domiciliar no Rio Grande do Sul que atende pacientes oncológi-
cos em seus domicílios, pelo SUS, a indicação da hipodermóclise ocorreu 
em pacientes nos quais as vias endovenosa e oral estavam comprometidas 
ou limitadas. (CARDOSO et al., 2016)

Para ZIRONDE et al (2014), a hipodermóclise é uma via segura, a 
qual possibilita uma infusão de fármacos como analgésicos e antibióticos, 
e oferece muitos benefícios ao cliente, melhora a adesão ao tratamento, 
possui fácil manuseio e pouca complexidade. Suas indicações são princi-
palmente em pacientes considerados vulneráveis como: idosos, pacientes 
com doenças crônico-degenerativas e em cuidados paliativos.

Um outro estudo realizado nos Estados Unidos teve como sujeitos 
21 pacientes com câncer avançado e em internação domiciliar que eram 
submetidos a hidratação via hipodermóclise. (VIDAL et al., 2016)

No Canadá, pesquisadores concluíram que a reidratação por via sub-
cutânea facilitada pela enzima hialuronidase representa um tratamento 
menos invasivo e clinicamente eficaz para reidratação de crianças com de-
sidratação leve a moderada, e para pacientes com dificuldades no acesso 
intravenoso. (SPANTORFER et al., 2012).

1.2 LOCAIS DE APLICAÇÃO DA INFUSÃO

No estudo de Justino et al. (2013), percebeu-se que em relação à 
escolha do local para punção da hipodermóclise, não houve utiliza-
ção de várias regiões que poderiam apresentar condições melhores para 
punção subcutânea. Principalmente considerando que o estudo tratava 
de pacientes com déficit nutricional em sua maioria, o que acarretava 
diminuição do tecido subcutâneo e intolerância a grandes infusões. 
Verificou-se que a região de escolha naquele serviço era a infraclavicu-
lar e em apenas 6,66%, a região abdominal. Esta última, por ser uma 
região com maior camada de tecido subcutâneo, poderia ter sido mais 
utilizada, fato que proporcionaria benefícios como: maior visibilidade 
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ao paciente quando este realiza o autocuidado, além de maior tolerân-
cia a grandes volumes.

Cardoso et al. (2016) citam a região abdominal, deltoide e infraclavi-
cular como as regiões mais cômodas relatadas por pacientes de seu estudo. 
Destacou também que áreas com cicatrizes, hiperemias, edemas ou irra-
diadas são evitadas.

O estudo de Azevedo et al. (2012, apud ZIRONDE et al., 2014) des-
taca recomendações para aplicações subcutâneas, dentre elas: menor iner-
vação local, acesso facilitado e maior capacidade para receber o volume 
administrado. ZIRONDE et al. (2014) ressaltam também que na terapia 
subcutânea, os fluidos são absorvidos por difusão capilar e sua absorção 
fica reduzida na presença de edema e hematomas devido ao comprometi-
mento da irrigação no sítio de infusão.

1.3 MEDICAMENTOS UTILIZADOS NA VIA SUBCUTÂNEA

Em um estudo realizado com pacientes em cuidados paliativos num 
Hospital do Paraná, a morfina foi o fármaco mais utilizado. (JUSTINO et 
al., 2013). Cardoso et al. (2016), em sua pesquisa, utilizaram as seguintes 
medicações: Morfina, Dexametasona, Escopolamina, Haloperidol, Me-
toclopramida, Ondasetrona, Midazolan, Tramadol, além da solução de 
Cloreto de Sódio a 0,9%.

Bruno (2015), em uma revisão da literatura, destaca que há poucas 
informações relacionadas a medicamentos, pois poucas drogas foram es-
tudadas para esta via até o momento, e poucas apresentam licença para uso 
em infusão subcutânea. Notou que as informações relacionadas ao pre-
paro e administração dos medicamentos ainda não estão padronizadas. O 
autor destaca também que dos medicamentos comumente prescritos para 
esta via,sua prescrição se baseia mais em prática clínica do que na literatura 
propriamente.

Bruno (2015) elaborou uma relação (Quadro 1) contendo as compa-
tibilidades entre os medicamentos via hipodermóclise e mostra algumas 
possibilidades de se otimizar sítios de punção,podendo levar assim, a um 
conforto maior para o paciente devido à diminuição na manipulação do 
acesso. 
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Quadro 1.  Compatibilidade entre medicamentos pela hipodermóclise:
Ampicilina     C              
Atropina     C              

Clonazepam            C     C C
Clorpromazina       C     C C C   C  
Dexametasona  C  I C  I C C C C C I C I  C C
Fenobarbital   I      I     C   I  

Furosemida   C         I I I   C  

Granisentrona                   

Haloperidol  C I     C  C C  C C    C

Hioscine   C    C   C C C C C C C  C

Insulina   C I        C C C I  I  

Cetamina   C    C C    C C C  C   

Metadona   C    C C    C C I    I

Metoclopramida  C C  I   C C C C  C C C  C C

Midazolam  C I  I  C C C C C C  C  C I C

Morfina  C C C I  C C C C I C C  C C C I

Octreotida   I     C I   C  C     

Ondansetrona        C  C   C C     

Ranitidina I C C I C    I   C I C     
Tramadol   C    C C   I C C I     
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Adaptado de BRUNO, Vanessa Galuppo. Hipodermóclise: revisão da literatura para auxiliar 
a prática clínica. Einstein. 13(1), pág 122-128, 2015.

1.4 TÉCNICA DE PUNÇÃO

Cardoso et al. (2016) fazem menção à técnica de punção da hipo-
dermóclise, descrevendo os materiais utilizados: luvas, algodão embebido 
em álcool a 70%, cateter agulhado como scalpe (calibres entre 25 e 27), 
adesivo para fixar o dispositivo e uma seringa com soro fisiológico para 
preencher a extensão do cateter. A técnica foi descrita da seguinte forma:

1.	 Preencher com soro fisiológico para evitar que apareçam bolhas 
de ar ao injetar a medicação, provocando desconforto local;

2.	 Antissepsia do local da punção;

3.	 Realizar a prega cutânea;

4.	 Com o cateter, fazer a angulação de 30° a 45°;

5.	 Puncionar o tecido subcutâneo;
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6.	 Aspiraro cateter para certificar-se de que o mesmo não está 
inserido na via intravenosa;

7.	 Concluir a fixação com fita adesiva para facilitar a visualização de 
sinais flogísticos, datar e assinar.

Em um estudo, BALDINI (2008, apud ZIRONDE et al., 2014) faz 
considerações acerca da angulação das agulhas: ângulo de 30° para indiví-
duos magros; ângulo de 45° para indivíduos considerados normais e para 
indivíduos obesos, ângulo de 90°.

1.5 VOLUME DE INFUSÃO

De acordo com Azevedo (2012, apud ZIRONDE et al.,2014)foi ve-
rificado que deve haver rodízio nos locais de aplicação e que o volume 
máximo em bolus não deve exceder 2 ml.

Bruno (2015) relata que deve-se avaliar as condições do paciente antes 
de indicar esta via, se existem outras drogas que já estão sendo adminis-
tradas por via subcutânea e recordar que o limite para infusão deve ser de 
3000ml em 24 horas, divididos em dois sítios distintos (1500ml em cada 
local de punção).

No estudo de Vidal et al. (2016), os pacientes receberam 1000 ml por 
dia de solução salina subcutânea por gravidade. A duração das infusões 
foram de 9 a 23 horas, com uma média de 13 horas para os primeiros 4 
dias e 17 horas para os últimos 3 dias.

1.6 REAÇÕES ADVERSAS

D’Amato et al. (2014) relata que nos estudos Infuse Peds-1 e Infuse Peds-
2 todos os pacientes apresentaram reações locais de eritema, edema e dor 
decorrentes da punção subcutânea, porém em nenhum caso foi necessária 
mudança do sítio de infusão.

Cardoso et al. (2016) relatam em seu estudo que as complicações da 
hipodermóclise se deviam principalmente às situações em que a veloci-
dade de infusão não estava adequada, provocando discreto edema local e 
desconforto.
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Nunes et al. (2016) escreveram um artigo de revisão bibliográfica que 
buscou identificar estudos que abordavam as reações adversas da hipoder-
móclise em pacientes adultos. Os efeitos adversos com maior incidência 
foram: dor local e sobrecarga de líquidos (61% dos estudos); edema local 
(53%) e celulite (38%). As reações menos descritas, que juntas tiveram 
incidência de 7,6% foram: falência cardíaca, sinais inflamatórios, perfu-
ração intestinal, abscesso, hematoma, prurido local, rash, choque circula-
tório, edema de pulmão, necrose tecidual e sensação de queimadura. As 
autoras concluem que os efeitos adversos da hipodermóclise em pacientes 
adultos são, em sua maioria, mínimos e reversíveis, ou seja, não apresen-
tamcomplicações que possam causar danos graves e/ou moderados em seu 
estado clínico que exijam intervenções complexas.

Vidal et al. (2016) relatam que em seu estudo os efeitos adversos rela-
tados foram mínimos, com 4 infusões com dificuldade no cuidado com o 
cateter e vazamento. Apenas um paciente descontinuou a infusão devido a 
efeitos adversos. O desconforto foi a reação local mais comum.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir deste estudo, verificou-se que a hipodermóclise represen-
ta uma técnica importante em cuidados paliativos e que deve ser mais 
bem explorada pelos profissionais. A maior dificuldade encontrada nesta 
pequisa foi a quantidade limitada de estudos originais sobre o tema no 
recorte temporal utilizado, o que sinaliza a necessidade de mais estudos 
primários acerca do tema. 

Observei que50% dos artigos utilizados na análise dos dados desta 
pesquisa, ou seja, 4 (quatro) artigos, tratava-se de revisões da literatura. 
Este fato corrobora com o que foi dito anteriormente sobre a necessida-
de de se empreender mais estudos clínicos que acrescentem informações 
acerca de medicações utilizadas, locais de aplicação, volume de infusão e 
reações adversas na prática da hipodermóclise.

Em relação à análise dos dados, verificou-se que as principais indica-
ções da hipodermóclise são: desidratação leve ou moderada, inviabilidade 
da via oral ou venosa e em pacientes idosos ou em cuidados paliativos. Os 
locais de aplicação comumente utilizados são a região infraclavicular, o 
abdome e deltóide. Deve-se dar preferência a regiões com capacidade de 



VISÕES INTERDISCIPL INARES SOBRE POLÍT ICAS PÚBLICAS -  VOL.  2

70 

receber maiores volumes e com menor inervação local. Regiões irradia-
das, com cicatrizes, hematomas ou edemas devem ser evitadas.

Verificou-se através do estudo que a maioria das prescrições de me-
dicações para uso nesta via são baseadas na prática clínica, pois não há 
estudos suficientes a respeito do uso de todas as drogas em via subcutânea.

A técnica de punção descrita nesta revisão é de fácil entendimento e 
execução pelos profissionais, o que pode nortear a elaboração de protoco-
los assistencias. O Volume de infusão máximo evidenciado foi de 3000 ml 
divididos em dois sítios com 1500ml cada.

As principais reações adversas encontrados na literatura foram edema 
e desconforto local. Mais estudos acerca das reações adversas devem ser 
realizados para que possa agregar maior conhecimento à prática. 

Frente à necessidade de um cuidado especializado em enfermagem, 
e que busque integrar a prática baseada em evidências, emana o dever de 
aprimorar os conhecimentos frente a esta técnica que traz além de confor-
to, benefícios relacionados à analgesia e hidratação, principalmente para 
pacientes em cuidados paliativos. 

REFERÊNCIAS

BRASIL. Ministério da Saúde. Instituto Nacional de Câncer. Terapia 
subcutânea no câncer avançado. / Instituto Nacional de Cân-
cer. Rio de Janeiro: INCA, 2009.

BRUNO, Vanessa Galuppo. Hipodermóclise: revisão da literatura para 
auxiliar a prática clínica. Einstein. V. 13, n. 1, p. 122-128, 2015. 

CARDOSO, D. H.; MORTOLA, L. A.; ARRIEIRA, I. C. de O. Te-
rapia Subcutânea para pacientes em cuidados paliativos: a experiência 
de enfermeiras na atenção domiciliar. J Nurs Health., v. 6, n. 2, p. 
346-54, 2016.

D’AMATO, G. M. et al. Hipodermoclisis como alternativa para la reidra-
tación em niños. Medicina UPB, v. 33, n. 2, p. 138-144. Jul-dez 
2014.

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Pesquisa Nacional de 
Saúde 2013 Percepção do estado de saúde, estilos de vida e 
doenças crônicas. 2014.



71 

FELIPE ASENSI,  LUCAS MANOEL DA SILVA CABRAL, NARA RÚBIA ZARDIN,  
ROSÂNGELA TREMEL (ORGS.)

JUSTINO, E. T. et al. Hipodermóclise em pacientes oncológicos sob cui-
dados paliativos. Cogitare enferm., v. 18, n. 1, p. 84-89, jan/mar 
2013.

MATSUMOTO, Dalva Yukie. Cuidados Paliativos: Conceitos, funda-
mentos e Princípios.Manual de Cuidados Paliativos, ago. 2012.

National cancer control programmes: policies and managerial guidelines, 
2nd ed. Geneva, World Health Organization, 2002.

NHS Lanarkshire. Guideline for the Use of Subcutaneous Medica-
tions in Palliative Care. Dez. 2011. Disponível em:http://www.nhs-
lanarkshire.org.uk.

NUNES, Paula Martina da Silva Araújo, SOUZA, Regina Cláudia Silva. 
Efeitos Adversos da Hipodermóclise em Pacientes Adultos: Revisão 
Integrativa. Rev. Min. Enferm., v. 20, p. e951, 2016.

SPANDORFER, P. R. et al. A randomized clinical trial of recombinant 
human hyaluronidase-facilitated subcutaneous versus intravenous 
rehydration in mild to moderately dehydrated children in the emer-
gency department. Clinical Therapeutics, v. 34, p. 2232-2245, 
2012.

VIDAL, M. et al. A prospective study of Hypodermoclysis performed 
by caregivers in the home setting.Journal of Pain and Symptom 
Management. Vol 52, N°4, October, 2016.

ZIRONDE, Eliane Silmara; MARZENINI, Nathalya Leonardi; SO-
LER, Virtude Maria. Hipodermóclise: redescoberta da via subcu-
tâneano tratamento de indivíduos vulneráveis. Cuidarte Enferma-
gem, v. 8, n. 1, p. 55-61, janeiro-junho 2014.



72 

A JUDICIALIZAÇÃO DO CULTIVO DA 
CANNABIS PARA FINS MEDICINAIS 
E O PROJETO DE LEI Nº 399/2015: 
O DEBATE ACENDE, O LEGISLATIVO 
PUXA, A POLÍCIA PRENDE, A JUSTIÇA 
PASSA
Felipe Rhamnusia de Lima 9

INTRODUÇÃO

O ditado reverso “a vida imita a arte” se aplica por vezes em tom jo-
coso ou mesmo por espanto, diante de determinado fato, frente a alguma 
referência artística pré-existente. O verso da música “Cachimbo da Paz”, 
de Gabriel O Pensador, que inspira o título deste artigo, reflete, não por 
gozação, diante da seriedade da situação, mas sim pelo estarrecimento, a 
realidade atual da indefinição do nosso sistema jurídico quanto à licitude 
ou não do plantio de Cannabis10 para uso medicinal. Tal utilização se dá, 

9 Advogado especializado em responsabilidade civil há 13 anos, graduado pela Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), com pós-graduação lato sensu pela Universidade Veiga de 
Almeida (UVA).

10 Nome científico da planta popularmente conhecida como "maconha", que possui três 
espécies: sativa, indica e ruderalis, sendo que essa última cepa, segundo artigo de Danielle 
Dresden no site Medical News Today, geralmente possui uma baixa concentração de THC e 
CBD, que pode não ser suficiente para produzir algum efeito medicinal, de modo que não é 



73 

FELIPE ASENSI,  LUCAS MANOEL DA SILVA CABRAL, NARA RÚBIA ZARDIN,  
ROSÂNGELA TREMEL (ORGS.)

porque aquela planta contém as substâncias chamadas CBD (canabidiol) 
e THC (tetrahidrocanabinol), existindo diversos estudos médicos apon-
tando os seus benefícios terapêuticos. Contudo, existe o choque entre a 
tipificação criminal na Lei Antidrogas (Lei nº 11.343/2006), que veda o 
seu plantio, e os preceitos constitucionais que fundam o direito à saúde.

A despeito dos apontamentos científicos favoráveis ao uso terapêutico 
do CBD e do THC, têm-se que, atualmente, no Brasil, (i) os debates são 
acalorados sobre o tema, (ii) o Poder Legislativo vem tentando trazer para 
si a sua atribuição de normatização pelo Projeto de Lei nº 399/2015 — 
do qual trataremos mais adiante —, mas, ante a vagareza do andar, (iii) 
a polícia continua a prender e (iv) o Poder Judiciário, por vezes, deixa de 
entregar efetivamente a tutela jurisdicional, delegando a definição de casos 
concretos à Administração Pública, como chegou a ser noticiado em ma-
térias jornalísticas: “Decisão do STJ sobre cultivo de maconha medicinal 
cria empurra-empurra com a Anvisa” e “Quinta Turma aponta compe-
tência da Anvisa e nega salvo-conduto para plantio e produção de óleo de 
maconha”.

No mês de abril deste ano, em habeas corpus que corre em segredo de 
justiça, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que cabe à Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) conceder licença prévia para 
produção, preparo, posse e outras atividades relacionadas a matérias-pri-
mas extraídas da maconha. Aquela decisão se deu após o Tribunal Re-
gional Federal da 4ª Região (TRF4) permitir apenas a importação das 
sementes de maconha, mas não o seu plantio. A Quinta Turma da Corte 
Superior negou o recurso em que uma mulher pedia salvo-conduto para 
cultivar a planta e produzir o óleo medicinal necessário ao seu tratamen-
to de saúde. Apesar de a recorrente possuir autorização da Anvisa para 
importar o óleo que contém canabidiol entre os anos de 2016 e 2019, 
argumentou que o processo de aquisição do medicamento é complicado e 
oneroso, dificultando a continuidade do tratamento prescrito.

Nada obstante o STJ ter reconhecido ser atípica a importação de se-
mentes de maconha, por não se enquadrarem no conceito de droga, ob-
servou que a licença prévia para atividades relacionadas a matérias-primas 
de drogas é atribuição da Anvisa. Somada à estreiteza cognitiva do habeas 

usada rotineiramente para fins medicinais.
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corpus e à própria competência do colegiado de Direito Penal, o entendi-
mento daquele colegiado foi de submeter a questão ao exame da autarquia 
responsável pela vigilância sanitária e, em caso de demora ou de negativa, 
que se apresentasse o tema ao Poder Judiciário, endereçando-o à jurisdi-
ção cível competente.

Há decisões recentes com entendimento diverso ao mencionado 
julgado do STJ, autorizando o cultivo doméstico de Cannabis, por en-
fermos, para fins terapêuticos, diante do alto custo e da complexidade 
burocrática para a importação do óleo. Considerando o imbróglio jurí-
dico, que gera discussões a respeito da efetividade do direito à saúde e do 
risco à segurança e à saúde públicas, este breve estudo pretende analisar, 
sob um enfoque civil-constitucional, a (falta de) política pública com re-
lação ao plantio de Cannabis para uso medicinal e identificar as soluções 
mais apropriadas à situação.

1. A PALAVRA DA CAUTELA

Em dezembro de 2020, a Comissão de Drogas Narcóticas das Nações 
Unidas reclassificou a maconha e a resina derivada da Cannabis para uma 
lista de substâncias consideradas menos perigosas segundo a Organização 
Mundial da Saúde (OMS). Antes, a maconha figurava ao lado de subs-
tâncias particularmente suscetíveis a abusos e à produção de efeitos dano-
sos e sem capacidade de produzir vantagens terapêuticas, como a heroína. 
Agora não mais, por ter se agrupado a substâncias entorpecentes como a 
morfina. Portanto, apesar da reclassificação, aquela decisão não implica 
desnecessidade de controle, pelos países, contra a proliferação da droga.

A nossa Lei Antidrogas proíbe em todo o território nacional o plan-
tio, a cultura, a colheita e a exploração de vegetais e substratos dos quais 
possam ser extraídas ou produzidas drogas. Todavia, também consta na-
quela norma exceção no sentido de que a União pode autorizar aqueles 
atos exclusivamente para fins medicinais ou científicos, em local e prazo 
predeterminados, mediante fiscalização.

Pelo mundo, já existe a aprovação de produtos oriundos da Cannabis 
e, no Brasil, a Anvisa autoriza a importação com receita médica, na forma 
da Resolução RDC nº 335, de 24 de janeiro de 2020. Nada obstante a 
Resolução Anvisa RDC nº 327, de 9 de dezembro de 2019, admitir, em 
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seu art. 18, a “fabricação e comercialização de produto de Cannabis, em 
território nacional, a empresa deve importar o insumo farmacêutico nas 
formas de derivado vegetal, fitofármaco, a granel, ou produto industria-
lizado”, sendo vedada a importação da planta ou partes da planta. Isso 
significa que o cultivo permanece, por regra, proibido e passível, em tese, 
de tipificação penal do art. 33 da Lei Antidrogas.

Tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 399/2015, cuja 
redação original pretendia apenas alterar o art. 2º da Lei Antidrogas para 
viabilizar a comercialização de medicamentos que contenham extratos, 
substratos ou partes da planta Cannabis sativa em sua formulação. Apesar 
de, a princípio, não haver menção à produção ou ao cultivo, seria uma 
iniciativa de alento aos pacientes que se tratam por meio de importação 
de THC e CBD ou poderiam se tratar com as substâncias. Contudo, foi 
apresentado substitutivo ao projeto para que se passe a autorizar, mediante 
regulamentação, o cultivo da Cannabis: “Art. 1º As atividades de cultivo, 
processamento, pesquisa, armazenagem, transporte, produção, industria-
lização, manipulação, comercialização, importação e exportação de pro-
dutos à base Cannabis sp. são permitidas nos termos desta Lei.” E ainda: 
“Art. 3º É permitido o cultivo de Cannabis em todo o território nacional, 
desde que feito por pessoa jurídica, para os fins determinados e de acordo 
com as regras previstas nesta Lei.” Logo, a proposta atual não prevê autori-
zação para o cultivo por pessoa física em âmbito doméstico, nada obstante 
haver tal discussão dessa modalidade na Câmara.

Interessante notar que o substitutivo ao Projeto de Lei nº 399/2015 
prestigia a autonomia do médico na prescrição de medicamento canabi-
noide sem restrição e sem nem mesmo a necessidade de que sejam esgota-
das todas as alternativas terapêuticas. A respeito do peso da prescrição pelo 
médico do paciente, Lucas Oliveira (2017, p. 64) ressalta a importância 
também como subsídio fundamental à judicialização: “Os laudos médicos 
desempenham um papel fundamental de forma a vincular a análise dos 
pacientes ao discurso médico referendado pela ciência contemporânea e a 
episteme, que fundamenta as práticas interventivas judiciais para a realiza-
ção do direito à saúde.”

Há inúmeros estudos que apontam bons resultados da Cannabis no 
tratamento de epilepsia, autismo, Alzheimer, Parkinson, dores crônicas 
e câncer, entre outras situações como a depressão. Quanto a esse último 
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transtorno, acomete uma escala tão larga como 5,8% da população brasi-
leira, segundo dados da OMS11. Em abril deste ano, conforme noticiado 
em diversas mídias digitais, decisão da 3ª Vara Federal no Piauí autori-
zou o cultivo da planta para um paciente com depressão. Ele conseguiu a 
permissão na Justiça para cultivo da planta, extração artesanal do óleo de 
CBD e uso das flores para vaporização, com fins exclusivamente medici-
nais. Considerando a expressiva quantidade de pessoas com depressão no 
Brasil, tal precedente poderia conduzir a uma explosão de autorizações de 
cultivo. Na linha daquele entendimento judicial, haveria 12 milhões de 
potenciais cultivadores domésticos de Cannabis no Brasil, uma população 
equivalente a quase de três Uruguais e meio, como se verá no tópico se-
guinte, referente às experiências estrangeiras sobre a liberação de drogas.

A Conitec (Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no 
SUS), em sua 94ª reunião ordinária, realizada em fevereiro deste ano, re-
comendou inicialmente a não incorporação no Sistema Único de Saúde 
(SUS) do canabidiol 200mg/ml para o tratamento de crianças e adolescen-
tes com epilepsia refratária a medicamentos antiepilépticos. Na ocasião, o 
Plenário considerou que as evidências disponíveis incluíram poucos pa-
cientes, apresentaram benefício clínico questionável, aumento importante 
de eventos adversos e descontinuação do tratamento, com resultados de 
custo-efetividade e impacto orçamentário elevados.

Segundo Capez (2012, p. 771), seja sob um aspecto de saúde privada 
como pela pública, deve-se ter em mente que a proteção à saúde coletiva 
é o bem jurídico a ser tutelado no delito de tráfico ilícito de drogas, de-
vido ao fato que o uso e a venda de tóxicos subordina ao risco um núme-
ro indeterminado de pessoas, ocasionado perigo a toda sociedade. Para o 
criminalista, como expôs em seu artigo intitulado “Descriminalização das 
Drogas: Impossibilidade”, “a descriminalização, ao contrário do que se 
pensa, surtirá o efeito deletério de estimular o consumo de drogas.” Para 
ele, pela lei de mercado, com a liberação de drogas, haveria mais pessoas 
interessadas em seu uso, o que levaria à multiplicação dos traficantes.

11 FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ. No Dia Mundial da Saúde, OMS alerta sobre depressão. In: 
História, Ciências, Saúde – Manguinhos, Casa de Oswaldo Cruz. Disponível em: http://www.
revistahcsm.coc.fiocruz.br/no-dia-mundial-da-saude-oms-alerta-sobre-depressao/. Acesso 
em: 23 set. 2021.
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Naquele artigo, o professor pondera que a descriminalização das con-
dutas previstas no art. 28 da Lei Antidrogas, dentre elas, quem, cultiva a 
maconha para o seu consumo pessoal, conduziria a uma perda de receita 
do tráfico pela legalização do uso da planta. Tal fator impulsionaria, no 
entender de Capez, os traficantes para a segunda opção de crimes práticos 
no Brasil: os crimes contra o patrimônio de todos, de maneira que haveria 
acréscimo nas estatísticas de furto, roubo, sequestro etc. O jurista se po-
siciona, assim, firmemente contrário a uma política criminal de afrouxa-
mento do combate às drogas.

Com relação a substâncias entorpecentes, deve-se considerar que elas 
apresentam riscos maiores à saúde se comparadas às outras substâncias que 
não têm ação no sistema nervoso, por isso enfrentam maior controle sa-
nitário e demandam critérios médicos mais rígidos. Consequentemen-
te, cabe-nos apontar, em oposição à autorização do cultivo doméstico da 
Cannabis para fins medicinais, que tal prática não garantiria a qualidade do 
óleo, nem a precisão de sua dosagem. Com isso, haveria risco potencial à 
saúde dos próprios pacientes. Sob esse aspecto, há razão para preocupação 
com relação a uma autorização geral para pacientes.

Nas discussões do Projeto de Lei nº 399/2015 na Câmara dos Depu-
tados, há críticas e apoios. Há quem se oponha a um chamado “marco 
legal da maconha”, apesar de haver suporte a defesa do acesso amplo a 
medicamentos novos ou caros à base da planta, inclusive no SUS, ainda 
que mediante importação de ingrediente farmacêutico ativo (IFA). Há 
expressiva resistência na Câmara contra o cultivo de Cannabis no país. 
Para alguns legisladores, a importação do canabidiol seria suficiente e pru-
dente para evitar riscos à segurança pública. Diante deste cenário, quando 
se trata de legislação envolvendo substâncias entorpecentes, as vozes que 
se levantam pela cautela se fazem justificáveis.

1.1. EXPERIÊNCIAS ALIENÍGENAS

O ousado desafio de disputar, de forma pioneira no mundo, o negó-
cio de drogas com os traficantes, da produção à venda, coube ao Uruguai 
ao legalizar o mercado de maconha. No ano de 2019, seis anos após a 
aprovação da lei que chamou a atenção internacional em dezembro de 
2013, apurou-se que o país sul-americano apresentava resultados ambí-
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guos sobre drogas. Sob o viés negativo, há estudos que evidenciam uma 
elevação da quantidade de usuários de maconha no Uruguai, onde ainda 
há um mercado ilegal lucrativo da droga. Adicionalmente, a violência li-
gada ao narcotráfico atingiu níveis preocupantes no país.

A legislação uruguaia foi além de estruturar um sistema controla-
do pelo Estado para a produção e venda de maconha em farmácias, mas 
também autorizou o cultivo privado de Cannabis para uso recreativo. No 
pequeno universo de uma população de 3,5 milhões de pessoas, segundo 
o seu Instituto de Regulación y Control del Cannabis (IRCCA), neste mês de 
setembro, há no Uruguai 45.920 adquirentes habilitados de farmácia e 
12.757 pessoas autorizadas ao cultivo doméstico da planta12. No entanto, 
segundo reportagem da BBC News Brasil13, no ano de 2018, apenas um 
em cada três consumidores no Uruguai obteve maconha no mercado re-
gulamentado.

Conforme aquela matéria da BBC News Brasil, os dados apresenta-
dos pelo governo mostram um aumento na prevalência de uruguaios que 
consumiram maconha pelo menos uma vez no ano passado: de 9,3% em 
2014 para 14,6% em 2018. Acrescenta, ainda, que, embora o Uruguai se 
mantenha longe das taxas de criminalidade registradas pelos países mais 
violentos da região, segundo dados oficiais, no ano de 2018, houve um 
aumento de 45,8% nos homicídios em relação a 2017. A taxa de homicí-
dios no país, que há duas décadas era comparável à da Europa, subiu pela 
primeira vez para dois dígitos: 11,8 a cada 100 mil habitantes. Há quem 
reflita que o conflito entre os grupos de traficantes no Uruguai tenha pio-
rado, com a continuidade de disputa de territórios de drogas ilegais, como 
a cocaína. Há quem aponte ter sido um exagero acreditar que, com a le-
galização da maconha no Uruguai, os problemas com o tráfico de drogas 
terminariam, além de alguns sugerirem que o país teria se tornado um 
novo centro de interesse para o tráfico internacional de drogas.

Dados da Deutsche Welle14 relatam ter havido sérios reveses na expe-
riência holandesa de descriminalização do uso de drogas, tendo se torna-

12 https://www.ircca.gub.uy/cultivo-domestico-de-cannabis-psicoactivo/

13 LISSARDY, Gerardo. O que realmente mudou no mercado de drogas no Uruguai após a 
legalização da maconha? In: BBC News Brasil. https://www.bbc.com/portuguese/interna-
cional-50842940. Acesso em: 24 set. 2021.

14 HERNÁNDEZ, Anabel. Os efeitos colaterais da liberal política de drogas holandesa. In: 
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do um dos principais produtores mundiais de drogas sintéticas. De acordo 
com informações da imprensa, as autoridades holandesas acreditam que 
cartéis mexicanos dão assessoria a seus colegas do país europeu sobre a 
produção e o tráfico de metanfetaminas. E podem ser responsáveis por 
distribuir essas substâncias no mercado americano.

A mensagem do cientista social Pieter Tops, da Universidade de Til-
burg e professor da Academia de Polícia Nacional, especialista entrevis-
tado pela Deutsche Welle na mencionada matéria, é clara: a impunidade 
do narcotráfico na Holanda e a aceitação social impulsionam a produção 
de metanfetaminas, o que afeta diretamente vizinhos como a Alemanha. 
Ou seja, além do problema interno nacional, há contaminação dos países 
vizinhos desalinhados com aquela política de afrouxamento no combate 
às drogas.

Enfim, conforme matéria da Gazeta do Povo em junho deste ano, as 
experiências internacionais do Uruguai e dos Países Baixos não revelam 
o sucesso que se tem dito quanto às políticas de legalização das drogas, 
sendo verificados diversos efeitos negativos advindos da flexibilização das 
normas sobre drogas ilícitas.

2. DIREITO À SAÚDE

Como ensina Taveira (2009, p. 57), ao mencionar Ricardo Lobo 
Torres, a dignidade da pessoa humana, cujo núcleo essencial se identifica 
com a noção de mínimo existencial, trata-se de “condições mínimas de 
existência humana digna que não pode ser objeto de intervenção do Es-
tado e ainda exige prestações estatais positivas”. Sabe-se que o direito à 
saúde é um dos desdobramentos da dignidade da pessoa humana. E, como 
destaca Antonio Carlos de Jesus (2017): “não restam dúvidas que a utiliza-
ção da Cannabis sativa devolve àquelas pessoas o mínimo de qualidade de 
vida e de bem-estar, com a obtenção de uma efetiva dignidade enquanto 
ser humano”. Por sua vez, o ministro Luiz Fux (2000, p. 22) descreve a 
saúde como a reunião de condições básicas biopsicológicas que permitem 
uma sobrevivência contra doenças, sendo direito de todos, conforme a 
Constituição Federal. O magistrado acrescenta: “Obedecido o esquema 

Deutsche Welle. https://www.dw.com/pt-br/os-efeitos-colaterais-da-liberal-pol%C3%ADti-
ca-de-drogas-holandesa/a-51474620. Acesso em: 24 set. 2021.
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clássico de relação jurídica segundo o qual a todo direito corresponde um 
dever, o texto constitucional esclarece que a saúde é um direito corres-
pondente ao ‘dever’ de o Estado provê-la” (2000, p. 23). Logo, como pre-
missa, é preciso ressaltar ser dever do Estado assegurar a todos os cidadãos, 
sem distinção, o direito à saúde, que se sabe fundamental e consagrado nos 
arts. 6º, 196 e 197 da Constituição Federal.

O conhecido art. 186 do Código Civil descreve o que se entende por 
ato ilícito no sistema jurídico pátrio. Daí se extrai que eventual reticência 
Estatal na disponibilização de um medicamento ou mesmo alguma injusta 
proibição se caracterizam atos ilícitos, passíveis de medidas judiciais para 
compelir a Administração Pública a cumprir a sua obrigação constitu-
cionalmente prevista.Como bem pontua Fux (2000, p. 45), a tutela de 
urgência, instituto consagrado no rito processual brasileiro e aplicável às 
cabíveis demandas judiciais referentes ao direito à vida e à saúde, “con-
substancia uma norma in procedendo que permite ao juiz propiciar à parte 
do processo usufruir de imediato dos efeitos práticos pretendidos através 
do pedido formulado, tal como ocorreria na execução acaso favorável a 
decisão”. A bem dizer, o direito à saúde, que fundamenta a exigência de 
pleito de pacientes ao Estado para prover medicamento ou se abster de im-
pedir seu acesso, não raro impõe que se imprima nos processos celeridade 
(art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal) apta a garantir a efetividade da 
prestação jurisdicional. Para isso, a tutela provisória de urgência é por ve-
zes necessária, sob pena de se causar danos irreversíveis ao enfermo (arts. 
139, IV, e 300 do Código de Processo Civil).

O §16 do art. 37 da Constituição Federal, incluído pela Emenda 
Constitucional nº 109 deste ano, impõe aos órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública, individual ou conjuntamente, a avaliação das políticas 
públicas, inclusive com divulgação do objeto a ser avaliado e dos resulta-
dos alcançados, na forma que lei regulamentar dispuser. Isso denota um 
esforço do legislador para impulsionar o Poder Executivo a uma (re)cali-
bragem das políticas públicas, que devem apresentar resultados positivos 
não apenas em seus primeiros momentos de implementação, mas também 
ao longo do tempo, adaptando-se à realidade que se apresentar. Seja como 
for, não há vedação ao controle jurisdicional das políticas públicas com 
base na aplicação do princípio da precaução, desde que a decisão judicial 
não se afaste da análise formal dos limites de seus respectivos parâmetros 
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e privilegie a opção democrática das escolhas discricionárias feitas pelo 
legislador e pela Administração Pública.

O ministro Luís Roberto Barroso é abertamente favorável à descri-
minalização da maconha. Para ele, tal medida seria benéfica à segurança 
pública, por reduzir o poderio do tráfico de drogas. Aliás, para Barroso, 
descriminalizar o uso da droga é pouco. Seria preciso legalizar o uso da 
maconha, até mesmo visto que, segundo sustenta, a guerra às drogas, tal 
com vem sendo praticada há quase 50 anos, teria fracassado.

Outros argumentos do magistrado, pela legalização da maconha, ba-
seiam-se na crise no sistema penitenciário. Para ele, é importante dimi-
nuir o índice de encarceramento tido por inútil de jovens primários que 
são presos como traficantes, os quais entram na prisão não tão perigosos 
e saem de lá realmente perigosos. Um outro objetivo da abertura com 
relação à maconha seria controlar o consumo, de forma a trazer benefícios 
individuais à saúde dos usuários, com repercussão coletiva.

Na justificação da proposta substitutiva ao Projeto de Lei nº 
399/2015, consta o seu escopo: “permitir que a sociedade brasileira pos-
sa ser beneficiada, quando essencial e necessário ao tratamento de de-
terminadas patologias, com o uso de apresentações farmacêuticas que 
tenham na sua fórmula a Cannabis sativa”. Segundo o projeto de lei, o 
efeito terapêutico e a toxicidade dos fármacos demonstram muito bem 
os limiares existentes para a classificação entre remédio ou veneno, nas 
quais uma mesma substância química pode ser enquadrada. Dessa for-
ma, os riscos na utilização delas poderão ser maiores ou menores, a de-
pender desses fatores e de aspectos intrínsecos ao paciente, que precisam 
ser considerados para que a eficácia e a segurança do uso de medicamen-
tos possam ser avaliadas. Há drogas que, apesar dos riscos, possuem be-
nefícios terapêuticos a justificarem a sua utilização como medicamentos, 
tal qual o CDB e o THC.

É importante salientar, com relação à responsabilidade estatal quanto 
à segurança pública, a cautela do Projeto de Lei nº 399/2015 no cultivo 
de Cannabis para fins medicinais, seja de uso humano ou veterinário. A 
modelagem de cultivo prevista é apenas em local fechado, independente-
mente do teor de THC contido na planta, ou seja, numa “Casa de Vegeta-
ção”. Tal local seria destinado ao plantio, do tipo estufa ou outra estrutura 
adequada, desde que projetado e mantido de modo a impedir o acesso de 
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pessoas não autorizadas, bem como garantir a contenção e a não dissemi-
nação no meio ambiente.

Também é importante destacar que o cultivo local da Cannabis deverá 
baixar o custo dos tratamentos para pacientes e governos das três esferas 
(União, Estados e Municípios), cuja solidariedade na prestação da saúde 
à população — inclusive ao responderem, em ações judiciais, a tutelas 
provisórias de urgência — deriva dos mandamentos dos arts. 6º e 196 
da Constituição Federal e da Lei nº 8.080/90. Diante da reticência esta-
tal, em 2018, a pedido do Ministério Público Federal em Eunápolis (BA) 
no processo nº 1000181-84.2017.4.01.3310, a Justiça Federal determinou 
que a União incluísse medicamentos, já registrados pela Anvisa, à base de 
CBD e THC, na lista de fármacos ofertados pelo SUS. Todavia, a União, 
por meio da Anvisa, ainda se mostra omissa na respectiva regulamentação 
mais ampla do uso terapêutico da Cannabis; cabendo ao Poder Judiciário 
suprir a lacuna, quando a ele trazida demanda que o exigir, como nos 
pleitos de cultivo da erva.

Ademais, ainda que as atribuições relativas às políticas públicas na de-
fesa da saúde da população sejam de competência dos Poderes Executivo 
e Legislativo, não pode, por outro lado, o Judiciário se furtar de suas res-
ponsabilidades frente a casos concretos (princípio da inafastabilidade da 
jurisdição, art. 5º, XXXV, da Constituição Federal). Impõe-se ao Estado 
Democrático de Direito o reforço da garantia dos direitos fundamentais, 
devendo ser coibida a prática de qualquer violação decorrente de conduta 
ativa ou omissiva referente a abusos, que podem se dar por qualquer um 
dos três Poderes: Legislativo, Executivo e Judiciário.

O art. 196 da Constituição Federal não deixa pairar dúvidas quanto a 
quem imputa o dever de efetivar o direito fundamental à saúde: ao Estado. 
Assim, tem-se que ao Estado cabe se organizar em termos de instituições, 
pessoal, aparelhamento e atribuições para garantir que as pessoas estejam 
razoavelmente seguras para o uso da Cannabis e, assim, aptas a viverem 
normalmente suas rotinas, desfrutando de seus bens, da convivência do-
méstica, das atividades sociais e profissionais, a despeito do cultivo da 
planta em território nacional.

Mesmo com a autorização judicial para obtenção de CBD ou THC 
importados, por vezes, não há efetividade, pela complexidade do trâmite, 
como salienta Hannah Gurgel (2019, p. 283-295):
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Como pode ser observado no Quadro 3, duas crianças, mesmo após 

quase três anos do deferimento do pedido judicial, ainda não conse-

guiram fazer uso do medicamento pleiteado, o qual, repita-se, che-

gou ao Brasil, mas não foi liberado pela equipe alfandegária da Anvi-

sa, em Brasília (DF), diante da ausência de apresentação dos laudos e 

formulários médicos atualizados pelo citado ente público. [...]

Todavia, é possível considerar que judicialização não é a melhor al-

ternativa para as falhas de gestão do Poder Público perante os in-

divíduos, pois os enfermos que necessitam do referido fármaco já 

possuem situação clínica debilitada, não podendo aguardar o desfe-

cho de um complexo processo judicial ou, até mesmo, a benevolên-

cia do estado em cumprir as decisões judiciais proferidas em caráter 

antecedente, para, finalmente, terem acesso ao medicamento que 

necessitam. Especialmente porque, ao se analisar os autos das ações 

em referência, constatou-se que o Judiciário não tem demonstrado 

a necessária preocupação em fazer realmente valer as suas decisões, 

porquanto sequer as multas por inadimplemento fixadas nas deman-

das foram cobradas, a fim de coagir o réu ao cumprimento.

A burocracia para a aquisição de CBD e THC é dificultosa para aqueles 
que possuem capacidade econômica para tal, e ainda mais embaraçosa para 
aqueles que dependem do fornecimento da medicação pelo Estado, a um 
custo até maior ao erário do que seria caso houvesse o domínio de toda a 
cadeia produtiva em território nacional. A lacuna regulatória para pesquisa 
e produção no Brasil, com entraves na importação da matéria-prima, acaba 
levando o país à debilidade com produtos caros e de baixa qualidade.

Assim, fica claro que o Estado deve assegurar a saúde, em prestígio 
aos direitos fundamentais, nem que seja pela via contenciosa. Portanto, 
pode-se afirmar que, por força constitucional, o Estado brasileiro se su-
jeita a ser judicialmente obrigado a admitir o cultivo, diante do lapso na 
regulamentação a respeito do plantio nacional.

2.1. AUTORIZAÇÕES JUDICIAIS DE CULTIVO

Miriam Ventura (2010, p. 78) afirma que “o fenômeno da judicializa-
ção da saúde expressa reivindicações e modos de atuação legítimos de cida-
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dãos e instituições, para a garantia e promoção dos direitos de cidadania 
amplamente afirmados nas leis internacionais e nacionais. O fenômeno 
envolve aspectos políticos, sociais, éticos e sanitários, que vão muito além 
de seu componente jurídico e de gestão de serviços públicos”. Sob esse 
aspecto, em julho deste ano, conforme noticiado em diversas mídias digi-
tais, a 4ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Tribunal de Justiça do 
Paraná autorizou uma senhora a plantar Cannabis para tratar a fibromialgia 
que lhe acomete. A decisão se baseou na constatação de que pacientes 
que não têm condições de importar o medicamento devido ao alto custo, 
buscam no Judiciário uma forma de autorizar o cultivo, além de que a 
melhora do quadro da paciente com o uso do CBD reduz as chances de 
necessitar atendimento pelo SUS. Ademais, apesar de a Anvisa já ter apro-
vado o uso de Cannabis em certos medicamentos e de possuir normativo 
para importação excepcional, ainda não regulamentou o cultivo domici-
liar, o que prejudica a efetividade do direito à saúde.

Afora o embasamento no direito à saúde individual das diversas de-
cisões judiciais de autorização do cultivo da erva, outra questão é que a 
Anvisa acaba dificultando o desenvolvimento de novos produtos na atual 
situação em que se encontra a resistência contra a Cannabis, o que só 
avançará com a regulamentação do plantio, processamento e comercia-
lização dos produtos da Cannabis. Até lá, o Brasil vem ficando atrasado 
no desenvolvimento tecnológico a respeito da planta, fazendo com que 
empresas brasileiras acabem perdendo competitividade em um mercado 
cada vez maior. Decerto, é preciso um amplo debate multidisciplinar, 
sem entraves moralistas, sobre os impactos na agricultura, na saúde e em 
questões sociais.

Com uma boa estruturação do cultivo nacional da Cannabis, o go-
verno poderá economizar nas despesas de fornecimento de CBD e THC 
pelo SUS, além de reduzir internações. A regulamentação possibilitaria 
a produção nacional, mais barata do que a importação de substâncias, 
também evitando a saída de divisas do país, com a possibilidade até de 
exportação, inclusive de produtos como celulose, cosméticos, produtos 
de higiene pessoal, suplementos e gêneros alimentícios, pelo cultivo de 
cânhamo industrial, variedade da planta sem ação psicoativa.

O STF firmou entendimento no sentido de que é possível "o Poder 
Judiciário vir a garantir o direito à saúde, por meio do fornecimento de 
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medicamento ou de tratamento imprescindível para o aumento da sobre-
vida e a melhoria na qualidade de vida da paciente" (Suspensão de Tutela 
Antecipada nº 175, Tribunal Pleno, de relatoria do ministro Gilmar Men-
des, DJe 30.04.2010). Cumpre destacar que, no Tema 793, por ocasião do 
julgamento do RE nº 855.178-RG/SE, afetado pela sistemática dos recur-
sos repetitivos, o STF assentou a tese de que: "O tratamento médico ade-
quado aos necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, porquanto 
responsabilidade solidária dos entes federados. O polo passivo pode ser 
composto por qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente." Se-
guindo esta diretriz, Emílio Figueiredo (2016, p. 23) conclui que “a fal-
ta de regulamentação do cultivo de Cannabis e da produção artesanal de 
medicamentos e produtos com finalidade terapêutica, restringe o acesso 
democratizado às terapias com a planta medicinal e expõe pessoas ao risco 
de sofrerem consequências penais. Entre a criminalidade – em razão de 
interpretação equivocada do Poder Público – e a constitucionalidade – de 
condutas protegidas constitucionalmente – estão o cultivo e a produção 
artesanal, que devem ser contemplados na regulamentação do uso medi-
cinal de cannabis no Brasil.”

	
CONCLUSÕES

Em suma, é crucial a atuação estatal para garantir a efetividade do 
direito fundamental à saúde, sem descuidar da segurança pública e da pro-
teção à saúde coletiva. Observamos que o Projeto de Lei nº 399/2015, em 
sua versão atual, segue a linha de progredir na autorização do cultivo da 
Cannabis, sem, contudo, deixar de consignar a responsabilidade do Estado 
no controle de forma rigorosa, na ratio já expressada pelo parágrafo único 
do art. 2º da Lei Antidrogas. Diante do que foi aqui brevemente analisa-
do, conclui-se ainda não haver horizonte para uma solução a dar fim à 
judicialização, tudo levando a crer que ela persistirá para aqueles pacientes 
que se sentirem no direito de exigir a concessão de autorização do Estado 
para que plantem a erva. O enfraquecimento de tais pleitos, a nosso ver, 
dar-se-á, a depender do grau de sucesso do eventual modelo de cultivo 
nacional via pessoa jurídica.

A canção “A Arte de Viver”, de Toquinho, já diz: “o tempo é um ca-
minho pra se percorrer, às vezes sozinho, às vezes juntinho”. Se há, atual-
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mente, trevas nas políticas públicas brasileiras de saúde quanto à Cannabis, 
o enfermo, cujo tempo não lhe favorece, deverá contar com um advogado 
— do latim, advocatus, particípio passado de advocare, “chamar junto a si” 
— ou Defensor Público para lhe trazerem a luz do exercício do seu direito 
constitucional à saúde pela via judicial.
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SERVIÇO SOCIAL NA ATENÇÃO 
BÁSICA DE SAÚDE 
Clarice Bezerra15

INTRODUÇÃO

O presente ensaio teórico propõe discutir a atuação do profissional de 
Serviço Social na área da saúde, especificamente no âmbito atenção básica, 
temática pertinente diante da nossa conjuntura atual que vem sendo mar-
cada por retrocessos, tornando-se importante a discussão do papel do As-
sistente Social, e os apontamentos dos desafios que marcam a sua atuação 
no âmbito da saúdee as possibilidades para realização de ações qualificadas 
e condizentes com a profissão, dentro das equipes multiprofissionais. 

Dessa forma, busca-se evidenciar os elementos que condicionam a 
Atenção Básica no Brasil e como o profissional de Serviço Social se insere 
neste espaço sócio-ocupacional, essa discussão é imprescindível diante da 
conjuntura de sucateamento, desresponsabilização do Estado, ataques/re-
tiradas dos direitos obtidos através de muita luta e resistência. 

Portanto, faz-se necessário uma compreensão acerca da relação que 
os profissionais da atenção básica necessitam para a realização do trabalho 
junto as famílias, uma vez que é preciso ser pautado a partir das necessi-
dades de cada realidade individualmente, potencializando o viés da pro-
moção e prevenção, entendendo quea saúde pública é um espaço de par-
ticipação população, e que os usuários vão em busca não só da cura para 

15 Graduanda em Serviço Social pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte; Inte-
grante do Grupo de Estudos e Pesquisa – Trabalho, Ética e Direitos (GEPTED/UFRN).
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suas doenças, mas da promoção de saúde diária, com ênfase na prevenção 
e ampliação de conhecimentos acerca do processo saúde-doença. 

SERVIÇO SOCIAL NA ATENÇÃO PRIMÁRIA

O termo Atenção Básica é adotado pelo Ministério da Saúde para 
diferenciar a proposta da Saúde da Família dos cuidados primários de saú-
de, interpretado como política de focalização e atenção primitiva à saúde. 
Atualmente, tanto o CONASS quanto o Ministério da Saúde ultilizam 
a terminologia “Atenção Primária à Saúde”, aceita internacionalmente. 
Portanto, a nomenclatura “Atenção Básica” é atualmente utilizada no país 
para definir Atenção Primária à Saúde, tendo como principal estratégia a 
Saúde da Família (CONASS, 2011).

Esta, por sua vez, surgiu em 2003 através do CONASS pela neces-
sidade de se fortalecer a Atenção Primária, tendo em vista que ela é a 
principal porta de entrada da rede de serviços integrados, portanto, o eixo 
fundamental para a mudança de modelo assistencial. Ela deve estar orien-
tada não somente para o sujeito e sua autonomia, mas para a família e sua 
comunidade, provendo cuidados para doenças crônicas e demais neces-
sidades de saúde coletiva. Ou seja, tornar a Saúde da Família deve ser a 
principal estratégia organizativa da APS (BRASIL, 2011).

Desde a NOB 01\96, verifica-se a ênfase na Atenção Primária e 

a expansão do PSF, contudo a partir do pacto a estratégia de saú-

de da família passa a ser prioritária para o fortalecimento na aten-

ção primária nos pequenos, médios e grandes municípios (HOF-

FMANN, 2017, p. 34).

Razão pela qual a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) fora 
criada e regulamentada pela Portaria 648\2006 com o objetivo de estabe-
lecer a revisão de diretrizes e normas para a organização da atenção prática 
para o Programa Saúde da Família (PSF), bem como para o Programa de 
Agentes Comunitários (PAC). 

O CONASS, ao longo dos últimos anos, vem sendo a protagonista 
na busca pela consolidação da Estratégia Saúde da Família (ESF) e no for-
talecimento da APS. Em 2003, criou o documento “Atenção Primária- 
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Seminário do CONASS para a construção de consensos”, no qual os Se-
cretários Estaduais de Saúde propuseram o estabelecimento da ESF como 
prioridade no desenvolvimento da APS no SUS, através de articulações, 
negociações e integração entre gestores e equipes do Programa Saúde da 
Família (PSF), reorientando a APS como modelo de atenção e não mais 
como programa limitado às ações de saúde de baixa resolutividade (CO-
NASS, 2011).

Em 2012, a PNAB regulamenta mais uma vez o financiamento e 
a transferência de recursos federais para as ações e serviços de saúde no 
âmbito da Atenção Básica, diminuindo ainda mais o repasse e com isso 
precarizou ainda mais os serviços. Apesar disso, substituiu a modalidade 
PSF para a Estratégia Saúde da Família. E a PNAB 2017, através da Porta-
ria nº 2.436\2017, trouxe rebatimentos ainda mais severos para a Atenção 
Primária, o qual estabeleceu que o então modelo de ESF não fosse mais 
prioridade enquanto modelo assistencial, implementando também a Es-
tratégia de Atenção Básica (EAB), embora aquele modelo seja superior se 
comparado à atenção básica, pois produziu impactos muito positivos na 
população. 

Além disso, reduziu investimentos com a equipe de Saúde da Família, 
limitando a médicos, enfermeiros e técnicos de enfermagem, cada profis-
sional com carga horária mínima de 10 horas semanais. No lugar de Agen-
tes Comunitários de Saúde, serão incorporados os Agentes de Controle 
de Endemias, estes, por sua vez, ficarão responsáveis por realizar ações 
de saúde que é de inteira competência da enfermagem, comprometendo 
ainda mais a qualidade nas ações e serviços de saúde e os enfermeiros, 
por sua vez ficam proibidos de acumular funções. O NASF também não 
foi isento de retaliações, pois será convertido em NASF-AB, seguindo o 
mesmo retrocesso sofrido pela ESF e a carteira de serviço passa a oferecer 
um pacote mínimo de funções. Sem falar na Emenda Constitucional 95, 
que agrava o subfinanciamento crônico através de redução progressiva dos 
recursos por vinte anos.

O serviço social é uma profissão que se encontra vinculada ao an-
tagonismo de classes, onde de um lado temos os interesses da classe tra-
balhadora e do outro os interesses da classe dominante. Partindo de uma 
perspectiva crítica dialética seguindo os preceitos do código de ética da 
profissão (1993), voltado para uma intervenção profissional na questão 
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social, se caracteriza a necessidade de sua atuação nas diversas áreas que 
atuem com as políticas e direitos garantidos pelo estado, e o compromisso 
com a defesa dos direitos da classe trabalhadora tendo em vista uma nova 
ordem societária.

A constituição de 1998, foi uma grande conquista que veio a colabo-
rar com a nova formação ideológica da profissão, a qual a seguridade social 
no Brasil foi inaugurada, composta pelo tripé Previdência, Saúde e Assis-
tência Social, no qual a Saúde (sendo) é colocada como não contributiva 
e direito de todos; a Previdência social è restrita aos trabalhadores con-
tribuintes e a Assistência Social destinada a quem dela necessitar (OLI-
VEIRA e SARRETA,2009,p.03). Desse modo, pode se colocar como as 
principais conquistas para a saúde inseridas na constituição:

O direito universal à Saúde e o dever do Estado, acabando com a 

discriminação existente entre segurado/não segurado, rural/urba-

no; – As ações e Serviços de Saúde passaram a ser consideradas de 

relevância pública, cabendo ao poder público sua regulamentação, 

fiscalização e controle; – Constituição do Sistema Único de Saúde 

integrando todos os serviços públicos em uma rede hierarquiza-

da, regionalizada, descentralizada e de atendimento integral, com 

participação da comunidade; – A participação do setor privado no 

sistema de saúde deverá ser complementar, preferencialmente com 

as entidades filantrópicas, sendo vedada a destinação de recursos 

públicos para subvenção às instituições com fins lucrativos. Os 

contratos com entidades privadas prestadoras de serviços far-se-ão 

mediante contrato de direito público, garantindo ao Estado o po-

der de intervir nas entidades que não estiverem seguindo os termos 

contratuais; – Proibição da comercialização de sangue e seus deri-

vados (TEIXEIRA, 1989, p. 50- 51).

A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) foi um resultado 
dessas conquistas, foi feita por meio de movimentos sociais, gestores das 
três esferas do governo, usuários entre outros, “é fundamental que ela se 
oriente pelos princípios da universalidade, da acessibilidade, do vínculo, 
da continuidade do cuidado, da integralidade da atenção, da responsabi-
lização, da humanização, da equidade e da participação social (PNAB, 
2012, p.09)”. Dessa forma, é preciso elucidar algumas mudanças advindas 
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da portaria nº 2.423, de setembro de 2017, onde traz novas aspectos para a 
Política de Atenção Básica no qual cabe reflexões e desdobramentos para a 
nossa atuação profissional, assim como para a sociedade. 

A primeira mudança na qual pode ser observada é o reconhecimento 
de outras formas organizacionais de equipes desde que sigam os princípios 
e diretrizes da Atenção Básica, tais equipes serão formadas de acordo com 
as necessidades locais, propõe também a redução da população adscrita 
que antes era 4 mil e passa a ser agora 2 mil até 3.500 por equipe de Aten-
ção Básica e de Saúde da Família, a integração da vigilância em saúde e 
Atenção Básica propondo dessa forma uma reorganização dos processos 
de trabalho em equipe, o NASF também sofre mudanças, pois agora passa 
a ser complementar as equipes de AB ditas como tradicionais, além das 
equipes de Estratégia de Saúde da Família, por último houve a inclusão de 
um gerente de AB, com o objetivo de fortalecer a atenção à saúde prestada 
pelos profissionais das equipes à população adscrita. Essas alterações pos-
suem um prazo curto para entrar em vigor, por tal motivo faz-se necessá-
ria uma apropriação de todos esses elementos, uma vez que trará impactos 
no nosso âmbito de trabalho.

Dentre essa perspectiva e prezando o bem do indivíduo e do cole-
tivo, o Serviço Social na Atenção Básica à Saúde (ABS) se coloca como 
atuante na defesa da saúde primária, visando a saúde não somente como 
doença e cura, médico e paciente, mas tendo uma interação maior com 
uma equipe multiprofissional, tendo foco na prevenção e na qualidade 
de vida da família. Dessa forma a atuação do serviço social na área de 
saúde consiste em: 

[...] estar articulado e sintonizado ao movimento dos trabalhadores 

e de usuários que lutam pela real efetivação do SUS; conhecer as 

condições de vida e trabalho dos usuários, bem como os deter-

minantes sociais que interferem no processo saúde-doença; faci-

litar o acesso de todo e qualquer usuário aos serviços de saúde da 

instituição e da rede de serviços e direitos sociais, bem como de 

forma compromissada e criativa não submeter à operacionalização 

de seu trabalho aos rearranjos propostos pelos governos que des-

caracterizam a proposta original do SUS de direito, ou seja, con-

tido no projeto de Reforma Sanitária; buscar a necessária atuação 
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em equipe, tendo em vista a interdisciplinaridade da atenção em 

saúde; estimular a intersetorialidade, tendo em vista realizar ações 

que fortaleçam a articulação entre as políticas de seguridade social, 

superando a fragmentação dos serviços e do atendimento às neces-

sidades sociais; tentar construir e/ou efetivar, conjuntamente com 

outros trabalhadores da saúde, espaços nas unidades que garantam 

a participação popular e dos trabalhadores de saúde nas decisões a 

serem tomadas; elaborar e participar de projetos de educação per-

manente, buscar assessoria técnica e sistematizar o trabalho desen-

volvido, bem como realizar investigações sobre temáticas relacio-

nadas à saúde; efetivar assessoria aos movimentos sociais e/ou aos 

conselhos a fim de potencializar a participação dos sujeitos sociais 

contribuindo no processo de democratização das políticas sociais, 

ampliando os canais de participação da população na formulação, 

fiscalização e gestão das políticas de saúde, visando ao aprofunda-

mento dos direitos conquistados. (CEFESS, 2010,p.28)

O Assistente Social foi sendo colocado de forma gradativa na saúde, 
na ABS (Atenção básica de saúde) ele se coloca como equipe de apoio 
junto com outros profissionais, é importante ressaltar outro avanço que 
é a Estratégia da família, que teve princípio com o programa de saúde 
em 1994, que tenta atingir a população em seu contexto, na constitui-
ção das famílias que ali residem, indo além do atendimento restritivo para 
entender a doença e suas prevenções dentro das condições individuais e 
coletivas dos usuários. Sendo assim, o assistente social pode contribuir 
de acordo com sua formação crítica dentre a questão social. ( Ágora: R. 
Divulg. Cient., ISSN 2237-9010, Mafra, v. 18, n. 1, 2011), uma vez que, 
seguindo os seus parâmetros, o assistente social realizará seu trabalho res-
peitando seu código de ética profissional e estará auxiliando no processo 
de reconhecimento e trabalho dentro do Sistema Único de Saúde. 

 Os serviços de estratégia da família têm um direcionamento para os 
princípios da universalidade, acessibilidade e a promoção do cuidado, o 
vínculo e continuidade, da integralidade, responsabilização, humaniza-
ção, equidade, e participação social, visando as dificuldades da comunida-
de onde está inserida e suas principais necessidades que interferem direta 
ou indiretamente na saúde da população. Para isso é necessária uma equi-
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pe que trabalhe em conjunto para um atendimento continuado visando 
um trabalho interdisciplinar entre os setores de conhecimento.

Esse atendimento a família é constituído através das diretrizes do SUS, 
respaldado na lei 8080 de 1990, e da atenção básica, tendo um modelo de 
base comunitária e individual, que tem como apoio as equipes no NASF:

Art. 11 º Criar os Núcleos de Apoio à Saúde da família –- NASF 

com o objetivo de ampliar a abrangência e o escopo das ações da 

atenção básica, bem como sua resolutividade, apoiando a inserção 

da Estratégia de Saúde da Família na rede de serviços e o proces-

so de territorialização e regionalização a partir da atenção bási-

ca;Art. 2º Estabelecer que os NASFs, constituídos por equipes 

compostas por profissionais de diferentes áreas de conhecimento, 

atuem em parceria com os profissionais das ESF, compartilhan-

do as práticas em saúde nos territórios sob responsabilidade das 

ESF, atuando diretamente no apoio às equipes e na unidade na 

qual o NASF está cadastrado.1º Os NASF 1º Os NASF não se 

constituem em porta de entrada do sistema, e devem atuar de 

forma integrada à rede de serviços de saúde, a partir das deman-

das identificadas no trabalho conjunto com as ESF.2º A respon-

sabilização compartilhada entre as ESF e a equipe do NASF na 

comunidade prevê a revisão da prática do encaminhamento com 

base nos processos de referência e contrarreferência, ampliando-a 

para um processo de acompanhamento longitudinal de responsa-

bilidade da ESF atuando no fortalecimento de seus atributos e no 

papel de coordenação do cuidado no SUS.3º Os NASF devem 

buscar instituir a plena 3º Os NASF devem buscar instituir a ple-

na integralidade do cuidado físico e mental aos usuários do SUS 

por intermédio da qualificação e complementaridade do trabalho 

das ESF. NASF 1-- deverá ser composto por no mínimo 5 pro-

fissionais de diferentes categorias, vinculando-se a no mínimo 8 

ESF e no máximo 20 ESF;NASF 2-- deverá ser composto por no 

mínimo 3 profissionais de diferentes categorias,vinculando-se a 3 

ESF; se a 3 ESF (PELLIZARO, P.06).

Por meio do antagonismo instaurado com o neoliberalismo e o mo-
delo toyotista no estado Brasileiro vêm sendo negadas as conquistas alcan-
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çadas, instaurando uma ordem societária de desigualdades e desmontes, 
desta maneira se nega os avanços trazidos com a reforma sanitária e se 
dificulta a atuação profissional do Assistente social. Dando ênfase a saúde 
como mero instrumento mercantil, voltado para uma lógica mercadológi-
ca, priorizando a iniciativa privada por meio da sucatização do SUS (Sis-
tema Único de Saúde) e uma valorização voltada para uma tecnologia que 
atenda graus mais complexos em setores privados, deixando de dar ênfase 
na atenção primária pública de prevenção (CAMARGO,2014,p.71).

 A crise estrutural do capital ocorrida em 1970 repercutiu na im-

plementação de uma série de mudanças no modo de produção ca-

pitalista, tanto no âmbito da própria produção como na forma de 

gestão do capital, instaurando em seu modo de produzir formas 

mais flexíveis de exploração da força de trabalho, com vistas a au-

mentar a apropriação da mais-valia. Significa dizer que as séries de 

medidas adotadas após a crise estrutural do capital, representaram 

aumento exponencial da precarização da força de trabalho no que 

diz respeito às formas de contratação como na própria forma de 

exploração da mais-valia (p,3 revista). 

Nessa conjuntura se estabelece na saúde uma disputa de interesses, 
na forma em que seus serviços são gestados, e de que forma será feito o 
atendimento junto a população, se terá uma visão social focando nas ne-
cessidades da saúde, como foi estabelecido na reforma sanitária, ou se vai 
haver um apontamento para o “modelo médico hegemônico” visando a 
cura (CAMARGO,2014,p.71) onde se estabelece uma maior descarac-
terização de direitos de forma a agravar a questão social, que é o maior 
objeto de enfrentamento do Serviço Social na saúde.

O estado se coloca como um dos protagonistas desses desmontes, já 
que é um dos maiores investidores no âmbito da iniciativa privada através 
do fundo público, de modo a contribuir com a precarização do trabalho 
e dando uma lógica trabalhista de descaso e fortalecendo uma visão con-
servadora. Assim se coloca os direitos sociais como mínimos, faz com que 
a lucratividade seja ampliada de forma expressiva para o capital, dando 
maior abrangência para os planos de saúde (HOFFMAN, OLIVEIRA E 
REIDEL,2017,p.8).
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Há também o ataque à Política Nacional da Saúde que vem em forma 
de retrocesso ao que já foi alcançado na estratégia de Saúde da família:

 Apesar do documento reiterar que a Estratégia Saúde da família 

deve ser prioritária na ordenação e expansão da Atenção Básica, 

propõe ao mesmo tempo a modificação da forma de financiamento 

deste nível de atenção, permitindo com que qualquer outro mode-

lo de atenção básica, inclusive as que não contemplam a composi-

ção de equipes multiprofissionais (compostas sobretudo por médi-

cos, enfermeiros, técnicos de enfermagem e agentes comunitários 

de saúde), tenham financiamento específico. Esta proposta abre as 

portas para um retrocesso de décadas, representando um mode-

lo de atenção básica seletivo, focalizado e de baixa resolutividade, 

duramente criticado na Conferência Internacional sobre Atenção 

Primária em Saúde, ocorrida no ano de 1978 em Alma-Ata. Além 

disso, reduz a importância e o número de Agentes Comunitários 

de Saúde na composição de trabalhadores da saúde na Atenção Bá-

sica (Esquerda on-line,2017).

Em meio a esses constantes desmontes o Serviço Social ainda tem 
grande parte dos seus profissionais com vínculos empregatícios com o es-
tado, principalmente na área da saúde e assim como a grande parte da clas-
se trabalhadora se encontra dentre a precarização do trabalho e o desvio 
de suas funções, apresentadas pelo dilema colocado pelo estado neoliberal, 
estando a mercê da relação entre os interesses do seu empregador e as 
necessidades da classe trabalhadora, tendo como relevância que os meios 
possíveis para a execução de seu trabalho é disponibilizado a partir dos 
interesses do seu empregador. Sendo necessária uma autonomia enquanto 
Assistente Social, para que se coloque à frente seu projeto profissional e se 
atenda às demandas dos usuários dos serviços (HOFFMAN; OLIVEIRA; 
REIDEL, 2017, p. 8).

Para se colocar como atuante na Atenção Primária, tem que esta-
belecer uma relação intersetorial com toda a equipe de saúde, tirando o 
enfoque do médico, para se conseguir uma atuação abrangente junto a 
população, entender as demandas vigentes daquela comunidade, seus his-
tóricos de doenças, como é as condições de moradia, renda e trabalho e 
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disponibilidade de tempo, para que haja um atendimento voltado para 
suas necessidades e que eles possam executar os cuidados necessários para 
com sua saúde, junto às suas condições para isso dispomos de respaldo para 
a realização do nosso trabalho no âmbito da saúde, temos os Parâmetros 
para a Atuação de Assistentes Sociais na Saúde, que tem por objetivo refe-
renciar a intervenção dos profissionais de Serviço Social na área.Nesse do-
cumento constam orientações gerais sobre as respostas profissionais a se-
rem dadas pelos assistentes sociais às demandas identificadas no cotidiano 
do trabalho na área da saúde, dessa forma, procura expressar a totalidade 
das ações que são desenvolvidas, ainda consta as atribuições dos assistentes 
sociais na saúde, tanto nas ações diretas como nos demais níveis: ações 
assistenciais, em equipe, socioeducativa, mobilização, participação e con-
trole social, investigação, planejamento e gestão, assessoria, qualificação 
e formação profissional dessa forma, espera-se com este documento de 
orientação, possa fortalecer o trabalho dos assistentes sociais na saúde, na 
direção dos Projetos de Reforma Sanitária e Ético Político, imprimindo 
maior qualidade ao atendimento prestado à população usuária dos servi-
ços de saúde, sempre articulando teoria e prática nas suas intervenções 
durante seu cotidiano profissional. (CFESS, 2009,p.9 ).

Tendo em vista o que foi apontado, o Assistente Social pode con-
tribuir junto aos demais profissionais para uma saúde que seja pensada 
coletivamente, de modo interdisciplinar, que preze a liberdade dos usuá-
rios, sua dignidade e um bom acesso à saúde. Mesmo estando diante de 
muitos desafios, que seja montada estratégias que contribuam para que a 
classe trabalhadora tenha um acesso digno à saúde, fugindo de uma lógica 
mercantil e entendendo seus direitos, tendo o enfoque em uma saúde para 
todos, descentralizada e que tenha a população como protagonista de seus 
interesses e necessidades. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mediante ao exposto podemos ter uma breve respalda sobre a inser-
ção do Serviço Social na Atenção básica de Saúde, fazendo parte da equipe 
de apoio aos outros profissionais dentre uma perspectiva multidisciplinar. 
Como profissionais que trabalham com a questão social, a(o) assistente 
social tem respaldo para entender a saúde de forma além de paciente e 
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cura, mas entendendo as necessidades coletivas e individuais dos usuários 
que acessam os serviços.

Porém, também é nítido os desmontes que a profissão tem que en-
carar em diversas áreas o que não seria discrepante nas unidades de saúde, 
um dos exemplos desses desmontes são as modificações colocadas na Po-
lítica Nacional de Saúde (PNAS), sendo mais um reflexo dos desajustes 
das políticas neoliberal que cada vez mais precariza com a intenção de pri-
vilegiar as iniciativas privadas o que se coloca como mais um desafio para 
o exercício profissional e funcionamento das políticas publicas no Brasil.

Portanto, se coloca de maneira clara como a Atenção Básica a Saúde é 
de suma importância como base para as demais complexidades já que com 
ela pode se efetuar um cuidado levando em conta o contexto de onde se 
está inserido, por meio de uma equipe que vise um trabalho intersetorial 
para que através de suas competências profissionais se atribua uma pers-
pectiva de saúde coletiva que entenda e busque olhar a promoção a saúde 
em meio as suas particularidades perante a questão social. Deste modo o 
Serviço Social se coloca presente as conquistas e lutas por uma saúde uni-
versal colocando a profissão como mais um dos agentes que corroboram 
para o funcionamento da Atenção Primária e a Estratégia da família.
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NEFRITE LÚPICA EM HOMEM 
ADULTO: UM RELATO DE CASO
Stephanie Pereira da Costa Rodrigues16

Ana Carulina Guimarães Belchior17

INTRODUÇÃO

O Lúpus Eritematoso Sistêmico (LES) é doença autoimune reuma-
tológica classificada como colagenase. Tem como processo fisiopatoló-
gico geral um caráter inflamatório crônico do tecido conjuntivo, e como 
este está presente em tosos os sistemas orgânicos esta doença possui 
ampla variedade fenotípica, caracterizada com períodos de atividade e 
remissão da doença, envolvendo múltiplos fatores como genéticos, hor-
monais e ambientais, atingindo cerca de 1% da população, acometendo 
principalmente mulheres jovens negras em idade reprodutiva, tendo a 
proporção de 9 mulheres para cada homem (KLUMB et al., 2015; GA-
LINDO; VEIGA, 2010; BEVENIDES et al., 2018; FULGERI; CAR-
PIO; ARDILES, 2018).

A Nefrite Lúpica (NL) faz parte dos critérios diagnósticos do LES e 
se constitui como uma das complicações mais frequentes do LES, sendo 
responsável pela maior morbimortalidadade da doença, levando cerca de 
10% dos pacientes à doença renal crônica (GALINDO; VEIGA, 2010).

As primeiras manifestações clínicas da (NL) são edema de membros 
inferiores, edema de face, hipertensão arterial e invariavelmente cursa com 

16 Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS).

17 Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS).
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deterioração de função renal. Contudo, esta apresentação é rara no sexo 
masculino e quando presente tende a evoluir com maior gravidade e morta-
lidade, motivando a apresentação deste relato de caso sobre paciente homem 
com LES diagnosticado há 2 anos e sem seguimento clínico, admitido em 
uma unidade de atendimento secundário com doença renal em atividade 
necessitando de terapia de substituição renal (BEVENIDES et al.; 2018).

Desde 1998 o Ministério da Saúde desenvolve meios de tratar de 
forma especializada essas doenças raras, e em 2014 surgiu as Diretrizes 
para Atenção Integral às Pessoas com Doenças Raras no Sistema Único 
de Saúde, que englobam o LES, e se constitui em uma forma sistematiza-
da de promover o cuidado integral, especializando, visando não apenas o 
tratamento, mas também a promoção, prevenção de agravos, diagnostico 
e estabelecimento precoce da terapêutica (MELO, 2018).

Assim, a apresentação deste relato apresenta grande relevância tando 
para a academia e profissionais da área da saúde, para ajudar a reconhecer 
precocemente os casos de LES e de suas complicações e estabelecer preco-
cemente o tratamento a fim de evitar agravos, bem como para os pacientes 
e leigos para a entenderem a importância do acompanhamento correto da 
sua patologia e o impacto deste na sua qualidade de vida.

1. RELATO DE CASO

1.1. IDENTIFICAÇÃO

Paciente J.V. da S., 31 anos, sexo masculino, solteiro, ex tabagista, ex 
etilista, com diagnóstico de LES há 2 anos com abertura da doença com 
lesão renal caracterizada com glomerulonefrite associada com proteinúria 
nefrótica de 4,2g/24h, além de dores poliarticulares aditivas e intermiten-
tes. Na ocasião foi submetido a pulsoterapia mensal com ciclofosfamida 
por 5 meses, não comparecendo na última consulta e com abandono do 
tratamento por 2 anos.

1.2. HISTÓRIA DA DOENÇA ATUAL

Paciente chega em unidade de pronto atendimento por meios pró-
prios no dia 25/08/21 com queixa de dispneia aos moderados esforços há 
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20 dias, edema generalizado, oligúria, tosse com secreção produtiva, odi-
nofagia e poliartrite migratória (ombros, cotovelos, punhos, mãos, joe-
lhos, tornozelos e pés) com rigidez matinal.

1.3. EXAME FÍSICO

 Ao exame físico, paciente apresenta-se em regular estado geral, bom 
estado nutricional, consciente e orientado em tempo e espaço, glasgow 
15, hipocorado 2+/4, anictérico, acianótico e afebril. Aparelho pulmonar 
com ruídos hidroaéros presentes, com presença de estertores bolhosos em 
bases, sendo pior à direita, mantendo saturação de 98% em ar ambiente, 
frequência respiratória de 19 incursões respiratórias por minuto. Aparelho 
cardiovascular com bulhas rítmicas normofonéticas em 2 tempos sem so-
pro, frequência cardíaca de 95 batimentos por minuto, pressão arterial de 
130x80 mmHg. Abdome, semigloboso, com ruídos hidroaéreos presen-
tes, flácido, indolor á palpação, com presença de edema em flancos, sem 
sinais de viceromegalias, sem sinais de petironiote. Extremidades com 
pulsos presentes, palpáveis, rítmicos e simétricos, com tempo de enchi-
mento capilar menor que 3 segundos, presença de edema 3+/4, panturri-
lhas sem sinais de empastamento. 

2. EXAMES SUBSIDIÁRIOS 

2.1. Laboratoriais: creatinina de 2,8mg/dl, ureia 130mg/dl, sódio 
136mg/dl, potássio 6,3mg/dl, Ph 7,38, bicarbonato de 17,7. EAS com he-
matúria (3+), proteinúria (2+) e presença de cilindros granulosos (2+). Pro-
teinúria de 24h 1031g/24h. Hemoglobina 10, hematócrito 30,1, anemia 
normocítica e normocrômica, leucócitos de 3800, plaquetas de 265.000. 
FAN núcleo 1:640 padrão misto nuclear homogêneo. FAN citoplasma 
1:160 padrão citoplasmático reticular, Anti-DNA reagente 1:160, Anti-
-Ro reagente 63, Anti-Sm negativo, P-Anca reagente 1:40, C-Anca ne-
gativo, C3 49, C4 7, CH50 indetectável. Eletroforese de proteínas com 
aumento de gamablobulinas policlonais.

2.2. Exames de imagem: tomografia de tórax sem consolidações pul-
monares, com edema no tecido celular subcutâneo, leve derrame pleural 
bilateral, associado a finas faixas atelectásicas em ambas as bases, cardio-
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megalia e derrame pericárdico.Ecocardiograma transtorácico com função 
ventricular preservada (FE: 67%), com derrame pericárdico moderado e 
presença de comunicação interatrial tipo seio venoso. Ultrassonografia 
de vias urinárias: nefropatia parenquimatoso difusa bilateral. Rim direito 
com relação córtico-medular borrada e textura hiperecogênica apresent-
tando imagem nodular hiperecogênica de 7,0 x 5,0 x 10,0 mm (volume: 
0,2 cm3) em terço médio de cápsula.

3. CONDUTA

O paciente internado, foram iniciadas sessões de hemodiálise diárias 
por cateter venoso central e esquema de pulsoterapia com metilprednisona 
e ciclofosfamida.

4. DISCUSSÃO

O LES é uma doença rara, descrita em 1833 por Brett, sendo res-
ponsável por desenvolver um processo inflamatório em diferentes órgãos 
devido a perda de tolerância imunológica, pelo desenvolvimento de auto 
anticorpos e resposta citotóxica contra os auto antígenos (KLUMB et al., 
2015; GALINDO; VEIGA, 2010; FULGERI; CARPIO; ARDILES, 
2018).

O diagnóstico é feito com base em critérios clínicos e laboratoriais es-
tabelecidos pelo American College of Rheumatology (ACR). Para tal, deve-se 
ter a presença de pelo menos 3 critérios clínicos e a presença do anticorpo 
antinuclear. Na tabela abaixo, foram destacados (**) os critérios apresen-
tados pelo paciente contribuindo para o diagnóstico.

Tabela 1: Critérios O Diagnóstico Do Lúpus Eritematoso Sistêmico

1. Rash Malar

2. Lesão Discóide

3. Fotossensibilidade

4. Úlceras Da Mucosa Oral

5. Artrite Não Deformante**
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6. Serosite** 
a. Pleurite
b. Pericardite

7. Doença Renal**
a. Proteinúria Peristente
b. Hematúria
c. Cilindrúria

8. Envolvimento Neurológico
a. Convulsão
b. Psicose 

9. Alterações Hematológicas**
a. Anemia Hemolítica
b. Leucopenia
c. Plaquetopenia 

10. Alterações Imunologicas**
a. Anti-Dsdna
b. Anti Sm
c. Anticorpos Antifosfolipedes

11. Fator Antinuclear Positico (Fan)**
Fonte: ARINGER et al., 2019

De modo geral os pacientes que possuem Lupus tem um curso be-
nigno, no entanto, se comparado com a população geral, possuem menor 
sobrevida global, sendo as principais causas de morte as infeções, acome-
timentos cardiovasculares, renal e neoplásico.É importante destacar que a 
morbimortalidade é, em especial, elevada em pacientes masculinos e que 
apresentam como primeiras manifestações o acometimento renal, como o 
caso apresentado (KLUMB et al., 2015).

Dentre todas as manifestações apresentadas, o envolvimento renal 
ocorre em até 50% dos pacientes no primeiro ano de diagnóstico, e a 
nefropatia membranosa (NM) é a apresentação mais comum de síndrome 
nefrótica em adultos, não diabéticos, ou secundária a lúpus, neoplasias, 
hepatite B ou drogas, e também porque foi a causa principal de internação 
no paciente em questão (FULGERI; CARPIO; ARDILES, 2018).

Pacientes lúpícos do sexo masculino, sorologicamente em atividade, 
com positividade para auto anticorpos devem ter vigilância constante, pelo 
menos a cada 3 meses, a fim de detectar sinais de doença renal, pois nestes, 
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a doença se apresenta de forma mais agressiva (FANOURIAKIS et al., 
2019). Sabemos que há 2 anos paciente já havia o diagnóstico de LES com 
alterações nefróticas, no entanto após tratamento e retirada do paciente da 
crise, o mesmo perdeu o seguimento, tendo voltado somente agora com 
novas complicações renais (GOKALP et al., 2020).

Para estabelecer o diagnóstico de certeza a ACR recomenda que a 
biópsia seja feita sempre que houver aumento da creatinina sérica não rela-
cionada ao LES, proteinúria > 1,0g/24h isolada, ≥ 1,0 g/24horas isolada ou 
proteinúria ≥ 0,5 g/24horas associada a hematúria e/ou cilindros celulares, 
quando a TFG <30 ml/min deve-se levar em consideração o tamanho do 
rim (> 9cm) ou evidência de doença renal ativa (KLUMB et al., 2015).

Neste caso, levando em consideração os critérios acima apresentados, 
o mesmo teria indicação de realizar o procedimento, uma vez que possui 
TFG de 24.1 ml/min e evidência ultrassonográfica de doença renal paren-
quimatosa, alterações laboratoriais e apresentação clínica de doença renal. 
Contudo, a biópsia não estava disponível no serviço em que o paciente se 
encontrava internado, não sendo possível realizar uma classificação histo-
patológica, conforme a tabela abaixo:

Tabela 2: Classificação Da Nefrite Lúpica Da International Society Of Nephrology/Renal 
Pathology Society 2003.

TIPO I
Nefrite Lúpica

 Mesangial 
Mínima

Glomérulos normais à microscopia ótica 
(MO), mas com depósitos imunes à 

imunofluorescência (IF).

TIPO
II

Nefrite Lúpica
Mesangial 

Proliferativa

Hipercelularidade mesangial pura em 
qualquer grau ou expansão da matriz 

mesangial pela MO com depósitos imunes 
no masângio. Pode haver poucos e isolados 

depósitos subepiteliais ou subendoteliais 
visíveis à IF ou à microscopia eletrônica 

(ME), mas não à MO.

TIPO
III

Nefrite Lúpica
 Focal

–Glomerulonefrite (GN) focal ativa ou 
inativa, segmentar ou global, endo ou 

extracapilar envolvendo < 50% de todos 
os glomérulos, tipicamente com depósitos 

imunes subendoteliais com ou sem alteracões 
mesangiais. É ainda classificada em: A, ativa; 

A/C, ativa/crônica; C, crônica inativa
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TIPO 
IV

Nefrite Lúpica
 Difusa

GN difusa ativa ou inativa, segmentar ou 
global, endo ou extra capilar envolvendo ≥ 
50% de todos os glomérulos, tipicamente 
com depósitos imunes subendoteliais com 
ou sem alteraçoes es mesangiais. É dividida 
em difusa segmentar (IV-S) na qual ≥ 50% 

dos glomérulos envolvidos apresentam 
lesões segmentares (que envolvem menos 
da metade to tufo) e difusa global (IV-G) 
na qual ≥ 50% dos glomérulos envolvidos 

apresentam lesões globais (que envolve mais 
que a metade to tufo). Essa classe inclui 
casos com depósitos difusos em alc¸a de 

arame com pouca ou nenhuma proliferação 
glomerular. É ainda classificada em: A, ativa; 

A/C, ativa/crônica; C, crônica inativa.

TIPO
 V

Nefrite Lúpica
 Membranosa

Depósitos imunes subepiteliais globais ou 
segmentares ou suas sequelas morfológicas 
à MO e IF ou ME, com ou sem alterações 
mesangiais. Pode ocorrer em combinação 

com as classes III ou IV.

TIPO 
VI

Nefrite Lúpica
Esclerose 
Avançada

Esclerose glomerular global em ≥ 90% sem 
atividade residual.

Fonte: KLUMB et al., 2015.

É importante considerar que as manifestações clínicas de envolvi-
mento renal lúpico são inespecíficas e variadas, de forma que pode exis-
tir pacientes que apresentam I e II com grande gravidade clínica e tipos 
III-IV em pacientes assintomáticos, apesar disso, a avaliação da atividade 
histológica é de suma importância na avaliação global da nefrite lúpica, 
pois implica diretamente no estabelecimento adicional à imunossupressão 
e anticoagulação (FULGERI; CARPIO; ARDILES, 2018).

Devemos considerar NL uma síndrome nefrótica caracterizada com 
proteinúria e hematúria, associada à hipertensão e falência renal, causada 
pela deposição de imunocomplexos e espessamento da membrana glo-
merular. Cerca de 10% dos pacientes lúpicos que desenvolve NL, evoluem 
para falência doença renal crônica com necessidade de diálise e transplante 
renal (FULGERI; CARPIO; ARDILES, 2018; GOKALP et al., 2020).
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Como já mencionado, opaciente possuía uma proteinúria elevada e 
apesar de estar no estágio IV de Doença renal crônica, com Taxa de fil-
tração glomerular (TFG) de 24.1 ml/min, que ainda não teria indicação 
formal de hemodiálise pela função renal, optou-sepela hemodiálise em 
virtude da hipervolemia associada a hipercalcemia, como demostrado no 
exame físico onde o paciente se apresentava anasarcado, com edema em 
membros inferiores 3+/4 e em flancos, com presença de estertoração na 
ausculta pulmonar, o que caracteriza como uma indicação de dialise de 
urgência (BRASIL, 2014). 

Após o diagnóstico e as condutas de urgência, o paciente está pronto 
para receber a terapêutica de indução da remissão da doença que inclui o 
uso de corticosteroide, antimaláricos, imunoglobulinas intravenosas, anti-
corpos monoclonais ou drogas imunossupressoras como a ciclofosfamida. 

Apesar de uma gama de opções terapêuticas supracitadas, o tratamen-
to do LES ainda é extremamente delicado, uma vez que o paciente precisa 
ser imunossuprimido, Diante disso, deve-se solicitar sorologias para iden-
tificar possíveis patologias que podem estar latentes e serem reativadas na 
instituição do tratamento. Deve-se fazer a atualização do esquema vacinal 
evitando vacinas de vírus vivos, o rastreio de tuberculose, o rastreio infec-
cioso inicial e durante todo o tratamento imunossupressor (BEVENIDES 
et al., 2018; BASTA, 2020).

Além desses cuidados deve-se realizar um tratamento empírico anti-
parasitário, profilaxia para a Pneumocistis jirovecii em casos de infecção 
prévia identificada ou em casos de linfopenia < 500mm³, também um 
rastreio neoplásico e infeccioso, uma vez que em muitos casos as infecções 
podem, frequentemente, simular atividade da doença e serrem identifica-
das tardiamente(GALINDO; VEIGA, 2010; BEVENIDES et al., 2018).

De maneira geral os tipos I e II são tratados com ciclos de corticote-
rapia ou hidroxicloroquina (HCLQ), e ainda com azatioprina (AZA) ou 
micofenolato de mofetila (MMF) se houver proteinúria maior que 1g em 
24 horas. Nos tipos III e IV, como possivelmente no caso do paciente em 
questão, a terapêutica de escolha é a ciclofosfamida que deve ser realiza-
da por três meses, e em sequência a administração de AZA o por mais 6 
meses a ainda, após este esquema, administração a cada trimestralmente 
por mais 18 meses, em virtude de serem padrões mais agressivos (BEVE-
NIDES et al., 2018).
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Ainda nos tipos III e IV, associa-se o corticosteroide (CE) em pulso-
terapia inicialmente e com metilpredinisolona por um mês, e descalona-
mento de dose progressiva em até 6 meses, deixando após isso, uma dose 
de 5-10mg por dia continuamente. O tipo V utiliza CE com predinisona, 
associada com pulsoterapia com metilpredinisolona e azatioprina. Como 
o tipo IV já se encontra em estado de terminalidade, o tratamento é de 
suporte (BEVENIDES et al., 2018).

Os tratamentos de manutenção, tendo como foco a nefrite lúpica, 
inclui os imunossupressores como AZA e MMF, com o CE (predniso-
lona). Atualmente tem-se densenvolvido terapia biológias direcionadas a 
células B evitando o uso de corticoides, há também o belimumab que é o 
anticorpo moconlinal de imunoglobulina humana gama, também conhe-
cido como fator de ativação de células B, o rituximabe que é o anticorpo 
monoclonal CD20. Drogas como o, epratuzumabe, abetimo e atacicepte 
estão sendo estudadas em protocolos de remissão, mas ainda não foram 
incluídos nos até então vigentes, sendo usadas como off-label por alguns 
médicos (BEVENIDES et al., 2018).

É de extrema relevância destacar que os medicamentos utilizados 
muitas vezes podem ser tóxicos uma vez que em sua maioria possuem ex-
creção renal e a função renal do paciente está bastante prejudicada. Dessa 
forma, manter uma remissão sustentada baseada na imunossupressão se 
torna inviável. Portanto, atualmente o alvo terapêutico para estes pacien-
tes é combinar o controle global da doença com uma tolerabilidade e se-
gurança adequadas de todos os tratamentos disponíveis (BASTA, 2020). 

Levando em conta os efeitos colaterais das medicações, o risco de 
desenvolver infecções em virtude da imunossupressão, a ativação de doen-
ças latentes e até mesmo neoplasias, é de fundamental importância que o 
paciente assine o termo de consentimento livre esclarecido e que esteja na 
linguagem que o mesmo entenda, e que os profissionais estejam dispostos 
a sanar todas as dúvidas que surgirem (KLUMB et al., 2015).

Um outro aspecto importante na condução se refere a alta carga psi-
cossocial dos pacientes lúpicos e de seus familiares. Estes apresentam so-
brevida reduzida em relação à população geral, sendo ainda mais agravado 
na presença da necessidade de terapia de substituição renal (KLUMB et 
al., 2015; SOARES, 2017).
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O prognóstico, independentemente do tratamento, é bastante reser-
vado. O resultado é mais favorável quando há redução precoce dos níveis 
de proteinúria em 6 meses, chegando a valores <0,7-0,8g/dia até o pri-
meiro ano. No entanto, este critério não é capaz de prever o resultado 
de pacientes que não atingiram a meta, assim, permanece o desafio de 
encontrar parâmeros com bom valor preditivo positivo (PARODIS; TA-
MIROU; HOUSSIAU, 2020)

Diante disso, o Ministério da Saúde criou as Diretrizes para Aten-
ção Integral às Pessoas com Doenças Raras no Sistema Único de Saúde, 
incluindo o LES, que tem como objetivo reduzir a morbimortalidade e 
melhoria da qualidade de vida por meio de ações de promoção, preven-
ção, diagnóstico precoce, tratamento oportuno, disponibilidade de medi-
camentos e cuidados paliativos (SOARES, 2017; MELO, 2018).

O objetivo principal do SUS com essa política é estruturar uma rede 
de atenção especializada e temática de baixa e alta complexidade e com 
profissionais especialistas e qualificados e ainda uma atenção multidisci-
plinar, garantindo uma atenção especializada e coordenada em todos os 
níveis de atenção (MELO, 2018).

Como o LES é uma doença que não possui cura e desenvolve se-
cundariamente a doença renal crônica que segue para a falência renal, os 
cuidados paliativos podem ser aplicados, uma vez que esses pacientes ex-
perimentam uma alta carga de sintomas que contribui para uma baixa 
qualidade de vida. Dessa maneira, os cuidados paliativos promovem uma 
atenção individualizada, um cuidado compreensivo e integrado, focando 
na multidimensionalidade do ser e de sua família e não apenas na doen-
ça diagnosticada. O paciente aqui apresentado possui uma doença rara, 
incurável, com atividade e remissões, já com uma lesão renal secundária 
instalada, que também é incurável e com tendência a declínio funcional e 
progressivo (GOUVEIA, 2019).

Os cuidados paliativos neste contexto, promove o gerenciamento 
dos sintomas a medida que forem surgindo, ações planejadas, ajudam a 
reduzir a carga de sintomas, nível de ansiedade, número de internações 
hospitalares. Apesar de haver diretrizes de cuidados paliativos, não exis-
te uma só forma de aplicar, visto que os seres são únicos e existe uma 
heterogenidade de contextos, fazendo com que todo o projeto seja mui-
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to maleável e diversificado em suas ações (PHONGTANKUEL et al., 
2016; GOUVEIA, 2019).

Além dos benefícios já mencionados, os cuidados paliativos seriam de 
grande valia para o paciente em questão para que ele entenda a gravidade 
de sua patologia, como realizar o manejo terapêutico de estabilização da 
doença, e englobam a multidisciplinaridade; o ainda contaria com uma 
multiplicidade de profissionais, dentre eles os psicólogos, que o ajudaria a 
enfrentar essa nova realidade e a não abandonar novamente o tratamento 
(PHONGTANKUEL et al., 2016; GOUVEIA, 2019).

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS

O LES constitui como uma doença rara, multissistêmica e multifa-
torial, possuindo múltiplas apresentações o que pode dificultar o diag-
nóstico, associado a exames complementares caros e que podem não estar 
disponíveis em todos os serviços. Desta forma, é importante realizar o 
diagnóstico clínico e laboratorial disponíveis e não postergar o tratamen-
to, visto que este é de fundamental importância para garantir a maior so-
brevida do paciente. 

O tratamento deve ser iniciado com medidas adjuvantes e de preven-
ção de infecções e agravos para então posteriormente estabelecer o trata-
mento de indução da imunossupressão para tirar o paciente da atividade 
da doença, e então somente depois o poderá ser instituído o tratamento 
de manutenção. 

É importante ressaltar que todas as medicações utilizadas podem ter 
efeitos colaterais e manifestar toxicidade uma vez que grande parte dos 
pacientes possuem alteração de função renal, sendo assim é de fundamen-
tal importância manter um diálogo e vínculo com o paciente, explicando 
que o SUS fornece todo o acompanhamento e tratamento da doença, que 
conta com uma equipe multidisciplinar. É de fundamental importância 
deixar claro ao paciente os riscos inerentes ao tratamento e o caráter de 
remissão e não cura completa da doença, e pedir ao paciente que assine o 
termo de consentimento livre esclarecido.

Ademais, sempre que possível, deve-se conversar com o paciente so-
bre o seu prognóstico, desmistificando com ele e sua família sobre os cui-
dados paliativos relacionado ás doenças cronicas e sem cura, e quanto ao 
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impacto desde nos aspectos psicossociais e na garantia de entendimento 
do processo saúde doença, contribuindo no correto seguimento.
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INTRODUÇÃO

No final do ano de 2019, foram identificados na China os primeiros 
casos de uma nova doença que viria a mudar o rumo do mundo. O agente 
identificado foi um novo coronavírus causador de síndrome respiratória 
aguda grave (SARS-CoV-2). A doença, denominada Covid-19 (doença 
causada pelo coronavírus em 2019) pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS), já no mês de março de 2020 foi definida como uma pandemia. 
(HU et al., 2021)

18 Enfermeira especialista; Diretora Geral do Hospital de Campanha de Combate à Covid-19.

19 Enfermeira intensivista; Membro do Comitê de Gestão de Crise.

20 Médico emergencista do Hospital de Campanha; Especialista em Segurança do Paciente; 
Mestrando em Doenças Tropicais e Infecciosas.

21 Médico diretor técnico do Hospital de Campanha.
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De acordo com Hu et al. (2021), O SARS-CoV-2 determina qua-
dros leves em aproximadamente 80% das pessoas infectadas, que em geral 
são assintomáticas ou pouco sintomáticas, com um quadro febril, fadiga 
e tosse seca. Em aproximadamente 15% dos casos, pode ocorrer doença 
grave, em geral após a primeira semana após o início dos sintomas. Esses 
pacientes geralmente são idosos, apresentam comorbidades e demandam 
cuidados intensivos. Por fim, em torno de 5% dos casos, sendo a maioria 
dos pacientes com mais de 68 anos, a doença evolui com extrema gravida-
de, sendo a síndrome da angústia respiratória aguda, a lesão cardíaca aguda 
e a disfunção múltipla de órgãos determinantes para a morte.

No mundo, após aproximadamente 20 meses desde a identificação 
dos primeiros casos, o número de casos confirmados já ultrapassa 210 mi-
lhões, com quase 4,5 milhões de mortes atribuídas à doença. São diag-
nosticados diariamente ainda aproximadamente 500 mil novos casos. O 
Brasil atualmente é o terceiro país em número de casos confirmados e o 
segundo em número total de mortes. (WORLD HEALTH ORGANI-
ZATION, 2021)

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o 
Amazonas possui a maior área geográfica do Brasil (mais de 1,5 milhão 
de quilômetros quadrados) e a segunda menor densidade demográfica do 
país: 2,23 habitantes/km2 (IBGE, 2021). Apesar do vazio demográfico, a 
doença se disseminou rapidamente e alcançou, através das rotas fluviais, 
todos os 62 municípios do estado. Foram confirmados mais de 420 mil 
casos e mais de 13 mil óbitos no estado em decorrência da Covid-19. Na 
atualidade, pode-se caracterizar o período como de estabilidade da doença 
no estado, embora ainda sejam confirmados semanalmente mais de 2 mil 
novos casos e aproximadamente 50 mortes. (CONSELHO NACIONAL 
DE SECRETÁRIOS DE SAÚDE, 2021)

Já existem opções de vacinas com eficácia comprovada na atualidade. 
Apesar disso, ainda se observa uma enorme disparidade entre os países. 
Enquanto alguns ostentam índices de vacinação superando 80% da po-
pulação, existem aqueles com cobertura vacinal abaixo de 10%. Ademais, 
até a presente data, somente 32% da população mundial receberam pelo 
menos uma dose, e menos de 25% das pessoas no mundo receberam o 
esquema completo de vacinação (OUR WORLD IN DATA, 2021). Essa 
pesarosa realidade é um sinal de que a Covid-19 pode perdurar por mui-
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tos anos, favorecendo o surgimento de novas variantes com características 
imprevisíveis quanto a sua transmissibilidade e mortalidade. 

Dados recentes apontam para a chegada de mais uma ameaça: a va-
riante delta do coronavírus. Segundo o órgão norte-americano CDC 
(CENTERS FOR DISEASE CONTROL AND PREVENTION, 
2021), essa variante é aproximadamente duas vezes mais contagiosa que 
as variantes anteriores, e parece causar mais hospitalizações. Países com 
cobertura vacinal maior que o Brasil, como os Estados Unidos, têm apre-
sentado grande elevação do número de casos, com aumento de hospi-
talizações e do número de mortes. No atual momento, estima-se que a 
variante delta seja responsável por 50% dos sequenciamentos no Brasil, 
com tendência de aumento ao longo das próximas semanas, com base no 
padrão de expansão da variante em outros países. (HODCROFT, 2021)

Em razão do exposto, diante da persistência da gravidade do quadro 
da pandemia da Covid-19 no mundo, deve-se valorizar fortemente o pa-
pel da gestão do trabalho e educação na saúde. As ações implementadas 
nesse âmbito, mais do que em qualquer outro momento, precisam ser 
rápidas, precisas e efetivas.

Ainda que estejamos vivendo um cenário de aparente estabilidade no 
Brasil, é forçoso reconhecer que o padrão de avanço da Covid-19 tem se 
mostrado imprevisível, mesmo em países com maior cobertura vacinal. 
Assim, em decorrência da disseminação das variantes do coronavírus, não 
se pode desconsiderar no Brasil a possibilidade da ocorrência de novos 
surtos locorregionais, ou mesmo de uma temida nova onda.

1. CARACTERÍSTICAS DA EXPERIÊNCIA

O Hospital de Campanha de Combate à Covid-19 (HCC) começou 
a ser implantado no mês de janeiro de 2021, quando o número de casos de 
Covid-19 atingiu o pico no Amazonas, superando a quantidade de casos 
da primeira onda, em 2020. Naquela ocasião, o sistema de saúde estava 
à beira do colapso, inclusive na rede privada de serviços de saúde. Toda 
a rede de atenção às urgências estava sobrecarregada: serviços de atendi-
mento pré-hospitalar (fixo e móvel), unidades hospitalares e até mesmo 
as unidades básicas de saúde, que foram em sua maioria destinadas prio-
ritariamente para o atendimento de pacientes com síndrome respiratória 
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aguda. Consequentemente, o serviço apresentado foi estabelecido com o 
objetivo de suprir a extraordinária demanda por leitos de enfermaria, por 
salas de estabilização e por leitos de unidade de terapia intensiva, especifi -
camente para casos de síndrome respiratória aguda.

1.1 ATORES ENVOLVIDOS

A direção do serviço recém implantado iniciou um processo de 
gestão efi caz, com foco nos resultados e na qualidade da assistência, a 
despeito da exiguidade de tempo para planejamento. Foram estabelecidas 
primariamente as coordenações de cunho assistencial: coordenação 
médica, de enfermagem, de fi sioterapia e de farmácia. Além dessas, foram 
criados o Núcleo Interno de Regulação (NIR), Núcleo de Segurança 
do Paciente (NSP), Núcleo de Educação Permanente e Humanização 
(NEPH), Comissão de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH) e 
núcleo de vigilância epidemiológica (NVE). Também foram rapidamente 
integrados à equipe assistencial multidisciplinar os psicólogos, 
nutricionistas e assistentes sociais. 

Figura 1 – Recursos humanos do hospital.

Fonte: elaborado pelo autor.
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Figura 2 – Organograma da insti tuição.

Fonte: elaborado pelo autor.

1.2 ABRANGÊNCIA

Por se tratar de um serviço abrangendo especifi camente a assistência 
a casos suspeitos ou confi rmados de Covid-19, foram implantados os fl u-
xogramas para padronizar as condutas tomadas pela equipe médica jun-
to ao NIR. Essa padronização tinha como objetivo fi ltrar as solicitações 
incluídas no sistema eletrônico de regulação de leitos, de modo a evitar a 
contaminação de pacientes sem diagnóstico de Covid-19. Além disso, o 
controle desse fl uxo foi essencial para manter a qualidade da assistência, 
tendo em vista a necessidade de adequar a enorme demanda por leitos à 
capacidade disponível no serviço. Todas as unidades de urgência da ci-
dade com porta aberta 24h faziam o primeiro atendimento aos casos de 
síndrome respiratória aguda de maior gravidade e, através de um sistema 
informatizado de regulação de leitos, encaminhavam esses pacientes para 
os leitos de retaguarda do hospital de campanha. Foram admitidos tanto 
pacientes da capital como do interior do estado.

Estava fora do escopo da atuação do nosso serviço o atendimento a pa-
cientes com outros agravos, sem suspeita de Covid-19. No entanto, apesar 
da implementação do fl uxograma contendo os critérios clínicos e labora-
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toriais, foi comum – especialmente nas primeiras semanas – a admissão de 
pacientes com outras causas de desconforto respiratório: insuficiência car-
díaca descompensada, pneumonias bacterianas, tuberculose pulmonar e 
extra-pulmonar, doença pulmonar obstrutiva crônica, entre outros. Após 
o afastamento do diagnóstico de Covid-19, esses pacientes recebiam assis-
tência até a alta ou transferência em uma ala específica (“não-COVID”), 
a fim de evitar sua contaminação pelo coronavírus.

1.3 DESCRIÇÃO DO PROCESSO

Os pacientes eram inicialmente admitidos na enfermaria do serviço 
e submetidos aos exames admissionais com vistas à confirmação do diag-
nóstico de Covid-19. Ao mesmo tempo, determinava-se a sua gravidade 
com base em critérios clínicos, laboratoriais e de imagem. 

A partir desse momento, era iniciado o acompanhamento multidiscipli-
nar. Todos os pacientes da enfermaria – composta por 81 leitos – recebiam as-
sistência individualizada da equipe médica, de enfermagem e de fisioterapia. 

No final da manhã, eram realizadas diariamente as reuniões multidis-
ciplinares, de duração média de uma hora, envolvendo toda a equipe assis-
tencial: médicos, enfermeiros, fisioterapeutas, psicólogos, nutricionistas, 
farmacêuticos, assistentes sociais, além dos chefes das coordenações do 
NSP, NEPH, CCIH, NIR, farmácia e vigilância. Na ocasião, sob super-
visão da coordenação médica, eram discutidas as condutas vigentes, a evo-
lução de cada paciente e as pendências a serem sanadas ao longo do dia. A 
discussão transcorria sempre de forma aberta e participativa, mantendo-se 
um clima de respeito e harmonia. Através da contribuição de cada mem-
bro da equipe multidisciplinar, era possível integrar os conhecimentos e 
impressões de cada sujeito envolvido no ato de cuidar. 

Uma vez que fossem alcançados os critérios estabelecidos para a 
alta hospitalar, o serviço social verificava junto à família a condição de 
moradia quanto à possibilidade de manter o paciente em isolamento 
domiciliar (autonomia do paciente, condições socioeconômicas, quar-
to e banheiro exclusivos) para todo paciente com tempo de doença 
abaixo de 15 dias. Os pacientes que apresentassem indícios de sofri-
mento mental eram continuamente acompanhados pela equipe de psi-
cologia e, no momento da alta, eram encaminhados para dar continui-
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dade ao tratamento na rede de atenção psicossocial do município. Em 
casos particulares, como o de um paciente com queixas importantes 
relacionadas à saúde bucal, foi providenciada a interconsulta odonto-
lógica no próprio hospital, evitando-se assim a circulação do paciente 
com Covid-19 em fase de transmissão. 

Os leitos da sala de estabilização eram ocupados sempre que ha-
via indícios de piora clínica dos pacientes internados nas enfermarias. 
Caso a situação não pudesse ser contornada em até 6 horas, o paciente 
era transferido para um dos 22 leitos de unidade de terapia intensi-
va (UTI) disponíveis no hospital. Na UTI, os pacientes mais críticos 
dispunham de leitos isolados, garantindo maior segurança para a rea-
lização de ventilação mecânica não-invasiva, inclusive com a disponi-
bilidade de cateter nasal de alto fluxo. Também eram realizadas com 
a equipe assistencial da UTI visitas multidisciplinares duas vezes por 
semana. Nesses momentos, os envolvidos discutiam os casos mais gra-
ves, propunham-se ações e metas, e se discutia sobre as dificuldades e 
limitações que ocasionalmente ocorriam.

No que tange às ações de educação em saúde, foram realizados nas 
dependências do hospital diversos treinamentos direcionados à equipe as-
sistencial. Em todos os treinamentos se buscava adotar metodologias par-
ticipativas. Também foram realizados registros fotográficos das ações edu-
cativas e coletadas as assinaturas dos participantes nas listas de frequência.

2. POTENCIAL DA INICIATIVA

Esse modelo de gestão é passível de ser replicado em proporções maio-
res ou menores, desde que se disponha de espaço físico, equipamentos e 
recursos humanos conforme a realidade de cada município.

Modelos de hospitais de campanha com espaço físico proporcional-
mente menor ou maior podem ser ajustados em relação ao quantitativo de 
recursos humanos. Essa proposta de modelo de gestão tampouco é enges-
sada, e pressupõe a participação ativa de membros da gestão e da assistên-
cia ao paciente, de maneira que o produto dessas discussões seja utilizado 
como fundamento para a construção do plano de ações, tanto no domínio 
técnico-assistencial quanto na abordagem integral à saúde dos trabalhado-
res, pacientes e seus familiares.
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A implantação precoce dos protocolos assistenciais e do procedi-
mento operacional padrão(POP) dos diferentes setores, aliada à inten-
sa rotina de ações de educação voltadas às diferentes áreas de atuação 
dos trabalhadores, são os elementos-chave para o sucesso do processo 
de gestão desse tipo de trabalho. Nossa experiência demonstra que 
a organização dos serviços com base nesses pilares é capaz de gerar 
resultados positivos em um curto espaço de tempo, sem prejuízo da 
qualidade da assistência.

Enquanto a pandemia da Covid-19 vigorar, iniciativas como essa po-
dem subsidiar a implantação de outros hospitais de campanha no Brasil, 
em casos de extrema necessidade, resultando em serviços plenamente es-
truturados para um atendimento de qualidade em questão de poucos dias 
de funcionamento. 

3. CARÁTER MULTIPLICADOR

A experiência relatada se refere a um modelo de assistência emergen-
cial, na vigência de uma grave crise sanitária de repercussão global. Não se 
pretende com esse relato propor que essa iniciativa necessite ser replicada, 
por entendermos que a rede assistencial do SUS não deve operar em ca-
pacidade próxima do seu limite em circunstâncias habituais, em especial a 
rede de atenção às urgências.

Em contrapartida, é possível assimilar diante dos resultados obtidos 
que um modelo de gestão eficaz pode ser introduzido em qualquer serviço 
de assistência à saúde, não obstante o exíguo tempo para planejamento, 
desde que haja organização dos processos internos, envolvimento verda-
deiro da gestão e participação ativa dos profissionais da assistência de ma-
neira multidisciplinar.

Essa iniciativa demonstra que o sistema de saúde brasileiro precisa ser 
resiliente, sobre o alicerce dos princípios fundamentais do SUS, ofere-
cendo diferentes tipos de resposta na medida das diferentes demandas por 
serviços de saúde, de maneira ágil, eficaz e sustentável.

Outrossim, destaca-se a relevância da multiplicação de modelos de 
gestão pautados na transparência e no engajamento dos diversos atores en-
volvidos na administração e na assistência, com o fim comum de transpor 
barreiras e oferecer uma assistência com qualidade e segurança. Defende-
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mos que algumas estratégias como a gestão participativa e os grupos focais 
podem ser aplicados de forma contínua no âmbito dos serviços de saúde, 
inclusive na modalidade de pesquisa participante, em coadunação com o 
princípio do controle social do SUS.

Nesse aspecto, o ordenamento da gestão deve perdurar para além 
de qualquer serviço individual, de modo que experiências exitosas se-
jam divulgadas, estudadas e, por fi m, possam ser replicadas em caráter 
contínuo, adaptadas para qualquer serviço de saúde, e não somente 
para cenários de demanda extraordinária como, por exemplo, os hos-
pitais de campanha.

4. RESULTADOS

Foram admitidos no hospital, em 6 meses, entre fevereiro e julho de 
2021, o total de 825 pacientes. Desses, 54% eram do sexo masculino e 
46% do sexo feminino. A faixa etária entre 40 e 59 anos representou mais 
da metade das internações. Todos as fi guras são de autoria do autor.

Figura 3 – Percentual de admissões por sexo.

Fonte: Relatório do primeiro semestre de 2021 do Núcleo de Vigilância 
Epidemiológica do HCC.
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Figura 4 – Percentual de admissões por categorias de faixa etária.

Fonte: Relatório do primeiro semestre de 2021 do Núcleo de Vigilância Epidemiológica do 
HCC.

O mês de fevereiro apresentou o maior número de admissões. Esse 
dado é uma consequência do grave momento da pandemia no estado e 
um indicador de que o hospital passou a estar mais preparado para rece-
ber um número maior de pacientes. Por ser um hospital de retaguarda 
com estrutura limitada e poucos leitos de UTI disponíveis, foi priorizada 
a internação de pacientes com menor potencial de gravidade, em leitos de 
enfermaria. Esse perfi l de pacientes correspondeu a 77,3% do volume de 
pacientes do hospital.

Figura 5 – Número total de admissões por mês.

Fonte: Relatório do primeiro semestre de 2021 do Núcleo de Vigilância Epidemiológica do 
HCC.
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Figura 6 – Número de internações nos setores de enfermaria (77,33%) e UTI (22,66%).

Fonte: Relatório do primeiro semestre de 2021 do Núcleo de Vigilância 
Epidemiológica do HCC.

O hospital deu apoio a unidades de urgência da capital e a outras 27 uni-
dades de saúde do interior do estado. É necessário destacar que o tempo de 
deslocamento de alguns municípios até a chegada na capital pode levar vários 
dias, quando o transporte é feito por via fl uvial. Essa é uma peculiaridade im-
portante da região, pois a Covid-19 é uma doença de alta transmissibilidade e 
rápida evolução, determinando consequências epidemiológicas importantes.

Figura 7 – Percentual de admissões por unidade de origem.

Fonte: Relatório do primeiro semestre de 2021 do Núcleo de Vigilância 
Epidemiológica do HCC.
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Mais da metade dos pacientes admitidos não referiram comorbida-
des. Entre os pacientes com comorbidades, a hipertensão arterial, diabetes 
mellitus e a obesidade foram as mais comuns. 

Figura 8 – Percentual de pacientes por número de comorbidades referidas.

Fonte: Relatório do primeiro semestre de 2021 do Núcleo de Vigilância 
Epidemiológica do HCC.

Figura 9 – Percentual de pacientes por ti po de comorbidades autorreferidas.

Fonte: Relatório do primeiro semestre de 2021 do Núcleo de Vigilância E
pidemiológica do HCC.
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A alta por cura ocorreu em 76,8% dos pacientes e os óbitos em 
14,8%, sendo a maioria pacientes críticos com necessidade de suporte de 
terapia intensiva. Mais da metade dos pacientes permaneceram internados 
por menos de 1 semana, com resposta favorável aos cuidados da equipe 
multidisciplinar. 

Figura 10 – Percentual de moti vos de alta hospitalar.

Fonte: Relatório do primeiro semestre de 2021 do Núcleo de Vigilância 
Epidemiológica do HCC.

Figura 11 – Tempo médio de internação por categoria.

Fonte: Relatório do primeiro semestre de 2021 do Núcleo de Vigilância 
Epidemiológica do HCC.
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Devido ao fato de o serviço ter iniciado suas atividades ainda no fi nal 
de janeiro de 2021, a maioria dos pacientes internados não haviam sido 
vacinados contra a Covid-19.

Figura 12 – Situação vacinal dos pacientes no momento da admissão

Fonte: Relatório do primeiro semestre de 2021 do Núcleo de Vigilância 
Epidemiológica do HCC.

Figura 13 – Número de noti fi cações no SIVEP-Gripe por mês.

Fonte: Relatório do primeiro semestre de 2021 do Núcleo de Vigilância 
Epidemiológica do HCC.
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A taxa de mortalidade foi maior nos primeiros meses. Atribui-se isso 
ao alto volume de pacientes graves à espera de leitos de retaguarda durante 
a fase mais crítica da pandemia. A melhoria da qualidade da assistência no 
hospital também pode ter contribuído para a redução da mortalidade nos 
meses seguintes.

A rotina de visitas multidisciplinares diárias iniciou em abril. Foram 
registradas as frequências de 51 dessas visitas, englobando enfermaria e 
UTI. As ações de educação realizadas no hospital incluíram 16 treina-
mentos pela CCIH, NSP e NEPH com os mais diversos trabalhadores 
que atuavam no serviço. O setor de vigilância realizou 764 notifi cações 
de síndrome gripal.

Figura 14 – Número de óbitos por mês.

Fonte: Relatório do primeiro semestre de 2021 do Núcleo de Vigilância 
Epidemiológica do HCC.

A maior parte dos óbitos ocorreram na unidade de terapia intensiva. 
Na sala de estabilização, setor de transição entre a enfermaria e a UTI, 
houve 11 óbitos. Mais de 80% dos óbitos ocorreram em pacientes com 
50 anos ou mais, e a maioria desses pacientes apresentava pelo menos uma 
comorbidade, sendo a hipertensão arterial, o diabetes mellitus e a obesida-
de as condições mais frequentemente associadas à mortalidade.
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Figura 15 – Número de óbitos por setor.

Fonte: Relatório do primeiro semestre de 2021 do Núcleo de Vigilância 
Epidemiológica do HCC.

Figura 16 – Número de óbitos por faixa etária.

Fonte: Relatório do primeiro semestre de 2021 do Núcleo de Vigilância 
Epidemiológica do HCC.
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Figura 17 – Perfi l das comorbidades nos pacientes que evoluíram a óbito.

Fonte: Relatório do primeiro semestre de 2021 do Núcleo de Vigilância 
Epidemiológica do HCC.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O relato apresentado demonstra que a estruturação de um serviço de 
saúde pode ser realizada de forma emergencial, desde que a gravidade da 
situação assim o exija. Além disso, apresentou-se uma proposta de gestão 
que, a despeito do curto espaço de tempo, foi capaz de diminuir os riscos à 
segurança do paciente e de lograr êxito na qualidade da assistência, mesmo 
em meio a uma grave pandemia de repercussão global, com escassez dos 
mais variados recursos.

Insta salientar, todavia, que esse modelo não deve ser a regra, mas a 
exceção. À medida que a gravidade da Covid-19 se dissipar, os sistemas 
de saúde de cada localidade devem progressivamente se reestruturar, pas-
sando a dar conta da demanda inerente ao perfi l epidemiológico de cada 
região, sem nunca se descuidar que as emergências em saúde pública são 
uma constante ameaça e que, em razão disso, exigem presciência e prepa-
ro contínuos. Para tanto, modelos de gestão efi cientes e a observância da 
necessidade de educação permanente devem estar no bojo de toda a gestão 
em saúde, de forma perene.

Confi a-se na capacidade que o Brasil tem de incentivar medidas edu-
cativas visando a prevenção, a vacinação em massa e, concomitantemen-
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te, a melhoria dos processos de gestão nos diferentes níveis de atenção à 
saúde, de forma integrada, envolvendo todos os entes do pacto federativo.

Por fim, vislumbramos para o nosso país uma era em que o planeja-
mento ordenado e a gestão em saúde atuem como verdadeiros protago-
nistas, contribuindo com soluções efetivas para as demandas do Sistema 
Único de Saúde, seja em momentos excepcionais como o da pandemia 
da Covid-19, mas sobretudo para a melhoria contínua da qualidade da 
assistência oferecida à população brasileira. Somente com a valorização do 
SUS, através da garantia de investimento suficiente e de forma contínua, 
será possível construir um sistema universal e integral autenticamente efi-
caz e resiliente.
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INTRODUÇÃO

A temática da saúde mental e pandemia tem ganhado destaque no 
atual momento de crise na saúde que o país está vivendo, o que despertou 
o interesse por realizar um trabalho que contribuísse para o conhecimento 
de que, especificamente a atividade de plantão psicológico pode impactar 
no bem-estar da saúde mental da população. O mesmo tem sido fonte 
de estudo por vincular o psicólogo em formação à prática profissional em 
diversos campos de atuação, (PAPARELLI; NOGUEIRA-MARTINS 
2007, p.66). Através de tal prática, esses psicólogos aprendem desde cedo 
o comprometimento com a saúde pública, é o que diz Schmidt (2004). 

Convém destacar que a saúde pública tem vivido momentos cru-
ciais, com a chegada do novo coronavírus no Brasil. Logo, pensar sobre 
o sistema de saúde nesse cenário pandêmico de quarentena, distancia-
mento e isolamento social e recessão econômica implica também pensar 
em saúde mental, que para Schmidt et al (2020), foi afetada à medida 
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que pandemia foi tomando proporção no Brasil, onde as medidas de res-
trição não foram bem aceitas pela população levando o vírus a ter uma 
disseminação mais ampla. Um outro agravante foram as notícias que 
circulavam pelas mídias sociais e outros meios de comunicação, culmi-
nando em pavor na população.

Nesse sentido, as pessoas ficaram em constante estado de vigília, o 
que pode ter desencadeado uma série de sintomas e reações indesejadas, 
como: medo, raiva, alterações nos nervos, ansiedade, estresse (DANZ-
MANN; SILVA; GUAZINA, 2020, p. 7). Nesse sentido, em uma pes-
quisa divulgada pelo Ministério da Saúde em 2020, realizada por meio 
de um questionário on-line, aponta que a população teve a saúde mental 
abalada pelas circunstâncias vivenciadas na pandemia. 

Para tanto, entende-se a necessidade de pensar a saúde mental e 
psicológica daqueles que se encontram em condições de vulnerabili-
dade social. Com o intuito de contribuir com o bem-estar mental e 
psicológico dessas pessoas, Peres (2020), teme por um retrocesso e re-
conhece o dano que pode ser para a saúde mental dar um passo atrás 
retrocedendo naquilo que se conquistou, retornando ao modelo basea-
do em internações, tirando desse sujeito a possibilidade de usufruir de 
autonomia e liberdade.

À vista disso, o plantão psicológico tem o objetivo dentro de suas 
atribuições, dá suporte psicológico ao sujeito no momento de urgência 
psicológica. Nessa perspectiva, o plantonista tem a possibilidade de ajudar 
o sujeito que buscou por ajuda a entender melhor suas potencialidades e 
limitações, e assim, encontrar sentido para sua própria existência, mesmo 
em meio às adversidades da vida. (DOESCHER; HENRIQUES, 2012)

O plantonista pode também realizar um maior número de atendi-
mentos, considerando ser uma ajuda psicoterápica para o momento atual, 
diferente de uma psicoterapia contínua que é realizada a curto, médio e 
longo prazo. É um espaço de acolhimento que pode ser realizado por es-
tagiários e extensionistas com a supervisão de um profissional.

Diante do contexto pandêmico, o plantão psicológico tem sido ofer-
tado em escala mais ampla, em razão dos problemas psicológicos gerados 
por ocasião da pandemia da Covid-19. Considerando que muitas famílias 
em condição de vulnerabilidade social, podem receber essa escuta para 
aliviar seus medos, estresse, ansiedade, angústia etc. (SOMBRA, 2021).
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Nesse sentido, o portal do governo no Ceará relata que o hospital São 
José no mesmo estado, tem desenvolvido esse atendimento oferecendo 
escuta, acolhimento, tanto a funcionários quanto a pacientes, familiares de 
pacientes e quem esteja vivenciando esses sofrimentos psicológicos e ne-
cessita de escuta, sendo realizados nas plataformas digitais: Zoom, Google 
Meet ou WhatsApp, (SOMBRA, 2021).

A realidade da população carente referente a saúde mental é permeada 
por certas limitações, acarretadas por alguns fatores como o preconceito 
que ainda é prevalente quando se trata de buscar ajuda para saúde mental. 
Um outro fator é a falta de informação que dificulta muitas vezes a busca 
por ajuda e acesso aos tratamentos. É bem verdade que no atual momento 
a saúde mental de todos tem sido abalada por ocasião da pandemia do co-
ronavírus e mesmo nessas circunstâncias a vergonha impede a muitos de 
buscar ajuda. (INSTITUTO CUIDA DE MIM, 2020) 

Segundo o Instituto Cuida de Mim (2020), em virtude das dificul-
dades enfrentadas por essa população, existe uma necessidade de que se 
tenha um olhar de cuidado voltado para as demandas dessa classe, pois as 
políticas públicas que dão suporte a saúde mental dessa população, não são 
suficientes para atender a todos, ficando algumas localidades desprovidas 
de atendimento. Com isso, projetos multidisciplinares têm sido desenvol-
vidos com a finalidade de dar suporte a essa população que fica desprovida 
de atendimento.

O trabalho justifica-se pela necessidade de conhecer as atividades do 
plantão psicológico bem como a importância tanto na pandemia quanto 
pós-pandemia para um atendimento emergencial à população de baixa 
renda. Ressaltando que o objetivo do trabalho é apresentar por meio de 
estudos realizados anteriormente, o plantão psicológico como uma con-
tribuição à saúde mental da população de baixa renda.

O estudo apresentou características descritivas por descrever sobre a 
ação do plantão psicológico que é uma atividade exercida tanto por es-
tagiários quanto por extensionistas e profissionais, com a finalidade de 
ajudar ao sujeito que esteja passando por algum sofrimento psicológico o 
qual ele não esteja conseguindo lidar. Nesse sentido foi possível utilizar os 
conteúdos teóricos para explicar como se efetiva as contribuições do plan-
tão psicológico à população de baixa renda, o que dá a esse trabalho uma 
característica explicativa. Para tanto, esse trabalho se utilizou da pesquisa 
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bibliográfica, onde foi realizado um levantamento do material visando a 
compreensão do assunto.

Com o propósito de obter uma coleta de dados eficiente, foi realiza-
da uma revisão bibliográfica de cunho qualitativo, do tipo pesquisa des-
critiva, realizado nas bases de dados Scielo, Biblioteca Virtual e Saúde, 
Google scholar, teses e dissertações, portal capes, cuja busca foi conduzida 
aplicando-se os descritores: plantão psicológico; Abordagem centrada na 
pessoa; População de baixa renda; Covid-19. Sendo a questão norteadora: 
Como o plantão psicológico efetiva suas contribuições na saúde mental da 
população carente frente a pandemia da Covid-19.

O estudo foi realizado nos meses de fevereiro e março de 2021, onde 
foram encontrados nas bases de dados 50 artigos, destes 30 foram excluí-
dos por não abordarem a temática em questão. Assim foram lidos 20 ar-
tigos na íntegra e posteriormente selecionados 15 por estarem dentro do 
critério de inclusão. 

1. REFERENCIAL TEÓRICO

Com base nas referências teóricas aqui proposta, buscamos evidenciar 
informações que sejam prenhes em saberes sobre o plantão psicológico 
na perspectiva da (ACP) Abordagem Centrada na Pessoa, seus aspectos 
conceituais e históricos, diferenciando-o da psicoterapia tradicional, bem 
como o surgimento e os diferentes contextos aplicados. Também será 
abordado sobre a saúde mental da população de baixa renda na pandemia 
da Covid-19.

1.1. FUNDAMENTANDO PLANTÃO PSICOLÓGICO NA 
PERSPECTIVA DA ACP.

Abordar o tema plantão psicológico, é refletir sobre o legado de Carl 
Rogers na Abordagem Centrada na Pessoa (ACP), que nos permite uma 
compreensão da prática terapêutica plantão psicológico oriundo dessa 
abordagem (MIRANDA; FREIRE, 2012 p.79)

O plantão psicológico aqui proposto está pautado nos fundamentos 
teóricos da ACP, sendo essa atividade naturalmente brasileira (MON-
TEIRO; BEZERRA, 2020). Assim, o plantão psicológico nasce em 
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1969, como uma proposta do Instituto de Psicologia da Universidade de 
São Paulo (IPUSP), como forma de ajudar aos que enfrentavam as imen-
sas filas de espera, (REBOUÇAS; DUTRA, 2010).

Nessa perspectiva, Gomes (2008) apresenta o plantão psicológico 
como uma forma de colaborar com o desafogamento do sistema pú-
blico de saúde, visto que se propõe atender uma quantidade maior de 
pessoas. Esse meio de colaboração em saúde mental, pode ser exerci-
do em diversos contexto, como:Escolar (BEZERRA, 2014), Hospital 
Geral (PALMIERI, 2005), Políticas públicas (VIEIRA, 2012), e ou-
tros, essa proposta breve de atendimento psicológico é uma ajuda nos 
mais variados contexto.

Segundo Mahfaud (2012, p.17), o plantão Psicológico, refere-se a 
uma atividade de profissionais que estão à espera de quem quer que seja 
que necessita de uma escuta, ficando a critério da instituição o modelo a 
ser desenvolvido, no que se refere ao profissional, faz-se necessário estar 
disposto a enfrentar o desconhecido trazido pelo cliente sem descartar sua 
unicidade.

Para tanto, Tassinari e Durange (2019, p.20) inferem que o PP é uma 
forma de atendimento utilizado pelo psicólogo, um forte aliado no en-
frentamento das mazelas humanas, mentais e psicológicas. Nesse sentido 
Tassinari (2003, p. 11) aponta que os objetivos do PP é conduzir o cliente 
numa compreensão mais clara do que esteja vivenciando no momento 
da sua emergência, onde a partir da escuta é possível que esse sujeito seja 
encaminhado a um serviço que sua demanda necessita.

Assim sendo, na possibilidade de um retorno, deve existir uma de-
cisão conjunta entre o profissional de plantão e a pessoa da escuta. Na 
ocasião desse encontro o momento deve ser permeado de expressividade, 
empatia, autenticidade, espontaneidade ficando o cliente livre de qualquer 
julgamento e a vontade para juntos encontrarem um melhor caminho para 
minimizar o sofrimento.

A partir dessas reflexões podemos dizer que o plantão psicológico é 
análogo a psicoterapia, no entanto é possível diferenciar um e outro mo-
delo de atendimento. (TASSINARI; DURANGE, 2019) demonstram 
diferenças claras entre plantão psicológico e psicoterapia tradicional, onde 
o primeiro abarca todas as classes sociais e vai ao encontro do sujeito onde 
eles se encontram, como na própria comunidade, propondo uma ajuda 
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para o momento. O segundo é uma atividade em que as sessões podem 
durar de 3 a 5 visitas por semana em um consultório, por um longo tem-
po, podendo durar anos, sendo mais frequente nesses consultórios a clien-
tela mais rica.

Assim, Vieira e Boris (2012, p.884) informam que a psicoterapia, 
uma atividade da clínica, era a principal atividade do psicólogo na sua 
forma de atuar, atendendo um público de elevado poder aquisitivo. Em 
contrapartida o plantão estará aberto para atender a qualquer público que 
necessite de uma escuta, podendo ainda ser realizado em qualquer lugar 
que seja possível uma escuta, seguindo uma prática teórica e ética (MON-
TEIRO; BEZERRA, 2020).

Nessa perspectiva, Monteiro e Bezerra (2020, p. 60) apresenta qua-
lificações facilitadoras em um atendimento no plantão psicológico emba-
sado na ACP. 

Essa proposta de relação de ajuda faz com que as atitudes regeria-

nas [...] – autenticidade ou congruência, aceitação ou consideração 

positiva incondicional e empatia ou compreensão empática – sejam 

basilares no plantão psicológico em sua essência. Tais atitudes, são 

pessoais e não técnicas, requisitando a presença da/o plantonista 

em sua inteireza [...]. 

Nesse sentido, fica evidente que o plantonista nas atribuições que lhe 
confere a composição teórica da ACP, deve se apresentar frente ao cliente 
com essas condições facilitadoras ciente de que, o que apresenta ao cliente 
são atribuições pessoais suas, que junto ao cliente, favorece o encontro do 
que busca na escuta. Vale ressaltar que o plantão psicológico se adequa 
perfeitamente a esse humano contemporâneo que exige do psicólogo for-
mas inovadora de atuar, que tenha um olhar voltado para seu meio social 
e que seja capaz de lhe dar um norte sem ter que demandar tanto tempo 
como na psicoterapia (REBOUÇAS; DUTRA, 2010).

Pode se dizer que em nenhum momento se exigiu tanto do psicó-
logo em sua forma de atuar, quanto o momento atual da pandemia da 
Covid-19, onde esse profissional teve que inovar sua forma de fazer psi-
cologia, rompendo com o paradigma vigente para dar início a um novo 
paradigma sobre suas práticas (REBOUÇAS; DUTRA, 2010, p.21)
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Nesse sentido, Danzmann, Silva e Guazina (2020) deixam evidente 
que esse profissional teve que se reinventar por ocasião da pandemia da 
Covid-19, buscando formas de atender o cliente que nesse momento de 
completa incerteza sofreu sérios agravos na saúde mental e psicológica. 
Com esse fim as plataformas digitais, o teleatendimento foram os meios 
encontrados de dar suporte aos que se encontravam em sofrimento e ne-
cessitavam de uma escuta. 

1.1.1. SAÚDE MENTAL DA POPULAÇÃO DE BAIXA 
RENDA NA PANDEMIA DA COVID-19

O termo “população de baixa renda” é definido por Perez e Bai-
ron (2013), inferindo sobre estudos de Prahalad (2005), como uma 
população semelhante a fantasmas, não tem corpo, invisível, excluída 
socialmente. Para a sociedade é como se não fosse uma parte dela, ou 
uma parte que não merece estar incluída no todo. Pode ser definida 
ainda como a camada mais baixa da sociedade, que depende das ações 
de proteção dos governantes para garantir sua sobrevivência. Nas pa-
lavras de Silva, Torres e Berg (2009) são estes compõe a camada mais 
baixa que dão aos cientistas sociais a honra de idealizarem sobre seus 
sofrimentos sem nunca experienciar.

Diante do aqui exposto, falar da saúde mental da população de baixa 
renda, é necessário considerar seu contexto social vivenciado em todos os 
seus aspectos. Para Minayo (1992, p.10) citado por Stival (2019), são várias 
condições juntas que determinam que um indivíduo tem ou não saúde, 
como: moradia, comida na mesa, remuneração, atividade laboral, meio de 
locomoção, vínculo empregatício, diversão, usufruir de liberdade, acesso 
à saúde, posse de terra.

Nessa perspectiva, o indivíduo possuindo e usufruindo de todas as 
condições citadas acima, vai poder demonstrar seu estado de bem-estar 
por meio da percepção de suas capacidades realizadoras, manejando bem 
os conflitos próprios da vida, tendo condição de realizar tarefas, colabo-
rando com o seu meio. Para tanto é possível perceber que saúde e saúde 
mental uma está interligada com a outra (STIVAL, 2019, p. 25).

Dessas acepções, pobreza e saúde mental estão vinculadas, o que, 
em estudos realizados apontam que em áreas que concentram um maior 
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número de população de baixa renda, há também um maior índice de 
comprometimento na saúde mental, nos indivíduos que reside em luga-
res como as favelas, assentamentos, bem como bairros pobres (Harpham, 
2000). Reitera ainda a necessidade de se buscar por intervenções que este-
jam vinculadas ao espaço social com a finalidade de minimizar a condição 
de miséria que se encontra a saúde mental dessa população.

Em virtude disso, inferimos com Gomes (2008) que o plantão psico-
lógico é uma ferramenta que vai colaborar com a saúde mental da popu-
lação de baixa renda, considerando que os recursos disponibilizados pelo 
governo para atender as demandas da saúde pública não são suficientes, o 
que acaba sendo priorizado apenas os casos mais urgentes (Gomes, 2008, 
p.51).

Tais afirmações vão de encontro ao que Rebouças e Dutra (2010) 
inferem, que o plantão psicológico tem a finalidade de entender o cliente 
por meio da importância de suas vivências, ressaltando que o foco está 
no cliente e não na demanda. Para tanto, a escuta no (pp), constitui um 
processo terapêutico, sendo o sujeito naquele momento ouvido com toda 
importância que o momento exige, independentemente de sua origem ou 
condição social.

Segundo Tassinari e Durang (2019), essa proposta de atendimento 
psicológico emergencial se adequa às necessidades dos tempos atuais que 
tem alcançado todas as camadas sociais. O que fica evidente com a pre-
sença do SarsCov-2 que desenvolveu a Covid-19, ficando a população 
de baixa renda em uma situação ainda mais delicada, pois como citado 
anteriormente, teve perdas significativas, como a fonte de renda que gerou 
uma série de outros fatores, perda de moradia, condição de alimentação, 
dificuldade para locomoção, dentre outros.

Diante disso, essa população que já vivencia uma vida de restrições, 
enfrentou ainda as restrições decretadas pelos governantes com objetivo 
de impedir o avanço da Covid-19, sendo uma possível agravante para a 
saúde mental. Para Garrido e Rodrigues (2020), os estudos publicados 
não se detiveram nas implicações da Covid-19 na saúde mental dessa po-
pulação, mas considera haver certa dificuldade junto a essa população em 
acatar as medidas de restrições. Considerando que precisam sair em busca 
de alimento todos os dias. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

No estudo aqui proposto, foram elencados conhecimentos sobre a 
atividade do plantão psicológico, bem como, sobre a saúde mental da po-
pulação de baixa renda na pandemia da covid-19. Em síntese, o plantão 
psicológico constitui-se uma ferramenta possível de ser utilizado em mo-
mentos de urgência, onde a pessoa que busca por escuta deseja apenas o 
alívio para o momento. 

Nesse sentido foi possível identificar que essa atividade pode ser útil 
para colaborar com o bem-estar mental e psicológico da população que 
tem vivenciado momentos difíceis na saúde mental, decorrente da pan-
demia da Covid-19. Com isso, ficou evidente também que a pessoa que 
perde a liberdade de locomoção, a condição de prover o seu sustento, a 
diversão dentre outras condições, é alguém que vivencia uma saúde men-
tal comprometida. Assim, concluiu-se que a população de baixa renda 
teve um agravamento ainda maior na saúde mental como consequência da 
pandemia da covid-19.

Em contrapartida o plantão psicológico que tem sido utilizado em 
diversos contextos pode ser realizado em qualquer local, inclusive no pró-
prio território, com tanto que siga uma prática teórica e ética. Por assim 
ser, nesse momento de pandemia, o plantão psicológico se reinventou e 
efetivou suas práticas por meios digitais seguindo as determinações do go-
verno e do (CRP) Conselho Federal de Psicologia

Com o fim de colaborar com o bem-estar mental e psicológico, o 
governo disponibilizou recursos digitais, haja vista o atendimento não po-
der ser realizado presencialmente. Assim, recursos digitais como, o portal 
do governo, onde é possível encontrar link com informações e WhatsA-
pp com objetivo de quem quer que precise de uma escuta possa receber. 
Para tanto, nesse período de pandemia foi utilizado, o teleatendimento, 
plataformas como Meet, zoom, tudo isso visando que a pessoa que este-
ja vivenciando algum sofrimento mental ou psicológico, seja amparado 
amenizando seu sofrimento. 
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O EMPREGO DA CLOROQUINA 
PARA O TRATAMENTO DE COVID-19, 
FUNDAMENTADO NO DIREITO AO 
PRÓPRIO CORPO E À AUTONOMIA 
DA VONTADE
Janaína Reckziegel24

Wendell Wesley Matos Ludwig25 

INTRODUÇÃO

A hodierna discussão acerca do emprego da cloroquina em pessoas 
contaminadas pelo vírus SARS-CoV-2 – tendo em vista que atual-
mente não se pode garantir com precisão os seus efeitos colaterais –, 
nos remete a análise, sob a ótica do Princípio da Dignidade da Pessoa 
Humana, de quais são os limites impostos ao Estado Brasileiro, no que 
diz respeito a autorização ou não do uso deste medicamento experi-
mental, a despeito existência de instrumento que expressa a vontade 
livre e desembaraçada do paciente ou familiar, a saber, o Termo de 

24 Pós-Doutora pela UFSC (Início 2018). Doutora em Direitos Fundamentais e Novos Direitos 
pela Universidade Estácio de Sá – RJ (2014). Mestre em Direito Público pela UCS (2007). 
Graduada em Ciências Jurídicas e Sociais pela UNOESC (2001).

25 Procurador do Município de Cáceres/MT e Advogado. Mestrando em Direitos Funda-
mentais pela UNOESC. Especialista em Direito Público e em Direito Processual Civil pela 
Faculdade Damásio. Bacharel em Direito pela Universidade do Estado de Mato Grosso – 
UNEMAT.
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Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE. Objetiva-se verificar se o 
indivíduo (ou familiar, na hipótese de incapacidade deste) acometido 
pelo vírus Covid-19 possui ou não o direito ao uso do medicamen-
to cloroquina, embora haja divergência no meio científico quanto aos 
seus benefícios e malefícios, bem como inexista autorização estatal ou-
torgando este direito. A busca pela resposta desta pergunta se justifica 
na necessidade imediata de serem implementados instrumentos farma-
cológicos eficazes para o combate da Covid-19.

Vale dizer que grande parte dos indivíduos que se contaminam com o 
vírus da Covid-19 (SARS-CoV-2), em torno de 80% dos contaminados 
se recupera da doença sem precisar de tratamento hospitalar bem como a 
utilização de instrumentos farmacológicos para auxiliar o sistema imuno-
lógico no combate ao vírus.

Sendo assim é indiscutível que a maior parte dos acometidos pelo ví-
rus da Covid-19 (SARS-CoV-2) é não possuem sequer sintomas, ou seja, 
indivíduos que contraem o vírus porém não apresentam os sintomas da 
doença, uma vez que o sistema imunológico possui os anticorpos para a 
defesa do vírus.

Entretanto, em que pese a utilização de métodos para prevenção não 
farmacológicos como uso de máscaras, higienização das mãos e distan-
ciamento social qualquer pessoa pode se infectar com a Covid-19 (SAR-
S-CoV-2) e ficar gravemente hospitalizado de modo que é imperiosa a 
busca e utilização de fármacos cuja eficácia clínica permita evitar os óbitos 
de pacientes em estado grave infectados pela Covid-19 (SARS-CoV-2).

Nesse diapasão, o uso do fármaco cloroquina pela livre manifestação 
de vontade do indivíduo mediante assinatura de termo de consentimento 
livre e esclarecido vai de encontro ao cumprimento dos direitos funda-
mentais de primeira geração cujo valor de liberdade é assegurado ao in-
divíduo.

Nessa toada, o direito do indivíduo de escolher o fármaco cloroquina 
para tratamento clínico no caso de desenvolver a forma grave da Covid-19 
(SARS-CoV-2) mediante a assinatura de termo de consentimento livre 
e esclarecido a despeito da discussão no tocante a sua real efetividade no 
tratamento clínico da Covid-19 (SARS-CoV-2) busca assegurar o direito 
à liberdade do indivíduo de modo a respeitar a autonomia da vontade do 
cidadão bem como autonomia do próprio corpo.
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1. AS MAIS RELEVANTES EPIDEMIAS E PANDEMIAS QUE 
AFLIGIRAM O GLOBO, E A SARS-COV-2.

A história mundial nos apresenta diversas ocasiões em que seres hu-
manos sofreram com epidemias e pandemias. É sabido que no passado, 
devido à falta de condições sanitárias dos grandes centros urbanos, a de-
sinformação das populações e o pouco conhecimento acerca do desenvol-
vimento e tratamento das enfermidades, vultuosas epidemias oprimiram 
as nações, repercutindo, por consequência, no crescimento demográfico e 
no curso da história (REZENDE, 2009).

Conhecida como uma das maiores e mais marcantes pandemias, a 
Peste Negra, do século XIV, dizimou cerca de 24 milhões pessoas nos paí-
ses do Oriente. Foi intitulada “negra”, vez que manchas negras se apre-
sentavam na pele daqueles que eram acometidos pela doença (LOPES, 
1969 apud REZENDE, 2009).

No Brasil, as primeiras epidemias que alcançaram grandes propor-
ções, foram as de varíola e a de febre amarela, ambas transportadas pelos 
colonizadores espanhóis e portugueses. Estas provocaram a morte, em 
massa, das populações indígenas (ROUQUAYROL, 2018).

Outra importante pandemia que merece destaque foi a de gripe es-
panhola, originada na Europa, que aportou no Brasil no ano de 1918. 
Tratada, a princípio, com desprezo pelos governantes, na cidade do Rio 
de Janeiro, há época capital da República, trouxe à morte cerca de 15 mil 
cidadãos, levando outros 600 mil ao leito – cerca de 66% da população da 
cidade (GOULART, 2005).

No começo do século XXI nos anos de 2002-2003 houve a epidemia 
de Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS) com epicentro na Ásia, 
sendo que foi primeiramente detectada na China no fim de 2002. Hou-
ve um surto mundial que resultou em mais de oito mil casos no mundo 
todo, inclusive Canadá e Estados Unidos, e mais de oitocentas mortes 
em meados de 2003. Nenhum caso foi relatado no mundo desde 2004 
e considera-se que a SARS (a doença, mas não o vírus) foi erradicada 
(BRENDA, 2018).

A primeira pandemia do século XXI ocorreu no ano de 2009 com 
o alastramento do vírus da gripe suína H1N1, A(H1N1)pmd09, inicial-
mente chamado vírus da gripe suína H1N1, é uma combinação dos vírus 
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da influenza suína, aviária e humana que são facilmente transmitidos de 
uma pessoa para outra. A infecção não é adquirida pela ingestão de carne 
de porco e, muito raramente, é adquirida pelo contato com porcos infec-
tados (NEWS MEDICAL LIFE SCIENCES, 2020).

Em junho de 2009, a Organização Mundial da Saúde declarou a 
gripe suína pelo H1N1 uma pandemia. Ela se espalhou para mais de 70 
países e para os 50 estados norte-americanos. A maior parte das mortes 
inicialmente ocorreu no México. A incidência e a mortalidade da gri-
pe suína pelo H1N1 é mais alta entre adultos jovens e de meia-idade e 
mais baixa nos pacientes idosos do que as de uma gripe sazonal, possi-
velmente pelo fato de que pessoas mais jovens não terem sido expostas 
previamente a vírus da influenza semelhantes (NEWS MEDICAL LIFE 
SCIENCES, 2020).

Em 10 de agosto de 2010 a OMS (Organização Mundial da Saúde) 
declarou o fim da pandemia do H1N1 o que significa que o vírus conti-
nua circulando no mundo, mas junto com outros vírus sazonais (da gripe 
comum) e em intensidade diferente entre os países (FIOCRUZ, 2010).

Por sua vez, a Covid-19 foi descoberta na cidade de Wuhan, Chi-
na, em dezembro do ano de 2019. Face ao alto número de casos e de 
pessoas mortas, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou, em 
11 de março de 2020, que o evento constituía uma pandemia (UNA-
SUS, 2020). 

O coronavírus é membro de uma família de vírus comuns em diversas 
espécies de animais. Não é costumeiro que os coronavirus que infectam 
animais, venham a infectar seres humanos (desses raros, podemos citar o 
MERS-CoV e SARS-CoV). No ano de 2019, mais precisamente no mês 
de dezembro, foi constatada a transmissão de um novo tipo de coronavi-
rus, denominado SARS-CoV-2 (Covid-19), identificado pela primeira 
vez em Wuhan, na China. A Covid-19 apresenta um quadro clínico que 
varia de assintomáticos à graves (BRASIL, 2020).

No mundo, segundo dados do Ministério da Saúde, até a data de 15 
de maio de 2021, foram confirmados 162.521.726 casos (MINISTÉRIO 
DA SAÚDE, 2021).

Desse total, consoante dados concedidos pelo mesmo autor, os Esta-
dos Unidos da América, a Índia e o Brasil somam juntos 73.194.593 casos, 
dentre os quais possui o primeiro 32.923.982, o segundo 24.684.077 e o 



149 

FELIPE ASENSI,  LUCAS MANOEL DA SILVA CABRAL, NARA RÚBIA ZARDIN,  
ROSÂNGELA TREMEL (ORGS.)

terceiro 15.586.534 casos confirmados. Ou seja, essa soma corresponde a 
45,04 por cento do total (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021).

A despeito de estar na terceira posição entre os que têm o maior nú-
mero de casos confirmados, o Brasil, quando se trata de coeficiente de 
mortalidade (óbitos por 1 milhão de habitantes), ocupa a oitava posição, 
com um coeficiente de 2.052,9 óbitos/1 milhão habitantes. Trata-se de 
um número expressivo, quando comparado com a Hungria, país que apa-
rece na primeira posição, com 3.013,8 mortes/1 milhão habitantes (MI-
NISTÉRIO DA SAÚDE, 2021).

De acordo com o mesmo levantamento, no Brasil, a mortalidade é 
maior em adultos mais velhos, especificamente entre aqueles com condi-
ções de saúde passíveis de agravamento devido a alguma comorbidade ou 
fator de risco anteriormente adquirida ou desenvolvida (cardiopatia, dia-
betes e doenças renais). Em que pese grande parte dos casos relatados de 
Covid-19 no Brasil tenham sido leves, aproximadamente 76% das mortes 
ocorreram entre adultos com idade superior a 50 anos (MINISTÉRIO 
DA SAÚDE, 2021).

Outrossim, no que diz respeito ao número de recuperados da doença, 
levando-se em conta os países com o maior número de recuperados desde 
o início da pandemia, o Brasil ocupa a segunda posição, com um total de 
14.062.396, perdendo apenas para a Índia, que conta com 20.795.335 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021).

De outro vértice o surgimento de novas variantes vem causando 
grande apreensão na comunidade internacional diante do temor de re-
crudescimento da pandemia de Covid-19 (SARS-CoV-2) em especial 
com a disseminação ao redor do mundo da Variante Delta detectada pela 
primeira vez na Índia, em outubro de 2020, a mutação do vírus SARS-
-CoV-2 (causador da Covid-19) é considerada uma variante de grande 
preocupação por ser mais transmissível do que as anteriores (Alfa, Beta e 
Gama), o que a faz mais contagiosa do que a cepa original (INSTITU-
TO NACIONAL DE SÁUDE DA MULHER, DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE, 2021).

O surgimento de novas variantes torna patente a importância da 
utilização de fármacos aptos a auxiliar no tratamento clínico de pa-
cientes em estado grave pela Covid-19 (SARS-CoV-2) incluindo a 
liberdade individual do indivíduo de escolher ser ministrada a clo-
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roquina no tratamento hospitalar mediante assinatura de termo de 
consentimento.

2. A DISCUSSÃO SOBRE A LIDIMIDADE DO EMPREGO 
DA CLOROQUINA VISANDO A CURA DO VÍRUS SARS-
COV-2

Por conta disso, a pandemia de Covid-19 tem promovido mudanças 
no direito público e privado. Dentre essas mudanças, podemos destacar 
no direito público, a relativização das normas orçamentárias previstas atra-
vés da Lei Complementar n° 173/2020 que, ex vi, suspendeu o pagamento 
dos débitos que os Estados, Distrito Federal e Municípios possuem com 
a União Federal. Por sua vez, no plano privado, estatuiu-se por meio da 
Lei nº. 14.010/2020, artigo 8º, a suspensão do direito de arrependimento 
elencado no artigo 49 do Código de Defesa do Consumidor, na hipótese 
de entrega domiciliar (delivery) de produtos perecíveis ou de consumo 
imediato e de medicamentos (BRASIL, 2020).

Objetivando reduzir a letalidade da doença, iniciaram, em diversos 
países, pesquisas com vacinas, fármacos e procedimentos médicos. Dentre 
eles, é possível citar a cloroquina, azitromicina, ivermectina como remé-
dios em ascensão no meio científico.

Concomitantemente, como reflexo dos números acima citados, dis-
cussões antes subalternizadas ressurgiram no meio jurídico e na sociedade 
em geral. O uso do medicamento cloroquina para o tratamento do novo 
coronavirus (SARS-CoV-2) transita, no Brasil, entre essas celeumas.

Face a inexistência de evidências cientificamente comprovadas da sua 
eficácia, defensores e detratores do uso do fármaco se dividem. Há quem 
alegue que a sua ministração se tornou uma questão política, uma vez que 
o atual Presidente da República, Jair Messias Bolsonaro, expressamente a 
aprova (OLIVEIRA, 2020).

Questão política ou não, esse debate permeia um ponto de profunda 
reflexão, a saber: a legitimidade do uso, no âmbito individual, de medi-
camentos com eficácia não cientificamente comprovada, respaldado na 
assinatura de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido pelo paciente 
ou seu familiar.
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Decorrente do direito de autodeterminação e da autonomia priva-
da, o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE (ou para al-
guns, Termo de Consentimento Informado – TCI), hodiernamente, não 
encontra, no ordenamento jurídico pátrio, qualquer referência expressa, 
sendo, por conseguinte, fruto da doutrina e da jurisprudência.

Vez que do TCLE decorre uma intervenção na integridade física do 
portador dos direitos supramencionados e que, em regra, este ou seu fa-
miliar não possui conhecimento técnico acerca do procedimento ou me-
dicamento a ser empregado, deve o profissional da área médica, sob pena 
de responsabilização civil, cientificá-los acerca dos seus efeitos benéficos e 
maléficos, a fim de que a decisão a ser tomada não seja viciada pelo dolo 
previsto no artigo 147 do Código Civil.

Posto isto, questiona-se: por inexistir evidências científicas que com-
provem a eficácia da cloroquina no tratamento de Covid-19 e que ampa-
rem a elaboração do TCLE, é legítima tal disposição de direitos? É lídima 
a intervenção do Estado no sentido de impedir a sua ministração?

No Brasil, as agências reguladoras são, em regra, constituídas em for-
ma autarquias, a exemplo da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 
ANVISA. Por compreenderem parte da estrutura estatal, representam o 
Estado no exercício do poder de polícia administrativa.

A ANVISA foi criada pela lei nº. 9.782/1999 com a missão de “pro-
teger e promover a saúde da população, mediante a intervenção nos riscos 
decorrentes da produção e do uso de produtos e serviços sujeitos à vigilân-
cia sanitária, em ação coordenada e integrada no âmbito do Sistema Úni-
co de Saúde.” Nesse aspecto, esta é a entidade competente pela regulação 
do uso ou não da cloroquina nos casos em tela (BRASIL, 1999).

Por sua vez, os direitos e garantias fundamentais estão previstos na 
Constituição Federal de 1988. Dentre eles, destacam-se para este traba-
lho, os direitos à vida e à liberdade. Corolários da primeira dimensão dos 
direitos fundamentais, estes são frutos de um processo que se iniciou com 
as revoluções burguesas do século XVII. À guisa de exemplo, podem ser 
citados os incisos I, III, VI, X e XV, do artigo 5º e o artigo 170 da Cons-
tituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988).

Ademais, a interpretação dos Arts. 13 a 15 do Código Civil, nos faz 
concluir pela existência do direito ao próprio corpo – corolário do Prin-
cípio da Dignidade da Pessoa Humana – em que este é pessoal, de caráter 
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especial, e tem por conteúdo a livre disposição do corpo, dentro dos limi-
tes assinalados pelo direito positivo.

José Afonso da Silva afirma que ofender o corpo humano é, por con-
seguinte, também ofender a vida, vez que esta se materializa naquele. Pos-
to isto, determinar instrumentos visando a guarda do corpo e, por conse-
quência, a própria integridade física individual, é trazer a lume a dignidade 
humana (SILVA, 2002).

Logo, impor um mal ao corpo é o mesmo que agredir a vida e a dig-
nidade humana.

Immanuel Kant assevera que a autonomia da vontade é a base na qual 
se assenta a dignidade da natureza humana e toda natureza racional, sendo, 
por conseguinte, considerado princípio supremo da moralidade (KANT, 
1986). Segundo o consagrado autor, “autonomia da vontade é aquela sua 
propriedade graças a qual ela é para si mesma a sua lei (independentemen-
te da natureza dos objetos do querer)”, logo, a escolha – utilizar ou não o 
medicamento –, deve nascer do próprio cidadão (KANT, 1986).

O indivíduo, na concepção de Kant, não pode ser utilizado como 
mero objeto com o intuito de satisfazer as vontades alheias, se transfor-
mando em coisa. A racionalidade do homem é o fator distintivo e que 
lhe proporciona um valor absoluto que perfaz sua dignidade. Assim, ao 
utilizar o medicamento, o cidadão está demonstrando ao Estado que os 
seus fins são idênticos aos deste (ou seja, obter a cura). Já, o contrário, 
deixa claro que uma imposição estatal se apresentaria como uma ofensa à 
autonomia, vez que o impediria de alcançar o objetivo buscado.

Dessa forma, ao discorrer sobre uma vontade autônoma, isto é, au-
tora da própria lei moral, Kant quer manifestar que a mesma não deve ser 
determinada por nenhum interesse externo a ela própria, de modo que 
levaria a um agir não autônomo, nesse espeque a faculdade de o cidadão 
utilizar do fármaco cloroquina configuraria um agir autônomo uma vez 
que a decisão estaria livre de interesses externos a vontade individual do 
indivíduo. Nesse diapasão, é possível concluir que o pensamento de Kant 
é um contraponto a tese utilitarista de Bentham e John Stuart Mill uma 
vez que o pensamento utilitarista almeja a maximização da felicidade co-
letiva a despeito de restringir a liberdade e autonomia da vontade do indi-
víduo para a consecução desse objetivo (SANDEL, 2020).



153 

FELIPE ASENSI,  LUCAS MANOEL DA SILVA CABRAL, NARA RÚBIA ZARDIN,  
ROSÂNGELA TREMEL (ORGS.)

Nesse compasso, a filosofia Kantiana, a partir da ideia do homem 
como fim em si mesmo, rechaça a tese utilitarista outrora defendida por 
Bentham e John Stuart Mill, uma vez que na visão de Immanuel Kant 
transforma o indivíduo em um meio para um fim que não é ela própria, 
o que fere a dignidade e autonomia que cada ser possui, transformando-o 
em um mero objeto.

Cumpre pontuar que o escólio de Kant diferencia os seres humanos 
dos animais pela razão, sendo a razão atributo exclusiva da espécie huma-
na. Kant coloca a razão como sendo o fundamento que comanda a von-
tade por meio do dever, ao passo que Bentham enquadra o ser humano 
como um escravo da dor e do prazer igual aos outros animais. Contudo, 
para Kant, a despeito de às vezes existirem casos de incapacidade do uso 
da razão seja oriundo da genética do indivíduo, seja por transtornos men-
tais ou outras peculiaridades que influenciem a razão, essa faculdade é 
propriamente humana. O ser humano não perde o seu valor e do mesmo 
modo não pode ser instrumentalizado (SANDEL, 2020).

Nesse sentido, o direito do indivíduo de utilizar a cloroquina no seu 
tratamento consiste na efetivação do direito fundamental a liberdade e da 
autonomia da vontade, ao passo que a discussão acerca das restrições (ou 
limitações) aos direitos fundamentais está conexa à amplitude do seu su-
porte fático. A restrição, adotando a definição de Novais, pode ser concei-
tuada como qualquer ação ou omissão do poder público que afete o direito 
fundamental de modo desvantajoso (NOVAIS, 2003).

Neste conceito, enquadra-se tanto os atos que dificultam o acesso 
pleno ao bem jurídico tutelado quanto aqueles que enfraquecem os deve-
res e obrigações do Estado que se destinam à garantia do direito funda-
mental. Além disso, Marcelo Novelino afirma que os limites aos direitos 
fundamentais para a teoria interna, são fixados por meio de um processo 
interno ao próprio direito, ou seja, não recebe influência de outras nor-
mas. Por isso, pode-se afirmar que a possibilidade de restrições ao direito 
por normas infraconstitucionais só ocorre para os adeptos da teoria exter-
na (NOVELINO, 2018).

Dessa forma, à luz da teoria interna de restrições dos direitos fun-
damentais o uso da cloroquina, amparado no Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido – TCLE, apresenta-se como uma expressão do direito 
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à autonomia da vontade e direito ao próprio corpo do indivíduo não po-
dendo esse direito sofrer restrições externas. 

Nesse espeque, cabe ressaltar que os direitos de personalidade, como 
elenca a doutrina, possuem características intrínsecas que os definem, 
isto é, conteúdo não patrimonial, irrenunciabilidade, imprescritibilida-
de e intransmissibilidade. Considerando a presença da última, constata-
-se, no direito ao próprio corpo, a impossibilidade de o homem trans-
ferir a outro o direito de decidir sobre dispor ou não sobre seu próprio 
corpo (SÁ, 2020).

CONCLUSÃO

Os direitos fundamentais, que ganharam força com a promulgação 
da Constituição brasileira de 1988, são pressupostos inafastáveis de um 
Estado Democrático de Direito, visto que almejam realizar valores que 
lhe são inerentes.

Haja vista que ao cidadão foi reconhecido o direito de se ver protegi-
do do poder discricionário do Estado, por meio do estabelecimento, tanto 
na Constituição Federal de 1988, quanto em normas infraconstitucionais, 
de limites à interferência estatal na vida privada, cabe a este decidir qual 
será a medida adota em seu próprio corpo, seja por meio da abstenção do 
uso ou da utilização do medicamento cloroquina. Tal conclusão merece 
guarida, uma vez que o Estado deve intervir minimamente no âmbito 
privado – pressuposto este fruto da primeira geração de direitos humanos 
– sob pena tolhimento das liberdades individuais.

Dessa forma, a eventual recusa estatal em fornecimento do trata-
mento do indivíduo hospitalizado com Covid-19 amparado no Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE tem o condão de violar a 
dignidade humana e, em linha com a filosofia kantiana, viola a liberdade e 
autonomia do ser humano que devido ao fato de ser um fim em si mesmo, 
deve o indivíduo ser respeitado e não ser utilizado como objeto ou sofrer 
limitações externas em detrimento da sua autonomia. 

Em síntese, o caminho a ser perseguido é incentivar a formação e 
tomada de consciência de cada indivíduo de seu direito a autonomia da 
vontade e liberdade, de modo que deve ser possibilitado ao indivíduo o 
uso da cloroquina, amparado no Termo de Consentimento Livre e Escla-
recido – TCLE.
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EVENTOS ADVERSOS NA UNIDADE 
DE TERAPIA INTENSIVA, IMPACTO NA 
SEGURANÇA DO PACIENTE
Adriana Costa Pires26

Naildes Conceição Almeida27

Maiza de Oliveira Abreu Pires28

Adriana do Prado Rodrigues Carneiro29

INTRODUÇÃO

A Segurança do Paciente é conceituada pela Organização Mundial 
da Saúde (OMS) como a diminuição dos riscos de danos dispensáveis a 
um mínimo admissível durante a assistência. Trata-se de um elemento 
do cuidado durável e constante nas ações cotidianas de saúde, por-
quanto, está intimamente relacionada ao acolhimento ao paciente em 
todas as redes de atenção (BRASIL, 2017; SILVA et al., 2016). 

Ressalta-se que o termo “Segurança do Paciente” começou a ge-
rar inquietações na década de 90, nos Estados Unidos, época em que 

26 Discente de Enfermagem. Faculdade Adventista da Bahia (FADBA). 

27 Discente de Enfermagem. Faculdade Adventista da Bahia (FADBA). Cachoeira, BA, Brasil. 

28 Enfermeira e Docente do curso de Enfermagem da Faculdade Adventista da Bahia  
(FADBA), Cachoeira, BA, Brasil. 

29 Enfermeira. Mestranda em Enfermagem pela Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ). Coordenadora de Enfermagem na Rede Adventista Silvestre de Saúde (RASS).	
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começaram a surgir casos de eventos evitáveis e inúmeros óbitos. As-
sim, devidos a constantes falhas profissionais a busca por segurança 
do paciente começou a ser priorizada. A preocupação surgiu porque 
estes erros/incidentes influenciam diretamente na qualidade de vida 
e provocam consequências desastrosas aos pacientes, profissionais e 
governamentais (SILVA et al., 2016).

Neste viés, o Programa Nacional de Segurança do Paciente 
(PNSP), instituído em 2013, normatizou que todas as unidades de 
saúde do Brasil devem estabelecer programas e protocolos – assisten-
ciais, educativas e programáticas – que abordem os princípios de segu-
rança, prevenção e controle de eventos adversos (EAs). 

Assim, a segurança do paciente tornou-se uma das características 
da boa assistência, ganhando destaque e importância nacionalmente, 
uma vez que engloba a atenção a pacientes e leva em consideração as 
responsabilidades dos atores envolvidos, enfatizando a atribuição da 
gestão governamental em relação à assistência em saúde (BRASIL, 
2017).

Contudo, suscitar um ambiente assistencial seguro tem se torna-
do um grande desafio e um sério problema de Saúde Pública, princi-
palmente em Unidade de Terapia Intensiva (UTI), uma das áreas mais 
complexas de uma instituição de saúde (MARCHON, 2015).

A UTI possui particularidades próprias e um cenário assistencial 
de alto risco. Os profissionais lotados neste âmbito utilizam tecnolo-
gias superiores e realizam vários procedimentos diariamente porque 
os pacientes intensivos necessitam de assistência mais intensa, resolu-
tiva e ágil. Também, o paciente é assistido por vários profissionais em 
saúde que, em condições de gravidade dos pacientes, trabalham sob 
um forte estresse e correria, pois lidam diretamente com situações de 
vida, morte ou sequelas (REIS, 2019). 

Ainda existe alta demanda de pacientes em relação à quantidade 
de profissionais disponíveis, aumentando as chances de ocorrer EAs 
(MARCHON, 2015). Ainda, conforme Minuzzi et al. (2016), as fa-
lhas e os EAs que acometem o paciente crítico e semicrítico nas UTIs 
podem causar consequências severas, levando inclusive à morte. 
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Com isso, tanto pacientes quanto os profissionais estão expostos 
a um ambiente que facilita a ocorrência de EAs, assim sendo, a quali-
dade do atendimento e a segurança do paciente passa a ser um desafio 
para as equipes de saúde (BARROS et al., 2016).

Analisando os fatores relacionados a EAs em pacientes em UTI, 
Reis (2019) aponta que o profissional de enfermagem está em cons-
tante destaque uma vez que a UTI é o local em que há maior demanda 
para as atividades de enfermagem e onde mais se exige ações rápi-
das, sincronizadas e de observação continuada. A enfermagem é a que 
mais interage com o paciente, devido inúmeras atribuições exerci-
das, prestando assistência contínua, gerando preocupação em relação 
à qualidade da assistência.	  

Portanto, na perspectiva do cuidado e segurança, se inserem as 
UTIs, principalmente porque a adesão a boas práticas de saúde e a cui-
dados baseados em evidências científicas são especialmente importantes 
quando se falam em atendimentos de pacientes graves. Assim, conforme 
RDC 36/2013, Art. 3º, II, com a ampliação atual das atribuições dos 
profissionais e das funções clínicas, aumentaram-se também as comple-
xidades do cuidado neste âmbito. Sendo assim, torna-se essencial que 
a equipe de saúde atenda ao que regem os protocolos assistenciais, de 
modo a garantir a proteção do paciente contra riscos, eventos indeseja-
dos e danos desnecessários que possam causar ameaças à vida.	

Dessa forma, este estudo se justifica, especialmente, por saber que 
a equipe de enfermagem possui um papel preponderante no contexto 
da Segurança do paciente e que as ações empregadas no intuito de mi-
nimizar os riscos dos eventos adversos é imprescindível para a garantia 
da qualidade da assistência. Nesta perspectiva é que surgiu a questão 
problema desta pesquisa que visa questionar: Quais são os eventos ad-
versos que mais ocorrem nas UTIs?

Portanto, este estudo poderá reafirmar a responsabilidade da en-
fermeira para com a garantia do processo de cuidar de forma segura, 
evitando dessa forma, as possíveis adversidades nesse processo. Em 
consonância, o objetivo geral desta pesquisa é investigar quais são os 
eventos adversos que mais causam danos à saúde do paciente no am-
biente de UTI. 
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METODOLOGIA

O presente estudo é uma revisão sistemática da literatura que tem 
como objetivo descobrir quais são os eventos adversos que mais cau-
sam danos à saúde do paciente no ambiente de UTI. Portanto, este 
estudo fez um levantamento de documentos publicados nas diversas 
bases de dados, de forma a responder ao objetivo da pesquisa, ten-
do como referência as bases de dados Biblioteca Eletrônica Científica 
On-line (SCIELO); Biblioteca Virtual de Saúde (BVS); Literatura La-
tino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS); Bases 
de Dados de Enfermagem (BDENF) e Medical Literature Analysisand 
Retrieval System On-line (MEDLINE) na busca pelos artigos, foram 
utilizados os descritores em Ciência da Saúde (DeCS): “Assistência 
de enfermagem, acolhimento, atendimento de emergência, protoco-
lo de enfermagem”, com associação dos operadores booleano "AN-
D",“práticas assistenciais” AND “eventos adversos” e “segurança do 
paciente” AND “eventos adversos”.

Os critérios de inclusão adotados serão artigos publicados dispo-
níveis na íntegra e gratuitamente nas bases de dados selecionadas en-
tre o ano de 2015 a 2020, que foram escritos em língua portuguesa, 
inglesa e espanhola e que respondessem o objetivo da pesquisa. Os 
critérios de exclusão foram: artigos duplicados e que foram publicados 
há mais de 5 anos, estudos publicados em outros idiomas. 

Os artigos inclusos serão selecionados através da sequência: lei-
tura de título, leitura do resumo e texto integral. Será realizado uma 
análise e síntese crítica dos resultados obtidos, objetivando responder 
o objetivo deste estudo. A partir da leitura precisa e análise dos arti-
gos selecionados, foi realizada a síntese descritiva da pesquisa contem-
plando as reflexões mais relevantes dos autores abordados. 
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Figura 1. Fluxo do processo de seleção dos estudos para a revisão sistemáti ca de literatura, 
baseado nos Principais Itens para Relatar Revisões sistemáti cas e Meta-análises (PRISMA). 

Cachoeira, BA, Brasil, 2021.
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RESULTADOS

Ao total 410 artigos (105 na BDENF; 178 LILACS; 127 MEDLINE) 
foram identifi cados na pesquisa, excluídos com base nos títulos 274 arqui-
vos e na sequência foram excluídos 92 artigos por estarem duplicadas ou 
texto incompleto, foram avaliados para elegibilidade 44 artigos para leitura 
na íntegra e, por fi m, incluídos 15 estudos nessa revisão sistemática, os 
quais responderam ao objetivo do estudo e contemplaram os critérios da 
pesquisa, conforme pode ser visualizado na fi gura 1.

Foi possível perceber que os tipos de estudos e abordagens utiliza-
das, conforme representado do quadro 2 foram os seguintes: 02 Estudo de 
coorte concorrente, 02 de revisão sistemática da literatura qualitativo,02 
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estudo de Coorte Prospectiva e abordagem transversal, 01 estudo de Re-
visão integrativa com abordagem qualitativa, 01 Estudo observacional, 
prospectivo, tipo coorte, qualitativo, descritivo, 01 pesquisa de aborda-
gem qualitativa, de caráter descritivo-exploratório, 01 revisão sistemática, 
utilizando a estratégia de busca no modelo PICO (Population, Intervention, 
Comparison, Outcome), 01 estudo retrospectivo unicêntrico, 01 estudo des-
critivo e exploratório, de abordagem qualitativa, 01 Estudo quantitativo 
e exploratório-descritivo com coleta retrospectiva dos dados, 01 análise 
pós-hoc do estudo SYREC e 01 estudo de coorte retrospectivo.

Quadro 1. Identificação dos artigos, autores, títulos, base de dados, periódico e ano de 
publicação. Cachoeira, BA, Brasil, 2020

Nº Autores Títulos  Base
Periódico/

Ano

1
Roque K, 
Tonini T, 

Melo ECP.

Eventos adversos na unidade 
de terapia intensiva: impacto 
na mortalidade e no tempo 

de internação em um estudo 
prospectivo

MEDLINE
Cad. Saúde 

Pública, 
Scielo, 2016

2

Oliveira 
AC, 

Garcia PC, 
Nogueira 

LS

Carga de trabalho de enfermagem 
e ocorrência de eventos adversos 

na terapia intensiva: revisão 
sistemática

MEDLINE
Rev Esc 
Enferm 

USP · 2016

3 Ducci, AJ

Segurança do paciente em Unidades 
de Terapia Intensiva: fatores dos 

pacientes, estresse, satisfação 
profissional e cultura de segurança 
na ocorrência de eventos adversos 

LILACS
Portal 

Regional da 
BVS, 2015

4
Duarte, 

SCM et al.
Eventos adversos e segurança na 

assistência de enfermagem
LILACS

Rev. bras. 
enferm,Jan-

Feb/2015

5
Novaretti, 
MCZ et al.

Sobrecarga de trabalho da 
Enfermagem e incidentes e 

eventos adversos em pacientes 
internados em UTI

LILACS
Rev Bras 
Enferm. 

2015

6
Aquim E. 
E. et al.

Diretrizes Brasileiras de 
Mobilização Precoce em Unidade 

de Terapia Intensiva
LILACS

Rev 
Bras Ter 

Intensiva. 
2019
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Nº Autores Títulos  Base
Periódico/

Ano

7
Rocha, Raí 

Moreira

Competências profissionais do 
enfermeiro no gerenciamento dos 

eventos adversos UTI neonatal
LILACS

Portal 
Regional da 

BVS
2016

8
Machado, 
APC et al

Erros de prescrição em uma 
unidade de terapia intensiva 

neonatal brasileira
LILACS

Cad. Saúde 
Pública, 

2015

9
Busanello, J 

et al.

Cuidados de enfermagem ao 
paciente adulto: prevenção de 

lesões cutaneomucosas e segurança 
do paciente

BDENF
Rev Enferm 
UFSM 2015

10 Pena, MM

Ocorrência de eventos adversos 
e sua relação com o fator 

comunicação em um hospital 
universitário

BDENF

Biblioteca 
Virtual 

en Salud 
Enfermería, 

2015

11
Toffoletto 
MC et al.

Fatores relacionados à ocorrência 
de eventos adversos em pacientes 

idosos críticos
BDENF

Rev Bras 
Enferm, 

2016

12 Perez, YM
Sistemas de notificación de eventos 
adversos en unidades de cuidados 
intensivos para gestión de riesgo

 LILACS, 
BDENF

Revista 
Cubana de 
Enfermería. 

2020

13
Hector, PA 

et al.

Impacto del seguimiento 
farmacoterapéutico para identificar 

los errores de medicación y 
disminuir eventos adversos en 

pacientes de terapia intensiva del 
Hospital H+ Querétaro

LILACS

 Med. crít. 
(Col. Mex. 
Med. Crít.) 
[on-line]. 

2018

14
Serafim 

CTR et al.
Severity and workload related to 

adverse events in the ICU
MEDLINE

Rev Bras 
Enferm. 

2017

15
Delgado 

MCM et al.

Analysis of contributing factors 
associated to related patients 

safety incidents in Intensive Care 
Medicine.

MEDLINE

Medicina 
intensiva 
(Edição 
Inglesa) 

2015
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Quadro 2. Identificação dos artigos, tipo de estudos, objetivo, resultados/conclusão. Ca-
choeira, Bahia, Brasil, 2020

Nº Tipo de estudo Objetivo  Resultados/Conclusão

1
Estudo de coorte 

concorrente

Avaliar a ocorrência de 
eventos adversos e o 

impacto deles sobre o 
tempo de permanência 

e a mortalidade na 
unidade de terapia 
intensiva (UTI).

O estudo confirmou 324 EAs 
em 115 pacientes internados 
ao longo de um ano. A taxa 

de incidência foi de 9,3 
eventos adversos por 100 

pacientes-dia, e a ocorrência 
destes agravos aumentaram, 

consideravelmente, o tempo de 
internação e a mortalidade.

2

Estudo de revisão 
sistemática 

da literatura 
qualitativo

Buscar evidências sobre 
a influência da carga de 
trabalho de enfermagem 

na ocorrência de EA 
em pacientes adultos 
internados em UTI

Dentre os EA analisados, 
as IRAS são as mais 

frequentes, gerando índices 
elevados de complicações, 

aumento nos custos da 
assistência e disseminação 

de microrganismos 
multirresistentes. 

3

Coorte 
Prospectiva

abordagem 
transversal 

Analisar a associação 
entre variáveis 
demográficas e 

clínicas dos pacientes, 
estresse e satisfação 
dos profissionais de 

enfermagem e percepção 
da cultura de segurança 

do paciente com a 
ocorrência de EA de 
gravidade moderada e 
grave em UTI adulto.

Os tipos de EA mais frequentes 
foram procedimento/processo 

clínico (42,71%), acidentes com 
o paciente (28,74%) e infecção 
hospitalar (20,85%). Pacientes 

masculinos, submetidos 
a internação cirúrgica de 

emergência e que evoluíram 
a óbito na UTI apresentaram 
mais EAs quando comparados 
aos pacientes do mesmo grupo. 

4

Revisão 
integrativa com 

abordagem 
qualitativa

Identificar os eventos 
adversos na assistência 

de enfermagem em 
pacientes adultos 

hospitalizados e discutir 
os principais eventos 

adversos na assistência de 
enfermagem

Identificou-se os principais 
eventos na assistência de 

enfermagem, destacando-se 
os erros na administração de 
medicação, não realização de 

curativos e as quedas. 
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5

Estudo 
observacional, 
prospectivo, 
tipo coorte, 
qualitativo, 
descritivo

Estudar, 
prospectivamente, 

a influência da 
carga de trabalho da 

Enfermagem no risco 
de incidentes sem lesão 
e de EAs relacionados 

à competência de 
enfermagem em 

pacientes internados em 
UTI

Aproximadamente 78% dos 
incidentes sem lesão e EAs em 
pacientes foram relacionados 

à esfera da Enfermagem e 
atribuídas à sobrecarga de 
trabalho. Estes incidentes 

aumentaram o número de dias 
de internação e o risco de óbito. 

6

Revisão 
sistemática, 
utilizando a 
estratégia de 

busca no modelo 
PICO.

Elaborar um 
documento que reúne 

recomendações e 
sugestões baseadas 

emevidências sobre a 
mobilização precoce do 
paciente crítico adulto, 

visando melhorar o 
entendimento sobre 

o tema, com impacto 
positivo no atendimento 

aos pacientes.

Medidas de segurança devem 
ser adotadas pela equipe 

multidisciplinar para que os 
EAs, se ocorrerem, sejam 
de pequena importância e 
prontamente solucionados. 

7

Pesquisa de 
abordagem 

qualitativa, de 
caráter descritivo-

exploratório

Mapear as competências 
do enfermeiro para 

o gerenciamento dos 
eventos adversos na UTI 

Neonatal

Foram mapeadas 9 
competências profissionais 
para o gerenciamento dos 

EAs na UTIN. Existe 
relação multifatorial entre as 

competências profissionais e o 
gerenciamento destes eventos 

na UTIN. 

8

Estudo 
retrospectivo 
unicêntrico. 

Conhecer a frequência 
dos erros de prescrição 
em uma UTI neonatal 

de um hospital 
universitário, bem 
como os pacientes 

susceptíveis, os tipos de 
erros e os medicamentos 

envolvidos.

 A taxa de erros de prescrição 
foi de 43,5%. Os achados 

demonstraram que houve erros 
de dose, intervalo, diluente e 

tempo de infusão, distribuídos 
em sete classes terapêuticas. 
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9

Estudo descritivo 
e exploratório, 
de abordagem 

qualitativa

Identificar os cuidados 
de enfermagem para 

a prevenção das lesões 
cutaneomucosas em 

pacientes adultos 
hospitalizados e possíveis 
dificuldades encontradas 
pelos profissionais para 
promover estas ações

Os cuidados para a proteção 
do paciente, como a prevenção 

de LPP, de quedas, do risco 
de infecção e técnicas corretas 
foram apontadas como ações 

para garantir a segurança. 

10

Estudo 
quantitativo e 
exploratório-

descritivo 
com coleta 

retrospectiva dos 
dados

Identificar as não 
conformidades referentes 

aos eventos adversos: 
erro de medicação, 

flebite, queda e úlcera 
por pressão (UPP) 
que causaram dano 

permanente ou 
temporário, no triênio 

2011-2013

Os eventos encontrados foram 
flebites, erros de medicação, 
UPP e quedas.39,5% deles 

ocorreram no plantão da 
manhã, sendo 33,1% nas 

UTI. Na maioria, houve o 
envolvimento de mais de um 

profissional e mais de uma 
causa. 98,9% dos incidentes 

resultaram em dano temporário 
e 69,2% eram evitáveis. 71% 

dos eventos evidenciaram 
falha de comunicação. 

No erro de medicação, a 
prevalência foi de 53,5% 

com falhas na comunicação 
verbal e escrita; nas quedas, 
36,7% apresentaram falha 

na comunicação verbal; nas 
UPP, 52,4% com falhas 
na comunicação verbal e 
escrita; nas flebites, falha 

na comunicação escrita em 
37,1% dos eventos. Dos 

eventos que apresentaram 
falha de comunicação verbal, 
97,5% resultaram em danos 
temporários. Dentre os EAs 
que apresentaram falha de 
comunicação, 82,3% eram 

evitáveis.
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11
Estudo de coorte 

retrospectivo

Identificar os fatores 
relacionados à ocorrência 
de eventos adversos em 
pacientes idosos críticos 
internados em Unidade 

de Terapia Intensiva 
segundo características 
demográficas e clínicas.

Do total de 315 idosos, 
94 sofreram EAs, com 

permanência de 10,6 dias e 
sobreviventes (61,7%). Dos 

183 eventos, houve predomínio 
do tipo processo clínico e 
procedimento (37,1%). 

12
Revisão 

sistemática da 
literatura

Sistematizar o 
conhecimento sobre 

sistemas de notificação 
de eventos adversos 

em unidades de terapia 
intensiva para gestão de 

riscos.

Os eventos adversos não 
ocorrem isoladamente, se 
complementam. Foram 

detectados EAs relacionados 
com o gerenciamento de acessos 
e drenos vasculares (13 a 39%), 

os relacionados ao cuidado 
como úlcera por pressão (13,9 a 
25,8 %) e medicação (40 %).

13

Estudo 
documental, 

observacional, 
de revisão 

bibliográfica e 
Interventiva

Identificar a relação 
do seguimento 

farmacoterapêutico 
na detecção de erros 
de medicação com o 
aumento do número 

de intervenções para a 
prevenção de eventos 
adversos em pacientes 
na unidade de terapia 

intensiva.

Foram identificados 107 erros 
de medicação no período 1, 
representando uma taxa de 

erro de 514,42 por 1.000 dias/
paciente. Em relação ao grupo 
de medicamentos o índice de 

erros com antimicrobianos 
com 12,1%. No período 2, 
observou-se uma taxa de 

950,76 por 1.000 dias/paciente. 

14
Estudo de 

coorte única, 
prospectivo

Analisar se o aumento 
da gravidade do paciente 

e a carga de trabalho 
de enfermagem está 
relacionado à maior 

incidência de Eventos 
Adversos (EAs) em 
pacientes críticos

Foram evidenciados 166 EAs 
que acometeram 50,7% dos 

pacientes. Estes, sofreram um 
ou mais EAs, com predomínio 

das UPP (29,5%), Lesões 
de Pele (27,1%) e Saídas não 
Planejadas de Sondas (20%). 

15
Análise pós-

hoc do estudo 
SYREC

 explorar fatores que 
contribuem (CF) 

associados a incidentes 
críticos de segurança 

relacionados com 
pacientes críticos.

Foram reportados 2.965 
incidentes, destes, 1.236 foram 
considerados EAs. Os EAs mais 
frequente eram os que estavam 

relacionados com o paciente 



169 

FELIPE ASENSI,  LUCAS MANOEL DA SILVA CABRAL, NARA RÚBIA ZARDIN,  
ROSÂNGELA TREMEL (ORGS.)

DISCUSSÃO

Os EAs, em sua maioria, são preveníveis e estão diretamente relacio-
nados a cuidados prestados pelos profissionais. Ademais, a segurança do 
paciente vai além do conhecimento sobre a existência de falhas, enganos 
ou o profissional que o cometeu, é necessário identificar a prevenção es-
pecífica e os possíveis danos que estes erros podem gerar nos pacientes 
internados nas UTIs que são unidades altamente críticas em relação ao 
tipo de cuidado prestado. 

Neste viés, um estudo documental, observacional, de revisão biblio-
gráfica e Interventiva realizada em dois períodos para detectar erros de 
medicação e analisar possíveis intervenções para a prevenção de eventos 
adversos em pacientes na UTI identificou 107 erros de medicação no pe-
ríodo 1, representando uma taxa de erro de 514,42 por 1.000 dias/pacien-
te. Em relação ao grupo de medicamentos o índice de erros com antimi-
crobianos com 12,1%. No período 2, observou-se uma taxa de 950,76 
por 1.000 dias/paciente (HECTOR et al., 2018).

Os autores supracitados concluíram que a busca intencional por EAs 
favorece a segurança do paciente e ajuda a prevenir agravos em pacientes 
na UTI, especialmente no caso de antimicrobianos e vasoativos, pois, seu 
uso indevido representa alto risco para o paciente e maior morbimortali-
dade. Os erros na prescrição expõem os pacientes críticos a falhas terapêu-
ticas, aumento da resistência bacteriana, internação prolongada e maior 
risco de morte.

Já Serafim et al. (2017), num estudo de coorte única, prospectivo 
idealizado para analisar o aumento da gravidade do paciente em rela-
ção com a carga de trabalho de enfermagem, frisam que a alta demanda 
de trabalho está relacionado à maior incidência de EAs em pacientes 
críticos. Nesta pesquisa foram evidenciados 166 EAs que acometeram 
50,7% dos pacientes. Estes, sofreram um ou mais eventos, com predo-
mínio das UPP (29,5%), Lesões de Pele (27,1%) e Saídas não Planejadas 
de Sondas (20%). 

Neste diapasão, compreende-se que os EAs são indicadores de qua-
lidade, pois, estas ocorrências elevam o tempo de internação e agravam o 
quadro clínico do paciente, causando danos irreversíveis. 



VISÕES INTERDISCIPL INARES SOBRE POLÍT ICAS PÚBLICAS -  VOL.  2

170 

Sendo assim, ressalta-se o quanto é importante padronizar as ações 
por meio de protocolos, com vistas a conduzir a ação dos profissionais e 
consequentemente reduzir os acidentes que tanto tem reduzido a sobrevi-
da de pacientes críticos.

Estudo de coorte retrospectivo para identificar os fatores relacionados 
à ocorrência de EAs em pacientes idosos críticos internados em UTI cor-
roboraram que do total de 315 pacientes, 94 sofreram acidentes, gerando 
grande letalidade cujos sobreviventes representaram apenas 61,7%. Dos 
183 eventos, houve predomínio do tipo processo clínico e procedimento 
(37,1%). Houve associação entre lesões e tempo de permanência na uni-
dade. (TOFOLLETTO et al., 2016)

Em concordância, Novaretti et al. (2015) destacam que aproxi-
madamente 78% dos incidentes sem lesão e EAs em pacientes estão 
relacionados às ações de Enfermagem e são atribuídas à sobrecarga de 
trabalho. Como consequência, os EAs aumentam o número de dias de 
internação e o risco de óbito. É fundamental que os gestores atuem no 
processo de gestão de profissionais em instituições hospitalares, evi-
tando sobrecarga de trabalho, o que, proporcionalmente gera aumento 
da segurança do paciente.

Machado et al. (2015) buscaram detectar principais erros de prescri-
ção em uma UTI e verificaram que a taxa de erros de prescrição foi de 
43,5%. Os achados demonstraram que houve erros de dose, intervalo, 
diluente e tempo de infusão, distribuídos em sete classes terapêuticas. A 
ocorrência de EAs foi maior em recém-nascidos pré-termos. Os erros de 
diluente e de dose foram os mais frequentes. As classes de medicamentos 
mais envolvidas nos erros foram os antibióticos e os utilizados para trata-
mento de doenças dos sistemas nervoso e cardiovascular.

Uma análise pós-hoc do estudo SYREC para explorar fatores que 
contribuem (CF) associados a incidentes críticos de segurança relaciona-
dos com pacientes críticos, evidenciou 2.965 incidentes, dos quais 1.236 
foram considerados EAs, destes, os mais frequente eram os que estavam 
relacionados com o paciente. Os incidentes associados aos recursos pro-
fissionais foram considerados evitáveis e os acidentes relacionados com o 
paciente foram considerados inevitáveis (DELGADO et al., 2015).

Duarte et al. (2015) identificou como principais EAs na assistência 
de enfermagem, os erros na administração de medicação, a falta de reali-
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zação de curativos e as quedas. Concluíram que estes eventos necessitam 
de intensificação na utilização de instrumentos de notificação, bem como 
anseia por um trabalho de redução do medo dos profissionais acerca da 
punição, fator que estimula a subnotificação. Sendo assim, torna-se im-
prescindível refletir sobre medidas preventivas realmente eficazes, que as-
segurem a segurança do paciente em UTIs.

Em complemento, Rocha (2016) consideraram que existe relação 
multifatorial entre as competências profissionais e o gerenciamento destes 
eventos, logo, gerenciar competências contribuem para a melhoria da se-
gurança do paciente e para a qualidade do serviço em saúde.

Também, Roque, Tonini e Melo (2016) realizaram um estudo de 
coorte concorrente com o objetivo de analisar o impacto dos EAs sobre o 
tempo de permanência e a mortalidade dos 115 pacientes da UTI de um 
hospital de ensino do Rio de Janeiro ao longo de um ano e encontraram 
registro de 324 notificações neste período. Foi evidenciada que a taxa de 
incidência foi de 9,3 eventos por 100 pacientes-dia, logo, a ocorrência 
destes agravos aumentou, consideravelmente, o tempo de internação e a 
mortalidade, revelando assim, um sério problema de saúde pública e a 
necessidade de investigar e monitorar estes eventos na assistência à saúde 
prestada na UTI, com vistas a preveni-los e detectar, precocemente, os 
fatores de risco.

Neste sentido, Ducci (2015) realizou um estudo de coorte prospec-
tiva para analisar a segurança de pacientes intensivos e a associação entre 
variáveis demográficas e clínicas destes pacientes, estresse satisfação profis-
sional e cultura de segurança na ocorrência de EAs e enfatizou que os ti-
pos de EA mais frequentes na UTI está relacionado a procedimento/pro-
cesso clínico (42,71%), acidentes (28,74%) e infecções (20,85%). Dentre 
estes, os homens, submetidos a internação cirúrgica de emergência e que 
evoluíram a óbito na UTI apresentaram mais eventos quando comparados 
aos pacientes do mesmo grupo. Também, ficou provada a associação entre 
ocorrência de EA e o extensão do tempo de internação.

Corroborando com estes achados, Oliveira, Garcia e Nogueira (2016) 
realizaram uma revisão sistemática da literatura para evidenciar a influên-
cia da carga de trabalho de enfermagem na ocorrência de EA em pacien-
tes adultos de UTIs, assim, concluíram que as Infecções relacionadas a 
assistência à saúde (IRAS) são as mais frequentes nas UTIs, fator que é 
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justificável pelo prolongamento do período de internação nestes âmbitos. 
Ainda, identificou que a elevada carga de trabalho é um fator de risco para 
ocorrência de EAs na UTI.

Ainda para os autores supracitados estes acidentes geram índices ele-
vados de complicações, aumento nos custos da assistência e disseminação 
de microrganismos multirresistentes. Neste sentido, é preciso instituir 
protocolos como o de prática de higiene das mãos e definir os momentos 
principais em que as mãos devem ser higienizadas e a técnica propriamente 
dita. Também, deve-se considerar o dimensionamento dos profissionais, 
uma vez que os EAs impactam diretamente na qualidade da assistência.

Os eventos mais evidenciados foram as flebites, erros de medicação, 
UPP e quedas.A maioria teve envolvimento de mais de um profissional e 
mais de uma causa. 98,9% dos incidentes resultaram em dano temporário 
e 69,2% eram evitáveis, comprovando falha de comunicação tanto nos 
erros de medicação como nas quedas e desenvolvimento de úlceras e fle-
bites. Dos eventos que apresentaram falha de comunicação verbal, 97,5% 
resultaram em danos temporários. Dentre os EAs que apresentaram falha 
de comunicação, 82,3% eram evitáveis (PENA, 2015).

Acrescentando, Aquim et al. (2019), visando elaborar Diretrizes de 
Mobilização Precoce em UTI que reunisse recomendações e sugestões 
baseadas em evidências sobre a mobilização precoce do paciente crítico 
adulto, compreendem que estas medidas tendem a gerar impacto posi-
tivo no atendimento aos pacientes, logo, devem ser adotadas pela equipe 
multidisciplinar para que possíveis EAs se tornem insignificativos e pron-
tamente solucionados. Ademais, é muito importante que a notificação 
destes eventos, assim como sua resolução ou condutas, sejam abrandadas 
e facilmente solucionáveis.

Os cuidados para a proteção do paciente, como a prevenção de LPP, 
de quedas, do risco de infecção e técnicas corretas são as principais ações 
para garantir a segurança do paciente, logo, é preciso que os profissionais 
percebam estes cuidados como um método para promover a segurança do 
paciente e a prevenção de eventos danosos, pois, nem todos os trabalha-
dores em saúde percebem as lesões associadas a EAs do ponto de vista de 
prevenção e segurança do paciente (BUSANELLO et al., 2015).

Vale destacar que os estudos foram unanimes em afirmar que ain-
da existe nas unidades de saúde uma cultura punitiva que, muitas vezes, 
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freia a segurança dos profissionais frente às notificações de um EA, isso 
contraria o movimento mundial, voltado à notificação destes agravos e a 
formulação de estratégias para a prevenção dessas ocorrências. 

Desta forma, nota-se o quanto é importante a implantação de uma 
cultura de segurança nas instituições de saúde, especificamente em UTIs, 
local cuja assistência é sistematizada e intensificada, assim, o foco da pro-
cura destas falhas deve ser para possibilitar o desenvolvimento de estraté-
gias para melhoria da qualidade da assistência. Sendo assim, o registro des-
tas EAs, a notificação, deve ser considerado o principal e essencial plano 
de ação para obter informações de falhas que possibilitarão a implantação 
de medidas efetivas para reduzir os índices de ocorrências.

CONCLUSÃO

A ocorrência de eventos adversos em UTIs são considerados um 
sério problema na assistência à saúde e tem impactado no aumento do 
período de internação e nos índices de mortalidade. Assim como a 
análise destes incidentes e seus indicadores contribuem para a imple-
mentação de medidas de prevenção de danos, determinar a magnitude 
destes eventos é fundamental para o avanço no cuidado, na qualidade e 
na segurança do paciente. 

Ressalta-se que os acidentes mais frequentemente visto neste estudo 
foram as quedas, as IRAS, lesões por pressão (LPP), ambas, podem ser 
prevenidas se houver um trabalho de prevenção que, nem sempre é fácil 
porque exige compromisso e dedicação de todos os níveis da instituição 
de saúde.

Os resultados deste estudo servem como base para que gestores e pro-
fissionais repensem suas atitudes em relação aos EAs, logo, é relevante 
disseminar a importância das notificações como uma cultura preventiva e 
não como forma de punição.

Sendo assim, torna-se essencial que haja superação da cultura puni-
tiva pelos profissionais de saúde, especialmente em unidades intensivas, 
bem como implementação de sistemas de registro de EA, de modo a es-
tabelecer ajustes e medidas necessárias para a melhoria da qualidade da 
assistência e segurança dos pacientes tratados em UTI. No entanto, esta 
pesquisa aponta para a necessidade de ampliar os estudos e as discussões 
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acerca deste tema que é muito relevante na atualidade e que favorece a im-
plantação de uma cultura de segurança ao paciente nas UTIs, bem como 
abre perspectivas para as atividades educativas neste sentido.
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O IMPACTO DA ABERTURA DE UM 
CENTRO OBSTÉTRICO EM UM 
HOSPITAL NO INTERIOR PAULISTA
Lívia Manolio Franco30

INTRODUÇÃO

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), parto de 
baixo risco tem início espontâneo entre 37-42 semanas completas de ges-
tação, sem nenhum fator de risco identificado, mantendo-se esse quadro 
durante todo processo e que culmina com o nascimento de um recém-
-nascido (RN) em posição cefálica de vértice (PEREIRA et al., 2018). 

A cesárea é um procedimento cirúrgico originalmente desenvolvido 
para salvar a vida da mãe e/ou da criança, quando ocorrem complicações 
durante a gravidez ou parto. Este é, portanto, um recurso utilizável em si-
tuações preestabelecidas, ou emergenciais, durante a evolução da gravidez 
ou parto, onde existe algum tipo de risco de vida para a mãe, bebê ou para 
ambos (ANS, 2020). 

A OMS recomenda que o profissional de saúde intervenha no nasci-
mento de uma criança somente quando necessário, mas, apesar dessa re-
comendação, a incidência do parto cesáreo está aumentando em diversos 
países, inclusive no Brasil. Ela preconiza que o total de partos cesáreos em 

30 Médica Pediatra; MBA de Gestão em Saúde na Universidade de São Paulo (USP); cursan-
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relação ao número total de partos realizados em um serviço de saúde seja 
de 15%. Esta determinação está fundamentada no preceito de que apenas 
15% do total de partos apresenta indicação precisa de cesariana, ou seja, 
existe uma situação real onde é fundamental para preservação da saúde 
materna e/ou fetal que aquele procedimento seja realizado cirurgicamente 
e não por via natural (OMS, 1996). 

A Unidade Neonatal é definida pelo Ministério da Saúde (MS) como 
um serviço de internação responsável pelo cuidado integral ao RN grave 
ou potencialmente grave, dotado de estruturas assistenciais que possuam 
condições técnicas adequadas à prestação de assistência especializada, in-
cluindo instalações físicas, equipamentos e recursos humanos. Elas devem 
articular uma linha de cuidados progressivos, que possibilite adequação 
entre a capacidade instalada e a condição clínica do RN (MS, 2012). 

A Unidade de Terapia Intensiva (UTI) Neonatal deve cuidar dos 
RNs que estão graves ou com risco de morte, em geral recebem tanto 
bebês nascidos nas próprias unidades, como aqueles nascidos em unidades 
de menor complexidade, que precisem ser transferidos (MS, 2012).

Sabe-se que uma das principais causas de morbimortalidade perina-
tal é a síndrome da angústia respiratória do recém-nascido. Fetos com 
37 a 38 semanas de gestação, quando comparados a fetos de 39 a 40 
semanas, possuem 120 vezes mais chances de necessitarem suporte ven-
tilatório, ou seja, necessitarem de cuidados intensivos. Assim, o nasci-
mento antes de 39 semanas deve ser realizado somente por fortes razões 
médicas (ANS, 2020). 

Partindo do princípio que a cesárea está indicada apenas para os ca-
sos em que haja complicações, e que as cesáreas que não ocorrem nestas 
condições podem adiantar o nascimento de RNs antes das 39 semanas, 
a abertura de um Centro Obstétrico (CO) tem como meta a redução do 
número de cesáreas, espera-se que as crianças nasçam em sua maioria de 
forma natural, com idade gestacional mais avançada, respeitando o tempo 
certo do seu nascimento, e dessa forma, tanto a mãe quanto o bebê fiquem 
em boas condições (ANS, 2020). 

Em busca de atingir a recomendação da OMS, criou-se, em 2015, 
o projeto Parto Adequado, desenvolvido pela Agência Nacional de Saú-
de Suplementar (ANS), o Hospital Israelita Albert Einstein (HIAE) e o 
Institute for Healthcare Improvement (IHI), com o apoio do Ministério 



179 

FELIPE ASENSI,  LUCAS MANOEL DA SILVA CABRAL, NARA RÚBIA ZARDIN,  
ROSÂNGELA TREMEL (ORGS.)

da Saúde, cujo objetivo é identificar modelos inovadores e viáveis de 
atenção ao parto e nascimento, que valorizem o parto normal e reduzam 
o percentual de cesarianas sem indicação clínica na saúde suplementar 
(ANS, 2020).

Com o mesmo intuito, mas visando à redução na saúde suplementar e 
pública, em fevereiro de 2017, houve abertura do CO no hospital estuda-
do, em Indaiatuba, a fim de reduzir as cesáreas, principalmente de forma 
precoce, e consequentemente mudar o perfil dos pacientes encaminhados 
à UTI Neonatal do hospital. 

Saber o impacto da abertura do CO no referido hospital é impre-
scindível, pois poderá guiar gestores quanto à abertura de COs, com 
incentivo à redução das cesáreas, uma vez que além dos benefícios fisio-
lógicos do parto vaginal, ele também gera um menor custo e permite a 
liberação da sala do centro cirúrgico para outras cirurgias importantes 
que estão na espera, o que dessa forma, aumenta o aproveitamento e 
faturamento da unidade.

Este estudo tem por objetivo analisar o impacto da abertura de um 
Centro Obstétrico em um hospital no interior paulista.

1. METODOLOGIA

Trata-se de um estudo observacional descritivo e retrospectivo, foi 
realizado um levantamento de todos os partos efetuados no hospital es-
tudado, além de todos os RNs internados na UTI neonatal do mesmo 
entre o período de 2015 a 2019. A pesquisa foi desenvolvida na cidade de 
Indaituba, interior do estado de São Paulo. Uma cidade de médio porte, 
situada na Região de Saúde da Região Metropolitana do Departamento 
Regional de Saúde VII (DRS VII), possui em sua rede pública e particu-
lar, com 10 leitos de UTI Neonatal e emergência de ginecologia e obste-
trícia de livre demanda. 

A coleta de dados foi realizada com revisão dos dados do Serviço de 
Arquivo Médico e Estatística (SAME) do hospital e através do sistema in-
formatizado de prontuários. Como critérios de inclusão, foram captados 
o número e tipo de partos realizados no hospital e o perfil dos internados 
na UTI Neonatal, dos pacientes internados via Sistema Único de Saúde 
(SUS) e via convênio, no período do estudo. E como critérios de ex-
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clusão, foram descartadas as informações dos pacientes provenientes de 
outros serviços ou de casa, utilizando os dados somente dos nascidos no 
hospital e que nunca saíram dele.

A seguir, o quadro com as locais de coleta de dados, juntamente com 
as variáveis do estudo (Quadro 1). 

Quadro 1 – Variáveis. Indaiatuba-SP

Variáveis

INTERNADOS

INTERNADOS QUE NUNCA SAÍRAM DO HAOC (DE DENTRO)
INTERNADOS QUE VIERAM POR TRANSFERÊNCIA OU PRONTO 

ATENDIMENTO (DE FORA)
PESO < 1.000 GRAMAS

PESO < 1.000 GRAMAS DE DENTRO

PESO < 1.000 DE FORA

PESO DE 1.000 A 1.500 GRAMAS

PESO DE 1.000 A 1.500 GRAMAS DE DENTRO

PESO DE 1.000 A 1.500 GRAMAS DE FORA

PESO DE 1.501 A 2.000 GRAMAS

PESO DE 1.501 A 2.000 GRAMAS DE DENTRO

PESO DE 1.501 A 2.000 GRAMAS DE FORA

PESO DE 2.001 A 2.500 GRAMAS

PESO DE 2.001 A 2.500 GRAMAS DE DENTRO

PESO DE 2.001 A 2.500 GRAMAS DE FORA

PESO > 2.500 GRAMAS

PESO > 2.500 GRAMAS DE DENTRO

PESO > 2.500 DE FORA

PROVENIENTES DE PARTOS CESÁREAS DE DENTRO

PROVENIENTES DE PARTOS VAGINAL DE DENTRO

IDADE < OU IGUAL A 28 DIAS

IDADE < OU IGUAL A 28 DIAS DE DENTRO

IDADE < OU IGUAL A 28 DIAS DE FORA

IDADE > 28 DIAS E < 1 ANO

IDADE > 28 DIAS E < 1 ANO DE DENTRO

IDADE > 28 DIAS E < 1 ANO DE FORA

IDADE > OU IGUAL A 1 ANO

IDADE > OU IGUAL A 1 ANO DE DENTRO
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IDADE > OU IGUAL A 1 ANO DE FORA

ÓBITO TOTAL

ÓBITO DE DENTRO

ÓBITO DE FORA

MORTE NEONATAL

MORTE NEONATAL DE DENTRO

MORTE NEONATAL DE FORA

MORTE NEONATAL PRECOCE

MORTE NEONATAL PRECOCE DE DENTRO

MORTE NEONATAL PRECOCE DE FORA

MORTE NEONATAL TARDIA

MORTE NEONATAL TARDIA DE DENTRO

MORTE NEONATAL TARDIA DE FORA

INTERNAÇÃO PELO CONVÊNIO

INTERNAÇÃO PELO CONVÊNIO DE DENTRO

INTERNAÇÃO PELO CONVÊNIO DE FORA

INTERNAÇÃO PELO SUS

INTERNAÇÃO PELO SUS DE DENTRO

INTERNAÇÃO PELO SUS DE FORA

PARTOS NO HAOC

PARTO CESÁREA NO HAOC

PARTO CESÁREA CONVÊNIO NO HAOC

PARTO CESÁREA SUS NO HAOC

PARTO VAGINAL NO HAOC

PARTO VAGINAL CONVÊNIO NO HAOC

PARTO VAGINAL SUS NO HAOC

Quanto aos aspectos éticos, o estudo cumpriu todos os elementos 
necessários para o desenvolvimento da pesquisa, tendo autorização para 
a coleta de dados dado pela direção do hospital. Por se tratar de dados 
secundários houve dispensa do Termo de Consentimento Livre e Esclare-
cido (TCLE). A dispensa do uso de TCLE se fundamenta: i. por ser um 
estudo observacional, que empregará apenas informações de formulário 
eletrônico, sem qualquer previsão de utilização de material biológico; ii. 
porque todos os dados serão manejados e analisados de forma anônima, 
sem identificação nominal dos participantes de pesquisa; iii. porque os 
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resultados decorrentes do estudo serão apresentados de forma agregada, 
não permitindo a identificação individual dos participantes, e iv. porque se 
trata de um estudo não intervencionista (sem intervenções clínicas) e sem 
alterações/influências na rotina/tratamento do participante de pesquisa, e 
consequentemente sem adição de riscos ou prejuízos ao seu bem-estar.

A investigadora principal e demais colaboradores envolvidos no estu-
do se comprometeram, individual e coletivamente, a utilizar os dados pro-
venientes deste estudo, apenas para os fins descritos e a cumprir todas as 
diretrizes e normas regulamentadoras descritas na Res. CNS Nº 466/12, 
e suas complementares, no que diz respeito ao sigilo e confidencialidade 
dos dados coletados.

Na análise de dados, foram compilados em planilha de Excel. Foram 
realizadas as porcentagens das variáveis analisadas e a apresentação desses 
dados foi na forma de tabelas e gráficos.

2. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em 2016, foi publicado um estudo cujo intuito foi descrever nasci-
mentos via cesariana e vaginal e identificar associação com variáveis tem-
porais e sociodemográficas. Adotou-se um delineamento misto, compos-
to por um estudo de série temporal descritivo, referente aos anos de 2000, 
2005, 2010, e um estudo de corte seccional analítico, referente a 2011. Os 
dados do Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos foram utilizados 
como fonte em ambos os desenhos (RATTNER; MOURA, 2016). 

Seus resultados mostraram a tendência ascendente da proporção de 
nascimentos por via cirúrgica em todas as regiões do país (p <0,001). Entre 
2000 e 2010, houve aumento de cerca de 40%, com maior crescimento 
nas Regiões Norte (73%) e Nordeste (53%), cujas taxas eram as mais bai-
xas e que permaneceram abaixo da média nacional, sendo que esta ultra-
passou 50% em 2009. Sudeste, Sul e Centro-Oeste apresentam as maiores 
proporções e se aproximaram de 60% (RATTNER; MOURA, 2016). 

Os dados nacionais mostraram uma preponderância dos dias de se-
mana em relação ao fim de semana para a realização das cesarianas. Esse 
padrão foi consistente nos três anos estudados, 2000, 2005 e 2010, haven-
do uma pequena tendência de queda ao longo desses anos na proporção 
de nascimentos cirúrgicos nos finais de semana, porém não significativo 
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segundo teste do qui-quadrado. Já a proporção de partos via vaginal foi 
similar em cada um dos dias da semana, isto é cerca de 14%, sendo essa 
encontrada nos três anos estudados (RATTNER; MOURA, 2016). 

Em 2010, a distribuição dos nascimentos por via vaginal durante os 
dias da semana mostrou uma variação entre 13,9% (domingo) e 14,7% 
(segunda-feira), sendo que para a via cirúrgica variou entre 8,1% (do-
mingo) e 17,1% (segunda-feira), com uma média de 14,3% para cada dia. 
Pode-se identificar uma redução de partos cirúrgicos, em comparação 
com os normais, da ordem de 42% no domingo e 24% no sábado, com 
aumento de 16% na segunda, 14% na terça, 13% na quarta e na quinta e 
8% na sexta-feira (RATTNER; MOURA, 2016). 

Foi observada proporção de nascimentos por cesariana acima de 80% 
entre as mulheres com alta escolaridade, e de 60 a 70% entre as mulheres 
acima de 30 anos de idade, residentes na Região Sul, raça/cor amarela 
e branca, separadas e com união estável. Valores entre 50 e 60% foram 
identificados entre as mulheres de 25 a 29 anos de idade, residentes nas 
Regiões Centro-Oeste e Sudeste, naquelas com escolaridade entre 8 e 11 
anos de escola, e entre viúvas. Mulheres entre 20 a 24 anos, residentes nas 
Regiões Norte e Nordeste, de cor parda e preta, entre 4 e 7 anos de estu-
do, solteiras e casadas apresentaram prevalências entre 40 e 50%. Preva-
lências entre 30 e 40% foram vistas para mulheres com menos de 20 anos 
e com baixa escolaridade (1 a 3 anos); e entre 20 e 30% para mulheres sem 
nenhuma escolaridade (RATTNER; MOURA, 2016). 

Observaram-se proporções crescentes com a idade e a escolaridade. 
Quanto à raça/cor, a maior prevalência foi observada entre mulheres de 
cor preta e o menor entre mulheres pardas (menor proporção), compara-
tivamente às brancas (maior proporção) (RATTNER; MOURA, 2016). 

Pode-se supor que alta escolaridade, maior idade, residir nas regiões 
mais ricas do país e ser de cor branca são proxys do uso de serviços priva-
dos, que historicamente apresentam altas taxas de cesariana quando com-
parados aos serviços públicos de mesma complexidade. Todavia, apesar 
das altas taxas nesta categoria, as demais – potenciais usuárias dos serviços 
públicos do SUS também ficaram acima das recomendações máximas da 
OMS (RATTNER; MOURA, 2016). 

Os dados apresentados reforçam demais achados da literatura quanto 
ao crescimento de nascimentos cirúrgicos no Brasil e apontam para uma 
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situação muito preocupante em todas as categorias avaliadas, que apresen-
taram taxas acima do intervalo entre 10 e 15% preconizado pela OMS 
(World Health Organization, 1985), sendo que a taxa para a raça indígena 
foi a que mais se aproximou do limite superior aceitável (16,2%) (RATT-
NER; MOURA, 2016). 

O aumento da prevalência de nascimento por cesariana com o au-
mento da idade e da escolaridade também foi constatado por Barros et al. 
entre as usuárias de serviços públicos, em sua coorte publicada em 2011, 
que avaliou todos os RNs de moradoras da área urbana de Pelotas (RS) 
em 2004 (BARROS et al., 2011).

De acordo com o levantamento bibliográfico de literatura nacional e 
internacional nas bases de dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes) e ProQuest, selecionando as principais 
publicações relacionadas ao assunto do período 1999-2010, o Brasil faz 
parte do grupo de países com as mais altas taxas de cesariana (PATAH; 
MALIK, 2011).

O Brasil vive uma epidemia de operações cesarianas, com aproxi-
madamente 1,6 milhão de operações cesarianas realizadas a cada ano. 
Nas últimas décadas, a taxa nacional de operações cesarianas tem au-
mentado progressivamente, e ela se tornou o modo mais comum de 
nascimento no país. A taxa de operação cesariana no Brasil está ao 
redor de 56%, havendo uma diferença significativa entre os serviços 
públicos de saúde (40%) e os serviços privados de saúde (85%) (MS/
SVS/DASIS, 2012).

Os resultados encontrados e demonstrados no gráfico 1, que apre-
senta a proporção dos partos cesáreas e vaginais no hospital, reafirmam a 
coorte que mostrou a tendência ascendente da proporção de nascimentos 
por via cirúrgica em todas as regiões do país (RATTNER; MOURA, 
2016). Nele é visível uma queda gradativa de cesariana até 2017, com 
posterior ascensão, sem atingir a maioria, como foi em 2015, em que as 
cesáreas foram 54,1% dos partos. A coorte refere que os partos cirúrgi-
cos apresentavam taxas mais elevadas nos dias de semana, com queda aos 
finais de semana, o que reafirma a hipótese de que muitas dessas cesáreas 
são indicadas desnecessariamente.
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Gráfi co 1 – Cesárea e partos vaginais no HAOC por ano. Indaiatuba-SP.

Fonte: autor do texto, 2020.

No ano de menor taxa de cesáreas (2017), quando ocorreu a aber-
tura do CO, elas foram 38,7% dos partos, e ainda assim o hospital 
apresentou resultados muito elevados quando comparado à recomen-
dação da OMS, que orienta que apenas 10 a 15% dos partos sejam ce-
sarianas. Em 2015, as taxas não foram somente muito elevadas quando 
comparadas à recomendação, como também foram a maioria dos par-
tos (54,1%) pode-se atribuir esse episódio à falta de incentivo ao parto 
vaginal, uma vez que o hospital não dispunha de CO. 

A taxa de operação cesariana no Brasil está ao redor de 56%, ha-
vendo uma diferença significativa entre os serviços públicos de saúde 
(40%) e os serviços privados de saúde (85%) (MS/SVS/DASIS, 2012). 
Com os resultados obtidos é possível afirmar que na saúde suplemen-
tar as cesáreas são maioria, enquanto no SUS a relação se inverte. 
Assim, pode-se inferir que as cesáreas têm ocorrido em grande parte 
de forma desnecessária, já que não é provável que a proporção de in-
tercorrências que exijam interrupção da gestação ocorra em tão maior 
número nas gestantes da saúde suplementar. 

No ano de 2019, foi sancionado o projeto de Lei nº 17.137, de 
autoria da deputada Janaina Paschoal, que permite que grávidas do 
estado de São Paulo optem por fazer uma cesárea a partir da 39ª se-
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mana de gestação pelo SUS, dessa forma acredita-se que a nova lei 
contribuiu para o aumento do número das cirurgias (ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2019).

Outra análise importante nesse cenário é o custo dos procedimen-
tos. Em 2012, Gibbons et al. publicaram dados de uma pesquisa re-
ferente aos partos realizados em 137 países-membros da Organização 
das Nações Unidas (ONU), representando mais de 95% do número 
mundial de nascimentos no ano de 2008, que mostrou que o custo 
global das cesáreas “desnecessárias” foi estimado em cerca de US$ 2,3 
bilhões e o das cesáreas “necessárias” foi de, aproximadamente, US$ 
432 milhões. E o dado mais alarmante: nos países onde existe a neces-
sidade de maiores taxas de cesáreas, o custo médio do procedimento 
foi avaliado em US$ 135, enquanto o custo de uma cesárea nos países 
que as têm em excesso é de US$ 373, o que significa que cesáreas são 
2,8 vezes mais caras nesses locais. Além do alto custo, a cesariana des-
necessária aumenta o risco de morbidade grave (MARCOLIN, 2014).

Em 2015, foi realizado um estudo de custos diretos que compa-
rou o parto vaginal e a cesariana eletiva, sem indicação clínica, em 
três maternidades públicas, duas do Rio de Janeiro e uma em Belo 
Horizonte. A população alvo foi de gestantes de risco habitual, cujos 
nascimentos poderiam ocorrer tanto por parto vaginal quanto por 
uma cesariana. Foi considerada gestante de risco habitual aquela sem 
qualquer complicação clínica e obstétrica no parto, com feto único, 
a termo e apresentação cefálica. A perspectiva adotada foi a do SUS 
provedor. O estudo evidenciou que a cesariana possui um custo 38% 
superior ao do parto vaginal e que o principal direcionador de custo 
nos dois procedimentos foram os recursos humanos (89% do custo no 
parto vaginal e 81% na cesariana). Para o custo total (procedimento e 
permanência em alojamento conjunto), esse custo permanece maior 
para a cesariana, uma vez que o procedimento demanda uma maior 
permanência hospitalar (ENTRINGER et al., 2019).

No contexto internacional, Allen et al. compararam diferentes 
tipos de parto no Canadá, a partir de uma coorte dos anos de 1985 
a 2002 que incluíram 27.613 partos entre 37 e 42 semanas de idade 
gestacional sem complicações maternas ou fetais. O custo foi de US$ 
1.340 para parto vaginal espontâneo, US$ 1.594 para parto vaginal 
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com necessidade de assistência, US$ 2.137 para parto cesáreo com 
trabalho de parto e US$ 1.532 para cesariana sem trabalho de parto. 
Na Alemanha, estudo retrospectivo identificou custo superior para a 
cesariana (€ 2.384,9) em relação ao parto normal (€ 1.737,34) para o 
ano de 2003 (HEER et al., 2009).

Assim, nota-se que as cesáreas “desnecessárias” ainda ocorrem 
em grande número, o que permite inferir que o exagero de cesáreas 
na saúde suplementar reflete a falta de necessidade do procedimento, 
pois não seria possível que as intercorrências ocorressem de forma tão 
dramática nessas gestações.

Além dos custos, os riscos para o feto e RNs também devem ser 
considerados durante o processo de escolha da via de parto na au-
sência de indicação médica para a cesárea. Uma revisão comparando 
a cesárea a pedido sem indicação médica e o parto vaginal mostrou 
que a cesárea aumenta o risco de complicações respiratórias no RN 
(Bernardo, LS; Simoes, R; Bernardo, WV; Toledo, SF; Hazzan, MA; 
Chan, HF; et al., 2014). O aumento nas taxas de cesárea também foi 
associado a maiores taxas de mortalidade fetal e um maior número de 
bebês admitidos em UTI neonatal por sete dias ou mais, mesmo após 
controle para a prematuridade (VILLAR et al., 2006). 

O desconforto respiratório precoce tem menor chance de ocorrer 
conforme maior idade gestacional (MORRISON et al., 1995). Uma 
das principais causas de morbimortalidade perinatal é a síndrome da 
angústia respiratória do RN. Fetos com 37 a 38 semanas de gestação, 
quando comparados a fetos de 39 a 40 semanas, possuem 120 vezes 
mais chances de necessitarem suporte ventilatório, ou seja, necessita-
rem de cuidados intensivos. Assim, o nascimento antes de 39 semanas 
deve ser realizado somente por fortes razões médicas (ANS, 2020).

Em 2018, a OMS emitiu novas recomendações para estabelecer 
padrões globais de cuidado para mulheres grávidas saudáveis e reduzir 
intervenções médicas desnecessárias. Em todo o mundo, cerca de 140 
milhões de nascimentos acontecem todos os anos. 

Deve-se considerar que, embora as complicações maternas graves 
associadas à operação cesariana sejam muito pouco frequentes, quan-
do esse procedimento é realizado centenas de milhares de vezes ao ano 
observa-se um número expressivo de complicações cirúrgicas graves 
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(LUMBIGANON et al., 2010) (VILAR et al., 2006). Juntamente com 
as questões sociais, estruturais e biomédicas que determinam a mor-
talidade materna no Brasil, acredita-se que as complicações maternas 
graves decorrentes da operação cesariana possam ser um fator adicio-
nal que contribui para a atenuação da velocidade de redução da mor-
talidade materna no Brasil (LUMBIGANON et al., 2010) (VILAR 
et al., 2006) (SOUZA et al., 2010) (VICTORA; FORMENT, 2015) 
(MS, 2016).

As cesáreas se relacionam com a ida dos RNs à UTI Neonatal, 
uma vez que o crescimento do número de internações, acompanha o 
crescimento das cesarianas, exceto em 2017, ano da inauguração do 
CO, em que as cesáreas atingiram sua menor taxa, mas houve um alto 
número de internações na UTI, acredita-se que por reflexo da falta 
de intimidade da equipe com o tipo de parto, e consequente falha de 
preparo para o puerpério. 

O aumento nas taxas de cesárea também foi associado a maiores 
taxas de mortalidade fetal e um maior número de bebês admitidos em 
UTI neonatal por sete dias ou mais, mesmo após controle para a pre-
maturidade (Villar, J; Valladares, E; Wojdyla, D; Zavaleta, N; Carroli, 
G; Velazco, A et al., 2005). O gráfico 3 mostra que a maior parte dos 
RNs admitidos na UTI Neonatal são provenientes de cesáreas. 

A mortalidade na UTI Neonatal do hospital, ilustrada no gráfico 
4, evidencia a queda da mortalidade na UTI, que no ano de 2019 ze-
rou os óbitos neonatais tardios, mesmo tendo ascensão do número de 
internações, isso se deve à melhores condições do concepto. 

Na análise dos pesos à admissão da UTI Neonatal, evidenciado 
no gráfico 2, nota-se que os RNs têm chegado cada vez com melhor 
peso, refletindo ainda as melhores condições de nascimento pelo in-
vestimento no preparo desse parto, que ocorre desde a abertura do 
CO. 
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Gráfico 2 – Peso na admissão dos recém-nascidos internados na UTI Neonatal. Indaiatuba-SP.

Fonte: autor do texto, 2020.

Além dos riscos capazes de levar o RN à UTI, a cesariana, principal-
mente a eletiva (marcada fora do trabalho de parto), pode comprometer 
o AM. Isto porque a amamentação precoce pós-cirurgia cesariana é 43% 
menor em relação ao parto vaginal (PRIOR et al., 2012). 

O projeto Parto Adequado, desenvolvido pela ANS, o HIAE e o IHI, 
com o apoio do Ministério da Saúde, em três anos o conseguiu evitar que 
10 mil cesarianas fossem realizadas desnecessariamente em 35 hospitais 
(MS, 2018).

Inspirado no Projeto Parto Adequado, o ministro da saúde, Ricardo 
Barros, em 2018, implantou o projeto Parto Cuidadoso em 634 materni-
dades do país, para fortalecer a realização do parto normal, investindo na 
capacitação de enfermeiras obstétricas e obstetrizes para atenção ao parto 
normal, além de promover ações educativas na Atenção Básica, onde é 
realizado o pré-natal (Ministério da Saúde, 2018). 

A limitação do estudo foi a falta da informação do Capurro (escala 
que indica a idade gestacional do RN), pois espera-se maior idade gesta-
cional quando se vê aumento dos pesos dos RNs. Demonstrando que a 
abertura do CO proporcionou redução das cesáreas precoces.



VISÕES INTERDISCIPL INARES SOBRE POLÍT ICAS PÚBLICAS -  VOL.  2

190 

Gráfi co 3 - Cesáreas e partos vaginais que necessitaram de UTI Neonatal dentre todos os 
partos. Indaiatuba-SP.

Fonte: autor do texto, 2020.

O gráfi co 3 reafi rma que as cesáreas são grandes aliadas da UTI Neo-
natal, pois sempre são elas que mais levam pacientes na UTI, seja pelo 
adiantamento do parto ou por se tratar da cirurgia que interrompe o so-
frimento de um feto que provavelmente nascerá apresentando algum grau 
de gravidade.

Além de todos esses levantamentos, o gráfi co 4 demonstra nossa 
melhoria, quando apresenta uma redução acentuada dos óbitos na UTI. 
Atingindo a taxa zero dos óbitos neonatais tardios, que se relacionado aos 
cuidados pós-natais, ou seja, os cuidados prestados na UTI Neonatal, o 
que certamente é refl exo das melhores condições de chegada dos RNs na 
unidade. Segue abaixo o gráfi co 4.
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Gráfi co 4 – Óbitos na UTI Neonatal dentre as internações. Indaiatuba-SP.

Fonte: autor do texto, 2020.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando que foi possível analisar as cesáreas e as internações na 
UTI Neonatal, notando que a abertura do CO possibilitou de imediato 
redução do número de cesáreas, e posteriormente, aumento desse núme-
ro, mas manutenção de melhores condições do RN em seu nascimen-
to, uma vez que os pesos de nascimento/admissão se mostraram maiores, 
cabe concluir que o investimento no CO foi um grande passo satisfatório 
para o hospital. 

Houve impacto, principalmente, no desfecho nas internações, com 
redução dos óbitos na unidade, o que mostra a importância do investi-
mento realizado. A UTI neonatal melhorou seu desempenho, reduzindo 
óbitos e entregando bebês em melhores condições às famílias, o que tam-
bém tem grande impacto no investimento necessário ao desenvolvimento 
futuro dessas crianças, seja por parte do governo ou da saúde suplementar, 
pois terão menor demanda de especialistas no seu cuidado. 

A mudança possibilita ao centro cirúrgico a realização de cirurgias das 
demais especialidades, pois a obstetrícia optando por mais partos vaginais 
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utiliza o CO e libera a sala antes utilizada para a cesárea. Assim, auxilia na 
redução de grandes filas de cirurgias importantes para a população, e con-
sequentemente minimiza complicações decorrentes das longas esperas. 

A maternidade também ganha mais leitos livres, pois o seu fluxo fica 
mais ágil, uma vez que a internação da puérpera cujo bebê nasceu de parto 
vaginal é mais breve do que aquela que necessitou de cesárea. Com menor 
tempo de internação também há menor tendência a complicações e doen-
ças adquiridas em ambiente hospitalar. 

Apesar de não ter sido avaliado o custo, provavelmente a redução de 
cesáreas tem associação com menores custos, já que o procedimento de-
manda utilização do centro cirúrgico, com mais materiais e recursos hu-
manos envolvidos, além do tempo de recuperação da puérpera ser maior, 
o que acarreta uso de leitos hospitalares por mais tempo. Em suma, con-
clui-se que o CO instalado no hospital analisado é um grande aliado para 
os gestores de saúde, devendo ser visto como excelente forma de investi-
mento nas unidades.
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POLÍTICA DE INTEGRAÇÃO E 
HUMANIZAÇÃO EM SAÚDE: 
DESAFIOS NO ATENDIMENTO À 
POPULAÇÃO LGBTQIA+ 
Itamara Rodrigues Moura31

INTRODUÇÃO

Preconceito e perseguição envolvendo sexualidade e identidade de 
gênero são experiências comuns à população LGBTQIA+, grande parte 
decorre ainda do estigma da AIDS, afastando esse grupo de um convívio 
integralizado com sociedade em geral e de ambientes de promoção e pre-
venção em saúde. A manutenção e reprodução de discursos LGBTfóbicos 
e, por conseguinte, condutas discriminatórias e preconceituosas durante 
atendimentos em unidades de saúde prejudica o acesso, por parte desse 
grupo, ao direito fundamental à saúde. A falta de atualização, sensibili-
zação e humanização de profissionais da saúde gera constrangimento ao 
cliente, impossibilitando a criação de vínculo e desestimulando a procura 
por atendimentos de saúde. (ALBUQUERQUE et al.2013).

Em 2011, por meio da portaria nº 2.836/2011, o Ministério da Saúde 
(MS) lança a Política Nacional de Saúde Integral de LGBT (PNSILGBT), 
reconhecendo a realidade em torno da identidade de gênero e orienta-
ção sexual, destacadas como determinantes e condicionantes de saúde, 
o cenário discriminatório, excludente e violento traz sofrimento e limi-

31 Enfermeira graduada pela Universidade do Estado do Pará (UEPA).
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ta o acesso da população LGBTQIA+ aos cuidados de saúde. A PNSIL-
GBT tem como objetivo o estabelecimento de diretrizes nas três esferas 
de governo referentes à promoção, prevenção e recuperação no cuidado 
em saúde. Além disso, essa política configura-se como um importante 
instrumento na luta contra a LGBTfobia e o preconceito estruturado ins-
titucionalmente no Sistema Único de Saúde (BRASIL, 2013).

Percebe-se a existência de barreiras que impedem e/ou limitam a 
construção de laços significativos entre profissional da saúde e cliente per-
tencente a população LGBTQIA+. Dados obtidos pela própria política de 
atenção, mostram que muitas mulheres lésbicas ou bissexuais optam por 
não revelarem sua sexualidade nas consultas pois, conforme relatam, ao 
revelar sua identificação sexual o atendimento tende a ser mais rápido e 
superficial, havendo o número menor de encaminhamentos e solicitações 
de exames, como por exemplo, o exame preventivo Papanicolau mais rea-
lizado por mulheres heterossexuais do que em lésbicas e bissexuais. (GUI-
MARÃES, et al. 2017).

As vivências de discriminação por parte da sociedade, bem como dos 
serviços de saúde, geram diversos impactos negativos na vida desses in-
divíduos, tais como, baixa autoestima, insegurança, sentimento de culpa 
e isolamento social, podendo desencadear episódios depressivos e susce-
tibilidade maior para suicídio. Para o grupo T, transexuais e travestis, os 
problemas enfrentados são de extensa complexidade, uma vez que existe 
desconhecimento, inexperiência e despreparo por meio dos serviços de 
saúde (GUIMARÃES et al., 2017).

Faz-se necessário ampliar e fomentar estudos acerca dessa temática, 
promover ambientes de discussões sobre essas vivências para assim, pre-
parar os profissionais desde a base, a atenção básica de saúde até níveis 
mais complexos. As conquistas e avanços alcançados por meio de políticas 
públicas garantiram direitos que, por vezes não são concretizados, o que 
corrobora precarização do acesso aos serviços e a qualidade ofertada no 
sistema público.

Nesse sentido, o presente estudo trata-se de uma revisão bibliográfi-
ca de caráter descritivo e abordagem qualitativa, caracterizando-se ainda 
como pesquisa exploratória, visto que utiliza a literatura pertinente so-
bre a temática associando-a aos conhecimentos técnicos da enfermagem 
aplicada. O objetivo deste estudo é trazer conhecimentos envolvendo as 
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políticas públicas que integram a população LGBTQIA+, no intuito de 
dar continuidade a disseminação de conhecimento e reflexões. Dialogar 
sobre as dificuldades do acesso à saúde, sobre a promoção de sensibiliza-
ção dos gestores em saúde e respectivos profissionais, dando oportunidade 
de atualizar seus conhecimentos e evitar falta de qualidade na atenção ao 
público LGBTQIA+, objetivando ainda, contribuir para mudança de pa-
radigmas e resistência desse grupo à procura dos serviços de saúde.

Para isso, foram utilizadas as plataformas cientificas Biblioteca vir-
tual de Saúde (BVL) e SciVerse Scopus, Web of Science, Scientific Electronic 
Library On-line (SciELO), incorporando as bases de dados Medical Lite-
rature Analysis and Retrieval System On-line (MEDLINE), Literatura Lati-
no-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Banco de 
Dados em Enfermagem (BDENF), e ainda a combinação das seguintes 
palavras-chave, classificadas como descritores no DeCS (Descritores em 
Ciências de Saúde): Políticas Públicas em Saúde; Pessoas LGBTQIA+; 
Sistema Único de Saúde.

Como forma de caracterizar os critérios de inclusão, foram selecio-
nados trabalhos que estivessem disponibilizados na íntegra e abordassem 
a temática proposta pelo estudo. Para os critérios de exclusão, foram des-
cartadas aquelas publicações cujos artigos encontravam-se incompletos ou 
em língua estrangeira, links para acesso de artigo completo que apresen-
tam erro de acesso e artigos que não abordam a temática proposta.

1. VIVÊNCIAS LGBTQIA+ E O ACESSO À ATENÇÃO 
INTEGRAL À SAÚDE 

É notório a problematização, discriminação e dificuldades de acessi-
bilidade aos sistemas de saúde encontradas pelo grupo. Segundo Silva et 
al. (2020), o existente e enraizado preconceito institucional é mantene-
dor das desigualdades da população LGBTQIA+ nos serviços de saúde. O 
pensamento idealizado de que a Atenção Integral garanta respeito e preste 
de serviços de saúde com qualidade, buscando sanar as demandas e neces-
sidades apresentadas, está distante da realidade enfrentada.

Para a Organização das Nações Unidas (ONU) o destaque perma-
nece em torno do estigma e da discriminação gerados pela ignorância em 
relação à identidade de gênero e sexualidade, sendo, portanto, encarados 
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como graves barreiras ao acesso e uso dos serviços de saúde pelo públi-
co LGBTQIA+. Casos como recusa e negação a oferta de atendimento e 
cuidados concretizam a ineficiência e baixa qualidade no provimento de 
cuidados, além da assistência precária e tratamento ofensivo ou arbitrário 
(OPAS, 2019).

As inúmeras dificuldades de acesso do grupo às unidades e serviços 
de saúde, somadas ao baixo preparo de gestores e profissionais, tornam 
evidente a importância dessa temática aos interessados na diminuição ou 
solução das adversidades citadas. Assim, torna-se válido mencionar que 

o usuário LGBT pode sofrer discriminações e estigmatizações, 

traduzidas em barreiras no acesso aos serviços de saúde, que po-

dem influenciar na procura por atendimentos de serviços clandes-

tinos, os quais, pela precariedade de forma generalizada, podem 

oferecer risco e, sobretudo, elevar os padrões de vulnerabilidade. 

As discriminações e violências a que estes indivíduos são expostos 

diariamente, inclusive nas instituições de cuidado em saúde, reve-

lam a necessidade de mudanças nas práticas do cuidado em saúde, 

que precisam ser voltadas para um atendimento ético e isento de 

discriminações. (PRADO; SOUSA, 2017).

O preconceito, por vezes enfrentado com maior complexidade e de 
maneira mais enfática na população de transexuais e travestis, proporciona 
impactos negativos e resulta no não ingresso do público LGBTBQIA+ 
nos serviços de saúde. Vale mencionar e destacar que para além da dificul-
dade de acesso, o grupo tende a enfrentar processos de discriminação, que 
resultam no afastamento ainda maior da população na atenção primária 
(SILVA et al., 2020).

A maior tendência de que pessoas transgênero estejam entre as maiores 
vítimas de sofrer preconceitos, discriminações e violências. Para Popadiuk et 
al. (2017), por possuírem identidades de gênero diversas, fora da imposição 
de padrões sociais por vezes heteronormativos, fomentam as problematiza-
ções da lógica hegemônica aplicada através da ideia de que o sexo biológico 
é o único determinante na identidade de gênero, sendo esse o decreto social 
estabelecido, de modo que as diversidades opostas a essa lógica unicolor e 
binária são vistas como erradas, causando estranhamento. 
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Nesse ínterim, é necessário maior compreensão nos estudos sobre a 
população trans objetivando fundamentalmente entender questões básicas 
sobre categorização e análise de gênero. Corroborando essa ideia, Scott 
(1986), refere-se ao gênero como um elemento constitutivo das relações 
sociais, baseado nas diferenças compreendidas entre os sexos, e como for-
ma primária de significar as relações de poder.

Em relação a isso, vê-se que a qualidade nos atendimentos depende 
também das medidas de educação em saúde voltadas para gestores e profis-
sionais, tais ações apontam para necessidade de uma educação continuada, 
que acompanhe demandas sociais e proporcione ainclusão de discussões 
e debates voltados à promoção do combate à discursos e condutas pre-
conceituosas que atingem a população LGBTQIA+, introduzindo pautas 
sobre o combate às discriminações de gênero, sexualidade, raça, cor, etnia 
e território introduzidas na temática da saúde da população LGBTQIA+.

O interesse em ampliar conhecimentos acerca da pluridiversidade 
existente está entre os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), que 
desde sua criação, é significativamente considerado como fundamental, 
tendo como um de seus princípios a universalização do acesso à saúde. O 
SUS pauta-se ainda na integralidade, objetivando romper com diferenças 
excludentes, historicamente criadas e socialmente perpetradas, que in-
fluenciam e conduzem a ineficácia dos serviços públicos voltados ao aten-
dimento de minorias (MELLO et al., 2011).

Corroborando esse estudo, Guimarães et al. (2017) discorrem sobre o 
termo expandido para se referir a ataques contra a comunidade, faz-se uso 
da palavra LGBTfobia, com intenções reivindicatória e de luta ao movi-
mento da comunidade, a junção dos termos lesbofobia, homofobia, bifo-
bia e transfobia, os quais significam aversão, intolerância e fobia a diante 
padrões diferentes da heteronormatividade. A principal intenção para uni-
ficar o termo é propor maior visibilidade a lutas naturalmente silenciadas 
diante da sociedade machista e sexista. 

Portanto, ao ampliar o foco em mulheres lésbicas ou bixessuais víti-
mas de estupros “corretivos” ou no grupo trans, atualmente com o maior 
indicador de violência, tanto física, pois para a ONG Transgender Europe, o 
Brasil é o país mais letal para uma pessoa trans, como social, pela invisibili-
dade de suas lutas e identidades. A compreensão da multidiversidade dessa 
população nos atendimentos de saúde, é fundamental, a definição de tran-
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sexuais pela Organização Mundial da Saúde (OMS), ainda é considerada 
um transtorno de identidade de gênero, ou seja, o homem transexual e a 
mulher transexual tendem a se identificam com uma masculinidade e/ou 
feminilidade diferente daquela esperada pela sociedade, justamente, pela 
função do seu sexo biológico (POPADIUK et al., 2017).

Nesse contexto, a formação profissional e desenvolvimento de atores 
já atuantes na saúde necessitam de aprimoramentos diante as mudanças de 
padrões sociais, objetivando integrar de forma humanizada a comunidade 
a fim de estabelecer os vínculos e promover o cuidado humanizado segun-
do as diretrizes do SUS.

Conforme previsto no art.196 da Constituição Federal de 1988, a 
saúde é um direito de todos e um dever do Estado, além de configurar-
-se enquanto direito a saúde no Estado brasileiro também adquire outras 
características como a universalidade, integralidade e a equidade, como 
disposto na Lei n° 8.080/90. Desse modo, tais características passam a ser 
basilares e fundamentais ao SUS, a universalidade no sentido de que as 
ações e serviços de saúde devem ser colocados à disposição de todos, não 
devendo ser restringido a grupos determinados, ou discriminações quan-
to a raça, gênero, classe, religião ou qualquer outro parâmetro que possa 
servir para a exclusão de grupos. 

No que se refere a integralidade, verifica-se que o SUS baseia-se 
na ideia de oferecer, obrigatoriamente, um atendimento de qualidade 
que compreenda ações de preventivas e de proteção aos diferentes ní-
veis de cuidados em saúde, desde cuidados básicos aos cuidados que 
exigem maior grau de especialização e maior complexidade. Torna-
-se válido mencionar que quando se trata de integralidade, esse termo 
abrange não somente cuidados biológicos, mas também emocionais, 
psicossociais e culturais, o que torna necessária as ações de cunho in-
tersetorial e interdisciplinar.

Quanto à equidade, verifica-se que os atendimentos em saúde reali-
zados pelo SUS devem, intencionalmente, buscar a diminuição de injus-
tiças historicamente perpetradas e desigualdades suportadas por grupos 
vulneráveis, através de políticas e ações específicas. Conforme exposto 
anteriormente, o preconceito e o estigma sobre a população LGBTQIA+ 
apresentam-se como obstáculos à concretização do acesso à saúde, isto é, 
limitações para que está de fato se torne universal, integral e isonômica. 
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Outro importante ato normativo que trouxe concretas e significativas 
mudanças no cenário de atendimento à saúde da população LGBTQIA+ 
foi a Portaria n° 2.836/2011, do Ministério da Saúde, que dispõe sobre 
a Política Nacional de Saúde Integral de LGBT (PNSILGBT) que visa, 
em parceria com a sociedade civil, estabelecer diretrizes para promoção, 
prevenção e recuperação no cuidado em saúde, buscando ainda reduzir 
as discriminações de gênero e sexualidade. Nesse sentido, a política visa 
promover a saúde integral a lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transe-
xuais, “eliminando a discriminação e o preconceito institucional, bem 
como contribuindo para a redução das desigualdades e consolidação do 
SUS como sistema universal, integral e equitativo. (BRASIL, 2011).

Políticas como estas também representam expressões de luta e re-
sistência contra discriminação e preconceitos direcionados a esse grupo. 
Violências que, muitas vezes, encontram-se institucionalizadas em diver-
sos setores da sociedade, incluindo à saúde, como exposto neste trabalho. 
Um ponto que merece destaque é justamente a conduta a ser adotada pe-
los profissionais da saúde, que deve ser pautada no respeito às necessidades 
de seu paciente e no profissionalismo que ao passo em que reconhece as 
diversidades, busca se especializar para atendê-las da melhor forma. 

Pois do contrário, quando a conduta do profissional da saúde ex-
prime preconceito, o atendimento deixa de ser o ideal, tornando-se um 
momento de constrangimento e desrespeito ao grupo que já se encontra 
vulnerável, tal situação compromete a eficiência do sistema de saúde. Por 
esse motivo, o estudo e atualização profissional deve ser constante, não 
devendo haver espaço para condutas discriminatórias pautadas no desco-
nhecimento ou negligência por parte dos gestores e profissionais da saúde.

As vivências e violências estruturais e institucionais suportadas pela 
população LGBTQIA+ e suas relações com o atendimento integral a saú-
de, deve ser palco para constantes reflexões, reformulações de políticas, 
ações e proposições de melhoramento de estratégias visando atender de-
mandas.

2. AS VULNERABILIDADES ENFRENTADAS NAS RUAS

Tratar sobre acesso à saúde, políticas públicas de atenção integral 
à saúde da população LGBTQIA+ ainda é tratar sobre discriminações 
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e preconceitos em suas esferas institucionais e estruturais, sem dúvi-
das uma problemática desafiadora que conduz discussões necessárias. 
Porém, pensar nessas perspectivas ainda conduz a outros cenários de-
safiadores, qual seja, o atendimento à saúde de populações LGBT-
QIA+ que vivem em situação de rua, como mencionam Medeiros et 
al. (2000, p. 14):

Essas experiências são analisadoras das vidas LGBTs que habi-

tam as ruas, explicitando graves violações de direitos, vulne-

rabilidades e exclusão em diferentes contextos sociais. Ressal-

tamos a necessidade de refletir sobre as categorias identitárias 

criadas e suas implicações nesse cenário, além da necessidade 

de luta por direitos, políticas públicas, entre outras lutas vol-

tadas para a população em situação de rua que priorizem essas 

vidas precarizadas.

Sabe-se que os processos macrossociais e o próprio sistema capi-
talista contribuem para o aumento de desigualdades historicamente 
estabelecidas, entre essas encontram-se a de grupos vulneráveis em 
situação de rua. A pobreza enfrentada, as condições de isolamento e 
exclusão social, traumas e vínculos familiares conflituosos, ausência 
de oportunidades de emprego e acesso a moradia são problemáticas 
comuns entre os grupos de pessoas que vivem em situação de rua. 
Embora haja aspectos comuns, esse grupo é bastante heterogêneo, e 
quanto a população LGBTQIA+ em situação de rua, percebe-se ainda 
maior exclusão e estigmatização social.

Com antes abordado, os padrões estabelecidos socialmente, por 
vezes, têm como parâmetro a condição cis heteronormativa que in-
terfere diretamente nas relações de poder da sociedade e também das 
vidas de pessoas LGBTQIA+ que vivem nas ruas. Nesse cenário sur-
gem ainda outros fatores determinantes como a necessidade de manter 
vínculos, de se relacionar, o tratamento desumano que, por vezes, é 
dado ao grupo homo e transexual, isto é, o tratamento de menosprezo 
e desconsideração, como se a vida, a história dessas pessoas não fosse 
importante o suficiente para incitar a preocupação e atenção estatal, 
uma realidade de invisibilização social.
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Assim, adentrando ao aspecto das violências suportadas, adotando 
o conceito de violência enquanto ação que produz dor e sofrimento, 
para além de aspectos subjetivos relacionados a intenção daquele que 
causa a dor ou sofrimento, verifica-se objetivamente as ações capa-
zes de violar a dignidade humana, integridade física ou emocional de 
uma pessoa (MEDEIROS et al., 2000). A violência que causa danos 
profundos e, por vezes, irreparáveis, é realidade cotidiana de pessoas 
LGBTQIA+ que vivem nas ruas. Os motivos que conduziram a situa-
ção de rua podem ser os mais variados possíveis, que podem ser desde 
a expulsão de casa após revelar a sexualidade fora de padrões cis he-
teronormativos, ou ainda a saída de casa após abusos e violências, ou 
ainda a falta de oportunidades de emprego por discriminação, entre 
outras diversas situações.

A situação de rua já condiciona a vulnerabilidade às mais diver-
sas formas de violência, e se tratando da população LGBTQIA+ essa 
condição de vulnerabilidade torna-se ainda maior quando comparadas 
a pessoas heterossexuais. Relacionando essa temática ao atendimento 
de saúde, não se pode esquecer que este grupo embora invisibilizado, 
marginalizado, excluído, distanciado da sociedade, é detentor de di-
reitos, o que inclui o direito a políticas públicas direcionadas a saúde 
deste público.

A não concretização de direitos ou o não acesso a esses, expressa 
a precarização dos sistemas de saúde, a ausência ou insuficiência de 
políticas públicas intersetoriais destinadas a esse grupo que, por en-
contrar-se vulnerável, sofre ainda mais com a falta de atenção básica 
de saúde. Nesse sentido, verifica-se que:

O preconceito e a discriminação aos comportamentos sexuais 

divergentes do padrão heteronormatizado são consensualmen-

te reconhecidos na literatura como determinantes de saúde, 

uma vez que provocam vulnerabilidades específicas, consti-

tuem barreiras simbólicas ao acesso, influenciam a qualidade da 

atenção, e carregam forte potencial para desencadear processos 

de sofrimento, adoecimento e morte prematura desta popula-

ção. (GUIMARÃES et al., 2017, p. 2).
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O corpo homo ou transexual, invisibilizado, em situação de vul-
nerabilidade, encontra na situação de rua outro desafio a ser enfren-
tado que afeta sua existência e suas formas de resistência. Nesse con-
texto, o pensar na saúde desse público, de modo amplo, isto é, saúde 
física, emocional, psicossocial é um assunto que merece maior atenção 
e sensibilidade, além disso, trata-se de um trabalho em rede, que deve 
envolver não apenas setores das unidades básicas de saúde, mas tam-
bém universidades e outras instituições que possam atuar em conjun-
to para melhor atender esse público.

Outrossim, além do trabalho em rede que envolva diferentes seto-
res da sociedade é preciso tornar amplo os debates e reflexões em torno 
de direitos que são cotidianamente violados e/ou negados. A discrimi-
nação e estigmatização sofrida pela população LGBTQIA+ somada as 
concepções de inviabilização social e menosprezo as pessoas em situa-
ção de rua apontam para necessidade de direcionamentos concretos, 
ações eficazes de combate às violências perpetradas, ações que conside-
rem a diversidade e multiplicidade da sociedade contemporânea.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo, motivado pela amplificação de debates com 
a temática escolhida, apresentou um apanhado geral de situações e 
vivências problemáticas enfrentadas cotidianamente pela comunidade 
LGBTQIA+, tais experiências por vezes geradas por profissionais de 
saúde, imprimem preconceitos da sociedade geral e em nada contri-
buem para a facilitação do acesso a esse grupo em sua busca por me-
lhores condições de saúde.

Sendo possível, identificar impasses nos atendimentos frutos de 
preconceitos e insensibilidades por parte dos profissionais que ainda 
carregam o desatualizado estigma social com esse grupo. O reconhe-
cimento de fragilidades como a falta de informações e aprimoramento 
de gestores e trabalhadores da assistência acerca das diversidades de se-
xualidade e identidade de gênero, que acarreta ineficiência de cuida-
dos e orientações especificas as demandas da população LGBTQIA+.

Ao se tratar dos usuários, as barreiras já estabelecidas socialmente 
afastam e invisibilizam suas necessidades em saúde, quando o conta-
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do se faz necessário é comumente acompanhado de LGBTfobia ou 
constrangimentos diante padrões divergentes da heteronormativida-
de. Outro aspecto estudado refere-se as vidas que se encontram des-
protegidas, sem habitação e reféns de narrativas invisibilizadas, nesses 
casos, duplamente vulneráveis socialmente.

Contudo, a qualificação e educação continuada mostra-se um in-
cremento na manutenção e aprofundamento da Política Nacional de 
Saúde Integral de LGBT, promovendo mudanças em curto, médio e 
longo prazo de mentalidade social e individual em cada profissional, a 
reafirmação de todas as práticas pautadas da humanização, dignidade 
e respeito é a resposta coletiva desencadeante do atendimento iguali-
tário diante as diferentes sexualidade e diversidades de gênero.

Os constituintes citados funcionam como entraves na acessibili-
dade do serviço, proporcionando risco de adoecimentos e distancia-
mento do ideal igualitário de saúde. As limitações permeiam sobre 
a coleta de dados, com carências de vivencias e percepções nas dife-
rentes localidades e regiões no país, não permitindo a criação de um 
perfil geo-social onde mesmo com as ampliações dos estudos e refe-
rências diversas não é possível esclarecer as nuances coletivas nas suas 
mais diversas particularidades.

Com isso, são de suma importância a manutenção dos princípios e 
diretrizes básicas do SUS, a implementação de condutas do sistema vol-
tadas para a população LGBTQIA+, amplificação de debates para adap-
tação e inserção de pautas do grupo, trabalhar valores e crenças para o 
reconhecimento e desconstrução de estigmas e preconceitos inseridos e 
enraizados na sociedade, buscar a formação de lideranças da comunida-
de que transmitam as reais necessidades a serem sanadas. Somente assim, 
a atenção saúde será trabalhada e promovida de maneira qualificada à 
população LGBTQIA+, contribuindo para na formação profissional de 
qualidade e na atenuação das desigualdades entre grupos minoritários.
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INTRODUÇÃO

O presente relato refere-se à experiência, junto ao grupo de pesquisa, 
vinculado ao PPGENF – Programa de Pós-Graduação em Enfermagem, 
linhas de pesquisa Saúde Mental e Saúde Coletiva, da Universidade Fede-
ral de Pelotas – UFPEL e coordenado pela professora Dra. Luciane Prado 
Kantorski. Integram este grupo expertises por experiência, trabalhadores/as 
em saúde mental, discentes e docentes vinculados ao programa. O grupo 
busca promover estudos e pesquisas sobre as práticas e novas abordagens 
em saúde mental e coletiva. A pesquisa se insere num projeto mais amplo 
que tem como objetivo conhecer os ouvidores de vozes usuários dos Cen-
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tros de Atendimento Psicossocial – CAPS, da cidade de Pelotas, RS. Pau-
ta-se pelo desenvolvimento de uma abordagem que busque compreender 
o fenômeno de ouvir vozes entendendo que suas ações podem constituir 
um recurso eficiente para o empoderamento das pessoas que vivenciam o 
fenômeno e pela construção de estratégias de enfrentamento, para aqueles 
que sofrem com a escuta das vozes que possam estabelecer uma relação 
saudável com as mesmas. Considerando que no Brasil há poucos investi-
mentos em pesquisas, políticas públicas e trabalhos preventivos em saúde 
mental, o projeto torna-se um diferencial na região onde atua, servindo de 
referência para o restante do pais. 

Partindo da premissa de que há descrições alternativas ao discurso 
psiquiátrico para o fenômeno do ouvir vozes, segundo Romme (2009), 
o movimento de ouvidores de vozes surgiu primeiramente na Holanda e 
posteriormente no Reino Unido. Na segunda metade da década de 1980, 
numa colaboração entre o psiquiatra Marius Romme, sua paciente, Patsy 
Hage, e a pesquisadora em psiquiatria Sandra Escher. Inicialmente, Patsy 
era acometida constantemente pelas vozes invasivas e nem mesmo a me-
dicação impedia tal sofrimento. Até que entrou em contato com um livro 
que mudaria a sua relação com as vozes, onde o autor do livro em questão, 
tratava com naturalidade o fenômeno. 

Este encontro desencadeou na paciente um novo olhar sobre as vozes, 
que passou a lidar de forma positiva com a experiência. Patsy, estimulada 
por seu psiquiatra, relatou a sua história a outros ouvidores. E, dessa forma 
foi que surgiu o primeiro grupo de ajuda mútua composto por ouvidores 
de vozes. Romme e Escher constataram que resumir o fenômeno de ou-
vir vozes em um diagnóstico patológico, não promove uma aproximação 
entre ouvidor e vozes, pelo contrário, a condução é de silenciá-la através 
de tratamentos com psicofármacos tradicionais. 

Entre outras palavras, o que os ouvidores precisam é justamente 
aprender a lidar com as vozes. A prática de apoio em grupo busca auxiliar 
no relacionamento dos sujeitos com as suas vozes, reduzindo o isolamento 
e promovendo o diálogo, a autoestima, o acolhimento, a aceitação das vo-
zes e a redução do estigma. Mesmo que muitos ouvidores já mantenham 
uma relação saudável com suas experiências auditivas, o que pode estar 
associado a crenças espirituais ou culturais. Esse movimento se propagou 
e em 1996 surge a rede internacional de ouvidores de vozes, a The In-
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ternational Network for Training, Education and Research into Hearing 
Voices (INTERVOICE). 

É válido salientar que há cerca de alguns anos, vem ocorrendo con-
gressos que fomentam o compartilhamento dessas experiências. O movi-
mento considera os testemunhos como evidências narradas e fundamen-
tais para demonstrar que ouvir vozes é uma parte natural da experiência 
humana. Aos passos do movimento internacional, o grupo de pesquisa 
em questão, utiliza o método de ouvir as narrações dos expertises por ex-
periência como uma pratica constante. São falas profundas, carregadas de 
emoção e relatos de situações que envolvem todos os órgãos dos sentidos: 
cheiros, imagens, sensações, sentimentos etc. Compreendem relatos de 
pessoas que aprenderam a lidar com as suas “vozes”, cada uma com sua 
singularidade. Histórias de lutas solitárias, de sofrimento, pelo medo, pelo 
estigma, como também de sensações boas, de tranquilidade, de confiança. 
Alguns usuários de CAPS, outros com passagens por hospitais psiquiá-
tricos, vinculados ao espiritismo, outros não. Pessoas sem históricos de 
internação ou medicação, mas pessoas que aprenderam sobretudo a con-
viver com as suas vozes e que aos poucos foram criando uma relação de 
equilíbrio ou desequilíbrio com as mesmas. E assim o movimento se pro-
paga e cria uma rede de ajuda mútua, na tentativa de ocupar um espaço de 
prevenção e cuidado, onde há escassez de recursos, pouco investimentos e 
falta de interesse pelo poder público. 

O presente percurso investigativo nasce da contribuição de ouvidores 
que deram seu testemunho e relataram as diferentes fases de convivência 
até se descobrirem como ouvidores. Em sala, durante uma aula ministrada 
pela Professora Dra Luciane Kantorsky, colegas ouvidores de vozes deram 
o seu depoimento enquanto ouvidores de vozes e neste momento fomos 
“fisgados” pelas falas, ou melhor, escutas. 

Numa sequência de relatos, aos poucos, um universo de novas in-
formações transformava-se em conhecimento: do outro, de si e do fenô-
meno de ouvir vozes. E a descoberta é que ouvir vozes refere uma ex-
periência que pode envolver todos os órgaos dos sentidos: olfato, visão, 
escuta etc. A busca se constróipelo desejo em compreender a elaboração 
do fenômeno vivenciado por ouvidores de vozes, nomeados como psi-
cóticos e submetidos a tratamentos severos em instituições. Bem como, 
daqueles que passam por experiências auditivas cotidianas, porém, sem 
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qualquer diagnóstico médico ou tratamento medicamentoso e que 
aprendem a conviver com as vozes de modo positivo. 

A experimentação alucinatória na população geral é apontada desde 
o estudo de Sidgewick, em 1894 – que indicou que 8% dos homens e 
12% das mulheres, de uma amostra de dezessete mil pessoas, já tinham 
vivenciado de audição alucinatória – até o estudo de Tien, 1991 – que 
encontrou uma prevalência de fenômenos alucinatórios em 10-15% 
(2,3% ouviam vozes), numa amostra de 18.572 pessoas. (BARROS; 
SERPA JR, 2014).

Conforme Zanello e Fernandez (2020), inúmeras pessoas que fre-
quentam o sistema público de saúde mental apresentam alucinação au-
ditiva, porém, durante o diagnóstico a medicina tem focado mais na ex-
periência de audição de voz, considerando-a como alucinação agenciada 
com outros sintomas. Nessas condições, as possibilidades de se receber 
um diagnóstico clínico como psicótico é de 80% (oitenta por cento), pois 
ouvir vozes preenche os critérios para um quadro de esquizofrenia. Como 
a saúde pública carece de mão de obra especializada e de tantos outros 
investimentos, preescrever remédios em minutos, torna-se uma cena co-
mum nos postos de saúde pública no país, porém, pouco se fala em pre-
venção ou políticas de prevenção, envolvendo a família, grupos sociais.

De qualquer forma, muitos ouvidores submetidos à medicação rela-
tam com frequência que continuam sofrendo em função de experiências 
alucinatórias, mesmo seguindo o tratamento prescrito. Ao mesmo tempo, 
muitos outros sem qualquer tipo de tratamento convencional conduzem 
uma vida saudável, apesar dos espectros sonoros. A premissa é que es-
sas vozes frequentemente surgem após algum trauma ou emoção intensa, 
apesar da existência de crenças de que pode ser simplesmente algo espiri-
tual ou influência cultural. A questão fundamental e que precisa ser con-
siderada, é qual a relação que o sujeito estabelece com as vozes? Como ele 
se conecta com tais manifestações? O Sistema Único de Saúde (SUS) dá 
conta de atender esses sujeitos e suas reais necessidades? 

Ampliar o conhecimento acerca das alternativas individuais encon-
tradas por esses sujeitos, compreender os territórios por onde transitam, 
os modos de subjetivação, a possível, solidão, as dores de um possível 
estigma e refletir sobre as políticas públicas existentes para pessoas, tor-
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nam-se fundamentais para o estabelecimento de um cuidado e acolhi-
mento mais singular. 

Enquanto profissionais e acadêmicos da área de saúde, pretende-se 
identificar as possibilidades de uma prática clínica do cuidado, compreen-
der o alicerce de sustentação das vozes e como o sujeito as recebe quando 
as escuta e/ou dialoga com as mesmas. Analisar como são percebidos pelo 
poder público e pela sociedade, questionaros saberes instituídos e colonia-
listas e, com isso, poder propor novas paisagens contemporâneas de um 
viver com saúde e qualidade. Produzir uma micropolítica impulsionada 
pelo desejo de potência de criação, que possa preencher a vida no percur-
so da produção de um programa de procedimentos afirmativos de saúde. 
Impulsionados por este movimento buscou-se uma aproximação do pro-
jeto de pesquisa na tentativa de conhecer como os ouvidores de vozes da 
cidade de Pelotas, RS, elaboram os processos de experimentação, singula-
rização e produção de outros modos de saúde, mesmo com o minimo de 
recursos e apoio pelo poder público.

1. OUVIDORES DE VOZES: UMA ABORDAGEM 
DESISTITUCIONALIZANTE

A audição de vozes é uma experiência relatada por pessoas, em dife-
rentes contextos ao longo da história e recebe novos significados de acor-
do com os valores e crenças de cada época e cultura. Em algumas situações 
recebe o estatuto de sagrado e em outros contextos é comumente associada 
à experiência da psicose sendo classificada como um sintoma psiquiátrico 
passível de tratamento pelo uso de medicamentos antipsicóticos. A clínica 
clássica, portanto, ignora o sentido da experiência pelo ouvidor e foca na 
eliminação dos sintomas, ou seja, dá ênfase à doença. Conforme Kan-
torski e Couto (2018), o movimento fundado na Holanda, por Marius 
Romme, defende o emprego de novas abordagens utilizadas por aqueles 
que enfrentam positivamente as vozes. Este entendimento permite uma 
maneira de estar no mundo, uma experiência natural, diferente daquelas 
dos manuais de psiquiatria, que se limitam a rotular um sujeito que mani-
festa alucinação auditiva, enquadrando-o dentro de um diagnóstico. 

A técnica holandesa, propicia condições para que o sujeito ouvidor 
de vozes, em contato com outros ouvidores, possa se apropriar das suas 
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experiências alucinatórias, ressignificando-as e possibilitando uma pos-
sível transformação do caráter doloroso e alienante que frequentemente 
marca este tipo de vivência. Partindo deste cuidado com o outro, proposto 
pelos psiquiatras holandeses, agenciado com Gilles Deleuze, Félix Guat-
tari, na perspectiva de uma escuta crítica e de um olhar clínico, busca-se 
compreender como os ouvidores constroem suas subjetividades e modos 
de subjetivação, a partir do encontro com as vozes. Que afetos o movem? 
Que dores o paralisam? Que prazeres o motivam? exercício importante 
para experimentar uma ética cujo único critério é a própria vida, ativida-
de de produzir-se e colocar-se em movimento. Considerando que tudo 
é provisório no campo da investigação, novas formas de sentir e pensar 
saúde mental.

 A Esquizoanálise ou análise de partes, pedaços, linhas ou estilhaços, 
refere –se a uma prática micropolítica das relações desejantes e de poder. 
Criado por Gilles Deleuze e Félix Guattari, para designar instrumento de 
produção de subjetividades, propõe-se como um procedimento, a uma 
leitura das relações clínicas e institucionais. 

A Esquizoanálise ancora-se no princípio de que os conceitos não são 
dados como verdades absolutas, não há julgamentos e nem rigidez meto-
dológica, mas sim, possibilidades múltiplas de se compor na e com a vida. 
Deleuze e Guattari entendem que o inconsciente é posto a mover-se por 
uma força desejante que o coloca em constante movimento e mutação; ele 
se constitui e reconstitui por dobras, desdobras e redobras. Partindo-se 
dessa concepção desejante de inconsciente, para a esquizoanálise a questão 
não é nunca reduzir o inconsciente, interpretá-lo ou fazê-lo significar. 

Segundo Deleuze e Guattari (2011), a questão é produzir novos 
enunciados, outros desejos: o rizoma é esta produção de inconsciente. A 
esquizoanálise busca romper com o tradicional método de diagnóstico clí-
nico de classificação das doenças. O olhar do esquizoanalista não é inter-
pretativo, mas um olhar complexo, de concepção de mundo, dotado de 
uma escuta sensível, que inclui os movimentos minoritários e de criaçao 
de vida.

No campo da saúde, se aplica à concepção do sujeito como um ser 
classificado como doente e rotulado como o esquizofrênico, o obsessi-
vo, o depressivo etc. A rotulação funciona como uma espécie de prisão, 
que impossibilita outros olhares senao aquele. O pesquisador, enquanto 
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esquizoanalista, não pergunta o que aquilo significa, para que serve isso/ 
interferindo nas máquinas desejantes, possibilitando um retorno a realida-
de. É preciso dar voz ao paciente e criar um espaço de cuidado de si e do 
outro. Nessa proposta, os sintomas surgem como sinais do que ainda não 
foi pensado, tendo a esquizoanálise como um procedimento de valoração 
e recriação da vida.

Assim, a presente discussão buscou compreender a partir de um olhar 
esquizoanalitico, como os ouvidores, da cidade de Pelotas, elaboram os 
processos de experimentação, singularização e produção do inconsciente 
na relação com as vozes. 

2. REFORMA PSIQUIÁTRICA E MOVIMENTO DO 
DIÁLOGO ABERTO

Ao abordar a Saúde Mental no Brasil, remetemos aos grandes eventos 
que ocorreram na década de 1970 e que marcaram de uma vez por todas 
a concepção do “louco e alienado”. Remotamente, até o início do século 
XIX os tidos como “loucos” eram incorporados à paisagem urbana como 
tipos de rua e não como internos do hospício. Tempos depois passaram 
a ser tratados nas Santas Casas de Misericórdia até por volta de 1881, que 
por força de denúncias acerca da situação em que os “alienados” eram 
tratados e das condições expostas, o Hospício Nacional de Alienados pas-
sou a ser controlado pelo Estado e não mais pela Santa Casa. (DEVERO; 
COSTA-ROSA, 2008).

Por volta de 1886, Teixeira Brandão, primeiro psiquiatra diretor do 
Hospício Nacional de Alienados, e ardente defensor da total medicaliza-
ção do asilo, consegue, enquanto deputado, a aprovação da primeira Lei 
Brasileira do Alienado, a qual faz do hospício o único lugar apto a receber 
loucos, subordina sua internação ao parecer médico, estabelece a guarda 
provisória dos bens do alienado, determina a declaração dos loucos que 
estão sendo tratados em domicílio, regulamenta a posição central da psi-
quiatria no interior do hospício.

Anos depois, em 1912, a Psiquiatria tornou-se especialidade médica 
autônoma. Perído este em que Jurandir Freire Costa estuda, no período 
de 1928 a 1934, o papel da Liga Brasileira de Higiene Mental na formação 
do pensamento psiquiátrico brasileiro. Fundada em 1923, pelo psiquiatra 
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Gustavo Riedel, a Liga teve como objetivo inicial melhorar a assistência 
aos doentes mentais, através da melhoria das instituições e da formação 
dos psiquiatras.

Nesse mesmo contexto aparece Ulisses Pernambucano, que é tido 
como precursor da psiquiatria social brasileira atuou, da década de 20 à 
de 40, trabalhando pela humanização da assistência, protestando contra as 
violências e maus-tratos que sofriam os doentes, nos hospícios. Inaugurou 
a Assistência aos Psicopatas de Pernambuco (1931).

Mas foi a década de 1970 que foi marcada no Brasil o início da Re-
forma da Assistência Psiquiátrica que visava questionar e elaborar propos-
tas de transformação do modelo asilar, julgando inadmissíveis a exclusão, 
a cronificação e a violência do modelo hospitalocêntrico. Esse processo 
de transformações é, entretanto, fruto de lutas no campo da Atenção em 
Saúde Mental que se iniciam ainda em período anterior.

É necessário salientar que o processo de reforma psiquiátrica no Brasil 
teve grande marcos, como as Conferências Nacionais de Saúde Mental 
(CNSM), as quais têm operado transformações complexas na atenção ao 
sofrimento psíquico e têm discutido e debatido temas de grande relevância 
no que tangencia aos cuidados aos usuários enquanto ser biopsicossocial e 
não como um “portador de uma doença mental” e que como tal deve ser 
excluído da sociedade. Muito pelo contrário, na sua primeira conferência, 
sediada no Rio de Janeiro, em 1987 foram debatidos os seguintes temas: 
Economia, Sociedade e Estado: impactos sobre saúde e doença mental; 
Reforma Sanitária e reorganização da assistência à Saúde Mental; cida-
dania e doença mental: direitos, deveres e legislação. Seu relatório trouxe 
como propostas a reformulação do modelo assistencial em Saúde Mental e 
a reorganização dos serviços existentes no País, a definição de uma política 
de recursos humanos, assim como a reformulação da legislação ordinária.

Outro contributo para a efetividade da Reforma Psiquiátrica no Bra-
sil é oriundo das portarias ministeriais que legitimam a força instituinte 
que se instaurava no país naquela época, como aponta Devera e Costa-
-Rosa (2007, p. 74).

As Portarias ministeriais podem ser consideradas tanto como ten-

tativas a serviço de pôr em prática as diretrizes do discurso ins-

tituinte da Reforma, quanto como ações a serviço do discurso 
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instituído, caso em que legalizam normatizando, burocratizando 

e assepciando o instituinte. Compreendemos a Reforma Psiquiá-

trica como um processo histórico de transformação de saberes, 

práticas, valores sociais e culturais (Amarante, 1995) – portanto, 

marcado por tensões, desafios e conflitos.

É por meio dessas portarias que se instituiu o CAPS – Centro de 
Apoio Psicossocial – como como uma resposta tática do setor dominan-
te às reivindicações instituintes do Movimento da Reforma Psiquiátrica 
e Sanitária. A portaria 224 (janeiro/1992) foi a primeira a dispor sobre 
normas e diretrizes para os atendimentos hospitalares e extra-hospitalares. 
Atendimento ambulatorial (UBS, CS, ASM) de NAPS e CAPS e o aten-
dimento hospitalar (HD, Serviços de Urgência Psiquiátrica em Hospital 
geral, Leito ou Unidade Psiquiátrica em Hospital Geral e Hospital Espe-
cializado em Psiquiatria).

Ao resgatar as ferramentas legais, não se pode deixar de mencionar 
acerca da Lei 10.216, a qual redireciona o modelo da assistência psiquiá-
trica no Brasil, prevendo, entre outros direitos, o acesso ao melhor tra-
tamento do sistema de saúde, de acordo com as necessidades do sujeito 
e a recuperação pela inserção na família, no trabalho e na comunidade; 
regulamentando cuidados especiais à clientela de longa permanência, sem 
descartar a possibilidade de punição para a internação involuntária e/ou 
desnecessária. (DEVERA; COSTA-ROSA, 2007).

Esses movimentos da reforma psiquiátrica, como a criação do NAPS 
e posteriormente o CAPS têm como um de seus objetivos o de promoção 
de saúde por meio da autonomia dos sujeitos usuários na produção de 
saúde mental, no que diz respeito a noções como qualidade de vida e es-
tilos de vida saudáveis, que estão sujeitas a funcionar de modo prescritivo, 
indutivo e normalizador. O princípio da autonomia indica uma abertura 
à convivência com o outro, pautada em valores que respeitem a alteridade 
e a livre escolha. Implica a construção de espaços coletivos de troca que 
possibilitem o enriquecimento da comunidade e dos profissionais envol-
vidos, através do conhecimento do cotidiano, das estratégias locais, das 
possibilidades de cada sujeito (SUNDFELD, 2010).

Para tanto, um dos primeiros passos desse processo e que tem grande 
contribuição no impacto desse usuário é o acolhimento ao usuário, o qual 
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requer uma escuta qualificada, o compromisso de resolver seu problema 
de saúde, a criatividade posta a serviço do outro e, ainda, a capacidade de 
estabelecer vínculo, formam a argamassa da micropolítica do processo de 
trabalho em saúde (SUNDFELD, 2010). O que segundo Furtado (2007) 
de uma equipe multiprofissional, integrada e interdisciplinar, visto que a 
soma dos diversos saberes e ciências é infinitamente superior a um único 
saber, como outrora era visto como o saber médico, como o operante 
e determinante ao se referir à saúde. Portanto, essa interdisciplinaridade 
acaba sendo um princípio de diversidade e criatividade.

Na atualidade, como movimento que vai de encontro ao modelo hos-
pitalocêntrico e desse modo, a favor da psiquiatria democrática e à desins-
tituionalização, encontra-se o Diálogo Aberto (Open Dialogue), o qual se 
constitui como um método terapêutico utilizado para enfrentamento de 
crises psicóticas, formulado por Jaakko Seikkula e sua equipe, no início 
da década de 1980, na Finlândia. Método terapêutico e não simplesmente 
como ferramenta, recurso ou instrumento. Esse método articulado e que 
tem mostrado sua eficácia comprovada em estudos internacionais, sobre-
tudos oriundos dos países da Noruega, Estados Unidos, Bélgica, Austrá-
lia, Reino Unido, Polônia, Canadá, possui sete princípios norteadores, 
quais sejam:

- Ajuda imediata, a qual consiste no fato do primeiro encontro 

ocorrer durante as primeiras 24 horas após o contato inicial, objeti-

vando a prevenção da hospitalização, assim como o entendimento 

minucioso acerca do primeiro episódio da crise psicótica.

- Rede social, ou seja, as reuniões são realizadas com os usuários 

dos serviços, suas famílias e outros membros importantes de suas 

redes sociais, estes últimos são convidados a oferecer apoio ao 

usuário e à família. A comunicação é aberta entre as partes, onde 

são respeitadas todas as vozes dos envolvidos, a paciência de ouvir e 

a capacidade de enfatizar a situação familiar e as questões de cunho 

cotidianas.

- Flexibilidade e mobilidade, isto significa que o tratamento é 

adaptado às necessidades específicas e cambiantes de cada caso e, 

havendo a aprovação da família, ocorre na residência do paciente.
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- Responsabilidade, isto é, a organização da primeira reunião fica a 

cargo do profissional que foi contatado pela família. A partir daí o 

tratamento é deliberado.

- Continuidade do acompanhamento psicológico, o que equivale 

dizer que o tratamento fica sob a responsabilidade da mesma equi-

pe, pelo tempo que for necessário, seja no setor ambulatorial como 

de internação, assim como os membros da família, o “cuidador” 

participam ativamente das reuniões.

- Tolerância à incerteza. Como o próprio nome aduz, esse prin-

cípio refere ao processo de desenvolvimento de confiança ente a 

equipe de profissionais (que geralmente são três e no mínimo dois) 

com a rede (família e cuidador) e usuário de saúde mental. Para 

que esta confiança seja estabelecida, incialmente, enquanto do ápi-

ce das crises psicóticas as reuniões são realizadas diariamente, pelo 

menos durante os dez ou doze primeiros dias para se ter melhor 

conhecimento do diagnóstico, do contexto do usuário, a fim de 

evitar que decisões sejam tomadas equivocada ou precipitadamen-

te. É nesse momento em que se evita o uso de psicofármacos, visto 

que no entendimento dos profissionais, este primeiro momento é 

rico para extrair informações cruciais para o tratamento.

- Dialogismo é o último princípio, porém não o menos impor-

tante. Na verdade, a promoção de diálogo é o foco central, sendo 

concebido como meio de fomentar o protagonismo dos usuários.

O Diálogo Aberto tem sido atualmente alvo de estudos internacio-
nais, onde se têm apontadas as inúmeras contribuições e eficácia do mé-
todo terapêutico firmado no diálogo, ajuda imediata ao usuário de saúde 
mental, o respeito à rede social, a flexibilidade, conferindo a redução de 
incertezas. Tal método é centrado na escuta, onde o terapeuta consegue 
evocar novas vozes de forma dinâmica, formulando movimento e novas 
trajetórias conjuntas. Trata-se de método onde se destaca a importância 
de dar “sentido às experiências”, a enfatizar a polifonia e que tem contri-
buído para o processo de desinstitucionalização.

Algumas pesquisas de cunho quantitativo têm provado a recuperação 
dos usuários em crises psicóticas a retornarem ao labor e estudos, reto-
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mando sua vida social, em estudos longitudinais de 5-10 anos. Além disso, 
se tem visto a redução no número de casos reincidentes de crises agudas. 
(KANTORSKI; CARDANO, 2019).

Das contribuições terapêuticas têm-se a redução significativa do uso 
de neurolépticos, diminuição no número de recaídas, diminuição do tem-
po de internação, desta forma, parecendo produzir melhores resultados 
do que o tratamento convencional (KANTORSKI; CARDANO, 2017; 
KANTORSKI; CARDANO, 2019).

Dadas as contribuições do Diálogo Aberto, importante é também 
apontar os desafios quanto à sua implementação em outros contextos, 
sobretudo o de nosso país que é atravessado ao discurso institucionali-
zante e do consumo exacerbado e descontrolado de psicofármacos. Des-
se modo, os desafios centrais que se deve atenção é a escuta ativa de to-
dos os envolvidos (rede e usuário), ignorando inclusive a hierarquização 
geralmente promovida e estabelecida na relação usuário e profissional de 
saúde, o que requer colaboração e igualdade entre todos os membros. 
Outro obstáculo é a continuidade ao tratamento pela mesma equipe de 
profissionais que prestou o primeiro atendimento, além da reunião de 
mais de um profissional para discutir abertamente com todos os mem-
bros sobre o diagnóstico s as diversas etapas do tratamento. Outro obs-
táculo se dá ao não uso de neurolépticos, principalmente nas primeiras 
reuniões, por entender que este constitui território fértil de informa-
ções cruciais para o início do tratamento terapêutico. (KANTORSKI; 
CARDANO, 2017; 2019).

3. METODOLOGIA

Como método de pesquisa qualitativa, aplica-se a escuta clínica e a 
observação empírica, enquanto alunos especiais em um grupo de ajuda 
mútua permanente com ouvidores de vozes. O grupo possui encontros 
semanais e é coordenado pelos membros do grupo de pesquisa em saúde 
mental e enfermagem da UFPEL. No presente estudo pretende-se relatar 
a experiência como alunos voluntários e expertise por experiência em um 
projeto de pesquisa com ouvidores de vozes, mas não se trata de relatar 
as etapas do projeto de pesquisa, que permanece em andamento e com 
resultados parciais. 
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A esquizoanálise, pensada por Giles Deleuze e Félix Guatarri (2011), 
concebe a realidade não de forma fixa, hierarquizada e simplificada, am-
parada numa verdade explicativa, mas complexa, rizomática e imanen-
te. Pensar por imanência e rizomaticamente é considerar que a realidade 
está em constante transformação e é composta pelos planos das formas e 
das forças, que coexistem nesse processo. Nessa perspectiva, as noções de 
“eu” e de subjetividade são reconstituídas e reconstruídas, sendo conce-
bidas como devires, em movimento e em produção, em meio à multipli-
cidade, compondo paisagens e territórios diversos. 

O estudo é voltado aos usuários do CAPS do município de Pelotas e 
região, bem como para todos os integrantes que participam mesmo sem 
nenhum encaminhamento. Os dados de origem primária serão coletados 
por meio dos depoimentos e contribuições individuais no grupo com per-
missão prévia do usuário ou membro da família. As variáveis do estudo 
são do tipo qualitativas. A revisão bibliográfica e aprofundamento teórico 
sobre o tema devem ocorrer em todas as etapas da pesquisa. A transcrição 
dos encontros grupais com ouvidores de vozes será concomitante. 

Os fragmentos das conversas, bem como, o referencial teórico, serão 
os pilares da construção do texto que será costurado pelos dados coletados 
ao longo do trajeto. O estudo observa a Resolução 466/121 do Conse-
lho Nacional de Saúde do Ministério da Saúde, que trata sobre a pesqui-
sa envolvendo seres humanos e o Código de Ética dos Profissionais de 
Psicologia embasado na Resolução CFP Nº 010/20052, Art. 1º e 2º que 
trata das responsabilidades e proibições e o Art. 9º que se refere ao sigilo 
profissional. Os principais benefícios aos participantes do estudo serão o 
autoconhecimento, as trocas de conhecimentos com outras pessoas que 
vivenciam da experiência de ouvir vozes e sobre o fenômeno audição de 
vozes e sobre as estratégias de enfrentamento. 

Os resultados da pesquisa servem para propiciar a melhoria das con-
diçoes de saúde mental no Brasil e o engajamento e comprometimento de 
toda a sociedade. Faz-se necessário espaços para escutas e discussões sobre 
a doença mental que desencadeiem em políticas públicas e melhoria da 
qualidade de vida aos usuários dos CAPS.

É preciso romper com o estigma e fomentar políticas de cuidados pre-
ventivos, aos usuários, seus familiares e aos profissionais de saúde. Imple-
mentação de serviços de assistência psicológica aos usuários, individuais e 
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em grupo, promover assistência aos familiares que adoecem emocional-
mente e concomitantemente, bem como, uma linha direta de assistência à 
saúde mental das equipes multidisciplinares de saúde e intervenções, bem 
como, melhores condiçoes e estrutura para o exercicio da profissão. Am-
pliar a rede de atendimentos municipais com mais acesso e oportunidades. 
Promover o atendimento domiciliar e a igualdade de acesso a umtrata-
mento básico. Promover a inclusão social e oportunizar espaços para que 
o tema seja discutido e receba o devido tratamento. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os relatos dos ouvidores, em grupos de autoajuda, eventos públicos 
de saúde mental ou em sala de aula auxiliam outras pessoas, que pela iden-
tificação, se descobrem ouvidores de vozes. Após essa descoberta como 
expertise por experiência, surge o desejo em compartilhar com outras pes-
soas, na certeza de que na circulação da palavra possam incentivar novas 
descobertas e narrativas sobre o fenômeno e assim atingir mais pessoas que 
passam pela experiência de escutar vozes. O compartilhamento também 
fortalece o movimento e a possibilidade de alcançar instâncias maiores, até 
provocar mudanças sociais. 

Nota-se que a prática de narrativas propicia uma ressignificação de 
sentidos, para cada sujeito, tornando esses encontros com as vozes menos 
dolorosos. Percebe-se que o compartilhamento das experiências possibi-
lita o desenvolvimento de estratégias que contribuem para a saúde mental 
das pessoas. A relação com as vozes melhora a medida que o ouvidor passa 
a dialogar, negociar e enfrentá-las. O cuidado com a pessoa em sofrimen-
to, respeitando suas singularidades e as suas verdades, possibilita a cons-
trução de autonomia e o resgate de sua própria vida. Promovendo proces-
sos de subjetivação, criando e recriando outros devires e proporcionando 
um cuidar de si. 

Desta forma, o grupo de pesquisa, além de promover conhecimento 
acadêmico, desencadeia o autoconhecimento e contribui na no entendi-
mento de que a experiência de ouvir vozes faz parte da diversidade da 
experiência humana. Além do grupo com encontros semanais presen-
ciais ou a distância, durante a pandemia, os ouvidores multiplicam sua 
experiência, em coletivos, eventos científicos, locais que oportunizem um 
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espaço de fala sincera e escuta efetiva. Dentre essas ações encontra se o 
espaço em um programa semanal da rádio comunitária da cidade voltado 
aos ouvidores de vozes. As atividades, embora voltadas aos ouvidores, são 
abertas àqueles que se identifiquem com a temática e busquem conhecer 
ou acrescentar ao grupo. Participar como expertise por experiência pro-
move um maior conhecimento e ajuda de si e do outro. Além de destacar 
a importância de ir para além da patologização da experiência de Ouvir 
Vozes e pensar o ser humano na perspectiva de suas singularidades. Afi-
nal, o foco deve ser sempre a pessoa e não a doença, mas parece que há 
uma inversão desta ordem. A pessoa que está portando uma dor deve ter 
prioridade. 

Desta forma, concluiu-se que participar do grupo de ajuda mútua, 
favorece a melhoria da qualidade de vida dos sujeitos participantes. Além 
disso, promove o autoconhecimento, o fortalecimento da identidade e 
promove a sensação de pertencimento, de não ser julgado ou classificado, 
mas acolhido e cuidado pelos demais pesquisados. As trocas auxiliam na 
construção de estratégias de enfrentamento e da importância da união 
com o grupo para auxiliar na busca por políticas públicas que promovam 
mais espaços de escuta, que forneçam subsídios para contratação de pro-
fissionais e que incentivem as universidades a continuarem as pesquisas 
cientificas em saúde mental.E aos poucos, o caminho investigatório vai 
se compondo como uma colcha de retalhos, a cada dia, um capitulo a ser 
acrescentado, mesclado com exemplos, trocas, descobertas, recuos, avan-
ços e evidências científicas que mostram a potência desta abordagem.
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O CONSTITUCIONAL E O ÉTICO
Felipe Frota Barroso Furtado35

INTRODUÇÃO

No ordenamento brasílio, hodiernamente, existem diversos ma-
nuais formais que comportam entendimentos escritos quanto às normas 
de conduta, listando-se também os Códigos Deontológicos que buscam 
regrar as atitudes dos indivíduos em ambiente profissional. Tomar-se-á, 
como principal referencial, a ideia do Código Deontológico para Médi-
cos, circunscrição lotada de controvérsias frente a debates polêmicos que 
seguem em compreensão farta. Não apenas, outrossim, o Código Deon-
tológico para Médicos mas, também, é prudente alavancar o neologismo 
da Bioética que acarrilha em seu bojo de definição um horizonte mais ge-
ral quanto aos deveres e vetos correlatos ao labor do profissional de saúde. 

A Constituição da República Federativa do Brasil, tornando mais fa-
miliar a pesquisa para olhos de juristas, convoca entendimentos, em seus 
primeiros artigos, quanto aos princípios fundamentais que devem permear 
a vida do indivíduo e das pessoas jurídicas que habitarem no entorno bra-
sileiro, não obstante, o patamar que busca assento a Carta Maior é no topo 
da pirâmide de Hans Kelsen, em palavras dotadas de menor requinte, o 
Instrumento Superior estaria em posição inegavelmente acima aos demais 
dispositivos normativos que compõe o compreender nacional. 

35 Graduando no curso de Direito do Centro Universitário Inta - Uninta, à época cursando 
o 6º semestre. 
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Por analogia, portanto, compreende-se desde logo que a Carta Mag-
na do Brasil tem caráter à frente dos Códigos Deontológicos genéricos 
que fazem compor o ordenamento jurídico, inclusive por princípios como 
a Legalidade aplicada ao particular e a Dignidade da Pessoa Humana, de-
finições que passam por mutações e atualmente detém uma personalidade 
peculiar. 

A bem da verdade, a CRFB/88 ter correias afrouxadas demasiada-
mente pode gerar uma desnecessidade de manuais de ética para a mo-
dalidade profissional já mencionada, algo capaz de gerar consequências 
perigosas, o que produz o seguinte questionamento:”Os Códigos Deon-
tológicos necessitam de uma normatização mais incisiva?”, afinal, não 
havendo a produção de normas, seja ordinárias, complementares ou côm-
pares a Carta Maior há de subsistir segurança jurídica quanto a prática pro-
fissional de médicos? Esta, e outras dúvidas geradas por cascata, permeiam 
a pesquisa. De forma a expulsar sinistros, o recorte da pesquisa será na 
situação embutida pela Constituição Cidadã nos dias que correm, além de 
prospectar situações vindouras. 

No que compete à hipótese inicial, em função das questões já abor-
dadas, poder-se-á observar quanto a necessidade de uma homeostase sem 
que subsistam excessos constitucionais, tão pouco negligências do mesmo 
quesito. A busca da pesquisa é, para tanto, ir ao encontro a esse equilíbrio 
entre o que seja Constitucional e Ético, em primeira referência no aspecto 
médico e hospitalar, a justificativa encontrada para a produção cientifica 
encontra respaldo na insegurança juridica que pode causar uma lacuna 
legislativa em terreno tão minado como a área da medicina pode ser.

1. O CONSTITUCIONAL

romulgada, Escrita, Dogmática e Analítica, essas são algumas, de di-
versas, características da Constituição Cidadã que tem atividade na mo-
dernidade. A bem de prezar pela celeridade, que sejam destrinchadas ape-
nas as perspectivas abordadas na gênese do parágrafo. Promulgada, é a 
Carta Superior pois não fora imposta, havendo um processo solene com 
sua idealização, sendo concebida com o aval dos representantes do povo. 
Escrita e Analítica, sendo evidenciado ambos para que haja uma explica-
ção integral, pois há formalmente documento escrito extensamente com 
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atributos gastosamente definidos e explicitados, afinal, o Documento Pá-
trio tem por fito alcançar os mais extensos dos limites é, por fim, Dog-
mática tendo em vista que reflete pensamentos adotados nos dias atuais, 
concepções políticas e sociológicas. 

Válido é demonstrar esses azimutes de facetas, pois, elencar-se-ão dois 
Princípios que são abarcados por este documento, é prudente conhecer 
sua personalidade para compreender sua aplicação perante a sociedade, o 
introito trata-se da Legalidade e a Dignidade da Pessoa Humana.

1.1. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE

Tendo sido concebido, de maneira inédita, pela Magna Charta Liber-
tatum imposta a John Lackland, ou João Sem Terra como fora abraçado 
no Brasil, pelos Lordes Ingleses, no ano de 1.250, em seu Artigo 39, mais 
especificamente, aduzia-se a redação: “enhum homem pode ser preso ou 
privado de sua propriedade a não ser pelo julgamento de seus pares ou pela 
lei da terra”(CANOTILHO, 1993), ou seja, haveria um julgamento e a 
Lei, por analogia, esta normatividade deveria ser seguida à risca. 

Naquilo que compete ao âmbito do Brasil, empurrando a pesquisa 
para o porte nacional, todas as Constituições que um dia foram postas em 
prática nesta circunscrição detinham em seu conteúdo o Princípio da Le-
galidade apenso. Buscando a objetividade, a previsão escrita da legalidade 
pode ser encontrada no Artigo 5º da Constituição, que compõe os Direi-
tos e Deveres Individuais e Coletivos, Ipisis Litteris:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 

no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 

à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

XXXIX – não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal.

Agora que seja submetida a avaliação, para seu sentido mais ten-
ro, o princípio da legalidade busca garantir a liberdade do indivíduo 
frente ao Estado e seu poder maior (TOLEDO, 2008) em outros ter-
mos, a legalidade da Constituição pode ser repartida em dois ramos: 
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A Legalidade Administrativa, em que os servidores públicos devem 
seguir apenas determinações legais, e a Legalidade aplicada aos indi-
víduos, de forma que os particulares podem fazer tudo aquilo que não 
for contra a lei.

Ainda nesta seara, e sob o manto penalista, que seja demonstrada a 
definição supramencionada pelas palavras do festejado doutrinador Gui-
lherme de Souza Nucci:

Princípio da legalidade ou da reserva legal: trata-se do fixador do 

conteúdo das normas penais incriminadoras, ou seja, os tipos pe-

nais, mormente os incriminadores, somente podem ser criados 

através de lei em sentido estrito, emanada do Poder Legislativo, 

respeitado o processo previsto na Constituição [...]. Encontra-se 

previsto no art. 5º, XXXIX, da CF, bem como no art. 1º do Có-

digo Penal. (NUCCI, 2014)

Não obstante, o Princípio da Legalidade encontrado na Carta Magna 
torna passível de toda conduta não tipificada ser praticada e não haver pre-
visão punitiva para a mesma, no que tange, ainda, sobre o prisma penal e 
seu caráter de ultima ratio. 

Para pôr um fim a este quesito, existem diversas subdivisões pelo mais 
comemorados dos elaboradores de teorias, para buscar objetividade será 
amparada enfaticamente a de José Afonso da Silva, principalmente duas 
de suas cinco diferenciações: Liberdade da Pessoa Física, nesta anexadas a 
liberdade de locomoção, escolha, circulação, entre outras, e a Liberdade 
de Ação Profissional, em que as pessoas detêm de plena vontade para exer-
cerem suas atividades de labor (SILVA, 2008), algo que será importante de 
ser relembrado ao término deste manual acadêmico.

1.2. DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA

Apresentado, de maneira mais nítida, pela Declaração Universal dos 
Direitos Humanos de 1948, tomando por base atos de atrocidade ocor-
ridos durante a 2ª Guerra Mundial, que dispensam maiores descrições. 
No Brasil, após duros anos curvados sobre o manto da Ditadura Militar, 
apenas com a atual Constituição, que recebeu a alcunha de Cidadã, fora 



VISÕES INTERDISCIPL INARES SOBRE POLÍT ICAS PÚBLICAS -  VOL.  2

230 

possível discriminar a Dignidade da Pessoa Humana como um de seus 
fundamentos.

Disciplinado expressamente pelo Artigo 1º, inciso III da CRFB/88, 
a Dignidade da Pessoa Humana não é apenas um princípio, alcançando o 
posto de fundamento da República Federativa do Brasil. Ou seja, não há 
salvaguarda meramente doutrinária quanto a este terreno, mas uma visão 
positivada em material elevado, no entanto, há um toque de teóricos que 
repartiram esta visão em duas formas de percepção, uma objetiva e outra 
subjetiva. Naquele, dando prosseguimento, haveria uma constante busca 
pela manutenção e abastecimento de qualidade de vida mínima para todas 
as pessoas humanas, inclusive: “[...] precisa ser assegurado pelo Estado 
Democrático de Direito, consistente no mínimo indispensável para a so-
brevivência apropriada de um ser humano” (CARNELUTTI, 2010)

O outro prisma, subjetivista, traria uma lateralidade jusnaturalista, 
como o indivíduo, de maneira natalista, merecedor de uma qualidade de 
vida basilar, sendo dotado de sentimentos, de concepções que não são 
passíveis de toque, sejam elas: amor-próprio, autoestima, entre outros. 
(NUCCI, 2016) Nesta visão, podendo ser entendida como singular ou 
individual, o ser humano seria visto como aquele capaz, com seu discerni-
mento, de escolher o que melhor considerar afável para sua pessoa. Ainda 
neste paradigma, para que seja doutrináriamente mais bem evidenciado, 
in verbis:

Um valor espiritual e moral inerente à pessoa, que se manifesta singularmen-

te na autodeterminação consciente e responsável da própria vida e que traz 

consigo a pretensão ao respeito por parte das demais pessoas, constituindo-se 

um mínimo invulnerável que todo estatuto jurídico deve assegurar de modo 

que, somente excepcionalmente, possam ser feitas limitações ao exercício dos 

direitos fundamentais, mas sempre sem menosprezar a necessária estima que 

merecem todas as pessoas enquanto seres humanos e a busca ao Direito à 

Felicidade. (MORAES, 2017).

Dessa forma, a Dignidade da Pessoa Humana, fortalecida pela Lega-
lidade aplicada ao indivíduo particular, fazem evidente o entendimento 
que, em âmbito brasílico, a Constituição Federal preza pela liberdade dos 
indivíduos para que possam ter, além da autodeterminação de tomarem a 
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decisão que melhor lhes convier, também existam profissionais que consi-
gam exercer de maneira sem freios, ao menos naquilo que a carta já citada 
e demais determinações formalissimas não interfiram, sua atividade de 
labor.

2. O ÉTICO

A ética, derivada do latim “ethos”, sempre encontrou contrapeso 
em relação a Moral, muitas vezes sendo confundida com esta, porém, 
é importante ressaltar a diferença de uma para o outro, pois, enquanto 
este busca estabelecer uma análise social lato sensu para compreender 
as fronteiras do meio sociável, aquele tem um enfoque mais singular, 
também tendo repercussões de maneira pluralizada, conquanto, exi-
miamente tendo o enfoque nas pessoas em seu íntimo, naquilo que os 
faz diferenciar entre concepções daquilo entendível como Bem e Mal 
(CAMARGO, 1999).

Evitando confusões, o principal olhar que esta pesquisa terá acom-
panha a lógica da Ética, especificamente a ética profissional, justifica este 
recorte tendo em relevo o ambiente de trabalho dos médicos e seus res-
pectivos códigos de conduta.

Em seguida, que seja posto em tópicos o Código Deontológico, a 
diferenciação deste para a Diceologia, e a Bioética, também acompanhada 
de uma recente ramificação da ciência juridica, o Biodireito.

2.1. CÓDIGO DEONTOLÓGICO

O termo “Deontologia” tem origem, também, do grego, repartin-
do-se seu prefixo Deontos, que significa Obrigação, dever, e Logia que 
remete a Lógica, ou seja, seria a Lógica das Obrigações.

Há, no entanto, outro termo que caminha próximo deste, aquilo 
entendido como Diceologia, também derivado do latim “dikaois” que 
representa regra, o que é justo ou aquilo que é correto, neste, diferente 
daquele, há um perquirir intelectual ou composição formal de regras de 
conduta da modalidade profissional em perímetro de um documento que 
instaura-os, no entanto, é importante alertar que essa positivação docu-
mentamental é feita tão apenas de maneira rasa e superficial.
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A Deontologia, buscando tornar-se mais sublime, harmonizasse 
com a Diceologia pois aquele trata-se de uma ciência para estudar a 
ética, daquilo que deve ser o melhor porte do indivíduo em sua ativi-
dade profissional, existem Códigos de Deontologia e não de Diceo-
logia pois, enquanto aquele trata de um bojão mais objetivo, escrito e 
formal, este seria uma busca intelectual subjetivissima. (ZAMORA, 
2003). Não obstante, já afrontada a diferença de Deontologia para Di-
ceologia, os Códigos compostos por aquele fazem valer as condutas 
éticas, sendo seu principal patrono e linha repressiva (MCGARRY, 
1999), em entendimento imediato, os manuais já citados deveriam 
aconselhar os profissionais a não se excederem em suas habilidades 
profissionais, como praticar procedimentos cirurgicos de alto risco e 
com manchar antiéticas.

Neste entendimento, ainda, há de que citar que existe uma cisão 
acentuada entre Códigos Deontológicos e Códigos de Ética, inclusi-
ve podendo servir de exemplo o “Código de Ética do Bibliotecário 
Brasileiro”, considerado como um Código Deontológico, e o “Có-
digo dos Bibliotecários Norte-Americanos”, compreendido como 
um Código de Ética (SOUZA, 2001), a diferença, portanto, seria a 
perspectiva mais sugestiva deste e naquele mais incisivamente expli-
cativo sobre condutas não condizentes com determinada profissão e 
consequências passíveis.

Nessa perspectiva, a diferença entre os a Deontologia, para a Diceolo-
gia e a Ética, seria que, no primeiro há uma objetividade da normatização 
de condutas, no segundo seria a base principiologica e que serviria de 
inspiração para aquele e, este ultimo, traria conselhos para melhor realizar 
a profissão, não havendo grandes punições por serem explicitadas.

Naquilo que importa, dando prosseguimento, ao posicionamento de 
Códigos Deontológicos, de maneira generalizada, na Pirâmide de Hans 
Kelsen, estariam na base desta, ou seja, em momento de resoluções admi-
nistrativas, visto que existem associações profissionais que concebem estes 
materiais e, ainda vale mencionar, não havendo o procedimento devido, 
como ocorreu com o Código de Ética do Servidor Público em âmbito do 
Poder Executivo Federal, Lei 1.171, o manual deontológico não passa da 
base mais baixa normativa, podendo ser sobreposta hierarquicamente por 
norma superior. (BOBBIO, 1995)



233 

FELIPE ASENSI,  LUCAS MANOEL DA SILVA CABRAL, NARA RÚBIA ZARDIN,  
ROSÂNGELA TREMEL (ORGS.)

2.2. BIOÉTICA

A Bioética, um entendimento recente do ponto de vista histórico, 
mais especificamente na década de 70 inicialmente nos Estados Unidos 
e, em se tratando do Brasil, apenas nos anos 90 tendo como base a for-
mação da Sociedade Brasileira de Bioética – SBB, por meio da resolução 
196/96, parte integrante do Conselho Nacional de Saúde. Ainda, naquilo 
que cabe dispor sobre sua definição:

[...] é o estudo interdisciplinar entre biologia, medicina e ética, 

que investiga todas as condições necessárias para uma adminis-

tração responsável do profissional de saúde em relação à vida hu-

mana em geral e da dignidade da pessoa humana em particular. 

(LEDO, 2017).

Convoca a nova visão das práticas profissionais de modalidades que 
laboram constantemente com fatores biológicos, abordando novas discus-
sões ao passo de evoluções tecnológicas e sociais, para que haja plena ab-
sorção: “A bioética é o conjunto de conceitos, argumentos e normas que 
valorizam e justificam eticamente os atos humanos que podem ter efeitos 
irreversíveis sobre os fenômenos vitais” (KOTTOW, 1995).

Para medir a importância do Bioética, em perspectiva legislativa, no 
ano de 2016 ocorreu a Resolução 510 que tinha como objetivo a regula-
mentação das pesquisas cientificas humanas e sociais, não apenas isso, mas 
no ano seguinte fora publicada a Resolução 466/2016 que versa sobre as 
pesquisas que envolverem seres humanos.

Não obstante, subsiste a ideia de que a Bioética é possui caracteristi-
ca multidisciplinar por haver um tocante juridico nitido nesta, em con-
gruência, como ato reflexo a Bioética fora produzido o Biodireito, âmbito 
demasiadamente juvenil na área do Direito, o que ainda faz gerar debates 
quanto sua natureza, no entanto, o entendimento majoritário classifica 
sua atuação como de Direito Público. Sua contribuição a comunidade, e 
também a academia, foi a positivação formal do compilado de princípios 
fundamentais que compreendem a bioética, não obstante, que seja descri-
to definição desta disciplina recente:
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O biodireito, embora evidentemente constitua disciplina típica da 

dogmática jurídica, que utiliza na construção de seus pressupostos 

metodologia investigativa destinada à resolução de problemas teó-

ricos, teve sua origem marcada pelas preocupações apresentadas 

pela bioética: medicalizado também o direito, o biodireito incor-

pora os princípios da bioética que, por sua vez, tornam-se fonte 

inspiradora de outros princípios. (MFF, 2015).

Em outras silábas, o Biodireito permitiu, formalmente, a criação das 
normas, como as Resoluções supramencionadas, para regularemo com-
portamento de pesquisa e atitudes de médicos. Que seja comentado, em 
adição, que o Biodireito compreende os mesmos princípios da Bioética, 
sejam eles: Autonomia, para que haja o conscentimento pleno, Benefi-
cência ou Maleficencia, se o procedimento a ser aplicado será benigno 
ou maligno, Justiça, para que não haja sobreposições as definições legais, 
podendo ser assimilado com o Principio da Legalidade, e a Dignidade 
da Pessoa Huamana, estes dois ultimos já tendo sido exaustivamente ex-
plicados.

3. DA REALIDADE MATERIAL

A teoria, de maneira fartamente explanada, é uma das formas de 
entender as situações e de aprofundar-se em problematicas sociais. Con-
quanto, observações empiricas podem oferecer uma compreensão mais 
impactante do peso da pesquisa.

A aplicação de aborto, no Brasil, não é proibida, apenas criminalizada 
em determinadas circunstâncias, uma das situações que o aval para abortar 
é concedido ao médico é em situação de perigo de vida da gestante ou 
estupro, ambos casos visualizados em Recife em que uma criança de 10 
anos fora conduzida ao Hospital da cidade de São Mateus para realizar o 
procedimento de aborto permitido pelo Juiz da Vara da Infância e da Ju-
ventude da mesma municipalidade já mencionada.

É claro, assim sendo, que a Dignidade da Pessoa Humana pre-
valece, porém, o Aborto é caso recorrido nos debates políticos e do 
legislativo, até mesmo pois há previsão em norma sobre sua aplicação. 
Não obstante, subsistem procedimentos cirurgicos e neurocirurgicos 
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que ainda andam, a passos curtos, desenvolvendo-se, porém, não há 
como deduzir se novos procedimentos correlatos ao Sistema Nervoso 
Central e que afetem diretamente a psique do individuo não podem ser 
uma realidade tão próxima quanto se imagina e, não havendo normas 
elevadas contrárias a essas condutas profissionais seria o mesmo que 
permiti-las (MFF, 2015).

CONCLUSÕES

Para dar início as Conclusões, o Brasil vem passando por uma atuali-
zação e novos termos naquilo que convoca o entendimento de legislação 
na área da saúde, além de meras portarias ou códigos de ética que ocupam 
a parte mais baixa da hierarquia das normas. Em outras palavras, uma Lei 
Ordinária pode ser editada que permita determinada conduta que, dentro 
do estatuto da modabilidade não seja permitido, porém, por Lei de caráter 
aplicavel acima não haveria oposições devidas.

Aquilo que foi encontrado, como resposta a pergunta disposta no co-
meço do trabalho academico, seria o fato de que as normas de ética e 
resoluções editadas para a modabilidade profissional do peso que possui os 
médicos já não é suficiente. É necessária uma produção de normas mais 
sofisticadas, a Constituição em sua formalidade, escrita e em seu viés ana-
litico deve ater-se a esta seara de repercusões consideráveis.

Naquilo que compete a áreas em desenvolvimento constante, e de 
inovação surprendente, ainda subsiste o requesito de normatização, a 
Neurociência, por exemplo, passa por perpetua mutabilidade e me-
ras resoluções ou portarias não são o bastante para regular o exercicio 
profissional de um neurocirurgião, pois, em fábula não tão longe da 
realidade pode ser pensado que o individuo civil, acobertado pela Le-
galidade constitucional e a Dignidade da Pessoa humana pode ir a um 
consultório e pedir para que sejam feitas modificações em seu Sistema 
Nervoso Central, o que resultaria em reações profundas, para o meio 
singular e plural.

O Biodireito e a Bioética, mesmo que tenham adquirido espaço con-
siderável na sociedade, academia e fator profissional, não são suficientes 
para, sozinhas, abarcarem a responsabilidade de salvaguardarem proce-
dimentos cientificos. Inclusive, parte dos principios de ambos, de certa 
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forma, favorecem a Legalidade civil, o que apenas gera encejo a atos pro-
fissionais relegados a conduta ética e moral do profissional encontrarem 
pendulo estável.

Até mesmo, naquilo que tange assuntos mais polêmicos, o aborto não 
é tão bem positivado quanto poderia ser, em verdade evidente um manual 
contendo esses procedimentos, não apenas de estudo, mas de conduta, 
devem ser observados taxativamente, não há extremismos neste prisma 
tendo em foco que este meio trata com o bem juridico mais valioso, a 
vida, não devendo esta ser largada a sorte, uma proteção apropriada é, ao 
minimo, devida.

O que se percebe, por analogia, é de que subsiste uma brecha legis-
lativa, naquilo que ainda não foi apreciado de maneira espaçosa em ma-
nuais já existentes, quanto a ampla categorização e permissão de aplica-
bilidade de determinados procedimentos e em quais circunstâncias seria 
afavelmente aceitado. Sem que haja prudente normatização, em virtude 
das permissões constitucionais, o particular poderá realizar todos as mo-
dificações que, em sua perspectiva, o melhore, porém não se limita esta 
seara a superficial modificação estética, a bem da verdade, mudanças na 
psique humana por meio de processos cientificos que tenham compro-
vadamente causa e efeito do fato tem uma gravidade nada congênere a 
aquelas alterações.

Por fim, a resposta de dúvidas seccionadas, como o assunto da ho-
meostase entre aquilo que é constitucional e o que é ético, seria de que, 
hodiernamente a Constituição tem um poder demasiadamente superior 
aos Códigos de Éticas, fator que não é, por si só, ruim, conquanto é pro-
porcional que a deontologia médica seja disposta em níveis acima da reles 
base da pirâmide hierarquica, há um desequilibrio, em resumidas palavras, 
que necessita de legislação plácida. 
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INTRODUÇÃO

O presente artigo contempla o conhecimento do perfil epidemiológi-
co e algumas características sociais de adolescentes privadas de liberdade; 
população a ser desvendada por ser desconhecida e pouco incluída em 
estudos na área da saúde e em políticas públicas.

Pouco se conhece sobre a realidade dos Centros de Internação Femi-
ninos no Estado de São Paulo e, por isso ampliamos o olhar acerca dessa 
temática abordando inicialmente duas perspectivas: a fase da adolescência 
e saúde e os aspectos relacionados com a privação de liberdade. 
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O conceito cronológico da adolescência engloba a idade entre 10 e 
19 anos (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2014). O paradigma 
biomédico descreve a adolescência como uma fase de transição do desen-
volvimento humano pela qual todos nós devemos passar. Ocorrendo na 
segunda década de vida, esses anos são considerados cruciais para a matu-
ração biopsicossocial dos indivíduos, dados os processos de definição de 
identidades social, sexual, profissional, política, de valores e entre outros; 
que o caracterizam (CHIMELI et al., 2016).

Esta fase é um momento importante para a adoção de novas práticas e 
comportamentos, o ganho de autonomia, a exposição a diversas situações 
de risco presentes e futuros para a saúde (MALTA et al., 2012). Os senti-
mentos adversos advindos das modificações corporais tornam-se comuns 
entre os adolescentes, os quais experimentam essas passagens evolutivas, 
possuindo uma mente infantil residente; entretanto em um corpo que vai 
aproximando-se do estereotipo adulto, levando ao surgimento de alter-
nância de fases que podem ser retratadas como períodos de negação, fuga, 
revolta, depressão, elaboração, aceitação, timidez, apatia, conflitos afeti-
vos, crises religiosas e erotismo exarcebado, constituindo um conjunto 
de acontecimentos denominados de entidadequase patológica (ABERAS-
TURY; KNOBEL, 1981).

A adolescência é um produto histórico-cultural das sociedades con-
temporâneas. quanto mais mutante for uma sociedade, mais prolongado e 
complexo será o percurso adolescente (LEIVI, 2014). Em maio de 2014, a 
Organização Mundial da Saúde (OMS) divulgou um relatório dedicado à 
saúde dos adolescentes atentando para a urgente necessidade de garantir-
-lhes melhores condições de vida e construção de políticas públicas, com 
ações afinadas com as particularidades desse grupo populacional. Obser-
va-se, nesse sentido, um interesse crescente na produção de informações 
estatísticas relacionadas à saúde do adolescente, onde se inserem as con-
cepções e investigações sobre os comportamentos de risco em saúde que 
culminam no desenvolvimento de doenças (WORLD HEALTH OR-
GANIZATION, 2014).

Porém, as discussões que têm sido travadas em torno do processo saú-
de-doença têm gerado, sob um enfoque reducionista, a tendência natural 
de se pensar que a saúde significa a ausência de doença, ou seja, a saúde 
como sinônimo de evidências objetivas, associadas à ideia de que o corpo 
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físico funciona ou não adequadamente (MALTA et al., 2012). Enquanto 
um fenômeno ampliado, a saúde envolve modos de ser e produzir e/ou 
recriar a vida em sua singularidade e multidimensionalidade. Nessa pers-
pectiva, é preciso questionar os discursos que privilegiam o conceito de 
saúde somente pela sua dimensão biológica, assegurando uma concepção 
fragmentada do ser humano, bem como o caráter impositivo e normati-
vo dos modos de se intervir na realidade dos indivíduos e comunidades 
(ABERASTURY; KNOBEL, 1981).

O processo de viver com ou sem saúde não se reduz, portanto, a uma 
evidência orgânica, natural e objetiva e nem como um estado de equilí-
brio, mas está intimamente relacionada às características de cada contexto 
sociocultural e aos significados que cada indivíduo atribui ao seu processo 
de viver (LEIVI, 2014).

As causas externas possuem impacto na vida de adolescentes sendo as 
responsáveis pelos anos potenciais de vida perdidos. Os acidentes e violên-
cias são, atualmente, um dos maiores problemas de Saúde Pública, atin-
gindo praticamente todas as faixas etárias, com maior expressão nas mais 
jovens (OLIVEIRA; EGRY, 1997) considerando o espírito de aventura, 
força para enfrentar o perigo, além do uso de álcool e drogas (PHEBO; 
MOURA, 2005; MARTINS; ANDRADE, 2005) por curiosidade e ex-
perimentação. Outro fator que pode favorecer essa susceptibilidade é o 
processo desestruturado de urbanização e aumento da desigualdade social, 
que contribuem para a violência urbana e a exclusão da população de bai-
xa renda (BRASIL, 2005).

A violência de gênero afeta mulheres e adolescentes, onde os homens 
detêm o poder recebendo da sociedade, autorização para punir o que lhes 
representa como desvio. Mesmo que mulheres e adolescentes sigam as 
normas sociais, a dominação-exploração dos homens exige que sua ação 
seja permeada de violência (SAFFIOTI, 2001).

As manifestações normais da adolescência como as transformações 
corporais, a necessidade de definir uma identidade sexuada, a perda do lu-
gar infantil sem que o mesmo seja substituído logo por outro lugar social, 
a saída para o casamento – todo o conjunto de mudanças que configuram 
o processo adolescente é passível de produzir conflitos e sintomas que, 
caso persistam ou se intensifiquem, podem agir como novos traumatismos 
e produzir novos pontos de vulnerabilidade para problemas maiores, ou 
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ainda potencializar pontos de fragilidade colhidos em experiências ante-
riores (LEIVI, 2014).

A adolescência leva a busca por novas experiências e curiosidade por 
novas sensações (NEVES; TEIXEIRA; FERREIRA, 2015). Condutas 
divergentes como pequenos delitos, trotes telefônicos, dirigir sem habili-
tação, experimentar substâncias psicoativas constitutiem eventos comuns 
a esta fase do desenvolvimento (MORGADO; VALE-DIAS, 2003; SA-
PIENZA; PEDROMÔNICO, 2005). 

Na compreensão da adolescência e sua sequência de mudanças é im-
portante situar o contexto social como um dos fatores que influenciam no 
processo de formação da subjetividade. Na sociedade contemporânea se 
preconiza o imediatismo, sendo que a razão e o pensar estão aquém dos 
princípios de prazer e de processos primários de funcionamento (MACE-
DO; AZEVEDO; CASTAN, 2010).

Findando a conceituação de adolescência e saúde, torna-se necessário 
adentrarmos a segunda temática que traz aspectos relacionados à priva-
ção de liberdade das adolescentes. As relações sociais, culturais, históri-
cas e econômicas da sociedade, estabelecidas dentro de um determinado 
contexto são decisivas na constituição da adolescência. Portanto, para o 
pleno desenvolvimento das pessoas que se encontram nessa fase da vida é 
essencial que sejam fornecidas condições sociais (ambientais) adequadas à 
consecução de todos os direitos a elas atribuídos. No caso dos adolescentes 
em conflito com a lei (ou privados de liberdade), a realização desses di-
reitos está prejudicada e, para que tal situação seja revertida, precisam ser 
satisfeitas as mesmas condições básicas que nos casos de normalidade. A 
contenção social é necessária e exercida no intuito de amparar o adoles-
cente na retomada do seu crescimento pessoal e na reelaboração pessoal 
das relações ambientais (DIAS; LOPARIC, 2008).

Dentro do panorama jurídico, os adolescentes autores de ato infra-
cional são submetidos às medidas de finalidade social e educativa, que são 
as denominadas medidas socioeducativas, que podem ser mais rigorosas, 
como na privação de liberdade (Art. 112 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente-ECA) (BRASIL, 2016). 

Apesar de configurarem resposta à prática de um delito e apresentam 
um caráter predominantemente educativo e não punitivo, as medidas so-
cioeducativas para as meninas apresentam uma conotação mais grave e a 
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privação de liberdade se torna mais penosa (BRASIL, 2016; FUNDA-
ÇÃO..., 2016).

Na área da saúde, as adolescentes apresentam um desconhecimento 
muito grande sobre sexualidade, seu corpo e as necessidades de cuidados 
de forma geral. Dessa forma, a área da saúde enquanto compõe um pro-
grama de atendimento tem a missão de levar às adolescentes privadas de 
liberdade, não somente a assistência, como também informação e a edu-
cação na área (FUNDAÇÃO..., 2016). 

Diante do exposto, a construção deste estudo justificou-se por sua 
importância social e epidemiológica, além de ser original, inovador e 
abrangente, uma vez que engloba toda a população de adolescentes do 
sexo feminino privadas de liberdade no Estado de São Paulo. Sendo o en-
volvimento com o ato infracional considerado um fenômeno social cres-
cente e as informações sobre saúde das adolescentes privadas de liberdade 
pouco conhecidas, o conhecimento advindo da pesquisa assume grande 
importância. Nessa perspectiva, o objetivo do estudo foi de caracterizar o 
perfil epidemiológico da população adolescente feminina privada de liber-
dade no Estado de São Paulo. 

1. MÉTODO

Estudo transversal com base de dados secundários realizado nos dois 
Centros de Atendimento Socioeducativo (CASA) Femininos no municí-
pio de Cerqueira César, Estado de São Paulo. O CASA Anita Garibaldi 
possui capacidade para atendimento de 56 adolescentes na faixa etária de 
12 a 21 anos incompletos em cumprimento de internação sanção com 
máximo de permanência de até 90 dias, internação provisória com a mé-
dia de permanência de 40 dias e internação, com média de permanência 
de 15 meses. O Centro Feminino de Cerqueira César possui a mesma 
capacidade para atendimento e a faixa etária, porém atende somente a me-
dida de internação, com média de permanência 15 a 18 meses (FUNDA-
ÇÃO..., 2016). Ambos estão em funcionamento desde o mês de julho de 
2007. A coleta de dados foi realizada no período de janeiro 2015 a feverei-
ro de 2016 com as adolescentes que já estavam nos Centros e as que foram 
admitidas neste período descrito, a fim de se obter um banco de dados 
mais amplo, o qual totalizou 374 adolescentes. Os dados foram coletados 
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das pastas de saúde das adolescentes e de um sistema da Fundação CASA 
utilizado pela equipe psicossocial para lançamento dos atendimentos e 
encaminhamento ao poder judiciário visando avaliação do cumprimento 
da medida socioeducativa. Foi realizada uma descrição da população por 
meio de medidas resumo: mediana, mínimo e máxima e estimativa de 
percentuais. Para análise estatística foi utilizado o Software SPSS ® versão 
21.0. Para obtenção dos dados foi protocolado um requerimento no Cen-
tro de Pesquisa e Documentação da Escola para Formação e Capacitação 
Profissional da Fundação CASA/SP obtendo deferimento. O projeto foi 
submetido e aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Faculdade de 
Medicina de Botucatu sendo aprovado em 02/12/2014, com o número 
CAAE 38539614.8.0000.5411.

2. RESULTADOS

A média de idade das adolescentes privadas de liberdade no Estado de 
São Paulo foi de 17 anos. Entre as 374 pastas pesquisadas, a raça parda foi a 
predominante com 58,1% seguida da raça branca com 30,4%. 

O nível de escolaridade das adolescentes é baixo, pois a maioria, 
37,4% possuem ensino fundamental completo e 32,4% possuem o ensino 
fundamental incompleto. Com relação ao ensino médio, 24,9% das ado-
lescentes o apresentam incompleto e 5,3% delas possuem o ensino médio 
completo. 

Tabela 1. Distribuição das adolescentes segundo características sociodemográficas. Cer-
queira César, 2015/16.

Variáveis n %

Aspectos demográficos     

Idade (anos)  17 (13-20)

Raça
Branca 111 30,4

Amarela 4 1,1
Parda 212 58,1
Negra 38 10,4
Fonte: Dados da pesquisa, 2015/16.
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Quanto às doenças da família, 37,2% das adolescentes referiram em 
atendimento de saúde, que possui algum membro da família acometido 
de doença.

Conforme as análises estatísticas considerando a Classificação Inter-
nacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde-CID 10, 
os fatores que influenciam o estado de saúde e o contato com os serviços 
de saúde prevalecem com 37,4%, quando uma pessoa que não está doen-
te consulta os serviços de saúde para receber assistência. É seguida pelas 
doenças do aparelho geniturinário com 28,6% considerando a CID 10. 

Tabela 2. Distribuição das doenças segundo a CID das adolescentes. Cerqueira César, 
2015/16.

Doenças segundo CID-10 n %
Fatores que influenciam o estado de saúde, contato com os 

serviços de saúde
140 37,4

Doenças do aparelho geniturinário 107 28,6

Doenças do aparelho respiratório 84 22,5

Transtornos mentais e comportamentais 70 18,7

Doenças da pele e do tecido subcutâneo 66 17,6
Sintomas, sinais e achados anormais em exames clínicos e 

de laboratório
52 13,9

Doenças do aparelho digestivo 39 10,4

Doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo 37 9,9

Doenças do olho e anexos 26 7,0

Doenças do ouvido e da apófise mastoide 13 3,5

Gravidez, parto e puerpério 11 2,9

Doenças do sistema nervoso 9 2,4

Algumas doenças infecciosas e parasitárias 8 2,1
Doenças do sangue, órgãos hematopoiéticos e transtornos 

imunitários
5 1,3

Doenças do aparelho circulatório 4 1,1

Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas 3 0,8

Lesões, envenenamento e outras causas externas 3 0,8

Algumas infecções originadas no período perinatal 2 0,5

Causas externas de morbidade e de mortalidade 1 0,3
Fonte: Dados da pesquisa, 2015/16.
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A morbidade registrada de maior prevalência, com 27,8%, foi a rela-
cionada às geniturinárias, seguida das morbidades de saúde mental com 
24,3%, o que é pertinente para discussão, dado o contexto em que estas 
adolescentes são inseridas. 

Tabela 3. Distribuição das adolescentes segundo morbidades. Cerqueira César, 2015/16.

Morbidades n %
Geniturinárias 104 27,8

Saúde mental 91 24,3

Vias aéreas superiores e inferiores 86 23,0

Dermatológicas 82 21,9

Gastrointestinais 63 16,8

Endócrinas 33 8,8

Musculoesqueléticas 32 8,6

Respiratórias 13 3,5

Cardiológicas 12 3,2

Oftalmológicas 11 2,9
Fonte: Dados da pesquisa, 2015/16.

3. DISCUSSÃO

A restrição de liberdade integral ou parcial pode contribuir ou ge-
rar uma situação de doença para a adolescente (FUNDAÇÃO..., 2016). 
Como a maior parte das adolescentes procurou atendimento à saúde, con-
forme a prevalência a partir da Classificação CID 10, a partir do pres-
suposto de que a adolescência é condição peculiar do desenvolvimento 
humano e transitória, é importante o cuidado profissional avaliar a in-
tensidade e a frequência dos sinais e sintomas para distinguir o que pode 
ser esperado para a fase da adolescência e o que pode ser considerado de 
natureza patológica (FUNDAÇÃO..., 2016).

Na Fundação CASA, a diretriz de atendimento baseia-se nos pro-
tocolos estabelecidos pelo Ministério da Saúde sobre a Saúde da Mulher, 
sendo os princípios e diretrizes: ações de promoção, proteção, assistên-
cia e recuperação da saúde, executadas nos diferentes níveis de atenção à 
saúde; levantamento das necessidades de saúde da população feminina, 
o controle de patologias mais prevalentes nesse grupo e a garantia do di-
reito à saúde; elaboração, execução e a avaliação das ações de saúde das 
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adolescentes norteadas pela perspectiva de gênero, de raça e de etnia, e 
pela ampliação do enfoque, rompendo-se as fronteiras da saúde sexual e 
da saúde reprodutiva para alcançar todos os aspectos da saúde da mulher 
e o estabelecimento de dinâmica para atender às demandas emergentes 
ou demandas antigas, em todos os níveis assistenciais (FUNDAÇÃO..., 
2016; BRASIL, 2004). 

A relação entre saúde e raça/etnia indica a existência de certas doen-
ças que podem ser catalogadas como raciais, por surgirem com mais fre-
quência ou com exclusividade em determinados grupos étnicos em razão 
de predisposições biológicas (GOLDENBERG et al., 2003). Conhecer 
os perfis de morbimortalidade da população brasileira no que tange à au-
todeclaração étnico-racial permite subsidiar a objetivação de políticas e 
ações de saúde universais, destinadas à superação de iniquidades de grupos 
específicos (BRASIL, 2012). 

Importante ressaltar que práticas excludentes ocorrem cotidianamen-
te na vida das adolescentes e suas famílias, expressas na precariedade dos 
serviços de saúde, educação, habitação, trabalho e lazer dentre outras, que 
podem ser compreendidas como formas de violência e, nessa perspectiva, 
se inscrevem o “não acolhimento” (FUNDAÇÃO..., 2016).

É evidente também, que a maioria das adolescentes apresenta baixo 
nível de escolaridade. Destacam-se como fatores: baixo desempenho es-
colar, dificuldades de aprendizagem, baixo compromisso ou respeito para 
com as proposições escolares e, consequentemente, a fraca vinculação es-
colar (BERNAT, 2012; BONO, 2015). Isso pode estar associado a bai-
xas condições socioeconômicas, mas este tipo de análise requer cuidados, 
uma vez que não se pode afirmar haver uma relação direta entre essas duas 
variáveis (condições socioeconômicas e grau de escolaridade) em relação 
a um maior índice de criminalidade. Este tipo de associação pode reforçar 
o estigma imposto às populações pobres como indivíduos tendentes à vio-
lência e à criminalidade (LIMA et al., 2013).

Percebe-se que a maior parte delas durante a admissão na Fundação 
CASA desconhece doenças na família e apresentam precárias condições 
de higiene. Dentre estas, constata-se as doenças geniturinárias como va-
ginites e vulvovaginites e as infecções do trato urinário. Desconhecem 
hábitos de higiene e apresentam dificuldades de cuidado com o corpo, 
principalmente práticas de higiene íntima. 



VISÕES INTERDISCIPL INARES SOBRE POLÍT ICAS PÚBLICAS -  VOL.  2

248 

O corpo é uma construção social e não somente produto dos fatores 
biológicos que o constituem. Uma expressão de humanidade, pois traz em 
sua formação inúmeros valores e normas vigentes na cultura. Esse corpo 
cultural e histórico deve ser compreendido e atendido em suas diferen-
tes especificidades, especialmente quando se trata das questões de gênero 
sobre as quais se assenta a maneira como homens e mulheres aprendem 
a lidar com o corpo. Os avanços nos serviços de saúde ao longo dos anos 
aprimoraram as técnicas de intervenção sobre o corpo biológico sem con-
siderar seus constituintes culturais e dos cuidados a ele prestado. É por 
meio da socialização e da interação entre os profissionais e seus pacientes 
que se estabelecem os processos educativos sobre os cuidados à saúde e, a 
eficácia dos cuidados preventivos e terapêuticos depende do entendimen-
to que o individuo tem sobre o corpo e do cuidado em sua total comple-
xidade (VALLE; MELCHIORI, 2010).

As condições de saúde do ser humano são um importante indicador 
para que a sociedade se conscientize da necessidade de ações mais eficazes 
junto à população feminina privada de liberdade, que representam atual-
mente, um grande contingente no nosso país (AUDI et al., 2008). 

A partir de então se iniciam ações despendidas pela equipe de saú-
de no intuito de orientação de forma contínua com metodologias e 
conteúdos diversificados que permitam a avaliação da efetividade des-
tas ações, visando a mudança de comportamento e apreensão do au-
toconhecimento, incentivando as adolescentes a adotarem uma vida 
mais saudável, facilitando também o convívio com as demais dentro 
da Instituição. 

Corroborando com o exposto, tem-se a compreensão que a adoles-
cência é o período em que vários hábitos e comportamentos são estabele-
cidos, incorporados e possivelmente transferidos à idade adulta, tornando-
-se mais difíceis de serem alterados (CHIMELLI et al., 2016; QUIROGA; 
VITALLE, 2013). Nesse sentido, é importante incentivar o adolescente a 
se tornar sujeito ativo do seu cuidado, utilizando para isso estratégias de 
educação em saúde que visem à promoção da saúde, a prevenção de agra-
vos e o autocuidado (SOUSA; SILVA; FERREIRA, 2014).

Em arremate aos dados sobre a segunda doença mais prevalente entre 
as adolescentes, não poderíamos deixar de citar as morbidades em saúde 
mental.
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O que se destaca na resposta do indivíduo às situações que enfrenta 
são os níveis de exposição e os limites individuais, ou seja, sua visão sub-
jetiva, sua percepção, sua interpretação e o sentido atribuído ao evento 
estressor, o que o classifica ou não como condição de risco. Sendo assim, 
o que para um pode ser um perigo, para outro pode ser apenas um desafio 
(YUNES; GARCIA; ALBUQUERQUE, 2007).

Os transtornos mentais destacam-se como principais desafios a serem 
enfrentados pelos serviços de saúde. Em adolescentes é possível encontrar, 
antes de um diagnóstico formal de um transtorno psiquiátrico, indícios 
de sofrimento psíquico. Assim, a identificação precoce de um transtorno 
mental, bem como seus principais fatores de risco, pode ajudar na propo-
sição de medidas de prevenção e controle mais específicos (LOPES et al., 
2016; VILARINS, 2014).

A institucionalização é um dos fatores que aumenta o risco de trans-
tornos mentais ao longo da vida, assim como aspectos genéticos, nutri-
cionais, doenças, saúde mental dos pais ou responsáveis, ausência de lar 
estruturado, condições de extrema pobreza,,maternidade na adolescência, 
abuso de substâncias, desastres naturais, violência e negligência (ANSEL-
MI et al., 2008).

Os estudos sobre transtornos psiquiátricos em jovens infratores têm 
demonstrado prevalências particularmente elevadas em comparação à po-
pulação geral em vários países. Essa constatação é de essencial importância 
para o planejamento e implantação de políticas de saúde pública que visem 
tanto à prevenção da infração quanto mesmo à recuperação destes jovens 
(ANDRADE et al., 2011).

O sofrimento é entendido a partir da relação com o outro e esta é, 
portanto, uma resposta que o sujeito dá ao pertencer ao espaço relacional e 
social. Ainda que os sintomas expressados pelo sujeito sejam semelhantes 
aos de outras pessoas, a manifestação subjetiva do sofrimento é sempre ex-
clusiva do individuo e irredutível, ou seja, não se pode limitá-lo somente 
a uma classificação geral. Assim, a noção de sofrimento psíquico remete 
a uma noção de crise como sendo um “momento de ruptura ou uma 
mudança de curso de um equilíbrio previamente estabelecido, levando a 
desarticulações que podemos chamar de psicossociais da pessoa” (COS-
TA, 2006).
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A psiquiatrização das diferenças e a psicopatologização de compor-
tamentos de minorias têm sido um obstáculo à delimitação prática entre 
saúde e doença e servido como elemento de coerção e repressão social. 
Deve-se destacar, portanto, o fator sociocultural, o grau de instrução, a 
classe social, o sexo, o papel social e cultural e a subcultura a qual perten-
ça o indivíduo, bem como o despreparo do profissional e a distorção de 
quem discorre sobre os limites entre saúde e doença mental, influenciado 
pelo temor de ser ele mesmo um doente (ALMEIDA, 2011).

Observar-se-á que as ações de prevenção de agravos à saúde do ado-
lescente, independentemente do cenário de práticas devem romper com 
as visões biomédica e tecnicista, que não consideram a integralidade do 
adolescente como ser em formação. Por isso as ações em saúde mental 
devem ser consideradas como algo transdisciplinar, pois os problemas psí-
quicos e emocionais que afetam o adolescente repercutem nas fases se-
guintes da sua vida (PINTO et al., 2014). 

O cuidado pormenorizado e individualizado deve garantir que a ado-
lescente que não possui condições de saúde para o cumprimento de medi-
da socioeducativa receba o tratamento adequado. Para isso contamos com 
o acesso à saúde, por meio da incompletude institucional. Os programas 
de execução de atendimento socioeducativo deverão ser articulados com 
os demais serviços e programas que visem atender os direitos dos adoles-
centes, em especial à saúde (BRASIL, 2006). 

Os apelos à prevenção de riscos à saúde desse segmento populacio-
nal apoiam-se em dados estatísticos epidemiológicos e na disseminação 
de formulações produzidas por especialistas de áreas médicas e afins – psi-
quiatria, neurociência, nutrição, entre outras – fomentando argumentos 
para a deflagração de dispositivos de vigilância. Uma das diretrizes da saú-
de pública nesta direção têm sido o estudo de comportamentos de risco 
dos adolescentes (ou da possibilidade de ocorrerem), seu monitoramento 
e a consequente intervenção (LISBOA; LERNER, 2017). 

CONCLUSÃO

Este artigo respondeu ao objetivo de traçar um perfil das adolescentes 
no que se refere à morbidades e, no âmbito da saúde coletiva pretendemos 
contribuir com o diagnóstico, implementação e efetivação de políticas 
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públicas específicas na área da saúde da mulher, sensibilizando gestores 
da instituição estudada e corroborando em ações e estratégias dirigidas à 
assistência à adolescente, a partir do conhecimento dos determinantes de 
morbidade da população estudada.

As adolescentes procuram o serviço de saúde institucional com fre-
quência, conforme visto nos dados, o que facilita traçar um plano de cui-
dados com a adesão dos sujeitos, em especial quanto aos cuidados com o 
corpo, pois se constatou alto índice de doenças geniturinárias. A partir da 
segurança advinda do sentimento de constância no cuidado, a adolescente 
pode adquirir autonomia e ampliar a rede social com a inclusão de novas 
práticas de cuidados sobre sua saúde.

Torna-se importante que a equipe de saúde compreenda o sofrimen-
to mental destas adolescentes propondo alternativas que facilitem o cum-
primento da medida socioeducativa e a perspectiva de futuro melhor. As 
adolescentes em privação de liberdade representam um contingente de 
sujeitos pouco conhecidos pela sociedade, sendo necessário conhecer e 
refletir sobre as condições de vida dessas mulheres. Nesse contexto, com-
preender e discutir fatores que permeiam este universo torna-se indis-
pensável aos profissionais que atendem a população feminina privada de 
liberdade, tanto os da Fundação CASA, quanto os profissionais da rede 
de saúde. 

Inferimos também que o fortalecimento das políticas públicas com 
ênfase às questões de melhoria da qualidade da atenção prestada e promo-
ção da saúde favorecerá a atuação da rede pública de saúde e melhorará o 
acesso ao serviço pelas usuárias. 

REFERÊNCIAS

ABERASTURY, A.; KNOBEL, M. Adolescência normal. Porto 
Alegre: Artes Médicas; 1981. 

ALMEIDA, A. P. D. Quando o vínculo é doença: a influência da dinâ-
mica familiar na modalidade de aprendizagem do sujeito. Revista 
de Psicopedagogia, São Paulo, v. 28, n. 86, p. 201-213, 2011. Dis-
ponível em: http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_ arttex-
t&pid=S0103-84862011000200011&lng=pt&nrm=isso. Acesso em: 
15 mar. 2016. 



VISÕES INTERDISCIPL INARES SOBRE POLÍT ICAS PÚBLICAS -  VOL.  2

252 

ANDRADE, R. C. et al. Prevalência de transtornos psiquiátricos em 
jovens infratores na cidade do Rio de Janeiro (RJ, Brasil): estudo 
de gênero e relação com a gravidade do delito. Revista Ciência & 
Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v. 16, n. 4, p. 2179-2188, 2011.

ANSELMI, L. et al. Prevalência e determinantes precoces dos transtornos 
mentais comuns na coorte de nascimentos de 1982, Pelotas, RS. Re-
vista de Saúde Pública, São Paulo, v. 42, supl. 2, p. 26-33, 2008.

AUDI, C. A. F. et al. Violência doméstica na gravidez: prevalência e fa-
tores associados. Revista de Saúde Pública, São Paulo, v. 42, n. 5, 
p. 42-45, 2008. Disponível em: https://www.scielo.br/j/rsp/a/Qvw-
TF5QSg4JGJmwL9T8rZbL/?format=pdf&lang=en. Acesso em: 14 
nov. 2015.

BERNAT, D. H. et al. Risk and direct protective factors for youth vi-
olence results from the national longitudinal study of adolescent 
health. American Journal of Preventive Medicine, New York, 
v.43, n. 2, supl 1, p. 41-50, 2012. Disponível em: https://pubmed.
ncbi.nlm.nih.gov/22789958/. Acesso em: 13 ago. 2015. 

BONO, E. L. Adolescentes em conflito em lei: relações entre o 
comportamento delituoso e o uso de substâncias psicoativas. 
2015. Dissertação (Mestrado em Psicologia). Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras, Universidade de São Paulo, Ribeirão Preto, 2015.

BRASIL. Associação Brasileira de Pesquisadores Negros. In: BATISTA, 
L.E.; WERNECK J.; LOPES, F. Saúde da população negra. 
Brasília, DF: 2a ed., 2012. Disponível em: https://bvsms.saude.gov.
br/bvs/publicacoes/saude_populacao_negra.pdf. Acesso em: 13 ago. 
2015.

______. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Impac-
to da violência na saúde dos brasileiros. Brasília, DF: Ministé-
rio da Saúde, 2005. Disponível em: https://www.nescon.medicina.
ufmg.br/biblioteca/imagem/0199.pdf. Acesso em: 15 ago. 2015.

______. Secretaria de Atenção em Saúde. Departamento de Ações Pro-
gramáticas Estratégicas. Política Nacional de Atenção Integral à 



253 

FELIPE ASENSI,  LUCAS MANOEL DA SILVA CABRAL, NARA RÚBIA ZARDIN,  
ROSÂNGELA TREMEL (ORGS.)

Saúde da Mulher. Princípios e Diretrizes. Brasília, DF: Ministé-
rio da Saúde, 2004. Disponível em:https://bvsms.saude.gov.br/bvs/
publicacoes/politica_nac_atencao_mulher.pdf. Acesso em: 15 ago. 
2015. 

______. Secretaria de Desenvolvimento Social. Conselho Estadual dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. Estatuto da Criança e do 
Adolescente. São Paulo, 2016.

______. Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente. Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo – SINASE. Brasília-DF: CO-
NANDA; 2006. Disponível em: http://www.conselhodacrianca.al.
gov.br/sala-de-imprensa/publicacoes/sinase.pdf. Acesso em: 15 ago. 
2015.

CHIMELI, I. V. et al. A abstração do risco e a concretude dos sujeitos: 
uma reflexão sobre os comportamentos de risco no contexto da ado-
lescência. Physis Revista de Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v. 
2, n.26, p. 399-415, 2016. Disponível em: https://www.scielo.br/j/
physis/a/yBD6zpDVKqTdwQ8733cxpwc/?format=pdf&lang=pt. 
Acesso em: 01 jan. 2017. 

COSTA, I. Adolescência e primeira crise psicótica: problematizando a 
continuidade entre o sofrimento normal e o psíquico grave. In: II 
CONGRESSO INTERNACIONAL DE PSICOPATOLOGIA 
FUNDAMENTAL; 2006; Pará. 2006 Anais... Rio Branco: Con-
selho Federal de Psicologia. Disponível em: www.fundamentalpsy-
chopathology.org/anais2006/4.69.3.1.htm. Acesso em: 15 ago. 2016. 

DIAS, E. O.; LOPARIC, Z. O Modelo Winnicott de atendimento ao 
adolescente em conflito com a lei. Winnicott E-prints, série 2, v. 
3, n. 1-2, p. 48, 2008. Disponível em: http://pepsic.bvsalud.org/pdf/
wep/v3n1e2/v3n1e2a03.pdf. Acesso em: 10 jan 2020. 

FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCA-
TIVO AO ADOLESCENTE. Atenção ao gênero feminino na 
Fundação CASA/SP. São Paulo: Fundação CASA, 2016.



VISÕES INTERDISCIPL INARES SOBRE POLÍT ICAS PÚBLICAS -  VOL.  2

254 

GOLDENBERG, P. et al. O clássico e o novo: tendências, objetos e 
abordagens em ciências sociais e saúde. In: GOLDENBERG, P. 
(org). Rio de Janeiro: Fiocruz, 2003. Disponível em:https://bvsms.
saude.gov.br/bvs/publicacoes/classico_novo_abordagens_ciencias_
sociais.pdf. Acesso em: 15 jan. 2015. 

LEIVI, M. Vulnerabilidade na adolescência. Revista de Psicanálise da 
Sociedade Psicanalítica de Porto Alegre, v.21, n. 2, p. 305-325, 
2014. Disponível em: http://revista.sppa.org.br/index.php/RPdaSP-
PA/article/view/118. Acesso em: 20 jun. 2015. 

LIMA, G. M. B. et al. Mulheres no cárcere: significados e práticas cotidia-
nas de enfrentamento com ênfase na resiliência. Revista Saúde em 
Debate, Rio de Janeiro, v. 37, n. 98, p. 446-456, 2013. Disponível 
em: https://www.scielo.br/j/sdeb/a/jwF9hQQFwGH8mKWQwJj-
jW5H/?format=pdf&lang=pt. Acesso em: 10 ago. 2015. 

LISBOA, M. R.; LERNER, K. Sentidos de saúde, cuidado e risco para 
adolescentes residentes na favela da Maré, no Rio de Janeiro, Brasil. 
Revista Interface Comunicação Saúde Educação, Botucatu, v. 
21, n. 63, p. 893-906, 2017. Disponível em: https://www.scielo.br/j/
icse/a/zHnvwh5Yr7cSbjBzybxKPtQ/?lang=pt&format=pdfAcesso 
em: 10 ago 2015. 

LOPES et al. ERICA: prevalência de transtornos mentais comuns em 
adolescentes brasileiros. Revista de Saúde Pública, São Paulo, 
v.50, supl.1, 14s, 2016. Disponível em: https://www.scielo.br/j/rsp/a/
vwSmjXbN4pDggk8X7CTVdwC/?lang=en&format=pdf. Acesso 
em: 03 mar. 2016. 

MACEDO, M. M. K.; AZEVEDO, B. H.; CASTAN, J. U. Adolescên-
cia e psicanálise: intersecções possíveis. In: Macedo M.M.K, 
Gobb AS et al (Org.). Porto Alegre: EDIPUCRS; 2010. 

MALTA, D. C. et al. Causas externas em adolescentes: atendimentos em 
serviços sentinelas de urgência e emergência nas Capitais Brasilei-
ras–2009. Revista Ciência & Saúde Coletiva, v. 17, n. 9, p. 2291-
2304, 2012. Disponível em: https://www.scielo.br/j/csc/a/tykGcm-



255 

FELIPE ASENSI,  LUCAS MANOEL DA SILVA CABRAL, NARA RÚBIA ZARDIN,  
ROSÂNGELA TREMEL (ORGS.)

cGGg9h4qSymKmGZXs/?format=pdf&lang=pt. Acesso em: 20 jan 
2021. 

MARTINS, C. B. G., ANDRADE, S. M. Causas externas entre meno-
res de 15 anos em cidade do sul do Brasil: atendimentos em pronto-
-socorro, internações e óbitos. Revista Brasileira de Epidemiolo-
gia, São Paulo, v. 8, n. 2, p. 194-204, 2005. Disponível em: https://
www.scielo.br/j/rbepid/a/kgkWCXyTVn8bLvdF5Mtvp8g/?lan-
g=pt&format=pdf.Acesso em: 20 jun 2021.

MORGADO, A. M.; VALE-DIAS, M. D. The antisocial phenomenon 
in adolescence: what is literature telling us? Aggression and Vio-
lent Behavior, v. 18, n. 4, p. 436-443, 2003. https://www.science-
direct.com/science/article/abs/pii/S1359178913000311?via%3Di-
hub. Acesso em: 10 abr. 2015. 

NEVES, K. C.; TEIXEIRA, M. L. O.; FERREIRA, M. A. Fatores e 
motivação para o consumo de bebidas alcólicas na adolescência. Re-
vista Escola Anna Nery, Rio de Janeiro, v.19, n.2, p. 286-291, 
2015. Disponível em: https://www.scielo.br/j/ean/a/TmcScgh-
dNNNzpKyySDmpxRc/?format=pdf&lang=pt. Acesso em: 20 jan 
2021. 

OLIVEIRA, M. A. C.; EGRY, E. Y. A adolescência como um construc-
to social. Revista Brasileira de Crescimento e Desenvolvimen-
to Humano, Santo André, v.7, n. 2, p. 12-21, 1997. Disponível em: 
https://www.revistas.usp.br/jhgd/article/view/38391/41236. Acesso 
em: 02 jul. 2021. 

PHEBO, L.; MOURA, A. T. M. S. Violência urbana: um desafio para 
o pediatra. Jornal de Pediatria, Rio de Janeiro, v. 81, n. 5 (supl.), 
p. 189-196, 2005. Disponível em: https://www.scielo.br/j/jped/a/
P3BkDYMmbqtQ4T6dqpNVpCz/abstract/?lang=pt. Acesso em: 
15 abr. 2021. 

PINTO, A. C. S. et al. Fatores de risco associados a problemas de saúde 
mental em adolescentes: revisão integrativa. Revista da Escola de 
Enfermagem da USP, São Paulo, v.48, n. 3, p. 555-564, 2014. 
Disponível em: https://www.scielo.br/j/reeusp/a/yZbz4QkgvWm-



VISÕES INTERDISCIPL INARES SOBRE POLÍT ICAS PÚBLICAS -  VOL.  2

256 

VY5mDrXMNhKF/?format=pdf&lang=en. Acesso em: 17 out. 
2020. 

QUIROGA, F. L.; VITALLE, M. S. S. O adolescente e suas representa-
ções sociais: apontamentos sobre a importância do contexto históri-
co. Physis Revista de Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v. 23, n. 3, 
p. 863-879, 2013. Disponível em: https://www.scielo.br/j/physis/a/
8F4JDSPHQTkgzmYCWRsz9Rf/?format=pdf&lang=pt. Acesso 
em: 15 abr. 2021. 

SAFFIOTI, H. I. B. Contribuições feministas para o estudo da violência 
de gênero. Cadernos Pagu, Campinas, n.16, p. 15-136, 2001. Dis-
ponível em: https://www.scielo.br/j/cpa/a/gMVfxYcbKMSHnHN-
LrqwYhkL/?format=pdf&lang=pt. Acesso em: 10 out. 2017. 

SAPIENZA, G., PEDROMÔNICO, M. R. M. Risco, proteção e re-
siliência no desenvolvimento da criança e do adolescente. Revista 
Psicologia em Estudo, Maringá, v. 10, n. 2, p. 209-216, 2005. 
Disponível em: https://www.scielo.br/j/pe/a/stYqQ6cvpzPJRdq-
FwRr8NtH/?format=pdf&lang=pt. Acesso em: 12 dez. 2020. 

SOUSA, Z. A. A.; SILVA, J. G.; FERREIRA, M. A. Knowledge and 
practices of teenagers about health: implications for the lifestyle and 
self care. Revista Escola Anna Nery, Rio de Janeiro, v. 18, n. 3, p. 
400-406, 2014. Disponível em: https://www.scielo.br/j/ean/a/8wS-
ZCqfv4xN6KYwnn3DBjbL/?format=pdf&lang=en. Acesso em: 08 
abr. 2015.

VALLE, T. G. M.; MELCHIORI, L. E. Saúde e desenvolvimento 
humano. São Paulo: UNESP, Cultura Acadêmica; 2010. 257 p. 
Disponível em: http://books.scielo.org. Acesso em: 10 ago. 2017.

VILARINS, N. P. G. Adolescentes com transtorno mental em cumpri-
mento de medida socioeducativa de internação. Revista Ciência 
& Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v. 19, n. 3, p. 891-898, 2014. 
Disponível em: https://www.scielo.br/j/csc/a/CByQWrpK3WRS-
BZTm384qqfy/?format=pdf&lang=en. Acesso em: 09 abr. 2015. 

WORLD HEALTH ORGANIZATION. Health for the World´s 
Adolescents: a second chance in the second decade. Gene-



257 

FELIPE ASENSI,  LUCAS MANOEL DA SILVA CABRAL, NARA RÚBIA ZARDIN,  
ROSÂNGELA TREMEL (ORGS.)

va: WHO, 2014. Disponível em: https://apps.who.int/iris/hand-
le/10665/112750. Acesso em: 28 out. 2015. 

YUNES, M. A. M.; GARCIA, N. M.; ALBUQUERQUE, B. M. Mo-
noparentalidade, pobreza e resiliência: entre as crenças dos profissio-
nais e as possibilidades da convivência familiar. Revista Psicologia: 
Reflexão e Crítica, Rio Grande do Sul, v. 20, n. 3, p. 444-453, 
2007. Disponível em: https://www.scielo.br/j/prc/a/TWdGnxnk-
7zPDWp3pKxhhHkq/?format=pdf&lang=pt. Acesso em: 28 out. 
2015. 





259 

ARTIGO - SOCIOLOGIA E PP





261 

O FATOR ECONÔMICO DA 
ESTRATIFICAÇÃO SOCIAL: DIÁLOGO 
ENTRE MARX E WEBER E A QUESTÃO 
DA SEGREGAÇÃO SOCIOESPACIAL38
Arnaldo Oliveira Rodrigues39

INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem como foco discutir a estratificação social nos 
teóricos clássicos da Sociologia que mais se dedicaram a esta temática: Karl 
Marx (1818-1883) e Max Weber (1864-1920). A relevância dos estudos des-
tes clássicos é quase que incontestável na sociologia moderna de acordo com 
Parkin (1980) e Scalon (1999). O ponto de partida da discussão é a questão do 
fator econômico, central na teoria de Marx e também presente nos estudos de 
Weber, tendo em vista a importância deste aspecto para o desenvolvimento 
urbano bem como para a configuração da segregação socioespacial.

A segregação socioespacial tem lugar em contextos nos quais a apro-
priação do espaço urbano se dá de forma desigual: a uns, cabe residir nas 
áreas privilegiadas da cidade, tidas como bonitas, seguras, favorecedoras 

38 Artigo elaborado inicialmente para avaliação final na disciplina de Estratificação Social 
do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Social – UNIMONTES e em seguida, 
apresentado no II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Huma-
nidades, realizado em Belo Horizonte - MG, de 8 a 11 de outubro de 2013.

39 Psicólogo/Psicanalista. Mestre em Desenvolvimento Social – PPGDS/UNIMONTES. Atual-
mente trabalha no Centro Federal de Educação Tecnológica – CEFET/MG, Unidade Curvelo. 
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da qualidade de vida; a outros, cabe a periferia, os espaços afastados, fave-
las, guetos, áreas de invasão e em algumas vezes sem condições mínimas 
de habitação. Tal quadro, clara e visivelmente, pode ser analisado partindo 
do ponto de vista das classes sociais, da estratificação presente em tais so-
ciedades e cujo centro é o fator econômico. Conforme apresentado por 
Weber há ainda as honrarias sociais e valores, os status, que podem ser 
atrelados a cada um destes espaços. Não é “à toa”, ou “naturalmente” que 
se nomeiam distintivamente os espaços urbanos.

Assim sendo, o presente trabalho visa lançar luz sobre tais questões e 
continuar o diálogo acerca da estratificação social, tomando o fator econô-
mico como centro. A estrutura deste texto segue os seguintes passos: inicial-
mente apresenta-se a visão marxista da estratificação social, onde se faz im-
perativo observar os conceitos de luta de classes, de alienação, dentre outros. 
Em seguida, apresentam-se as ideias de Weber que, para além do aspecto 
puramente econômico, acrescenta um quadro valorativo a ser considerado 
na estratificação social. Por fim, o último tópico, antes das considerações fi-
nais, é o da questão urbana, sendo retomadas algumas considerações acerca 
do fator econômico e sobre a importância do mesmo para a configuração 
do espaço urbano, bem como para a divisão do território. Apresenta-se o 
espaço urbano como espaço marcado pela segregação socioespacial e pelas 
desigualdades materializadas nas classes sociais vistas sob o viés econômico, 
uma vez que é sabido que há muitos critérios possíveis para se estratificar a 
sociedade (renda, gênero, raça/cor, escolaridade, dentre outros).

A discussão que aqui se propõe é atravessada por inúmeros outros 
conceitos, também importantes, tais como exclusão social, desigualdades 
sociais, desenvolvimento social, dentre outros. Contudo, o foco será na-
queles até então referidos de modo a nortear as discussões, que de outra 
forma se tornariam por demais amplas. Assim, é num esforço de objetivi-
dade e de concisão que se delimita a temática abordada, sabendo também 
que muito há ainda a ser discutido sobre a estratificação social, fator eco-
nômico e segregação socioespacial.

1. ESTRATIFICAÇÃO SOCIAL EM MARX: AS LUTAS DE 
CLASSE

A teoria marxista é centrada nas relações sociais vinculadas à pro-
dução, ao trabalho e é precisamente daí que vem sua contribuição para 
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pensar a estratificação social. Principal teórico e fundador do materialis-
mo histórico, Marx traz a filosofia do hegelianismo para sua metodologia. 
Advêm de Hegel o método dialético, que posteriormente Marx se tornará 
um arauto. Hobsbawn (1991) apresenta que Marx preocupou-se 

[...] em estabelecer o mecanismo geral de todas as transformações 

sociais: isto é –a formação das relações sociais de produção que 

correspondem a um estágio definido de desenvolvimento das for-

ças produtivas materiais; o desenvolvimento periódico de conflitos 

entre as forças produtivas e as relações de produção; as “épocas de 

revolução social” em que as relações de produção se ajustam nova-

mente ao nível das forças produtivas (HOBSBAWN, 1991, p. 15).

Ainda, Marx em sua obra não definiu o que seria “classe social”, não 
deixou o conceito claramente explicitado (SCALON, 1999). Contudo, 
para ele “classes são apenas casos especiais das relações sociais de produ-
ção em períodos históricos específicos, embora, de certo, muito longos” 
(HOBSBAWN, 1991, p. 15). É importante atentar para o fato que

A cada modo de produção corresponde um tipo de relação de pro-

dução, esta definida pelas relações estabelecidas dentro do processo 

de produção. As relações de classes são, por sua vez, determinadas 

pelas relações de produção, que no caso da sociedade capitalista se 

caracterizam, basicamente, pela propriedade ou não dos meios de 

produção (SCALON, 1999, p. 30).

Ao centrar no homem enquanto um animal social que trabalha, ou 
seja, o homem se apropriando da natureza para extrair algo para si próprio, 
com um propósito, Marx teoriza uma evolução social cujo cerne é dado 
pelo trabalho. As relações do homem em seu trabalho engendram a divi-
são social do trabalho (a especialização de funções), lócus privilegiado para 
pensar as classes sociais marxistas.

Primeiramente, vale ressaltar que, para Marx, o relacionamento dos 
trabalhadores com as condições objetivas de seu trabalho era uma relação 
de propriedade e a existência de um excedente na produção é que permi-
tiria as trocas. Contudo, estas relações foram se tornando mais especiali-
zadas, sofisticadas na medida em que o dinheiro adquiriu relevância e o 
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mais importante passou a ser a acumulação do capital. Espaço este, que 
se tornou condição sine qua non, para a separação do trabalho livre e as 
condições objetivas de sua realização ou, dito de outra forma: houve uma 
separação entre os meios de trabalho e o objeto do trabalho.

Para Marx, crescimento e desenvolvimento econômico não são si-
nônimos ainda que a infraestrutura social seja dada pelo determinismo 
econômico, tal qual postulado pelo autor. É em função do caráter eco-
nômico-social que as mudanças históricas vão ocorrendo, em especial, 
a passagem do modo feudalista ao capitalismo. Esta por sua vez concre-
tiza-se através da expansão do comércio e das cidades, do advento de 
manufaturas baseadas no comércio exterior e, claro, a presença de novos 
aparatos de troca, não mais centrados na área rural, nas atividades arte-
sanais e ofícios rurais.

Para Marx a conjunção de três fenômenos é necessária para ex-

plicar o desenvolvimento do capitalismo a partir do feudalismo: 

primeiro, como vimos, uma estrutura social agrária que possibili-

te a “libertação” dos camponeses, num certo momento; segundo, 

o desenvolvimento dos ofícios urbanos geradores da produção de 

mercadorias especializada, independente, não-agrícola, sob a es-

trutura gremial; e, terceiro, a acumulação de riqueza monetária 

derivada do comércio e da usura (HOBSBAWN, 1991, p. 46).

Ianni (1996) apresenta que além do econômico, Marx considera o 
político como um fator importante para pensar os fenômenos sociais, ti-
dos como fenômenos sociais totais, vistos nas relações entre pessoas, gru-
pos e classes sociais. Estas últimas se fundam com base em relações de an-
tagonismo, ocorrendo em todas as épocas históricas e nos diversos modos 
de produção, em cada uma, com configurações particulares. O capitalista 
(enquanto encarnação do capital) e o operário assalariado são os principais 
agentes deste modo de produção, que toma os produtos como mercado-
rias, inclusive as pessoas, que também são mercadorias, ao venderem sua 
energia, sua força de trabalho. Este antagonismo engendra as duas classes 
sociais verificadas na obra de Marx: operário e capitalista, um frente ao 
outro, vendendo ou explorando a mais-valia e mercadoria, através de uma 
relação de dependência e alienação, além do antagonismo já dito. Esta 
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particularidade do pensamento de Marx pode ser explicada de outra for-
ma: “o processo de troca, sem o qual a mercantilização universal não se 
realiza, é simultaneamente, o processo por intermédio do qual as pessoas, 
os grupos e as classes sociais realizam-se e pensam-se como categorias so-
ciais reciprocamente referidas e antagônicas” (IANNI, 1996, p. 9).

A teoria da luta de classes marxista permeia toda a obra deste autor, 
uma vez que a historicidade, a transitoriedade do capitalismo, depende 
dos desdobramentos das relações antagônicas e, mais ainda, do caráter re-
volucionário que contêm. Proletariado e burguesia, as classes substantivas, 
surgem em função da divisão social do trabalho e das implicações econô-
micas, sendo a alienação a condição essencial para a manutenção da divi-
são, da existência do regime capitalista. Mais precisamente, as duas classes 
sendo mantidas, têm-se que “a força individual de trabalho somente pode 
funcionar em benefício do trabalhador se funcionar também em benefício 
do capitalista” (IANNI, 1996, p. 16).

Marx via a classe operária como a única possibilitadora de mu-
dança, uma vez que a burguesia, ao se constituir, perde seu caráter 
revolucionário e preocupa se então com a manutenção do status quo. 
A classe operária passaria de classe em si para a classe para si. A primeira, 
em que os trabalhadores individuais apenas se organizam em função do 
caráter econômico que as constitui e a segunda, em que se verifica uma 
consciência política, ocasião de transformação na classe, que passa a se 
organizar e lutar politicamente para a destruição do Estado burguês, 
até a chegada da instauração de uma sociedade sem classes. Este último 
aspecto é um ponto forte na estratificação social marxista, cuja crença 
era a de que as classes existentes (burguesia e proletariado) iriam desa-
parecer mediante a constituição de uma outra forma desociedade. É o 
que se verifica nas palavras do próprio Marx:

Muito antes de mim, historiadores burgueses haviam descrito o 

desenvolvimento histórico da luta de classes, e economistas bur-

gueses, a anatomia econômica das classes. O que fiz de novo foi 

provar: 1) que a existência de classes somente tem lugar em deter-

minadas fases históricas do desenvolvimento da produção; 2) que 

a luta de classes necessariamente conduz à ditadura do proletaria-

do; 3) que esta mesma ditadura não constitui senão a transição no 
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sentido da abolição de todas as classes e da sociedade sem classes 

(MARX citado por IANNI, 1996, p. 14).40

Contudo, como se verifica nos pós-marxistas ou neomarxistas, a di-
visão prevista por Marx não se concretizou e ao invés de uma sociedade 
sem classes, tem-se na contemporaneidade uma sociedade onde se proli-
feraram as classes, aumentou-se a estratificação social e as desigualdades 
aparecem multiplicadas. É o que mostra Scalon (1999) ao dizer que ao 
contrário do que Marx pensava, de que as classes intermediárias seriam 
incorporadas ao proletariado, estas classes se multiplicaram e o marxis-
mo tradicional não conseguiu explicá-las, inclusive, vindo a fazer uso de 
conceitos weberianos na tentativa de elucidá-las. A autora afirma que os 
neoweberianos também não escaparam do “erro” e embasados nas teo-
rias do mestre, tentaram explicar as classes atuais. Contudo, o foco deste 
texto são os clássicos, não sendo tecidas maiores considerações acerca dos 
teóricos contemporâneos, a menos que elucidem o pensamento de Marx 
e Weber.

2. MAIS ALÉM DO ECONÔMICO... A VISÃO WEBERIANA

Weber foi um teórico que se dedicou a estudos diversificados, con-
siderando de grande importância não apenas para a Sociologia, mas tam-
bém para a Economia, o Direito, a Filosofia, devido aos seus diálogos com 
estas diferentes áreas do conhecimento. Assim como Marx, é um dos pri-
meiros teóricos a falar sobre a estratificação social. Também apresenta o 
fator econômico como importante para a sociedade dividida em classes, 
mas diferentemente da visão marxista, Weber apresentou a diferenciação 
social escalonada numa hierarquia e distinção social baseadas nos aspectos 
econômico, social e político. É o que Parkin (1980, p.784) define como 
sendo a abordagem multidimensional:

A abordagem multidimensional é vista como ali [nos manuais di-

dáticos sobre estratificação social, onde as ideias weberianas são 

apresentadas como refutação das marxistas] como um corretivo ou 

40 - Marx, K. “Marx to J. Weydemeyer in New York.” (Carta datada de 5 de março de 1852.) 
In: Marx, K.; Engels, F. Selected correspondence. Moscou: Progress Publishers, 1995, p. 69.
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deslocamento do “determinismo econômico” de Marx, dando a 

devida ênfase ao papel de status que operam independentemente 

de classe e diluem seus efeitos sociais (PARKIN, 1980, p.784).

Weber fala de estamentos, classes e partido e articula os três aspectos 
referidos. O texto weberiano onde tal conceituação aparece explicitada é 
intitulado “Classe, estamento e partido” e nele se vê que a visão do au-
tor era marcada por significantes tais como “status”, “honrarias sociais”, 
“prestígio”, “oportunidades de vida”, dentre outros. É interessante obser-
var que Weber coloca em articulação três ordens distintas: ordem social, 
ordem econômica e ordem jurídica, as três como “fenômenos da distri-
buição de poder dentro de uma comunidade” (WEBER, 1982, p.212) 
sendo que a ordem social é a forma pela qual as honras sociais, os bens e 
serviços são distribuídos numa comunidade.

A estratificação social para Weber depende do escalonamento oriun-
do da distribuição diferencial das oportunidades de vida, em que alguns 
indivíduos são positivamente privilegiados ao passo que outros não. A 
classe é definida como um grupo de pessoas que compartilham a mesma 
situação de classe. Esta por sua vez, é caracterizada da seguinte maneira:

Podemos falar de uma “classe” quando: 1) certo número de pes-

soas tem em comum um componente causal específico em suas 

oportunidades de vida, e na medida em que 2) esse componente é 

representado exclusivamente pelos interesses econômicos da posse 

de bens, e 3) é representado sob as condições de mercado de pro-

dutos ou mercado de trabalho (WEBER, 1982, p. 213).

Este fragmento do texto weberiano deixa explícita a importância do 
caráter econômico para a constituição das classes sociais, mas vai além 
deste aspecto uma vez que, novamente nas palavras de Weber:

Esses pontos referem-se à “situação de classe”, que podemos expressar 

mais sucintamente como a oportunidade típica de uma oferta de bens, de 

condições de vida exteriores e experiências pessoais de vida, e na medida em 

que essa oportunidade é determinada pelo volume e tipo do poder, 

ou falta deles, de dispor de bens ou habilidades em beneficio de 

renda de uma determinada ordem econômica. A palavra “classe” 
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refere-se a qualquer grupo de pessoas que se encontrem na mesma 

situação de classe (WEBER, 1982, p.213, grifo meu).

Mais além do econômico, interessa o acesso a bens e a transformação 
do econômico em “condições de vida exteriores” e “experiências pessoais 
de vida”. O “mais além” que aqui é dito é verificado quando Weber fala 
da determinação pelo volume e tipo de poder, ou falta deste. Isso porque, 
poder para Weber é “a possibilidade de que um homem, ou um grupo de 
homens, realize sua vontade própria numa ação comunitária até mesmo 
contra a resistência de outros que participem da ação” (WEBER, 1982, 
p. 211).

Em todas as classes, a propriedade e/ou a falta de propriedade, são 
categorias básicas uma vez que a situação de mercado é caracterizada pelo 
monopólio das oportunidades de transações lucrativas para os ricos por-
que possuem bens e não precisam trocá-los, em detrimento de um desfa-
vorecimento dos pobres que têm que trocar seu serviço, seu produto, ou 
sua pouca remuneração para subsistir. É sinônimo dizer situação de classe 
ou situação de mercado, pois é o mercado que determina a sorte indivi-
dual; é a propriedade ou não que aponta para a situação de classe, logo, 
para a determinação das classes.

Os interesses do trabalhador podem variar muito pois, dentro da clas-
se há diversos tipos de direcionamentos e ações possíveis: ação comunitá-
ria, ação societária, ação de massa e é através da associação racional que é 
possível aos indivíduos reagir contra a estrutura de classes. Se, para Marx, 
a classe é infalível em relação aos seus interesses ao passo que o indivíduo 
pode se equivocar com relação aos mesmos, para Weber, é a ação comu-
nitária que cria situações de classe, sendo uma ação entre membros de 
classes diferentes. A luta de classes weberiana não conta com apenas duas 
classes, proletariado e burguesia, tendo em vista que na sociedade pode 
haver mais classes e também os estamentos, que são centrais para se pensar 
a distribuição das honrarias sociais numa sociedade.

Outro aspecto relevante na estratificação social estudada por Weber é 
a “situação de status”, definidora dos estamentos. Se a situação de classe 
é determinada por motivos econômicos, vemos que a situação de status é 
determinada por uma estimativa específica, positiva ou negativa de hon-
rarias. Esta honraria pode ser qualquer qualidade compartilhada por uma 
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pluralidade de indivíduos, podendo inclusive estar relacionada com fato-
res econômicos, com a propriedade, mas não tem necessariamente que es-
tar vinculada a uma situação de classe. Referem-se mais a uma igualdade 
de estima, do que à participação de uma mesma classe ou somente à posse 
de bens específicos. É definida pelo compartilhamento de um “estilo de 
vida” específico a todos os que pertencem ao grupo e delimita, assim, 
quem pode ou não fazer parte do mesmo; ou seja, a honraria vista através 
do estilo de vida delimita critérios de inserção e fechamento do grupo e, 
por sua vez, determina outra forma de estratificação social.

Há ainda a questão do sentimento de dignidade, proporcionado aos 
membros de segmentos privilegiados e negado a outros. Estes “segmen-
tos” são definidos em acordo com diversos critérios, tais como: fator ra-
cial, seleção, participação política e situação de classe (economicamente 
condicionada) e são diferentemente privilegiados, como por exemplo, 
através da monopolização de bens por um grupo específico, sendo negado 
o acesso aos demais. Em resumo, cada um deles tem um estilo de vida 
específico a ser conservado e utilizado para descrição do grupo, limitar o 
desenvolvimento do mercado de bens e produtos de cada grupo, cabendo 
a cada um, honras ou prestígios organizados em escala hierárquica desde 
aqueles que são dignos, valorosos até aqueles que não partilham de tais 
sentimentos e prestígios.

Weber (1982, p.226) aponta que “as ‘classes’ se estratificam de acordo 
com suas relações com a produção e aquisição de bens; ao passo que os 
‘estamentos’ se estratificam de acordo com os princípios de seu consumo de 
bens, representado por estilos de vida especiais” (grifo do autor). O último 
tópico apresentado por Weber é o do partido, que é um segmento especial 
que representa a ação comunitária organizada e com finalidades de socia-
lização, domínio e autoridade, não sendo necessariamente uma produção 
da classe ou do estamento.

Em resumo, a estratificação social weberiana, conta com três “instân-
cias”: a classe, o estamento e o partido. A classe está para a ordem econô-
mica assim como o estamento está para a ordem social, para as honras e o 
partido, para o poder. O aspecto econômico é importante, inserindo-se 
em todos eles, mas não é tão determinante como é em Marx, uma vez 
que há também uma estratificação valorativa, de distribuição diferencial 
de honrarias sociais.
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Passemos então ao último tópico. Em que medida o fator econômi-
co interfere na segregação socioespacial? Mais ainda, Marx e Weber são 
referências possíveis para uma leitura do espaço social marcado por tais 
desigualdades? 

3. SEGREGAÇÃO SOCIOESPACIAL, CLASSES SOCIAIS E, 
OUTRA VEZ, O FATOR ECONÔMICO

A segregação socioespacial se insere na paisagem urbana de forma 
descontínua. Usa-se frequentemente o termo periferia para designar os 
espaços engendrados pelas desigualdades sociais e caracterizados por pre-
cárias condições de habitação, saneamento, etc. Inicialmente o termo 
“periferia urbana” pode ser pensado de duas maneiras: i) para designar a 
borda, a franja urbana, os loteamentos no limite da margem das cidades 
ou ainda ii) para designar as áreas que não são necessariamente distantes 
do centro urbano mas que são desprovidas de meios de consumo coletivo. 
De acordo com Leite & Pereira (2008, p. 154/155).

[...] a segregação socioespacial, pode ser entendida através de uma 

visão de mercado, sendo considerada como a distribuição das clas-

ses, no espaço urbano, segundo os ditames do mercado imobiliá-

rio, ou a cidade sendo submetida ao valor de troca, ao mundo da 

mercadoria ou numa visão institucional, analisada como uma dife-

renciação espacial instituída pelas normas legais.

Na perspectiva do mercado, o espaço se apresenta fragmentado 

por estratégias de empreendedores imobiliários. É importante res-

saltar que a especulação imobiliária é um fator (des)ordenador do 

crescimento urbano, sendo responsável pelos vazios urbanos e pela 

instalação de infraestrutura, o que influencia a valorização de de-

terminadas áreas e, consequentemente, o estabelecimento de gru-

pos de pessoas que povoarão essas áreas (LEITE; PEREIRA, 2008, 

p.154/155).

Como visto acima, a segregação socioespacial ocorre com a divisão 
das classes sociais ocupando distintamente as diferentes áreas do espaço 
urbano. Esta fragmentação do espaço está em acordo com o que foi dito 
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acima sobre os dois conceitos de periferia, uma vez que pode haver condo-
mínios de luxo em áreas afastadas do centro urbano, ou seja, nas periferias 
geográficas, assim como pode haver favelas marcadas pela precariedade 
das condições de vida, física e socialmente, no seio da cidade, as periferias 
marcadas por diversas formas deprecariedade.

Outro aspecto é apontado por Leeds (1978) ao marcar a heteroge-
neidade do espaço urbano e mesmo dentro do próprio bairro: tanto pode 
haver espaços onde convivem as diversas classes sociais quanto pode haver 
áreas (ou bairros e regiões) inteiras onde residem apenas pessoas de uma 
determinada classe social. Portanto, a estratificação social que se verifica 
com base em fatores econômicos pode ser bem caracterizada e visualizada 
no espaço urbano através da identificação destas áreas citadas acima.

Trazendo então as contribuições de Marx e Weber para pensar a se-
gregação socioespacial engendrada por um acesso desigual ao espaço urba-
no, há dois pontos a serem considerados: i) em Marx vemos a importância 
e centralidade que o fator econômico adquire, uma vez que a infraestru-
tura é política-social mas, sobretudo, econômica, e a estratificação social 
se deve à separação de duas classes, antagônicas e “revolucionárias”: a 
burguesia e o proletariado; ii) já em Weber, como contraponto, o fator 
econômico é fator relevante mas não o determinante da estratificação so-
cial, uma vez que, se por um lado a estratificação pode ocorrer através de 
classes determinadas pela renda e acesso a bens e propriedades, por outro 
lado também pode ocorrer através da distribuição diferencial das honra-
rias sociais, verificadas na estratificação estamental.

O fator econômico conforme postulado por Marx é verificado, por 
exemplo, na construção de áreas na cidade destinadas ao proletariado, aos 
funcionários de empresas públicas e privadas. Também, através das diver-
sas modalidades de moradia aos quais a população tem acesso conforme 
sua condição econômica: as favelas, os cortiços, as casas de cômodos, os 
conjuntos habitacionais, os condomínios etc. Os moradores podem esco-
lher onde residir, mas esta é uma escolha que não se faz sem restrições e a 
primeira delas é de ordem econômica (LEEDS, 1978).

Como exemplo da classe social em articulação com a segregação so-
cioespacial, vamos tomar a divisão entre autossegregação e segregação im-
posta. A primeira diz respeito à segregação realizada através da criação dos 
enclaves urbanos fechados e restritos às pessoas com maior poder aquisi-
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tivo, às classes dominantes. Por outro lado, a segregação imposta refere-
-se àquela em que alguns grupos sociais residem em determinadas áreas 
tendo em vista suas escassas ou nulas opções de escolher como e onde 
morar (LEITE; PEREIRA, 2008). Tal processo é reforçado no capitalis-
mo atual, pensando que o espaço urbano é utilizado como um produto 
para a especulação imobiliária. Além da terra, do lote, vende-se também 
uma ideia ou um “conceito”: o de segurança. As classes mais abastadas 
têm buscado se afastar do centro urbano e se autossegregar nas periferias 
em condomínios criados como “novos produtos imobiliários”. Aqui se 
verifica o ponto de vista marxista, pois residir em tais áreas implica em 
alto poder aquisitivo, mas verifica-se principalmente o ponto de vista we-
beriano, pois o que se vende é o conceito: segurança, qualidade de vida, 
residir próximo ou em contato com a natureza etc. e o que se valoriza é o 
prestígio, o status social que tal local de residência proporciona aos mora-
dores de tais ambientes.

Assim sendo, o que se apreende com a leitura de Marx e Weber em 
uma articulação de ambos, é que sempre há que se considerar o fator eco-
nômico para a estratificação social. Contudo, este não é o critério único, 
há que se considerar também o prestígio e as honras sociais. Isso se faz ver-
dadeiro tanto ao se pensar as classes sociais de forma abstrata, quanto ao se 
verificar as mesmas organizadas e espalhadas no território urbano: de um 
lado temos um território marcado por uma gama de classes sociais e de 
outro temos estas se espalhando diferentemente na ocupação do território 
ainda que seja na periferia. Há que se considerarem ainda as distintas for-
mas de segregação socioespacial, conforme já foi dito: uma imposta, aos 
das classes menos abastadas, e outra de forma espontânea, realizada pelos 
mais ricos. O econômico é importante, mas não é o único fator nem para 
a estratificação social nem para a segregação socioespacial.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme visto no decurso deste texto, foi possível verificar que am-
bos os autores tomados como referência, Marx e Weber, têm contribui-
ções importantes a dar acerca da estratificação social. Apesar de mais de 
um século de suas teorizações, ambos permanecem com caráter de atuali-
dade em grande parte de suas considerações. Marx, ao dizer do econômi-
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co como perpassando as divisões de classe e Weber, ao dizer da distribui-
ção de honrarias e prestígio social. Há que se fazer devidas ponderações, 
conforme apresentado por Scalon (1999).

A segregação socioespacial, vista no viés econômico, é claramente 
explicitada quando se observa a periferia das cidades, que tem abrigado 
tanto os pobres quanto os ricos, ainda que haja uma grande distância 
entre eles: residem na periferia, mas os primeiros não têm acesso, ou 
o tem de forma escassa, a bens, saneamento, boas habitações, etc. e 
os últimos escolhem tal residência justamente pelo prestígio que lhes 
proporciona.

As questões aqui apresentadas podem ser geradoras de muitas outras 
e serem enriquecidas com outros conceitos também pertinentes ao tema 
da estratificação social. Além disso, pode ser “visualizada” e ganhar forma 
com a apresentação de dados empíricos sobre a cidade. Tarefas estas a se-
rem empreendidas em outra ocasião.
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PIBIOGÁS: PLATAFORMA DE 
INFORMAÇÕES DO BIOGÁS
Bárbara Dias Cabral41

INTRODUÇÃO

O biogás é o combustível gasoso derivado de biomassa renovável. É 
um biocombustível para os fins legais e reguladores, conforme definido 
pela Política Energética Nacional (BRASIL, 2003). As Resoluções da 
Agência Nacional de Petróleo (ANP)nº 8, de 2015, e nº 685, de 2017, 
definem obiogás como um gás em estado bruto, resultante da biodigestão, 
processo de decomposição anaeróbica de resíduos orgânicos. 

A produção de biogás experimenta avanços e é responsável pela redu-
ção da emissão de metano orgânico e CO2 na atmosfera. Pode ser usado 
na geração de eletricidade e como biocombustível para veículos, substi-
tuindo o diesel. A biomassa de origem orgânica tem o benefício de gerar 
energia renovável, em forma de calor e eletricidade, reduzindo o impacto 
ambiental devido ao seu descarte (VIEIRA; POLI, 2020).

Embora o Brasil represente a abundância do combustível biogás, re-
novável e subproduto do modo de vida atual, vê-seque ainda é incipiente 
no País (PNUD et al., 2010). Dados comprovam a afirmação. Segundo 
a Associação Brasileira de Biogás (Abiogás) o Brasil tem capacidade para 

41 Doutoranda em Biotecnologia na linha de pesquisa Gestão da Inovação (UFAM), mestre 
em Direito Ambiental (UEA), Especialista em Gestão Pública e Direito Processual Civil, Servi-
dora Pública requisitada pelo TRE-AM e advogada (OAB 7565/AM). Ex-professora universi-
tária (graduação e especialização). 
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produzor crca de 120,8 milhões de m3 por dia de biogás. Porém o País 
não atinge toda a eficência bioenergética que poderia alcançar; em média 
hoje a geração diária de biogás está em 4,9 milhões m3/dia e apenas 350 
mil m3/dia de biometano, sua versão purificada para uso como biocom-
bustível (ABIOGAS, 2021). 

Com tal informação vem o seguinte questionamento: o Brasil teria 
aporte tecnológico para o fomento do biogás? O trabalho justifica-se pela 
necessidade de apresentar ao mundo acadêmico a Plataforma de Informa-
ções do Biogás (PiBiogás). A pesquisa tem por objetivo apresentar PiBio-
gás como uma fomentadora da integração entre instituições, que busca 
promover o intercâmbio e o fluxo compartilhado de usuários por meio de 
estratégias conjuntas de comunicação (UDOP, 2021). 

A Metodologia a ser aplicada ao trabalho é questão que merece espe-
cial atenção. Quanto ao tipo de pesquisa, será exploratória. Quanto aos 
métodos empregados será bibliográfica e documental. Em relação a téc-
nica de coleta de dados será aplicada a pesquisa bibliográfica. Já acerca da 
técnica de análise de dados será qualitativa. 

Para tanto, o trabalho se propõe a apresentar conceitos fundamen-
tais, tratar da proteção jurídica (inter)nacional ao Biogás, exibir o projeto 
GEF Biogás Brasil, discorrer sobre a Plataforma de Informações do Biogás 
(PiBiogás) e suas vantagens. Espera-se divulgar a referida Plataforma no 
meio acadêmico para despertar o interesse em trabalhos mais aprofunda-
dos sobre o tema. 

1. CONCEITOS FUNDAMENTAIS E PROTEÇÃO 
JURÍDICA 

O presente capítulo apresenta os seguintes conceitos fundamentais 
para a melhor compreensão do trabalho: biogás, biotecnologia e Rede 
Colaborativa Digital. Em seguida, trata da proteção jurídica internacio-
nal ao Biogás, citando a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima e o Acordo de Paris. Por fim, dedica-se a discor-
rer sobre a proteção jurídica internacional ao Biogás, trazendo à baila a 
Constituição Federal, a Política Energética Nacional, a Política Nacio-
nal de Biocombustíveis e os Projetos de Lei que tratam das atividades 
relativas à geração, transporte, filtragem, estocagem e geração de energia 
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elétrica térmica e automotiva com biogás e da Política Federal do Biogás 
e do Biometano. 

1.1. BIOGÁS E TECNOLOGIA: CONCEITOS 
FUNDAMENTAIS 

Em primeiro lugar, cumpre conceitar alguns termos de relevância es-
pecial para melhor compreensão do trabalho. Biogás é um gás produzido 
por atividade anaeróbia com o processo de decomposição (degradação) 
de materiais orgânicos. O biogás pode ser produzido a partir de várias 
fontes de metano, incluindo lixo doméstico, lixo biodegradável, lixo ani-
mal ou lixo orgânico que pode ser decomposto em condições anaeróbicas 
(KURNIATI, 2021).

Já a biotecnologia pode ser compreendida como sendo o uso da ciên-
cia e tecnologia em entidades vivas, suas partes e modelos para formar 
produtos úteis, transformando a vida ou inanimadas, produzindo no-
vas ferramentas, serviços e conhecimentos de acordo com a necessidade 
(KHALID et al., 2021). 

Por fim, uma Rede Colaborativa Digital é um ambiente virtual para 
que os atores econômicos sejam interconectados geograficamente. As Re-
des Colaborativas Digitais podem ser assumidas como uma rodovia digital 
para acelerar o crescimento econômico em determinado setor industrial 
(FACHRUNNISA; MUTAMIMAH; GUNAWAN, 2013). Tais con-
ceitos são vitais para uma melhor compreensão da pesquisa. 

1.2. PROTEÇÃO JURÍDICA INTERNACIONAL AO 
BIOGÁS 

A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, 
assinada em Nova York, em 9 de maio de 1992, foi promulgada no Brasil 
por meio de Decreto (BRASIL, 1998). Trata indiretamente da produção 
de biogás, quando reconhece as dificuldades especiais dos países em de-
senvolvimento, cujas economias são particularmente dependentes da pro-
dução, utilização e exportação de combustíveis fósseis, priorizando a estes 
o financiamento, seguro e transferência de tecnologias, cuja substituição 
lhes acarrete sérias dificuldades.
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Já o Acordo de Paris sob a Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima, celebrado na capital da França, em 12 de de-
zembro de 2015, e firmado em Nova Iorque, em 22 de abril de 2016, foi 
promulgado no Brasil por meio de Decreto (BRASIL, 2017). Também 
trata indiretamente do biogás, ao estabelecer um mecanismo para con-
tribuir para a mitigação de emissões de gases de efeito estufa e apoiar o 
desenvolvimento sustentável, a fim de melhorar a resiliência à mudança 
do clima. 

Nesta seara não há muito o que se aprofundar. A partir da diplomacia 
brasileira, poderia se desenvolver uma proteção global internacional aos 
biocombustíveis (OLIVEIRA, 2013), especialmente ao biogás. Isto por-
que o Brasil é signatário de uma série de tratados internacionais bilaterais 
sobre biocombustíveis. 

1.3. POTEÇÃO JURÍDICA NACIONAL AO BIOGÁS

Quanto à proteção jurídica nacional, cabe ressaltar que a Constitui-
ção da República Federativa do Brasil não trata especificamente do bio-
gás, mas possui uma proteção tributária especial a combustíveis em geral 
(BRASIL, 1988). Trata também da venda e revenda de combustíveis de-
rivados de matérias-primas renováveis. 

APolítica Energética Nacional (BRASIL, 1997) tem como um de 
seus objetivos incrementar, em bases econômicas, sociais e ambientais, a 
participação dos biocombustíveis na matriz energética nacional. Por sua 
vez, a Política Nacional de Residos Sólidos (BRASIL, 2010) incentiva a 
implantação de aterros dotados de um sistema de geração de energiapro-
veniente do gás de aterro. 

Já a Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio) (BRASIL, 
2017) tem o intuito de incentivar a geração de biocombustíveis por meio 
de crédito de descarbonização, buscando atender aos compromissos que 
o Brasil assumiu na 21ª Conferência das Partes – COP215 e das Nações 
Unidas sobre Mudança Climática, em Paris-França (NEVES; MEN-
DONÇA, 2020). Para regular a questão do biogás com mais precisão, 
encontram-se em tramitação os seguintes projetos de lei:

- PL nº 6559-A (CÂMARA, 2013), que trata das atividades relativas 
a geração, transporte, filtragem, estocagem e geração de energia elétrica 
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térmica e automotiva com biogás, e dá outras providências. Institui nor-
mas para a exploração das atividades econômicas de geração de energias 
com biogás originado do tratamento sanitário de resíduos e efluentes or-
gânicos, em especial os gerados em atividades de produção agropecuária 
e agroindustrial.

- PL nº 2193 (CAMARA, 2020) que insititui a Política Federal do 
Biogás e do Biometano,, que busca o desenvolvimento econômico me-
diante a gestão ecoeficiente dos resíduos, a geração de combustíveis reno-
váveis e o desenvolvimento do mercado consumidor de biogás, biometano 
e biofertilizantes.

Como resta demonstrado, a proteção jurídica nacional ao Biogás é 
volátil, mas legislação mais sólida está em tramitação. O Brasil tem poten-
cial para ser grande produtor de biogás (MILANEZ; MAIA, GUIMA-
RÃES, 2021). Espera-se, portanto, que os mencionados projetos sejam 
aprovados e se tornem lei. 

2. BIOGÁS E TECNOLOGIA 

O presente capítulo apresenta o projeto GEF Biogás Brasil como ve-
tor de pesquisa, desenvolvimento e aplicação do Biogás e alternativa para 
a geração de energia elétrica. Em seguida, discorre sobre a Plataforma de 
Informações do Biogás (PiBiogás), suas ferramentas e encerra apresentan-
do as vantagens da referida plataforma. 

2.1. O PROJETO GEF BIOGÁS BRASIL 

O biogás é considerado um combustível experimental –como todo 
gás sem especificações definidas pela Agência Nacional do Petróleo. Nos 
termos da regulamentação (ANP, 2016), combustíveis experimetais só 
podem ser utilizados mediante sua autorização, exceto quando o uso for 
inferior a 10 m³ para combustíveis líquidos e 10.000 m³ (a 20ºC e 1 atm) 
para combustíveis gasosos.

Porém, conforme tratado no item 1.2. deste trabalho, o arcabouço 
jurídico relativo ao biogás é insípido. Mesmo assim, ocorre um fenômeno 
no Brasil:apesar da carência de específica regulamentação, dadas as polí-
ticas de incentivo à geração de energia elétrica partir de biomassa e seus 
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subprodutos e de fomento à pesquisa e desenvolvimento relacionados à 
energia renovável, o combustível vem sendo pesquisado, desenvolvido e 
aplicado como alternativa para a geração de energia elétrica (HÖFIG; LO-
FHAGEN; SILVA, 2021). 

Uma desas políticas de incentivo é o Projeto GEF Biogás Brasil, o qual 
prevê ações locais e federais de estímulo à integração do biogás na cadeia 
produtiva brasileira. É liderado pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovações (MCTI) e implementado pela Organização das Nações Uni-
das para o Desenvolvimento Industrial (UNIDO) (GEFBIOGAS, 2021). 
Uma das pesquisas realizadas no âmbito do projeto resultou na criação da 
ferramenta on-line BiogásInvest. Digital gratuita, permite a realização de 
uma análise customizada sobre a viabilidade de novos projetos de biogás 
(VIEIRA, 2021). Espera-se que, com a regulmentação específica ao bio-
gás, mais projetos como esse sejam executados.

2.2. A PLATAFORMA DE INFORMAÇÕES DO BIOGÁS

Outra política pública de incentivo ao Biogás é Plataforma de In-
formações do Biogás (PiBiogás). Sendo uma iniciativa do projeto GEF 
Biogás Brasil, define-se como uma rede de colaboração digital entre 
instituições ligadas ao setor de biogás no Brasil, objetiva facilitar o 
acesso a ferramentas digitais, sites institucionais e informações relacio-
nadas ao biogás, bem como fomentar novas ações e parcerias no setor 
(GOV, 2021a).

A diretora de Produção Sustentável e Irrigação do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), Mariane Crespolini, afir-
mou no lançamento da plataforma, em junho de 2021, que:

Estamos focados em transformar o passivo ambiental em ativo am-

biental, mitigando gases de efeito estufa e adaptando um dos se-

tores mais vulneráveis à mudança do clima com diversificação de 

renda para os produtores rurais (DIÁRIO RURAL, 2021). 

A fala acima transcrita vai ao encontro dos objeitovs da Convenção-
-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima. Para alcançar tais 
objetivos, a plataforma dispõe de uma série de ferramentas (GOV, 2021a): 
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- Datasebrae Biogás: reúne a localização geográfica de plantas de 

biogás no país, dados sobre o potencial de produção, uma biblio-

teca digital com estudos técnicos e toda a legislação referente ao 

setor, e ferramentas que auxiliam no planejamento de projetos de 

biogás.

- Biogasinvest: permite que produtores, empresários, agentes fi-

nanciadores e gestores públicos façam de maneira independente 

uma análise customizada sobre a viabilidade de novos projetos de 

biogás.

- Trilha de Capacitação em Biogás: é uma jornada de 270 horas de 

aprendizado 100% on-line e gratuita, voltada para a capacitação de 

empreendedores, estudantes, gestores públicos, investidores, pes-

quisadores e acadêmicos.

- Biogasmap: surgiu com o intuito de reunir os dados sobre as 

plantas de biogás em operação, manutenção ou reforma no Bra-

sil. Interativo e seguro, um dos grandes objetivos do Biogasmap é 

reduzir a assimetria de informações a respeito do biogás no país.

- Blog Biogás Brasil: é um espaço digital onde é possívelcompar-

tilhar artigos temáticos; ​novidades do setor; análise de novas tec-

nologias; exemplos de boas práticas; ofertas de novos produtos e 

serviços, entre outros.

- Biblioteca Cibiogás: a Biblioteca Digital do Centro Internacio-

nal de Energias Renováveis-Biogás (CIBiogás) reúne os principais 

artigos, livros, fotos e vídeos sobre pesquisas na área de energias 

renováveis, com enfoque em biogás. O espaço tem como objetivo 

organizar, compartilhar e promover a troca de conhecimento na 

área, voltado para o enriquecimento de pesquisas nacionais e in-

ternacionais.

- Rotas estratégicas: serviço utiliza o método de roadmap para a 

condução dos trabalhos, sinalizando caminhos que resultam na 

construção de perspectivas para o futuro, ou seja, mapas com tra-

jetórias que poderão ampliar a competitividade das áreas, setores e 

organizações. 
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- Pesquisa: Biogás no PR: Uma plataforma onde é possível fazer 

download de estudos sobre o desenvolvimento de biogás no estado 

do Paraná.

- Biblioteca Abiogás: biblioteca digital da Associação Brasileira do 

Biogás (ABiogás). 

- Probio 1.0: é um programa de estimativa de produção de biogás 

em reatores UASB tratando esgotos domésticos.

Lançada por 15 entidades do setor, a Plataforma deseja facilitar 
e ampliar o acesso do mercado de biogás e biometano a ferramentas 
e serviços digitais oferecidos pelas entidades colaboradoras, fomen-
tando ações conjuntas de comunicação e divulgação. “É fundamental 
ressaltar esse esforço de integração de parceiros”, reforça o secretário 
de Empreendedorismo e Inovação do MCTI, Paulo Alvim. (GOV, 
2021b). Extremamente recente, ainda não há estudos científicos sobre 
o desempenho da PiBiogás. 

2.3. VANTAGENS DA PIBIOGÁS

A evolução tecnológica e a difusão do conhecimento técnico no setor 
do Biogás têm levado a uma rápida expansão no número de plantas em 
operação e, consequentemente, no volume de biogás produzido. Embora 
auspicioso, o crescimento recente ainda é bastante tímido diante do po-
tencial de geração que um país com um agronegócio tão desenvolvido 
pode atingir (MILANEZ; MAIA, GUIMARÃES, 2021). Para auxiliar 
o País a desenvolver tal potencial, a Plataforma PIBIOGÁS tem como 
principais metas (GOV, 2021a):

- O fomento à integração entre as instituições que tratam do tema 

biogás no Brasil, promovendo o intercâmbio de acessos e o fluxo 

compartilhado de usuários por meio de estratégias conjuntas de 

comunicação;

- O apoio à divulgação de ferramentas digitais, informações e re-

sultados relacionados ao biogás desenvolvidos e promovidos pelos 

integrantes da Plataforma
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- A valorização e o fortalecimento das entidades que produzem in-

formações sobre biogás no Brasil, colaborando para um ambiente 

de inovação no setor.

Entre suas principais vantagens destacam-se (DIÁRIO RURAL, 
2021): 

- a reunião de dados: fundamental para a comunicação, mensura-

ção de resultados com base tecnológica; 

- o incentivo a ações no setor: apresentadados para a tomada de 

decisões estratégicas futuras; 

- o estímulo a parcerias no setor: dinamizando da cadeia de valor 

do biogás no País. 

Nesse sentido, no Plano Safra 2021/22, foram alocados R$ 5 bilhões 
para a linha de crédito do Programa ABC, com limite de crédito coletivo 
de até R$20 milhões para geração de energia elétrica a partir do biogás 
e biometano. Vê-se que há investimento financeiro e tecnológico para o 
desenvolvimento do Biogás no Brasil. Resta agora, por meio de outras 
pesquisas científicas, acompanhar o desenvolvimento e eficácia da plata-
forma PIBIOGÁS. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Biogás é uma fonte renovável de alto potencial energético, uma 
fonte de energia alternativa limpa. Utilizá-lo, além de proporcionar eco-
nomia financeira, favorece o desenvolvimento sustentável e tecnológico. 
O Brasil, devido ao seu volume de produção agrícola, tem grande po-
tencial de ser gerador de biogás. Porém, tal potencial ainda não tem sido 
totalmente utilizado. 

De olho em tal possibilidade, foi criada pelo Governo Federal, em 
2021, a Plataforma de Informações do Biogás (PiBiogás). A pesquisa 
apresentou a PiBiogás como uma fomentadora da integração entre insti-
tuições, que busca promover o intercâmbio e o fluxo compartilhado de 
usuários por meio de estratégias conjuntas de comunicação.



VISÕES INTERDISCIPL INARES SOBRE POLÍT ICAS PÚBLICAS -  VOL.  2

286 

No primeiro capítulo, apresentou conceitos fundamentais para a me-
lhor compreensão do trabalho: biogás, biotecnologia e Rede Colaborativa 
Digital. Em seguida tratou da proteção jurídica internacional ao Biogás, 
citando a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Cli-
ma e o Acordo de Paris. Por fim, dedicou-se a discorrer sobre a proteção 
jurídica ternacional ao Biogás, trazendo à baila a Constituição Federal, a 
Política Energética Nacional, a Política Nacional de Biocombustíveis e os 
Projetos de Lei que tratam sobre atividades relativas a geração, transporte, 
filtragem, estocagem e geração de energia elétrica térmica e automotiva 
com biogás e da a Política Federal do Biogás e do Biometano. 

Da observação do primeiro capítulo conclui-se quenão há suficiente 
aparato jurídico – tanto internacional como nacional – para resguardar o 
Biogás: pesquisa, desenvolvimento, inovação, comercialização ou uso. A 
nível internacional, a partir da diplomacia brasileira, poderia se desenvol-
ver uma proteção global aos biocombustíveis, especialmente ao biogás. 
Isto porque o Brasil é signatário de uma série de tratados internacionais 
bilaterais sobre biocombustíveis. Porém, a nível nacional tramitam dois 
projetos de lei sobre o tema – o que é uma esperança de dias melhores para 
tal biocombustível. 

O último capítulo apresentou o projeto GEF Biogás Brasil como ve-
tor de pesquisa, desenvolvimento e aplicação do Biogás e alternativa para 
a geração de energia elétrica. Em seguida, discorreu sobre a Plataforma 
de Informações do Biogás (PiBiogás), trando-a como facilitadora e am-
pliadora do acesso do mercado de biogás a ferramentas e serviços digitais 
oferecidos pelas entidades colaboradoras, fomentando ações conjuntas de 
comunicação e divulgação.Encerrou apresentando três vantagens da refe-
rida plataforma, a saber:a reunião de dados,o incentivo a ações no setor e 
o estímulo à parcerias no setor.

Observou-se que, em 2021, o Brasil tem aporte tecnológico para o 
fomento do Biogás: a Plataforma de Informações do Biogás (PiBiogás). 
Constatou-se que, por ser muito recente, não há pesquisas acadêmicas 
testando a qualidade e usabilidade da referida Plataforma. 

Concluiu-se, por fim, que há investimento financeiro e tecnologico 
para o desenvolvimento do biogás no Brasil. E a necessária proteção jurí-
dica está em tramitação. Cabe aprofundamento do tabalho, discorrendo 
sobre cada uma das ferramentas da PiBiogás. Espera-se que, com a trami-
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tação dos projetos de lei apresentados no trabalho e com o uso da referida 
Plataforma, o Brasil avance no caminho de se tornar um grande produtor 
e consumidor mundial de Biogás. Ademais, espera-se que a plataforma 
PiBiogás seja vetor da pesquisa biotecnológica e do desevolvimento sus-
tentável brasileiro. 
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TECNOLOGIAS DIGITAIS: VILÃ 
OU MOCINHO? UM DESAFIO 
CONSTANTE PARA ATORES DA 
EDUCAÇÃO
Gilmária Oliveira Dos Santos42

INTRODUÇÃO

Baseando-se na história da tecnologia educacional e em uma análise 
fenomenológica da relação ser humano- máquina realidade, examina-se 
o uso das novas tecnologias da informação caracterizados como inovação 
conservadora em educação, assim também aspectos da comunicação na 
sala de aula que podem ser transformados, ampliados ou reduzidos com os 
recursos da informática no período pandêmico. 

Há algumas décadas, diante da influência e conseguinte importân-
cia da mídia para a sociedade e, consequentemente para a educação, este 
assunto – mídia e educação/novas tecnologias aplicadas à educação, vem 
sendo colocado nas pautas de reflexão, visto que, também já se comprovou 
a sua influência na formação do educando. Então surge o grande desafio 
de uma sociedade moderna, utilizar a revolução tecnológica integrando 
essa tecnologia com educação fazendo com que não haja a dicotomia entre 
cultura humanística e cultura técnica.

42 Coordenadora Pedagógica Regional/ SMED (Secretaria Municipal de Educação-Salvador/
Bahia. Especialista em Gestão e Planejamento em Educação. Graduada em Pedagogia.
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Uma pandemia inesperada impactou a potencialização das tecnolo-
gias no mundo. A chegada do Coronavírus repercutiu em diversos se-
tores e a educação não ficou estanque dessas mudanças. Nesse contexto 
de isolamento social, e o distanciamento entre as pessoas trouxe à tona 
a extrema importância dos recursos tecnológicos, do acesso à internet e 
da necessidade eminente de saber lidar com as mídias sociais, inclusive 
pensar a Educação como uma ação prática transformadora e humana im-
plicada com o outro nos aspectos mais individuais e singulares da natureza 
humana, quais sejam a política, tecnologias, bens culturais, consciência 
econômica, formação escolar e bem-estar social. As TIC – Tecnologias de 
Informação e Comunicação estão remodelando a sociedade criando novas 
formas e canais de comunicação (CASTELLS, 2014).

A Educação é um direito universal, por exatamente proporcionar o 
desenvolvimento humano, social e econômico. A pandemia de Covid 19 
ocasionou uma interrupção no ato de ensinar e aprender. E consequen-
temente desvelou reflexões sobre o paradigma do ensino presencial. Aqui 
no Brasil, por conta da pandemia, cerca de cinco milhões de crianças e 
adolescentes estão fora da escola, de acordo com a UNICEF, retroagin-
do em 20 anos no acesso ao ensino de estudantes com até 17 anos. E de 
acordo com o IBGE (2020), aproximadamente 4,3 milhões de estudan-
tes entraram na pandemia sem acesso à Internet isso mostram apesar do 
crescimento do acesso à Internet entre estudantes maiores de 10 anos, 4,3 
milhões ainda não utilizavam o serviço no último trimestre de 2019. 

De acordo com Hélio Rotenberg - Presidente da Positivo Tecnolo-
gia -, mais de 1,5 bilhões de alunos no mundo se distanciaram e tiveram 
as suas casas como reduto escolar. Essa experiência inesperada provocou 
transformações nos comportamentos individuais e coletivos.

Pensando nos dados apresentados, o texto abordará uma reflexão so-
bre o processo de aprendizagem e os desafios nos acessos e utilização das 
tecnologias digitais como meio de aprendizagem, tanto para os educado-
res quanto para os educandos, pois lidamos com situações de estudantes 
que têm bom acesso de internet e muitos ainda com acesso limitado ou 
mesmo sem acesso. 

Será analisado a relação professor, aluno e aprendizagem e o desa-
fiado de se construir abordagens pedagógicas humanistas com foco na 
acessibilidade, personalização e eficiência. Neste sentido, a aprendizagem 
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imersiva por meio de realidade aumentada e virtual é uma das grandes 
tendências em tecnologias educacionais. 

Desta forma, ao se buscar a riqueza da concepção freireana de que a 
educação está contida na afirmação de que os humanos se educam em co-
munhão: “Ninguém educa ninguém, como tão pouco ninguém se edu-
ca a si mesmo: os homens se educam em comunhão, mediatizados pelo 
mundo”. (FREIRE, 1983a, p. 79); pretende-se problematizar como as 
tecnologias digitais se apresentam dentro dessa perspectiva, como media-
dora ou instrumento de exclusão de uma educação de qualidade e trans-
formativa? 

O estudo empregou a metodologia com enfoque qualitativo e foi uti-
lizada pesquisa bibliográfica e documental.

1. PROCESSO DE APRENDIZAGENS NA PANDEMIA: 
UMA PROBLEMÁTICA DO TEMPO PRESENTE

Quando as novas ferramentas tecnológicas foram introduzidas na 
aprendizagem, existia a ideia de que o professor estaria fadado a ser extinto 
no futuro próspero. Não obstante, o grande desafio é fazer do professor o 
mediador de conteúdos aliando o uso da tecnologia, para sair de sua zona 
de conforto e introduzir nas práticas a utilização de novas ferramentas para 
o ensino do conteúdo programático, sem perder de vista a humanização 
dessa relação. 

Para Brito e Gouveia (2020), “as tecnologias digitais marcam um 
novo cenário da educação, tendo em vista que essa imersão digital pelos 
alunos, tem como objetivo, a facilidade de obter, produzir e compartilhar 
todo o conhecimento adquirido por meio dos instrumentos tecnológi-
cos”. Mas quais são as problematizações advindas do uso desses meios 
tecnológicos?

É preciso ter em mente que no setor da educação, os efeitos da pande-
mia podem gerar ainda mais desconforto, pelo fato do trabalho educativo 
se tratar de relações humanas e necessariamente presenciais, onde o ato 
pedagógico é feito de interação e partilha. E, apesar das tecnologias usadas 
para desenvolver o trabalho educativo nesse momento de pandemia trazer 
alguns contributos para o ato educativo, poderá acarretar a desconfigu-
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ração do próprio fenômeno educativo que é caracterizado por relações 
humanas e coletivas (MORGADO, 2020).

O estudo realizado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV Janeiro, 
2021), solicitado pela Fundação Lemann, aponta que a educação no Brasil 
corre o risco de retroceder em quatro anos, os níveis de aprendizagens, 
devido à suspensão das aulas presenciais por conta da pandemia.

A estimativa considera um cenário em que os alunos não aprenderam 
novos conteúdos durante as aulas on-line, seja por falta de acesso à inter-
net e ferramentas tecnológicas, ou por perda de vínculo com a escola. Os 
dados revelam que os mais prejudicados são: alunos do sexo masculino; 
pardos, negros e indígenas; com mães que não terminaram o Ensino Fun-
damental. Os menos prejudicados são: alunos do sexo feminino; que se 
declararam brancas; com mães que concluíram pelo menos o ensino mé-
dio. Assim, a escola, percebe-se diante da imperiosa necessidade de não 
apenas utilizar as novas tecnologias como suporte pedagógico promotor 
do ensino-aprendizagem, mas, de recuperar “as aprendizagens perdidas” 
e de verificar de forma reflexiva e dialógica sobre quais são os seus âmbitos 
de influência – negativos e positivos – incluindo-se aí os meios de comu-
nicação existentes. 

Para que essa escola, que faz a educação contemporânea, ultrapasse a 
barreira dos tempos onde o que se tinha de mais atual eram o retroproje-
tor, o videocassete e as Tv’s, ela precisa compreender verdadeiramente as 
mudanças sociais ocorridas, sobretudo em tempos pandêmicos e abraçá-
-las, investindo na formação dos seus educadores e permitindo aos seus 
alunos experimentar diferentes linguagens midiáticas para que possam 
criar produzir novos conhecimentos, fazer trocas efetivas, ampliando seu 
pensamento, tornando-se reflexivo. Embora as Tecnologias da Informa-
ção e Comunicação estejam presentes direta ou indiretamente no cotidia-
no das escolas e na realidade de professores e estudantes, a substituição dos 
encontros presenciais na pandemia pela utilização destes meios, encontra 
muitos desafios: a infraestrutura das casas de estudantes e professores; as 
tecnologias utilizadas; o acesso (ou a ausência dele) dos estudantes à inter-
net; a formação dos professores para planejar e executar de forma remota.

A educação que demonstra comprometimento com a organização de 
uma sociedade democrática, precisa atuar de maneira ética e política, esta-
belecendo uma prática educativa que não admita a neutralidade. “Quem 
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vive em sociedade não pode deixar de agir, não pode ficar apenas contem-
plando o rio: ele é o rio; por isso ele está automaticamente comprometi-
do.” (GUARESCHI, 2005, p.25).

De acordo com Constituição Brasileira de 1988, em seu Art. 205 “A 
educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvol-
vimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua quali-
ficação para o trabalho”.

A pandemia desafiou a possibilidade de utilizar o ensino remoto para 
minimizar os impactos na Educação. Nestes tempos pandêmicos o ensino 
não presencial através das tecnologias aproximou família e escola, entre-
tanto por outro viés aumentou a evasão, desnudou desigualdades sociais e 
principalmente as limitações de acessibilidade digital. Provocou a reflexão 
sobre as novas maneiras de ensinar à proporção que evidenciou disparida-
des estruturais entre os sistemas públicos e privados. Expôs a urgência da 
equidade na educação.

Num momento dramático da nossa história colectiva, seria inacei-

tável que a escola pública fechasse as portas e não quisesse saber dos 

seus alunos. Isso obrigou a um recurso extensivo às tecnologias. 

De um modo geral, ninguém estava preparado para esta situação 

e a avaliação que, hoje, já podemos fazer revela aspectos negativos, 

como as desigualdades e o empobrecimento pedagógico, mas tam-

bém positivos, como a ligação com as famílias e a inventividade de 

muitos professores. (NOVÓA, 2020).

O fechamento de escolas por causa do novo coronavírus, instituições 
de ensino e estudantes precisaram se adaptar ao ensino on-line. De acordo 
com a (ABED/ Outubro 2020) Associação Brasileira de Educação a Dis-
tância uma pesquisa foi realizada em relação às atividades remotas na edu-
cação durante a pandemia mostra que a adaptação tem seus entraves. De 
acordo com o levantamento, 67% dos alunos se queixam de dificuldades 
em estabelecer e organizar uma rotina diária de estudos.

A pesquisa da ABED no período de agosto e setembro de 2020 entre-
vistou 5.580 estudantes, professores, pais e/ou responsáveis e dirigentes de 
instituições de ensino públicas e privadas do País. Os resultados: “60,5% 
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dos estudantes participam de quase todas as atividades do gênero disponi-
bilizadas pela escola, mas 72,6% consideram que o estudo remoto é pior 
na comparação com as aulas presenciais. A opinião é compartilhada por 
parte dos pais e responsáveis, com 51,5% afirmando que “essa forma de 
ensino é pior”.

Os estudantes relataram também outros empecilhos no formato on 
line, como sobrecarga e saudade da rotina escolar. “Para 82,6% dos alu-
nos, a falta do contato presencial com amigos afeta os estudos e a apren-
dizagem. Para 58,3% deles, a escola manda muitos materiais e eles rela-
tam que não estão dando conta de estudar.” (ABED - Agosto/ Setembro, 
2020)

Outros estudos encomendados pela Fundação Lemann, Itaú Social e 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) ao Datafolha (Junho, 
2021), mostraram que pais e responsáveis entrevistados demonstraram que 
quatro a cada dez alunos da educação básica na rede pública de ensino no 
Brasil correm o risco de abandonar a escola por causa da pandemia do 
coranavírus. 

A partir da pesquisa, o percentual de estudantes que não estão inte-
ressados com as aulas, que não estão evoluindo nos estudos ou que mani-
festam possibilidade de desistir da escola cresceu de 26% em maio 2020 
para 40% em maio de 2021.

A desigualdade social aqui é desnudada quando o percentual de es-
tudantes declarados negro que desejam abandonar a escola é ainda maior 
(43%) que os declarados brancos (35%); estudantes de famílias com renda 
mensal de até um salário-mínimo (48%) e para os que vivem em áreas 
rurais (51%). O risco aumenta também entre os estudantes que vivem na 
Região Nordeste: 50% dos estudantes manifestaram falta de motivação 
em continuar os estudos.

Outra pesquisa solicitada pela FVG- Fundação Getúlio Vargas ao Ins-
tituto Leman, que usou a base os dados do Sistema de Avaliação da Edu-
cação Básica (Saeb) considerou na simulação que o aprendizado de alunos 
do 5º ao 9º ano do ensino fundamental e do ensino médio, em português 
e matemática, o prejuízo na aprendizagem em matemática é mais intensa, 
de acordo com a pesquisa, se comparada às perdas em português. Os alu-
nos do ensino fundamental também foram mais afetados. Os dados indi-
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cam diferenças regionais, em que os alunos do Norte e Nordeste tiveram 
mais perdas na aprendizagem, se comparados a Sul e Sudeste.

Assevera-se que, “em um cenário de interrupção das aulas presen-
ciais, o aprendizado dos alunos depende do acesso ao ensino remoto e esse 
acesso é desigual no Brasil", afirma André Portela, pesquisador líder do 
estudo e Professor Titular de Políticas Públicas da Escola de Economia de 
São Paulo da Fundação Getúlio Vargas (FGV EESP).

Na alfabetização o impacto da pandemia é preocupante. Os pais e 
responsáveis entrevistados no estudo encomendados ao Datafolha (ju-
nho,2021), 88% dos estudantes matriculados no 1º, 2 º e 3 º ano do en-
sino fundamental estão em processo de alfabetização. Desse percentual, 
mais da metade (51%) das crianças ficou no mesmo nível de aprendizado, 
ou seja, não aprendeu nada de novo (29%), ou desaprendeu o que já sabia 
(22%).

Estamos diante de assimetrias estruturais que fazem com que a educa-
ção seja repensada, levando em conta os aspectos fundamentais que con-
cretizam o acesso ou o não acesso à educação.

2. TECNOLOGIAS DIGITAIS: INCLUSÃO OU EXCLUSÃO?

A Declaração Universal dos Direitos Humanos em seu Art. 19-asse-
gura a todos os seres humanos o direito à informação:

Artigo 19: Todos os seres humanos têm direito à liberdade de opi-

nião e expressão; este direito inclui a liberdade de, sem interferên-

cia, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informações 

e ideias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras. 

A ONU (Organização das Nações Unidas) considera a interrupção 
de acesso à internet, e incluindo violação de direitos de propriedade in-
telectuais, independentemente da justificativa, um descumprimento ao 
Art.19. O desenvolvimento social, como a educação acessível e inclusiva, 
o conhecimento às informações, oportunidades e facilidades, bem como 
o acesso a Internet não deve ser interrompido por poderes Estatais. 

O que vem a ser a Inclusão digital - processo de democratização do 
acesso às tecnologias da Informação, dando a todos, oportunidade de es-
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tarem inseridos na sociedade da informação. Ser incluído digitalmente 
não é apenas aquele que usa essa linguagem do mundo digital, mas que 
tem plenas condições de empregá-las com o objetivo de melhoria de suas 
condições sociais.

A Constituição Federal Brasileira, em seu Art. 5, no inciso XIV, giza: 
“é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fon-
te, quando necessário ao exercício profissional”. Nesse contexto, trata-se 
de direito de informar e de ser informado e sobre sigilo da fonte, nos cha-
ma atenção o acesso à informação, mas não os meios para.

A Lei nº 12.965/14- Marco Civil da Internet, descrita no ordenamen-
to jurídico infraconstitucional, dispõe sobre Direito de Acesso à Internet 
sendo o acesso à internet um direito de todos e essencial ao exercício da 
cidadania, bem como define a internet e outros aspectos sobre o acesso 
a internet. Destaca-se aqui apenas o Art. 4º importante nessa discussão: 
“Art. 4º – A disciplina do uso da internet no Brasil tem por objetivo a pro-
moção: I – do direito de acesso à internet a todos; II – do acesso à infor-
mação, ao conhecimento e à participação na vida cultural e na condução 
dos assuntos públicos; III – da inovação e do fomento à ampla difusão de 
novas tecnologias e modelos de uso e acesso; e IV – da adesão a padrões 
tecnológicos abertos que permitam a comunicação, a acessibilidade e a 
interoperabilidade entre aplicações e bases de dados.

Todavia, embora a Constituição Federal assegure a liberdade da in-
formação e o acesso à informação, a mesma não menciona o acesso à in-
ternet, questão crucial nos dias de hoje, logo se faz necessário que a seja 
incluída na Carta Magna o acesso à Internet como direito social e conse-
quentemente, um direito fundamental, permitindo assim o bem-estar de 
todos os cidadãos.

Dados do IBGE, por exemplo, mostram a triste realidade de negação 
da democratização do acesso à internet. De acordo com a pesquisa 4,3 
milhões de estudantes entraram na pandemia sem acesso à Internet. “De 
2018 para 2019, o percentual de domicílios em que havia utilização da 
internet subiu de 79,1% para 82,7%, um aumento de 3,6 pontos percen-
tuais. Mesmo assim, em 2019, em 12,6 milhões domicílios do país não 
havia internet, devido à falta de interesse (32,9%), ao serviço de acesso 
ser considerado caro (26,2%) ou por nenhum morador saber usar a in-
ternet (25,7%)”. Os dados são da PNAD Contínua do IBGE que, no 
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4º trimestre de 2019, pesquisou o acesso à Tecnologia da Informação e 
Comunicação (TIC).

Outras questões podem ser levantadas para ratificar as dificuldades 
em “garantir o direito à educação de qualidade” que inclui em tempos 
de pandemia a garantia de possibilidades para executar um ensino não 
presencial/ remoto com qualidade. A partir da pesquisa realizada pela As-
sociação Brasileira de Educação à Distância (ABED) “29,2% dos estu-
dantes entrevistados disseram ter dificuldade em conexão com a internet, 
por causa do sinal das operadoras. Para 10,8% deles, não ter dispositivo 
próprio e precisar compartilhá-lo com outros integrantes da casa afeta o 
estudo e a aprendizagem durante o período da pandemia. Já em relação ao 
acesso à internet, 63,5% responderam ter banda larga ilimitada e 25,8% 
utilizam de terceiros.” Não cabe mais em pleno século XXI, na Era Di-
gital observamos, inertes, que direitos estão sendo negados a todo tempo 
para os estudantes e professores, sobretudo das escolas públicas. 

Se bem utilizada, a internet permite a aprendizagem colaborativa, in-
clusive entre alunos de diferentes instituições e culturas, o que não apenas 
permite a construção de novos saberes como promove a percepção de di-
ferentes visões de mundo, gerando a produção de novos conhecimentos, 
visto que, de acordo com Pretto e Costa Pinto (2006), as diversas má-
quinas da indústria da informatização estão interagindo com o homem, 
formando um conjunto pleno de significação.

3. UMA LUZ NO FIM DO TÚNEL: REPENSANDO A 
EDUCAÇÃO BRASILEIRA

Nos estudos do Banco Mundial, estima-se que o impacto da pan-
demia, prevê piora na capacidade de leitura e compreensão de textos por 
parte dos estudantes. Em um relatório sobre a situação na América Latina 
e no Caribe (março/2021, a instituição estimou que o percentual de “po-
breza de aprendizagem” no Brasil poderá subir de 50% (nível pré-pande-
mia) para até 70%, num cenário de fechamento das escolas por 13 meses. 
O indicador considera a proporção de crianças de 10 anos que apresentam 
graves dificuldades de leitura. Em outras palavras, alunos com idade para 
estar no 5º ano do Ensino Fundamental, mas que não conseguem enten-
der um texto simples.
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A projeção consta no relatório “Agindo agora para proteger o capital 
humano de nossas crianças”, divulgado em 17 de março/2021. “Apesar 
dos imensos esforços realizados, a aprendizagem está despencando nos 
países da América Latina e Caribe por causa da pandemia, particularmen-
te entre as crianças mais pobres”.

As estimativas iniciais dos efeitos do fechamento das escolas na 

região são espantosas: essa interrupção pode fazer com que cerca 

de dois em cada três alunos não sejam capazes de ler ou entender 

textos adequados para a sua idade (BANCO MUNDIAL, rela-

tório “Agindo agora para proteger o capital humano de nossas crianças”, 

março/2021).

Luzes se acendem no final do túnel. Em meio a inúmeros desafios, 
a publicação do Banco Mundial destaca que a pandemia pode ser uma 
oportunidade para que os sistemas de ensino se tornem “mais eficazes, 
igualitários e resilientes”. Propõe: focar nos segmentos mais desfavoreci-
dos da população, ampliando o alcance e a qualidade do ensino remoto; 
recomenda uma comunicação direta com pais e professores, bem como a 
priorização curricular (selecionar conteúdos para ser ensinados em todas 
as escolas) e a formação docente. Em relação à volta das aulas presenciais, 
o relatório diz que é preciso levar em consideração o contexto sanitário 
local. E sugere: “Mais tempo de aula, reforço para os alunos, simplificação 
dos conteúdos ou aceleração da aprendizagem são opções que apresenta-
ram bons resultados.”

Traz ainda esta reflexão: “a simulação mostra a importância da aposta 
que foi feita no ensino remoto, mesmo com todas as suas limitações. A 
tecnologia se mostrou uma aliada do processo de ensino e aprendizagem 
durante a pandemia, e o ensino híbrido continuará fundamental em 2021, 
inclusive nos processos de superação das defasagens”, afirmou Daniel de 
Bonis- Diretor de Políticas Educacionais- Instituto Lemann).

A escola, lugar de mediação do conhecimento, possui como reco-
nhecida função social, entre outras, a de realizar de forma sistematizada 
a mediação entre o conhecimento prévio dos alunos e o conhecimento 
formal, possibilitando formas de acesso ao conhecimento científico, e esta 
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importante função só se concretiza a partir da ação individual dos seus 
educadores e educandos.

As melhores respostas à pandemia não vieram dos governos ou dos 

ministérios da educação, mas antes de professores que, trabalhando 

em conjunto, foram capazes de manter o vínculo com os seus alu-

nos para apoiá-los nas aprendizagens. Em muitos casos, as famílias 

compreenderam melhor a dificuldade e a complexidade do traba-

lho dos professores. Isso pode trazer uma valorização do trabalho 

docente e criar as condições para um maior reconhecimento social 

da profissão. (NOVÓA, ago. 2020).

Em se tratando da educação, verifica-se a presença das tecnologias 
há décadas, embora o seu uso efetivo se dê a passos lentos. Entretanto, 
essa área, a educação, que por vezes mostra-se atrasada em relação ao mo-
vimento da sociedade como um todo, vê-se diante da necessidade im-
perativa de atualizar-se e refletir sobre essa temática, visto que as TIC’s 
(tecnologia de informação e comunicação) invadiram os lares e outros es-
paços coletivos, principalmente na Pandemia da Covid 19, além de serem 
consumidas individualmente, transformando as mais diversas instituições 
de convívio social, como a família, escola e a igreja, por exemplo. 

Segundo Tajra (2001, p. 22), é diante das mudanças, oriundas das 
transformações sociais e do avanço da tecnologia que percebemos as mu-
danças que estão ocorrendo com o comportamento humano. Nessa nova 
sociedade o que importa são os conhecimentos adquiridos, cada pessoa é 
única, os trabalhadores devem ser críticos e inovadores. Assim sendo, a 
busca pela inovação na Educação passou a ser uma tendência global, cujo 
objetivo é que o aluno construa uma relação significativa e mais leve com 
o conhecimento, sem deixar de atender aos que se espera academicamen-
te, sendo o grande desafio garantir qualidade e eficácia a esse acesso, além 
de proporcionar uma experiência que respeite as necessidades de cada es-
tudante e o ajude a ver valor naquilo que aprende. 

 A “metamorfose da escola”, de acordo com Nóvoa (2020), será a 
resposta mais interessante à pandemia na medida em que a escola se trans-
forme com uma diversidade de espaços e de tempos de trabalho (estudo 
individual e em grupo, acompanhamento por parte dos professores, pro-
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jetos de pesquisa, também lições etc.), criando novos ambientes de estudo 
e de aprendizagem, dentro e fora da escola. 

“Uma metamorfose” na alteração do papel dos professores, acen-
tuando a sua responsabilidade perante a globalidade do trabalho educativo 
(acompanhamento, tutoria, apoio etc., e não só “lições”), reforçando a sua 
acção na produção de conhecimento pedagógico e curricular e evoluindo 
para formas de acção colaborativa – as melhores respostas à pandemia fo-
ram resultado da colaboração entre grupos de professores.

Para tanto as leis que garantam a democratização do acesso à Internet, 
também acendem uma luz no fim do túnel: a Lei 14.172, de 10/06/2021. 
Garante que estudantes e professores das redes públicas do país deverão 
ter acesso à internet. O Governo Federal deverá enviar R$ 3,5 bilhões aos 
estados e municípios para garantir a conectividade de banda larga às esco-
las até 2024. Os recursos devem vir do Fust (Fundo de Universalização 
dos Serviços de Telecomunicações). De acordo com o texto publicado 
no DOU (Diário Oficial da União), "a União entregará aos Estados e ao 
Distrito Federal o valor de R$ 3.501.597.083,20 para aplicação, pelos Po-
deres Executivos estaduais e do Distrito Federal, em ações para a garantia 
do acesso à internet, com fins educacionais, aos alunos e aos professores da 
rede pública de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
em virtude da calamidade pública decorrente da covid-19."

Serão beneficiados os alunos da rede pública de ensino pertencentes a 
famílias inscritas no CadÚnico (Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal) e os matriculados nas escolas das comunidades indí-
genas e quilombolas, e os professores da educação básica da rede pública 
de ensino dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. A Educação 
Infantil nesse momento não é publico alvo.

A Fundação Lemann e a Sincroniza Educação realizaram uma pes-
quisa em 11/06/2021 onde apontam que 75% das escolas têm acesso à 
internet, no entanto, apenas 3% oferecem velocidade de acordo com os 
padrões internacionais. A pesquisa aponta que a velocidade que chega às 
escolas é de 17 mbps (megabits por segundo). O que não é suficiente para 
as aulas no modelo híbrido, para uma chamada de vídeo com metade dos 
alunos que ficou em casa é necessário mais de 100 megabits. A garantia de 
banda larga às escolas deve mudar esse cenário.
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Os recursos devem vir do Fust, um fundo criado em 2000 para de-
mocratizar o acesso aos serviços de comunicação como internet, rádio, 
TV e telefonia para a população de baixa renda. 

A educação brasileira, nós sociedade como um todo, temos um gran-
de desafio pela frente: retomar o crescimento dos indicadores de ensino 
que durante a pandemia de covid-19 apresentaram intensa queda. Para, 
além disso, a observância e operância em relação aos aspectos das desigual-
dades sociais e educacionais que mais uma vez foram desveladas por um 
acontecimento global. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Parafraseando Raul Seixas (1973): “[...] Eu prefiro ser essa meta-
morfose ambulante, do que ter aquela velha opinião formada sobre tudo 
[...]”. Na poesia simples da música Metamorfose ambulante, o autor/cantor 
reverencia a ideia de romper com padrões sociais, da mesmice, e a possi-
bilidade de mudar constantemente o que é libertador. O músico aponta 
para uma superação do acirramento político-ideológico que marcou sua 
época e ainda hoje consegue ser tão atual, quebra rupturas de paradigmas 
cristalizados em uma sociedade, principalmente em tempos de pandemia, 
em que a educação é convocada mais do que nunca a ser diferenciada, 
a se reinventar buscando outras possibilidades pelo uso das tecnologias 
digitais. 

No trecho da música apontado acima, fica evidente como as coisas 
são relativas, a pandemia da Covid 19 provocou essa reflexão, isso quer 
dizer que não existe um único ponto de vista com uma verdade absoluta, 
e sim que podem existir diferentes perspectivas, reflexões e considerações. 
O processo de ensinar e aprender, o papel do educador diante desse con-
texto se remete à ideia de quão ruim é se acomodar apenas em uma ideo-
logia, seja ela social, política, cultural ou educacional. E para o educando, 
a possibilidade de estar aberto a diferentes ideias e formas de ler o mundo 
e aprender com ele, abrindo assim as mentes.

É fato que a Era Digital na Educação traz perspectivas inéditas para o 
processo de ensino-aprendizado. O desafio de inovar e incorporar novas 
ferramentas para o ensino é extremamente relevante nesse percurso. Isso 
extrapola uma questão de infraestrutura, a qual também não atende a to-
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dos, mas necessário se faz uma total revisão dos modelos pedagógicos que 
respaldam o professor nessa mediação. O papel do professor nesse novo 
cenário pandêmico torna-se ainda mais acentuado para criar conexões 
que deem sentidos práticos aos conteúdos aprendidos com o suporte da 
tecnologia em casa ou na escola. Mas será que a formação ou auto forma-
çãodo educador/a darão conta desse desafio?

REFERÊNCIAS

BELLONI, Maria Luiza. O que é Mídia-Educação. 2a ed. Campinas, 
SP: Autores Associados, 2005. 

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa 
do Brasil. Brasília, DF: Senado Federal: Centro Gráfico, 1988.

______. Gabinete Civil. Lei nº 12.965/14. Estabelece princípios, garan-
tias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil. Disponível 
em: L12965 (planalto.gov.br).

______. Gabinete Civil. Lei nº 14.172, de 10 de junho de 2021. Dispõe 
sobre a garantia de acesso à internet, com fins educacionais, a alunos 
e a professores da educação básica pública. DOU, Brasília, 11 jun. 
2021, edição 108, seção 1, p. 15, 2021.

BRITO, I. M.; GOUVEIA, L. B. Educação digital: um estudo para o 
uso e exploração das TIC. In: Perspectivas contemporâneas de edu-
cação. ARAÚJO, D. F. M. S; SILVA, G. C.; SANTOS, W. C. S. 
(Orgs.). Rio de Janeiro: Pembroke Collins, 2020.

CASTELLS, M. Obsolescência da Educação Contemporânea. En-
trevista a Fronteiras do Pensamento. 2014. Disponível em: https://
www.fronteiras.com/noticias/manuel-castells-explica-a-obsoles-
cencia-da-educacao-contemporanea-1427125019 Acesso em: 05 
set. 2021.

CRUZ, Patrícia. Pandemia faz aumentar número de alunos que podem 
abandonar estudos. In: Agência Brasil. Disponível em: https://
agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2021-06/pandemia-fa-



305 

FELIPE ASENSI,  LUCAS MANOEL DA SILVA CABRAL, NARA RÚBIA ZARDIN,  
ROSÂNGELA TREMEL (ORGS.)

z-aumentar-numero-de-alunos-que-podem-abandonar-estudos 
Acesso em: 20 set. 2021.

DORIGONI, Gilza Maria Leite; SILVA, João Carlos. Mídia e Educa-
ção: o uso das novas tecnologias no espaço escolar. Disponí-
vel em:http://www.diaadiaeducacao.pr.gov.br/portals/pde/arquivos/ 
Acesso em: 14 set. 2021.

EXAME. A pandemia, o retrocesso na educação e as oportunidades a 
partir da crise. Exame. Disponível em: https://exame.com/busso-
la/a-pandemia-o-retrocesso-na-educacao-e-as-oportunidades-a-
-partir-da-crise/ Acesso em: 09 set. 2021.

GUARESCHI, Pedrinho A.; BIZ, Osvaldo. Mídia, Educação e Cida-
dania. Petrópolis: Vozes, 2005. 

IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. In: Educação. Dis-
ponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/educacao.
html Acesso em: 20 set. 2021.

______. PNAD Contínua TIC 2019: internet chega a 82,7% dos domi-
cílios do país. In: dois pontos, Agência IBGE Notícias. Disponível 
em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-impren-
sa/2013-agencia-de-noticias/releases/30521-pnad-continua-tic-
-2019-internet-chega-a-82-7-dos-domicilios-do-pais Acesso em: 
20 set. 2021.

KALINKE, Marco Aurélio. Para não ser um professor do século 
passado. Curitiba: Gráfica Expoente, 1999. 

LEMANN, Fundação. Somente 3% das escolas têm internet em padrão 
internacional In: Fundação Lemann. Disponível em: https://fun-
dacaolemann.org.br/noticias/somente-3-das-escolas-tem-internet-
-em-padrao-internacional Acesso em: 20 set. 2021.

MORGADO, José Carlos; SOUSA, Joana; PACHECO, José Augus-
to. Trasnformações educativas em tempos de pandemia: do 
confinamento social ao isolamento curricular. Ponta Grossa: Práxis 
Educativa, 2020.



VISÕES INTERDISCIPL INARES SOBRE POLÍT ICAS PÚBLICAS -  VOL.  2

306 

OKUMURA, Renata. Pesquisa mostra que 67% dos alunos têm difi-
culdade para organizar estudos on-line na pandemia. In: O Estado 
de S. Paulo. Disponível em: http://www.abed.org.br/arquivos/Pes-
quisa_mostra_que_67_por_cento_dos_alunos_tem_dificuldade.pdf 
Acesso em: 20/09/2021.

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Declaração Universal 
dos Direitos Humanos. Nova York: ONU, 1948.

PRETTO, Nelson; PINTO, Cláudio da Costa. Tecnologias e No-
vas educações. Revista Brasileira de Educação, v.11, n. 31, jan/abr. 
2006. 

ROTENBERG, Hélio. A tecnologia e a viabilidade da educação na pan-
demia de covid-19. In: Tecnologia Educacional. Disponível em: 
https://tecnologia.educacional.com.br/blog-giro-te/a-tecnologia-e-
-a-viabilidade-da-educacao-na-pandemia-de-covid-19/ Acesso em: 
20 set. 2021.

TARJA, Sanmya Feitosa. Informática na Educação: novas ferra-
mentas pedagógicas para o professor da atualidade. 3. ed. São 
Paulo: Érica, 2001.



307 

REDES SOCIAIS COMO 
AMPLIFICADORAS DO VIÉS DE 
CONFIRMAÇÃO
Guilherme Elizeu Alves da Silveira43

Wylker Carlos Magalhães Assis Silva44

INTRODUÇÃO

Como definição, o viés de confirmação já foi abordado de diversas 
maneiras pelas ciências, além disso esteve presente como um parâmetro 
bastante contundente de erro inferencial, e como critério descritivo de 
diferentes fenômenos. 

Viés de confirmação é, por definição, de acordo com Raymond S. 
Nickerson (1998, p. 175): “Confirmation bias, as the term is typically used in 
the psychological literature, connotes the seeking or interpreting of evidence in ways 
that are partial to existing beliefs, expectations, or a hypothesis in hand.”; ou seja, 
esse fenômeno se ancora no ímpeto de buscar ou interpretar evidências 
para corroborar com crenças, expectativas ou hipóteses prévias.

Nesse contexto, apesar de o presente artigo se referir aos contempo-
râneos mecanismos sociais virtuais de comunicação ele apresenta antigas 

43 Graduando em Direito Pela Faculdade Arquidiocesana de Curvelo – FAC, e em Teologia 
pela Universidade de Franca – UNIFRAN. É formado no ensino médio técnico integrado em 
Eletrotécnica e Automação Industrial pelo CEFET/MG – Campus X (2016).

44 Graduando em Medicina pela Universidade Federal de Ouro Preto – UFOP.É formado 
no ensino médio técnico integrado em Eletrotécnica e Automação Industrial pelo CEFET/
MG – Campus X (2016).
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menções, destacando-se como uma distante e importante manifestação 
de influência sobre o comportamento. Dentre essas menções se destaca o 
comentário de Francis Bacon ao confrontar o mesmo contexto no ramo 
científico:

The human understanding when it has once adopted an opinion (either as 

being the received opinion or as being agreeable to itself) draws all things else 

to support and agree with it. And though there be a greater number and 

weight of instances to be found on the other side, yet these it either neglects 

and despises, or else by some distinction sets aside and rejects; in order that 

by this great and pernicious predetermination the authority of its former 

conclusions may remain inviolate... And such is the way of all superstitions, 

whether in astrology, dreams, omens, divine judgments, or the like; wherein 

men, having a delight in such vanities, mark the events where they are 

fulfilled, but where they fail, although this happened much oftener, neglect 

and pass them by (BACON, 1939, p. 36).

Fazendo jus ao comentário do pensador, o fenômeno mencionado 
apresenta-se pertinente nos dias atuais, pois Bacon se refere a uma von-
tade (consciente ou inconsciente) de distorcer a realidade, comparado ao 
mecanismo para o desenvolvimento das superstições.

Essa é, portanto, uma característica humana há séculos documentada 
e o conhecimento dela foi compartilhado e exposto décadas posteriores 
por (MACKAY, 1932, p. 552): “When men wish to construct or support a 
theory, how they torture facts into their service!”, ou seja, no intuito de validar 
uma teoria, as pessoas distorcem os fatos aos seus interesses. 

1. DESENVOLVIMENTO

Tratando-se da amplificação do dito viés de confirmação é necessário 
discorrer sobre as ferramentas que possibilitam essa consequência.

As redes sociais se tornaram meio de comunicação influente, em que 
grande parte dos conteúdos consumidos nos dias de hoje são filtrados pe-
los aplicativos. Esse filtro faz parte do ambiente de exposição ao usuário e 
as ferramentas de engajamento: os algoritmos desenvolvidos pelas empre-
sas de aplicativos.
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Para o desenvolvimento dos algoritmos de engajamento (cada vez 
mais eficazes) foi necessário um motivador: excesso de informação. Ao 
longo do processo de democratização da informação, viabilizada pelo 
acesso à internet pela maior parte da população mundial, foi criado um 
conjunto imenso de dados associados ao processo de interação em rede: 
o referido “Big data”. Nesse ambiente repleto de informações desorgani-
zadas foram desenvolvidas maneiras de tornar esses dados palpáveis aos 
indivíduos: os algoritmos (CAPPRA, 2017).

Em relação aos algoritmos, a informação é filtrada para que seja pos-
sível a interação social, uma vez que milhões de pessoas se conectam ao 
mesmo tempo. Para o problema da desorganização de dados encontra-se 
a solução [algoritmos], porém, a solução gera um novo problema – a am-
plificação do viés de confirmação.

Lidar com os conteúdos apresentados ao usuário faz parte do meio 
que garante a existência dessas empresas de comunicação. O tempo do 
usuário, os dados pessoais e a constante influência são parâmetros impor-
tantes para se ter controle visto que a concorrência no mercado é voraz. 

Para ampliar o engajamento dos usuários são desenvolvidos filtros que 
tornam as informações destinadas cada vez mais interessantes e menos 
conflitantes. O algoritmo, dessa maneira, pode ser definido como “[…] 
uma série de fatores e variáveis traduzidos pela rede para mostrar ao usuá-
rio exatamente aquilo que interessa a ele em primeira mão” (MACHA-
DO, 2021, on-line).

Partindo para uma análise behaviorista no intuito de defender a tese: 
redes sociais como amplificadoras do viés de confirmação, após a etapa 
de desenvolvimento do viés de confirmação em si, é necessário a breve 
síntese do que é o comportamento humano através da visão behaviorista. 

Existem algumas correntes do behaviorismo, em que a mais dissemi-
nada é a vertente de B. F. Skinner. Para tal perspectiva filosófica e cientí-
fica afirma-se que:

Para Skinner, o comportamento operante é emitido pelo organis-

mo, e não produzido pelo ambiente, e o que modela o comporta-

mento são suas conseqüências reforçadoras. Quando o organismo 

responde a um estímulo ambiental e as conseqüências de sua res-

posta são premiadoras, isso faz aumentar a probabilidade de respos-
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tas similares; quando as conseqüências são punitivas, diminui tal 

probabilidade. É deste modo que as variáveis ambientais modelam 

o comportamento dos indivíduos, num processo de condiciona-

mento operante (DUTRA, 2004, on-line).

De modo geral, os indivíduos são instigados por determinados fa-
tores, tais quais resultam em uma resposta, que, a partir disso, influencia 
no comportamento do sujeito. John Watson, em sua versão behaviorista 
mantém que existe um condicionamento respondente: 

A noção central de que se ocupa o behaviorismo de Watson é aque-

la que diz respeito ao que podemos denominar comportamento 

respondente, isto é, a relação entre um estímulo ambiental e uma 

resposta do organismo. Segundo essa abordagem, o organismo é 

condicionado por eventos ambientais, de tal sorte que os mesmos 

estímulos provocam nele as mesmas respostas. Por esta razão, esta 

abordagem ficou conhecida como psicologia do estímulo resposta 

(DUTRA, 2004, on-line).

No entanto, a abordagem skinneriana diverge desse ponto no sentido 
de que o condicionamento operante é uma emissão do próprio individuo, 
ou seja, o comportamento é modelado pelas consequências reforçadoras 
ou punitivas do estimulo, enquanto Watson acredita que é respondente, 
isto é: responde ao ambiente. 

Para fatores voluntários se compreende o comportamento operante, 
como diz (KELLER, 1970, p. 10):

[…] inclui todos os movimentos de um organismo dos quais se 

possa dizer que, em algum momento, têm um efeito sobre ou fa-

zem algo ao mundo em redor. O comportamento operante opera 

sobre o mundo, por assim dizer, quer direta, quer indiretamente. 

Dessa forma, Keller atribui ao comportamento operante grande parte 
da atividade humana e prossegue para o foco principal que permite a aná-
lise da tese: um ato tem a possibilidade de ser modificado na medida da 
intensidade de suas consequências (KELLER, 1970).
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A essência do comportamento operante, portanto, se encontra nas 
consequências comportamentais, e, em vista disso, todo comportamento 
pode ser reforçado ou punido, promovendo respectivamente uma maior 
ou menor probabilidade de ocorrer novamente. Os críticos do behavioris-
mo alegam que a abordagem, apesar de ter se mostrado eficaz em diversos 
contextos controlados, não é capaz de explicar situações comuns em que 
as variáveis relevantes não são controladas. Para tanto, em se tratando de 
um conjunto de parâmetros definidos [algoritmo], é possível afirmar que 
é um ambiente controlado, ou seja, refere-se a um modelo extraordinário 
e assim sendo tal crítica não pode se sustentar.

Para todo esse contexto do big data e aos algoritmos desenvolve-se a 
amplificação do viés de confirmação através de, pelo menos, duas manei-
ras: a limitação de exposição como ausência do contraditório; as intera-
ções como meio de reforço e punição.

1.1. LIMITAÇÃO DE EXPOSIÇÃO COMO AUSÊNCIA DO 
CONTRADITÓRIO

Na tentativa de entender os objetos da realidade, o ser humano for-
mula opiniões a partir de suas impressões (ou intuições) desejando estar 
correto acerca desses juízos.

Ocorre que o processo de compreensão da realidade é por demais com-
plexo, o que faz com que, por vezes, os primeiros juízos formulados sejam 
objetos de apegos pessoais – não importando em muitas ocasiões o valor de 
verdade daqueles. Porém, o processo de entendimento é dinâmico, o que de-
manda o contraditório como mecanismo de aperfeiçoamento das opiniões. 

A existência do contraditório implica, em muitos casos, desapegar-se 
das próprias convicções no intuito de buscar a verdade. Nesse sentido, não 
se estar a fazer uma defesa estritamente particular quanto a melhora dessas 
opiniões, mas demarcar a importância do contraditório como mecanismo 
de aperfeiçoamento das opiniões como bem público. 

Were an opinion a personal possession of no value except to the owner; if to be 

obstructed in the enjoyment of it were simply a private injury, it would make some 

difference whether the injury was inflicted only on a few persons or on many. But 

the peculiar evil of silencing the expression of an opinion is, that it is robbing the 
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human race; posterity as well as the existing generation; those who dissent from the 

opinion, still more than those who hold it. If the opinion is right, they are deprived 

of the opportunity of exchanging error for truth: if wrong, they lose, what is almost 

as great a benefit, the clearer perception and livelier impression of truth, produced by 

its collision with error (MILL, 2001, p. 18-19).

Nesse ponto John Stuart Mill faz a defesa da utilidade da busca pela 
verdade eximindo-se do apego das opiniões particulares. Essa colisão de 
ideias pela existência do contraponto permite às opiniões erradas a opor-
tunidade de serem corrigidas pela opinião mais coerente; da mesma ma-
neira, para as opiniões corretas permite-se a oportunidade de estas serem 
postas ao questionamento e se mostrarem mais coerentes no ambiente pú-
blico de debate. 

As redes sociais se tornaram campos públicos virtuais de debates, pois 
trouxe a informação de qualquer local do mundo instantaneamente para 
todos os indivíduos. Porém, o debate público se encontra limitado através 
dos algoritmos fazendo com que isso promova uma ilusão de consenso. 
O debate tem por fim, além da exposição de fatos e ideias, chegar a um 
consenso dentre essas ideias e desenvolver mecanismos mais complexos 
capazes de se adaptar cada vez melhor às demandas sociais. 

Todavia, como o algoritmo classifica o indivíduo como um conjunto 
de características e promove a interação prioritária entre indivíduos seme-
lhantes, isso ascende uma falsa noção de consenso pelo fato inconteste de a 
interação ser restringida ao grupo de indivíduos que pensam daquela ma-
neira. Cria-se, portanto, uma serie de feudos sociais em que o indivíduo 
restringe suas ideias ao grupo que ele concorda. 

Mill (2001) defende que é necessário ponderar as opiniões, visto que 
não é possível estar seguro de que a opinião que se busca suprimir seja 
falsa; e, se houvesse tal certeza, ainda sim seria equivocado sufocá-la. Isso 
porque, em primeiro lugar, existe a possibilidade de determinada opinião 
estar correta, e, portanto, negar isso é evocar sobre si certeza, isto é, a áu-
rea de uma certeza absoluta. Dessa maneira, impor silêncio a um debate é 
pressupor a infalibilidade dos próprios argumentos.

O contraditório causa certo desconforto, por isso a tentativa humana 
de silenciá-lo é tão frequente, seja de maneira pessoal, seja de forma au-
tomática com os algoritmos. A presença de informações não conflitantes 
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com as crenças do indivíduo reforça o engajamento, isso aumenta a proba-
bilidade da ocorrência daquele comportamento – reforço positivo. 

1.2. CURTIDAS E COMENTÁRIOS COMO MEIO DE 
REFORÇO E PUNIÇÃO

As curtidas são representações da aprovação social, ou seja, são ava-
liações. Parafraseado Nathan Dewall (2011) – psicólogo da universidade 
do Kentucky: todos buscamos por aceitação e fugimos da rejeição. Nessa 
perspectiva, em relação às redes sociais, é possível dizer que as avaliações 
funcionam como reforços comportamentais. Como determinadas postu-
ras, fotos, opiniões, são passiveis de avaliações, aquelas publicações social-
mente aceitáveis pelo conjunto pessoal limitado de interações tendem a 
ser mais reproduzidas, pois a busca pela aceitação e a fuga da rejeição é 
uma tendência humana.

Da mesma maneira funcionam as punições. Como dito, as punições 
são consequências comportamentais que diminuem a probabilidade da 
ocorrência do comportamento. Nesse caso, se tratando de avaliações ne-
gativas (incluem-se comentários), quaisquer interações que levantem ne-
gativações tendem a ser evitadas. 

É que o condicionamento operante, do mesmo modo como todos os 
demais processos fisiológicos, é produto de uma seleção natural e afirmar 
isso pode explicar quais tipos de consequência são consideradas reforço 
(SKINNER, 1974).

As sensações, já há muitos séculos, são importantes para a discussão 
acerca do mecanismo de recompensa e punição. Isso porque, quando se 
diz que o sabor de algo é bom ou mesmo o quanto uma música é agradável 
– é mais notório em relação à situação imediata, passando desapercebido 
o efeito disso sobre o comportamento, visto que o ambiente verbal não 
costuma produzir boas contingências (SKINNER, 1974).

Conforme a filosofia hedonista mantém, as pessoas agem em função 
do prazer e para afastar a dor ou evitá-la. Quer dizer, trata-se dos efeitos 
reforçadores – a satisfação, o que se apresenta como aspecto fisiológico, 
bem como a estados físicos decorrentes dos reforços (SKINNER, 1974).

Algumas condições preliminares afetam a suscetibilidade dos refor-
ços. É possível que, por exemplo, o sentido de carência tenha diferentes 



VISÕES INTERDISCIPL INARES SOBRE POLÍT ICAS PÚBLICAS -  VOL.  2

314 

acepções; quando alguém afirma estar com fome – isto quer dizer que lhe 
falta comida – uma “carência de comida”, se, todavia, alguém sente falta 
de sair “carece de sair” – decorre de uma condição adversativa (SKIN-
NER, 1974).

O que importa é que para quem carece de comida – será particular-
mente reforçada à medida que come, de igual modo, alguém que careça 
sair – sob controle adversativo, será reforçada ao empenhar-se em algum 
comportamento que remeta ao momento em que a levou a fuga (SKIN-
NER, 1974).

Sabe-se que quanto maior for o controle adversativo, maior será a 
intensidade do reforço e as probabilidades de dados comportamentos se 
repetirem. E esse conhecimento vem sendo utilizado há anos para manter 
as pessoas sob controle (SKINNER, 1974).

Conforme afirma Skinner (1974, p. 47): 

Os efeitos do reforço operante são frequentemente representados 

como estados internos ou posses. Quando reforçamos uma pessoa, 

diz-lhes que lhe damos um motivo ou incentivo; todavia, inferi-

mos o motivo ou o incentivo do comportamento. Dizemos que 

uma pessoa é altamente motivada quando tudo quanto sabemos 

que é que ela age energicamente.

Desse modo, sustenta-se que as consequências que mantém os com-
portamentos operantes não estão adstritos ao ambiente em que a resposta 
é dada; “elas se tornaram parte da história do organismo” (SKINNER, 
1974, p. 48). Quer dizer, o ambiente pode aumentar a probabilidade de 
uma dada resposta, mas não é o único fator que controla isso. Por exem-
plo, é possível dizer que alguém “sente vontade de ir”, que “gostaria de 
ir” ou que “quem lhe dera ir” a algum lugar.Tais termos são utilizados 
para se referir a reforços – o que pode ser percebido pelo indivíduo como 
um poder sentir ou a uma probabilidade de se comportar de determinada 
maneira (SKINNER, 1974).

Para que possa ser diferenciado um reflexo operante de um reflexo 
suscitado, afirma-se que ela simplesmente “aparece” – tal qual como a 
emissão de luz de uma lâmpada, que ao ter o seu filamento excitado ime-
diatamente emite luz. Por essa razão, assim como a luz não está presente 
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antes do filamento ser excitado, do mesmo modo, não é preciso um acon-
tecimento causal anterior para um reflexo operante ocorrer (SKINNER, 
1974). No entanto, “a falta aparente de uma causa imediata no comporta-
mento operante levou à invenção de um acontecimento incitante. Diz-se 
que um comportamento é posto em ação quando uma pessoa deseja agir” 
(SKINNER, 1974, p. 48).

De modo geral, o reforço operante está inscrito na história de cada 
pessoa, podendo ser modulado à medida que as contingências mudam. 
Por essa razão, quando alguém possui determinados comportamentos re-
forçados, é possível afirmar que essa pessoa tem uma sensação de confian-
ça. Assim, passa a experimentar uma sensação de domínio e até mesmo de 
fé de que será bem-sucedida (SKINNER, 1974).

Quando não há mais estímulo, o comportamento se esvai, e, rara-
mente acontece novamente. A isto diz-se que a pessoa perdeu a confiança 
ou sensação de domínio – de poder. Por conseguinte, após se extinguir 
o comportamento, ocorre episódios de desinteresse, desapontamento 
ou desencorajamento e até mesmo depressão em dadas circunstâncias 
(SKINNER, 1974).

A expressão “expectativas frustradas” faz menção a uma condição 
em que o reforço habitual se extinguiu, o que não se confunde com 
a falta de uma ocasião apropriada para o comportamento. Diversos 
reforços acontecem intermitentemente e as estruturas pelas quais são 
programados podem ser explicadas por variados termos (SKINNER, 
1974).

No que se refere aos estímulos adversativos, trata-se dos estímulos 
que atuam como reforçadores quando diminuídos ou extinguidos. Possui 
diferentes efeitos quando vinculados a outras formas de comportamento. 
Ou seja: 

No condicionamento respondente, se um estímulo anteriormente 

neutro, como uma campainha, for frequentemente seguido, após 

um intervalo, de um estímulo nocivo, tal como um choque elé-

trico, a campainha acaba por suscitar reações, principalmente no 

sistema nervoso autônomo, que são sentidas como ansiedade. A 

campainha tornou-se um estímulo adversativo condicionado, o 

qual pode estão produzir o efeito de modificar a probabilidade de 
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qualquer comportamento positivamente reforçado que esteja em 

andamento (SKINNER, 1974, p. 54).

As curtidas e os comentários nas redes sociais funcionam nos mesmos 
moldes retromencionados, tanto para aumentar as probabilidades de de-
terminados comportamentos ocorrerem, como também serem diminuí-
dos ou completamente extinguidos. Dessa forma, determinadas posturas, 
fotos, opiniões, da qual o grupo limitado de interações – amplificado atra-
vés dos algoritmos – discorda, menor a probabilidade de novas ocorrên-
cias daqueles comportamentos. 

Isso favorece, novamente, o viés de confirmação do indivíduo, reu-
nindo cada vez mais indivíduos semelhantes entre si e promovendo uma 
ilusão de consenso social. Essa análise, extrapolada ao limite, torna os in-
divíduos escravizados pelo grupo/coletivo cujo algoritmo o encaixou, em 
que a livre expressão é limitada, e, consequentemente, a habilidade de 
pensar diferente é rechaçada.

Todo esse ambiente de interação na rede social representa um con-
junto de estímulos que interferem no comportamento do indivíduo. Esses 
estímulos possuem configurações diversas e impactam de maneiras dife-
rentes no ambiente real e virtual, mas tanto o ambiente virtual quanto o 
ambiente socio-físico são reais. Isso afasta a dicotomia comumente aceita 
de que o ambiente virtual não seja propriamente real – mas apenas sua 
imitação.

Por isso, a interação virtual reproduz os mesmos comportamentos da 
interação social, visto que o condicionamento operante atua em face do 
que é verdadeiro e falso no ambiente virtual, mas esse condicionamento só 
é possível porque as conexões que são criadas são de fato reais. Quer dizer:

Os eventos privados de um indivíduo humano não são a causa de 

seu comportamento manifesto, diz Skinner, mas, ao contrário, são 

eventos regidos pelas mesmas variáveis ambientais que controlam 

o comportamento manifesto (SKINNER, 1974 apud DUTRA, 

2004, on-line).

Em analogia, o condicionamento operante do viés de confirmação é 
tal qual o arranjo molecular da água: apesar das mudanças de fase da água, 
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sua essência permanece a mesma; ou seja, os algoritmos produzem um ar-
ranjo diferente entre os estímulos, tal qual dispõe diferentes manifestações 
do mesmo fenômeno [viés de confirmação].

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho não buscou esgotar a temática, apenas abrir a discussão 
acerca de como as redes sociais têm contribuído como viés de confirma-
ção, por vezes criando falsos consensos, bem como suprimindo o con-
traditório, o que é algo negativo do ponto de vista da individualidade, da 
coletividade e do debate público.

A perspectiva behaviorista, portanto, é capaz de fornecer um parâ-
metro de análise acerca de um fenômeno tão complexo e contemporâneo 
como o impacto das redes sociais no comportamento humano.

O viés de confirmação é um fenômeno antigo e, segundo Bacon, está 
presente até mesmo na comunidade cientifica, cujo processo deve ser – 
em tese – controlado pelo método científico-objetivo, amenizando os vie-
ses de inferência. Portanto, o viés de confirmação é um fenômeno ubíquo, 
como propõe a revisão geral de psicologia de 1998, ou seja, permeia todos 
os ambientes. De tal forma, o mecanismo social construído para lidar com 
a imensidão de dados – o algoritmo – apenas amplifica essa característica 
humana antiga já documentada.

Nesse sentido, entender esse mecanismo e as limitações epistemoló-
gicas são cruciais para o ideal desenvolvimento do indivíduo e, por con-
seguinte, o desenvolvimento do debate público através do contraditório.
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A BUSCA DA ORDEM COMO 
PRETEXTO PARA A REDUÇÃO 
DAS LIBERDADES: DA QUEDA 
DA REPÚBLICA À ASCENSÃO DO 
IMPÉRIO GALÁCTICO EM STAR WARS
Johnattan Martins Pinheiro45

Denison Melo de Aguiar46

INTRODUÇÃO

A mente humana é deveras complexa. Cada ação do indivíduo con-
substancia-se em diversas necessidades imanentes à humanidade, dentre 
as quais segurança de espírito, poder, integração e aceitação social, sexo e 
controle. No entanto podem-se resumir estas necessidades em duas: se-
gurança, que neste artigo chamar-se-á ordem, e o poder, o qual abarca a 
capacidade de satisfação humana, quer seja física ou psíquica, conclamada 
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neste artigo como liberdade. Todavia, é um trabalho sisifesco regular o 
bom convívio do conjunto humano, comumente intitulado de sociedade.

Neste choque entre a necessidade de liberdade e do convívio seguro, 
pode-se notar que há predileção, mesmo que negada pela comunidade, da 
segurança em prol da liberdade, onde a sociedade se conforma em abdicar 
de parcelas de liberdade para galgar maior segurança. Isto é uma situação 
normal, todavia há situações, momentos de crises, cada vez mais comuns 
na sociedade pós-moderna, em que o clamor por ordem é tamanho que 
a liberdade se torna um sonho de uma noite de verão. A sociedade fica, 
por sua própria vontade, privada de uma necessidade imprescindível, a 
liberdade, a égide de toda a sociedade ocidental. 

O objetivo deste artigo é analisar como o Lord Sith Darth Sidious, 
principal antagonista da franquia Star Wars, conseguiu de maneira discreta 
e com o apoio das classes políticas e populares reduzir paulatinamente a 
liberdade da galáxia e aumentar seu poder até o momento em que con-
quista o poder total e transforma a República Galáctica, instituição com 
mais de 1.000 anos de existência, no tirano Império Galáctico. Além dis-
so, atribui a si mesmo o cargo de imperador, sem ninguém desconfiar, 
utilizando o clássico sistema de intervencionismo estatal. Esta análise gera 
uma reflexão eficiente de como o processo da perda de liberdade em prol 
da ordem se dá.

Esta pesquisa é socialmente relevante, uma vez que a partir do sécu-
lo XX percebe-se uma tendência mundial em democracias se tornarem 
ditaduras, e infelizmente os discursos totalitários não ficaram no século 
XX mas se arrastaram até a contemporaneidade e ganharam força, como 
Alemanha, Itália, Argentina e Brasil, sempre utilizando como pretexto a 
busca da ordem e do bem-estar social.

A metodologia utilizada foi teórica-bibliográfica e documental, tendo 
como gênese a pesquisa bibliográfica acerca da concepção de liberdade in-
dividual e ordem, centrando-se em como ambos são efetivados nas teorias 
de Jellinek, Mises, Hayek. Em um segundo momento, foi realizada uma 
pesquisa teórico-bibliográfica sobre Star Wars, centrando-se na trilogia 
inicial abarcando “A ameaça fantasma “, Ataque dos Ccones”, A vingan-
ça dos Sith”, bem como os comentários de George Lucas e o universo 
expandido de modo a compreendê-lo e, desta forma, estabelecer um pa-
ralelo entre “a galaxy far far away” e a Via Láctea.
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Desta forma, neste artigo questiona-se o seguinte: como os Sith con-
seguiram perverter a população da galáxia, fazendo com que os mesmos 
abdicassem paulatinamente de sua liberdade até o momento em que o Im-
pério Galáctico foi estabelecido? Como tal situação faz eco com o aconte-
cido com a humanidade no século XX e agora? Como se dá a proporção 
entre a ânsia pela ordem e a concessão da liberdade?

1. A LIBERDADE E A VIDA EM SOCIEDADE

Os seres humanos são entidades sociais, pois necessitam de outros de 
sua mesma espécie (ARISTÓTELES), pois somente em conjunto, uma 
espécie sem apetrechos naturais, vg. garras, dentes afiados ou pele rígida, 
pode enfrentar, e sobreviver as ameaças externas. Todavia, ao viver em 
comunidade, outros problemas exsurgem. Aquela liberdade humana pri-
mitiva, fazer o que quiser, ou o que os instintos impulsionam a fazer, deve 
ser mitigada para o bem-estar e segurança da própria comunidade. 

Tal segurança parte do pressuposto de que é necessário garantir a 
segurança mútua dos indivíduos, não apenas de ameaças externas, mas 
internas também (HOBBES, 2006). É imperioso que alguém receba as 
partes de liberdade, poder, individual dos membros da sociedade para ad-
ministrá-la, concedendo, além do poder, a legitimidade para dispor do 
mesmo, se necessário, para o cumprimento das leis estabelecidas (BOB-
BIO, 2014). Perfaz seu administrador no Leviatã, o mal necessário para a 
vivência comunitária com o mínimo de segurança necessária (HOBBES, 
2006). Rememora a primeira lei da alquimia, não se pode obter algo sem 
primeiro dar algo em troca. Para obter, é necessário perder algo de igual 
valor (ARAKAWA, 2002). E a liberdade é o preço da ordem.

1.1 A LIBERDADE

A palavra liberdade é um dos conceitos linguísticos mais intrínsecos 
ao ser humano, principalmente aos quais vivem sob a égide da sociedade 
ocidental. Guerras, revoluções e um infindável derramamento de sangue 
foram deflagrados em nome desse ideal. Pessoas morreram por ela, mas 
ainda hoje é um trabalho sisifesco delimitar onde termina e liberdade e 
começa a tirania.
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Para uma melhor análise da temática proposta neste artigo, faz-se 
mister compreender a origem etimológica da liberdade para que não 
ocorra devaneios cognitivos. Conforme a visão helenística, Ἐλευθερία 
(Eleuthería), liberdade, significa a possibilidade do corpo mover-se sem 
restrições, excluindo assim a esfera da psique, constituindo uma qualidade 
do cidadão, possuindo, deste modo, um viés estritamente político. Desta 
feita, a liberdade pode ser facilmente substituída pelo termo poder, uma 
vez que era percebida como a possibilidade (poder) de se movimentar sem 
obstáculos, tais quais físicos, doenças, ou políticos, ordem do senhorio 
(BARBOSA, 2014).

A expansão da terminologia liberdade para abarcar a ideia de vontade 
prescindida do agir, um querer desvinculado do poder, mas aninhado no 
ser, somente ganhou o título de liberdade de consciência, e dessa forma 
importância política, no Iluminismo (HOBSBAWM, 1996). Fora, então, 
percebida a paradoxal circunstância onde um Estado, dito defensor da li-
berdade, utilizasse da coação contra seus cidadãos com o fito de levá-los a 
divergir de sua consciência e, a partir de então, várias teorias foram criadas 
para superar tal obstáculo.

Mas é com George Jellinek que se passou a vislumbrar a compreensão 
atual de liberdade. Sua teoria dos quatro status defende que o indivíduo 
pode apresentar-se diante do Estado: com absoluta submissão, em razão 
dos deveres a ele imposto, status subiectiones; com uma esfera de liberdade 
onde o Estado não pode intervir, status libertatis; exercendo seus direitos 
políticos com o fito de interferir na vontade do Estado, status activus civita-
tis; e exigindo do Estado algum tipo de prestação em favor do indivíduo, 
status civitatis (SARLET,2012 p. 96.).

1.2 A ORDEM SOBRE O CAOS

Uma existência desordenada é uma existência confusa e infeliz. Caso 
uma sociedade decaia a um estado de desordem geral, é fatídica a extinção 
de uma gama de sua membresia. E se seus membros estão imersos em 
espírito de desordem, a ordem exterior da comunidade não irá subsistir 
por muito tempo (KIRK, 1996, p. 5). Portanto, é imperioso estabelecer 
ordem em meio ao caos, mas o que seria este conceito indispensável para 
a análise dos fenômenos sociais complexos, uma vez que desempenha a 
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mesma função que o conceito de lei quando se analisam fenômenos mais 
simplistas (HAYEK, 1985, p. 35-36).

Seria o direito de fazer leis, aplicando a pena de morte, ou in eo quod 
plus est semper inest et minus, qualquer pena menos severa, objetivando re-
gulamentar e preservar a propriedade, não apenas materialmente, mas em 
sentido lato, abarcando as posses psíquicas e materiais, assim como de em-
pregar a força da comunidade para a execução de tais leis e a defesa da re-
pública contra as depredações do inimigo, tudo isso tendo em vista apenas 
o bem público (KIRK, 1996, p. 33; LOCKE, 2014).

1.3 MODERNIDADE: A ORDEM FRAGMENTADA E A 
COLA DO LAW AND ORDER

Quando o obelisco da ordem é erguido sobre as areias do oceano do 
caos sem fundamento algum, é questão de tempo sua ruína. Por conta 
desta ausência de sustentação, por não haver harmonia entre a ordem in-
dividual e externa, é necessário estabelecer outra pedra angular para esta-
belecer a comunidade, e a escolhida foi o monopólio estatal da violência 
(WEBER, 2011). Criou-se um processo de panpenalização, o qual é a ba-
nalização do direito penal, atribuindo ao direito penal um papel que não 
é dele, de estabilizador social (LOPES JR, 2018). Entretanto, tal situação 
é insustentável, uma vez que enseja uma necessidade cada vez maior de 
reduzir as liberdades da sociedade, transformando o cidadão em ameaça 
em potencial. Consubstancia-se em ser submetido legalmente às leis da 
sociedade, mas de fato está submetido às leis da natureza, segundo as quais 
cada um é “obrigado não apenas a conservar sua própria vida” e não aban-
donar voluntariamente o ambiente onde vive, mas também, na medida 
do possível e todas as vezes que sua própria conservação não está em jogo, 
“velar pela conservação do restante da humanidade”, ou seja, salvo para 
fazer justiça a um delinquente, não destruir ou debilitar a vida de outra 
pessoa, nem o que tende a preservá-la, nem sua liberdade, sua saúde, seu 
corpo ou seus bens (LOCKE, 2014).

Todavia, a linha que separa o justo do injusto é tênue e a paixão do 
momento pode nublar a razão. Já que este fetiche penalista é como um bu-
raco negro, nada que for jogado nele o saciará, apenas o fará crescer tanto 
quanto sua fome. Abarrotando os tribunais e aumentando a sensação de 
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perigo e insegurança, o qual como solução promove a aplicação do direito 
penal aumentando as penas e endurecendo-as; fechando-se um ciclo de 
caos (LOPES JR, 2018).

É de suma importância a necessidade de não se olvidar do real papel 
do direito penal. Ele não tem como objetivo ser um instrumento de vin-
gança privada ou estabilizador social. Nas palavras de James Goldschmidt 
(2000), os princípios da política processual de uma nação não são outra 
coisa que segmentos de sua política estatal em geral. Pode-se dizer que a 
estruturação do processo penal é um termômetro dos elementos corpora-
tivos ou autoritários de sua Constituição. É uma máscara para enganar a 
sociedade, conferindo a ela a falsa sensação de segurança com a ilusão de 
reduzir a criminalidade com um direito penal e processual hirto (LOPES 
JR, 2018).

2. DE STAR WARS PARA O PLANETA TERRA 

A psicologia aponta diversos fenômenos nos quais o indivíduo cria di-
versas defesas para o seu ego, o que dificulta a assimilação de seus próprios 
erros e doravante sua evolução. Esta defesa aparece como uma forma de 
censura por parte do ego do paciente à ideia ameaçadora, forçando-a a se 
manter fora da consciência, sendo a resistência – em admitir algo, no caso 
em questão, suas próprias falhas – é o sinal externo desta defesa (GAR-
CIA-ROZA, 2009, p. 38) com fito de censurar um conjunto de ideias 
que despertam sentimentos de vergonha e dor (GARZIA-ROZA, 2009, 
p. 153). Todavia, uma estratégia magistral para burlar essa proteção ego-
cêntrica é projetar o comportamento ou situação que deseja ser trabalhada 
para uma situação hipotética, através dos arquétipos. 

Star Wars, principalmente os episódios I, II e III, tem o objetivo de 
mostrar como o Império foi criado, expondo como uma sociedade passa 
de democrática a ditatorial, mas não com enfoque de sua derrubada por 
golpes de estado, mas como a democracia espontaneamente se empres-
ta ao tirano, e ao mesmo tempo contrastar como uma história pessoal, 
Anakin Skywalker, sobre como uma pessoa se torna má (STAR WARS, 
2013). Serve, portanto, como alegoria perfeita entre as relações entre a 
política e seus reflexos internos, desordens no campo psicológico dos in-
divíduos e externos, referentes ao ordenamento social, como observado 
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na trama entre Palpatine e Skywalker. Além do que, como Space Opera, 
os filmes são compostos como se fossem uma única música. Vários temas 
acontecem simultaneamente orquestrados como uma obra musical, com 
seu tema melódico e contínuo (STAR WARS, 2013). 

2.1 CONVERGÊNCIA ENTRE AS GALÁXIAS

Quando se analisam conceitos que estão tão intrinsicamente ligados 
ao existir da sociedade, como liberdade e ordem, é difícil perceber, no 
presente, suas particularidades (INOUE, 2009). O risco de uma demo-
cracia entregar seus poderes ao tirano acontece, frequentemente, sendo 
menos coincidência e mais precedente histórico (STAR WARS: EPI-
SÓDIO III, 2005), vg. o Senado Romano conferindo o poder a Otávio 
Augusto, logo após ao assassinarem Júlio César, o Diretório francês que 
coroa Napoleão como imperador da França, em sequência à decapitação 
Luís XVI e até mesmo depois do indolente Paul von Hindenburg, Adolf 
Hitler é aclamado democraticamente à chancelaria alemã.

Geralmente você imagina que um grupo assume o poder. Mas o 

processo é mais interessante quando o governo é entregue para 

compensar o fato de os representantes eleitos não concordarem em 

nada e serem corruptos. Portanto para limpar a bagunça, alguém 

precisa chegar e consertar tudo (STAR WARS,2013).

Dessa forma, Star Wars demonstra ser uma narrativa praxiológi-
ca, uma vez que tem estreita relação com os potentados da vida, con-
forme são plenamente realizados ou cerceados e suprimidos pela ação 
do homem (CAMPBELL; MOYERS, 1992, p. 154). Sendo assim, 
através dos arquétipos vislumbrados na saga de Anakin Skywalker e 
suas escolhas tomadas diante de sua convicção política, servindo como 
causas ligadas à ascensão do império, convicções advindas do fato de 
Skywalker acreditar nas promessas de campanha de Palpatine, o qual 
afirmava, indiretamente, que a ordem política só estaria garantida se 
os poderes estatais fossem aumentados, pode-se conectar a ficção e a 
realidade de forma a analisar as mutações desta através das relações da-
quela (VOEGELIN, 1982, p. 147-148).
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2.2 A REPÚBLICA GALÁTICA

A República Galáctica, ordinariamente conclamada como “A Repú-
blica”, e posteriormente rememorada como a Velha República, foi uma 
união democrática que governava a galáxia por mil anos antes da ascen-
são do Império Galáctico. Auxiliada pela Ordem Jedi, permaneceu como 
guardiã da paz e da justiça, permitindo a vivência pacífica, ausência de 
conflitos em larga escala, da galáxia por mil anos. No entanto, 32 anos an-
tes da Batalha de Yavin, a República Galáctica sofreu sua primeira grande 
crise em milênios, durante a invasão de Naboo, que culminou nas Guer-
ras Clônicas dez anos depois.

Ao analisar o regime político e, concomitantemente, econômico de 
Star Wars (2013), embora o termo República Galáctica não ofereça tan-
tos detalhes acerca deste, passagens dos filmes da trilogia inicial trazem 
luz sobre esta temática. Nos créditos iniciais do episódio I, ano 32 ABY, 
Antes da Batalha de Yavin, percebe-se uma crise política em virtude de 
problemas econômicos: 

A República Galáctica está em grande tumulto. Em disputa estão 

os impostos sobre as rotas comerciais para os sistemas estelares ex-

teriores. Na esperança de resolver o assunto com um bloqueio de 

implacáveis naves de guerra, a gananciosa federação de comércio in-

terrompe todos os carregamentos para o pequeno planeta Naboo.

Desse modo, pode-se depreender que há um modelo democrático, 
todavia eivado de corrupção, que se desenvolve sob um sistema altamen-
te burocratizado de suas instituições. Além disto, há uma semelhança 
surpreendente entre o sistema econômico da república e o crony capita-
lism, capitalismo de compadrio, termo que descreve uma economia em 
que o sucesso dos negócios depende das estreitas relações entre empresá-
rios e funcionários governamentais, controlado por diversas corporações 
- tais como a Federação do Comércio, a Associação Comercial, o Clã 
Bancário. Muito regulado pelo Estado e controlado por um oligopólio 
de associações. 

Frequentemente, a adoção do intervencionismo como modelo eco-
nômico é justificada pela crença falaciosa de este é um meio de eliminar 
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as pretensas falhas do mercado que na verdade são criadas justamente pela 
interferência estatal no processo mercadológico. 

A seguinte fala do senador Palpatine à rainha Amidala em relação 
ao cerco em Naboo confere um panorama acerca do campo político na 
República:

Não há nenhuma civilidade apenas política, a república não é mais 

o que era antes. O senado só tem representantes gananciosos e bri-

guentos. Não há o menor interesse no bem comum, o Chanceler 

tem pouco poder real. Está minado por acusações infundadas de 

corrupção. Os burocratas comandam (STAR WARS, 2013) 

No campo político, pode-se vislumbrar que a corrupção das instituições 
florescida por conta do excesso de intervenção governamental e um exacer-
bado domínio burocrático. Tanto que ao Amidala apresentar ao senado a si-
tuação apocalíptica presenciada em seu planeta, Naboo, em virtude do blo-
queio da Federação de Comércio, a resolução do Chanceler, sob a sugestão 
de um burocrata, foi a criação de um comitê com o fito em analisar a disputa 
comercial e a legalidade de uma intervenção militar. E como as cortes de jus-
tiça demoram mais a resolver as coisas que o Senado e a situação emergencial 
do planeta, o povo estava morrendo (STAR WARS, 2013).

Dessa forma, a sociedade perde seu temor e respeito pelo Estado, 
já que o mesmo, por conta de sua infindável corrupção e até mesmo de 
falhas internas, mostra-se infeliz em resolver os clamores da sociedade. 
Surge então uma figura “messiânica” com o compromisso de campanha 
de acabar com a corrupção e juntamente com a Ordem Jedi levar paz e 
prosperidade à República. Esta figura é ninguém menos que o futuro 
Imperador Palpatine e também Lord Sith (STAR WARS, 2013).

3. UNLIMITED POWER

Após a nomeação de Sheev como Chanceler da República, inicia-se 
a maior interferência estatal com o argumento de acabar com a corrup-
ção. O governo paulatinamente busca a ordem social pela força. Inicia-se 
maior passo para a conquista do poder por Palpatine, a criação do exército 
da república, gerando instabilidades na frágil democracia (2013):
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Há apreensão no Senado Galáctico. Milhares de sistemas solares 

manifestaram sua intenção de deixar a República. Este movimento 

separatista, sob a liderança do misterioso Conde Dookan, tornou 

difícil para o pequeno número de Cavaleiros Jedi manter a ordem 

e a paz na Galáxia. A senadora Amidala, ex-rainha de Naboo, está 

voltando ao Senado Galáctico para votar a delicada questão de criar 

um Exército da República para ajudar os combalidos Jedi.

Tal movimento secionário, e a ameaça a desordem social trouxeram o 
pretexto necessário para que o Chanceler endurecesse ainda mais as amar-
ras do poder com o pretexto de não deixar que a República que existe há 
mil anos rachar-se em duas (STAR WARS, 2013):

Jar Jar – Está claro que os separatistas fizeram um pacto com a Fe-

deração de Comércio. Senadores, amigos delegados, em resposta a 

essa ameaça direta a república, proponho que o Senado dê, imedia-

tamente, poderes emergenciais ao Chanceler Supremo.

Palpatine – É com grande relutância que eu concordo com esta 

convocação. Eu amo a democracia. Eu amo a República. Do poder 

que me deram eu abdicarei quando esta crise for contornada. E 

como o meu primeiro ato com este novo poder, criarei um exérci-

to da República para conter as crescentes ameaças dos separatistas. 

Quando algo ameaça o indivíduo ou a coletividade, inicia-se uma 
resposta psíquica chamada de gatilho de memória. Este é definido como 
um fenômeno no qual o inconsciente faz análises imediatas em razão de 
determinado estímulo, gerando cadeias de pensamento e reações emo-
cionais que travam a liberdade de pensar (CURY, 2010). Através de um 
pretexto de ameaça, o “defensor da liberdade” torna-se a própria ameaça 
para a liberdade. 

3.1 AS GUERRAS CLÔNICAS

As Guerras Clônicas foram o conflito galáctico para determinar a so-
brevivência da República Galáctica ou a independência da Confederação 
de Sistemas Independentes durante os três últimos anos da República. 
Essa situação de desordem trouxe também uma grande histeria, pois a re-
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pública está desmoronando sob os ataques dos Separatistas. Há heróis dos 
dois lados, mas o mal está por toda a parte (STARWARS, 2013).

Através desta falsa guerra, os cidadãos do núcleo da galáxia clamaram 
por proteção e o exército foi recebido com alívio, mesmo significando a 
repressão em longo prazo. Rapidamente, o Chanceler possuía um exér-
cito sob seu controle, e os senadores, temendo ser taxados de desleais e 
por fim inelegíveis, apoiaram todas as medidas necessárias para garantir 
o poder centralizado na figura do Chanceler (WALLACE, 2015). Já os 
Separatistas, unidos somente para defender seu lucro, nem perceberam as 
tramas decidas pelo lado negro até que fosse tarde.

Os Jedi, os únicos que se opuseram à guerra, não tiveram muita es-
colha, pois foram forçados a lutar para evitar o escárnio público. Além de 
que a imprensa, HoloNet, controlada pelo Chanceler, levou a população 
a temer os Jedi e ver os clones e o Chanceler como heróis (WALLACE, 
2015). 

3.2 O FLERTE ENTRE O POVO E O TIRANO: ANAKIM E 
PALPATINE

Antes de mais nada, para que uma democracia abdique de sua liber-
dade aos arbítrios de um tirano, é necessário que este convença aqueles. 
Não somente um conjunto de ações, mas uma relação de convencimento 
é necessária, e a relação da queda de Anakin retrata magistralmente os 
passos para o convencimento da população.

Ao analisar a relação ditador-população influenciada, é necessário 
ressaltar o conflito entre a primeira e a segunda realidade (VOEGELIN, 
1982), a ideia da figura messiânica que resolverá todos os problemas do 
mundo. A idealização da necessidade de um herói que livre a sociedade de 
seres malignos, evocando assim um pensamento puramente maniqueísta. 
Alguém que se considere o único com o poder e a coragem necessária para 
realizar essa limpeza e instaurar uma “ordem justiça”, ou melhor, do que 
ele acredita ser a justiça.

Anakin é um cavaleiro Jedi que já foi escravizado, e que acredita que 
os problemas sociais e políticos podem ser resolvidos através de “alguém 
sábio que convença as pessoas a chegarem a um acordo”, independente-
mente se isso for uma ditadura, contanto que funcione (STAR WARS, 
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2013). Advoga a ideia de que a concentração do poder de imperium re-
presentaria avanços benéficos à atuação governamental em prol das pes-
soas, uma vez que significaria “menos burocracia e mais ação” (STAR 
WARS, 2013). 

Todas as convicções humanas são resultado de alguma conexão cau-
sal que se acredita ter sido observada. Acredita-se em algo por causa de 
algo. Todavia, o ser humano concentra-se no efeito, e este não precisa 
ser verdadeiro para convencer outra pessoa, apenas precisa ser lógico lin-
guisticamente. Tais objetos rotulados como efeito podem até mesmo ser 
opostos (FEXEUS, 2016). O cérebro humano prefere opções que soem 
linguisticamente razoáveis. E a ideia de que o aumento da causa produz 
mais efeito é recepcionado como uma verdade universal. Dessa forma, se 
o problema é justamente muita burocracia e discussões que não levam a 
nada, tende-se a inferir que quanto menos burocracia e discussões, menos 
problemas existirão. Este pensamento já estava na mente de Anakin, e 
Palpatine utilizou-se dele para ajudá-lo a obter o poder total. 

Seu estratagema consistiu em gerar desconfiança em Anakin, insti-
gando-o a acreditar que os Jedi queriam assumir o poder e que ele era o 
baluarte final da democracia. Para galgar tal ardil manipulatório, Palpatine 
utiliza-se do recurso da imaginação diabólica, consistindo em um método 
segundo o qual não se aceita nenhum critério objetivo de diferenciação 
entre o bem e o mal, tendendo à contemplação deleitante do sub-humano 
e perverso (KIRK, 1996, p. 105).

Relativizam-se valores e princípios em prol de um projeto visando a 
um “bem comum”, mas se não há um guia principiológico exterior fixo, 
os indivíduos são facilmente manipulados através da psicoadaptação, a crer 
que as ações realizadas pelo governante são para o bem comum, mesmo 
quando se cometem atrocidades. Um dos motivos inconscientes mais im-
portante que levaram uma parte do povo da Alemanha - berço da cultura 
e ideias humanistas - a cometer atrocidades contra as minorias na Segunda 
Guerra Mundial foi justamente a psicoadaptação (CURY, 2011).

Uma democracia sem valores é facilmente transmutada em um tota-
litarismo institucionalizado ou estruturalizado, como os anais da história 
atestam. Por isso é importantíssimo não transmutar o status libertatis em 
status subectiones com o pretexto de isso ser status civitatis. É necessário re-
memorar que a atuação do Estado não é neutra. Não pode o direito servir 
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como meio de coagir alguéma determinada conduta se esta não possuir 
uma justificativa plausível, e não meras conclamações esdrúxulas de “bem 
comum”, “ordem pública” ou “bons costumes”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante da análise feita neste artigo, volta-se à pergunta balizadora: o 
que faz o uma democracia abdicar, espontaneamente, das liberdades deste 
regime democrático, vindo a permitir que o governante utilize o direito 
instituído para fazer sua vontade? E como a saga Star Wars permite esta 
análise?

Um dos acontecimentos mais drásticos do século XX foi a mudança 
estrutural da sociedade, implícita na vitória do ideal de segurança sobre o 
de independência. O Estado expandiu, com ajuda dos intervencionistas, 
sua potestade sobre a sociedade. A liberdade quase se torna praticamente 
um escárnio, pois só pode ser obtida por sacrifício de grande parte das 
coisas boas da vida. É mais fácil seguir alguém que lhe garanta suas neces-
sidades básicas do que buscá-las por si próprio (HAYEK, 2010).

Observa-se que em momentos de crises políticas ou econômicas, re-
gimes ditatoriais, concomitantemente intervencionistas e centralizados, 
são vistos pelos cidadãos, diante de um contexto de crise, desordem ins-
titucional e social, como a melhor saída, como o salvador da pátria. Uma 
vez que se mostra a solução ideal para as falhas decisórias. No entanto, 
essa ordem é um sonho de uma noite de verão, uma vez que é, nada mais 
que uma neurótica substituição da realidade por um signo deturpado da 
mesma. Pois a neurose social detesta despontamentos, sonha-se com um 
mundo onde vontade do neurótico é decisiva, que ele é o ditador, de ma-
neira a apoiar a ditadura alheia por achar que o ditador faz o que necessita 
ser feito.

Os seres humanos são organizados psicologicamente para viver em 
grupo, pois este oferece uma proteção que dificilmente se obtém em iso-
lamento. Todavia, ao viver em grupo, dispara-se um gatilho mental que 
infere que o grupo cuidará dos indivíduos. Estes, então, abandonam sua 
capacidade analítica e defesas individuais (CURY, 2010).

Os problemas intrínsecos da democracia servem de ponto fulcral à 
expansão do poder estatal em detrimento da liberdade, pois a sociedade 
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psicoadaptou-se à agressividade e ao medo, em virtude da imersão em 
estímulos de competição predatória, individualismo, crise do diálogo e 
velocidade das transformações sociais. Reage-se sem pensar. Nas palavras 
de Palpatine, o império tem uniformidade em seus símbolos e sua ideo-
logia, o que torna mais fácil constranger aqueles que não lhe pertencem e 
torná-los objeto da fúria da galáxia. Inculca-se a ideia de que aqueles que 
não se adaptam são inimigos, e inimigos devem ser destruídos (WALLA-
CE, 2015).

A causa disto é que a sociedade se tornou preguiçosa e relapsa. 
A democracia foi, em grande maneira, sobrevalorizada como um fim 
em si mesmo, como um instrumento de defesa da liberdade, justiça e 
ordem. Criou-se um democratismo que transformou o processo de 
escolhas políticas em um fim em si mesmo, ameaçando os princípios 
sociais os quais se almejava proteger. Contenta-se em um período re-
gular votar em seus representantes e a responsabilidade social termina 
aí. Esquece-se que o Estado, o Leviatã, não é o salvador da pátria; é o 
mal necessário. E quanto mais possibilita a entrada na esfera privada, 
mais os cidadãos se tornam escravos, não possuindo nem a liberdade, 
nem a segurança.

Em busca de melhorias e de um futuro sob as estrelas do sucesso e li-
berdade, é indispensável a análise do passado e dos eventos que trouxeram 
a sociedade até o momento presente. Cortar ligações com tais conheci-
mentos é a chave para a queda nos mesmos lamaçais do ontem.

Mudanças legais devem ser pensadas e analisadas, e não tomadas no 
imprudente afã da vanglória e agrado social; as leis foram feitas para conter 
o Estado, e não para dar mais poder a ele sobre seus cidadãos. Os autores 
das maiores atrocidades que se tem registro sempre foram aqueles que pos-
suíam uma capacidade ínfima para questionarem a si mesmos e dessa for-
ma aprenderem. Independentemente do nível acadêmico ou social, quem 
vive verdades absolutas usa o poder para dominar os que o cercam, e os 
que não são dominados são exterminados (CURY, 2011).
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CIDADANIA VERSUS DIREITOS 
HUMANOS: DESAFIOS 
CONTEMPORÂNEOS
Antonio Guedes Cavalcante Júnior47

INTRODUÇÃO

Os direitos humanos, como salienta Piovesan (2009) citando Hannah 
Arendt, não são um dado, mas são um construído, uma invenção humana 
em constante processo de construção e reconstrução. Dessa forma, a afir-
mação dos direitos humanos é resultado de anos de lutas e de vidas perdi-
das, de pessoas que renunciaram à sua própria liberdade em prol de uma 
conquista coletiva, ou seja, não pertence a uma pessoa especificamente ou 
um grupo singular, mas a toda a humanidade. Quando alguém fere um 
direito humano, em verdade, está a ferir um direito que também é seu. 

Historicamente, a primeira evidenciação de direito humano percebi-
da, se deve ao Ciro, antigo rei da Pérsia, que ao conquistar a Babilônia em 
539 a.c., libertou todos os escravos e os declarou livres e iguais, no que 
ficou conhecido como “cilindro de Ciro”, uma peça de argila em forma 
de cilindro que continha os chamados “Princípios de Ciro”. 

Depois, outras formas de materialização dos direitos humanos surgi-
ram, porém, muito tardiamente, como se verifica na independência dos 
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Federal do Ceará – IFCE.



VISÕES INTERDISCIPL INARES SOBRE POLÍT ICAS PÚBLICAS -  VOL.  2

338 

Estados Unidos da América em 1776 com garantia do direito à vida, à 
liberdade e à busca pela felicidade. No mesmo passo, a Revolução fran-
cesa, ocorrida em 1789, sob os auspícios do iluminismo trouxe à baila os 
fundamentos de igualdade, fraternidade e liberdade. 

Já o século XX, certamente um dos mais marcantes da histórica hu-
mana, sobretudo pelos acontecimentos das duas grandes guerras mundiais, 
que juntas exterminaram grande quantidade de vidas humanas, além de 
ter sido o momento histórico que mais se presenciou violações aos direitos 
humanos.

Devido a essas atrocidades e ao ambiente de incerteza e insegurança 
lobal, em outubro de 1945, foi criada a ONU – Organização das Nações 
Unidas, cujo objetivo foi firmar um pacto cooperativo de paz entre as na-
ções e, em dezembro de 1948, na cidade de Paris foi assinada a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos. Composta de 30 artigos, nos quais con-
sagra expressamente aqueles direitos básicos que todo ser humano possui. 

Além de tabular esses direitos básicos, a mesma carta declama a sua 
indivisibilidade e inalienabilidade e, a doutrina jurídico-política atribui, 
por sua vez, uma ampla gama de características fundamentais a tais direi-
tos, quais sejam: universalidade, interdependência, interrelacionaridade, 
imprescritibilidade, historicidade, irrenunciabilidade, vedação ao retro-
cesso, efetividade etc. 

Destarte, percebe-se, claramente, os desafios decorrentes da sua im-
plementação quanto a confluência de questões, por vezes, antagônicas: 
universalismo versus relativismo cultural, laicidade estatal versus funda-
mentalismos religiosos, respeito à diversidade versus conservadorismo, re-
conhecimento versus redistribuição, nacionalismo versus globalismo.

1. CONCEITO DE CIDADANIA

Na busca de um conceito científico de cidadania, invocou-se pes-
quisa literária sobre aqueles que dedicaram suas trajetórias ao estudo das 
ciências políticas e sociais. Nesse ínterim, visitando Benevides (1993), 
percebe-se, com certa brevidade, que a ideia moderna de cidadania teve 
seu início nos ventos da revolução francesa. Contudo, também herdou 
as suas ambiguidades, como por exemplo: a significação da palavra cida-
dão, a correlação existente entre cidadania e democracia ou o que seriam 
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direitos do cidadão e direitos do homem? Nesse passo, a ilustre autora 
analisa questões emblemáticas acerca do quanto alguém pode ser mais ou 
menos cidadão. Ao delinear slogans cunhados pelo marco revolucionário, 
como “ter um coração francês entende-se ser patriota”, ela indaga: seria 
também suficiente ao camponês, ao intelectual, ao burguês? Todos seriam 
patriotas e, portanto, cidadãos com mesma estatura? 

Nessa senda, ao localizar-se geograficamente à realidade brasileira, a 
autora entende que também existem ambiguidades tanto na esquerda – 
para essa vertente ideológica, muitas vezes cidadania é apenas aparência de 
democracia enquanto discrimina cidadãos de determinadas classes; quan-
to na direita – que enxerga a igualdade como uma força ameaçadora e, 
assim, a hierarquização das classes é algo legítimo. 

Já quanto ao aspecto jurídico-constitucional, cidadão é o sujeito 
portador de direitos e deveres legais – possui um vínculo jurídico com 
o Estado e, quanto ao quadro da democracia liberal, cidadania seria um 
conjunto de liberdades individuais, tais como: liberdade de locomoção, de 
expressão, de integridade física, de participação política etc. 

Dito isso, fugindo ligeiramente da política estrita e ingressando no 
mundo predominantemente jurídico, é necessário diferenciar termos 
como Liberdades, Direitos e Garantias. Liberdade, por seu turno, signi-
fica uma abstenção, possui uma acepção negativa ou um “não fazer” por 
parte de terceiros, seja o Estado ou um particular, nas esferas jurídicas do 
seu titular.

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 

no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 

à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

II – Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa 

senão em virtude de lei;

XV –é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, 

podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permane-

cer ou dele sair com seus bens; (CF, 1988).

Já Direito representa uma conotação afirmativa, uma acepção positiva 
ou um “fazer”, geralmente por parte do Estado. Por exemplo:
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Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da fa-

mília, será promovida e incentivada com a colaboração da socieda-

de, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 

o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (CF, 

1988).

Por fim, as Garantias são os mecanismos ou “remédios jurídicos” que 
tornam efetivos os direitos e as liberdades. 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 

no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 

à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

LXVIII –conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer 

ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liber-

dade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX –conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito 

líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, 

quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for auto-

ridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribui-

ções do poder público (CF, 1988);

Após construir toda a sua análise acerca da cidadania e de diferenciar 
liberdades, direitos e garantias, Benevides (1993), citando, desta feita, a 
autora Marilene Chauí, afirma que que a cidadania se define pelos princí-
pios da democracia, significando necessariamente conquista e consolida-
ção social e política. Nesse passo, ela continua, 

A cidadania exige instituições, mediações e comportamentos pró-

prios, constituindo-se na criação de espaços sociais de lutas (movi-

mentos sociais, sindicais e populares) e na definição de instituições 

permanentes para a expressão política, como partidos, legislação e 

órgãos do poder público (BENEVIDES, 1993). 

Da definição de cidadania acima, percebe-se com clareza os elemen-
tos de atuação popular para construir um ambiente democrático. A mera 
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capacidade ativa de votar, apesar de usada juridicamente como parâmetro 
objetivo para se definir cidadão, em tese não seria suficiente para o definir 
politicamente, caso este não tivesse a sua disposição outros instrumentos 
de participação/construção na esfera política. 

Nesse diapasão, convém acrescentar que o direito ao voto foi uma 
conquista imensurável. Porém, insuficiente para determinar a cidadania 
de alguém. Torna-se mais evidente, compreender a cidadania com uma 
construção social e política, por meio da qual, os eleitores possam exercer 
suas faculdades de forma contínua e direta, seja por meio referendo, ple-
biscito, iniciativa popular ou quaisquer instrumentos que lhes possibilite 
encaminhar seus interesses. 

Após rápidas reflexões acerca do que seja cidadania em Benevides 
(1993), faz-se necessário buscar outras acepções e, por conseguinte, um 
novo olhar, que não seja contraditório, mas ao menos, olhado de outra 
perspectiva. Dessa forma, Gorczevski e Tauchen (2008), postos na baila, 
definem cidadania como sendo:

A qualidade ou direito do cidadão; e cidadão como o indivíduo 

no gozo de direitos civis e políticos de um Estado. A ideia de ci-

dadania está sempre ligada a um determinado Estado, e em geral 

expressa um conjunto de direitos que dá ao indivíduo a possibili-

dade de participar ativamente da vida e do governo de seu Estado. 

Analisando, sem muita reserva o construído acima, verifica-se uma 
amplificação do conceito de cidadania. Partindo-se do trecho “a cidada-
nia é a qualidade ou direito de ser cidadão”, parece-me à primeira vista, 
uma vaga obviedade. Ora, do meu entender, sou inclinado a afirmar que 
só há cidadania entre cidadãos, é uma condição sine qua non; porém, a re-
cíproca é verdadeira? Será que ser cidadão, na acepção jurídica do termo, 
obrigatoriamente, aflora uma realidade política na qual se possa afirmar, 
sem ponderações, que há uma cidadania? O que dizer de Estados trans-
figurados de “democráticos”, mas, a bem da verdade, usa-se de mecanis-
mos de sabotagem política e social. Sobretudo, os sistemas eleitorais como 
forma de maquiar juridicamente uma falsa democracia. 

Pode se afirmar, com precisão matemática, que nesses supostos Es-
tados há um ambiente de cidadania, construído e afirmativo, conforme 
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redigidos jurídicos que materializa em suas nítidas linhas tais direitos? Da 
minha parte, sou levado a acreditar que a codificação literária, por si só, 
não garante o exercício da cidadania. 

Nesse passo, ao recorte “[...] e cidadão como o indivíduo no gozo 
de direitos civis e políticos de um Estado [...]”, partiria, como forma de 
opinar, das seguintes indagações: gozo factual/material? Ou gozo jurí-
dico/formal? Iniciando por esta, toda a discussão acima, também, vale 
aqui – a mera impressão jurídica de um direito, seja político-social, seja 
de qualquer outra natureza, não é garantia de seu exercício, mas apenas a 
expectativa de realização. Quanto àquela, de fato, acredito que possa haver 
cidadania sem mesmo existir um documento, uma carta, um código etc. 
delimitando ou esquadrejando o que sejam direitos e, como estes possam 
ser efetivamente consubstanciados. 

O problema que surge, desta feita, é: como cidadania está intima-
mente vinculada ao Estado, precisa se definir Estado e, a depender do 
nível de relativização adotado, há necessidade de se a temporalizar o con-
ceito de cidadania. Porque veja, se cidadania está vinculada a ideia de Es-
tado e, este é definido juridicamente como a confluência de um povo, em 
um território, organizado sob um determinado governo, toda a discussão 
acima precisa ser revisada e sem mais delongas, concluída; no sentido de 
que cidadania deixa de ser um conceito político e passa a ser um construí-
do jurídico, delimitada sobre as balizas outorgadas numa carta contratual. 

Porém, noutra acepção, que se relativize o conceito jurídico de Es-
tado, pode-se analisar cidadania de outro ângulo. Neste, o foco deixa de 
ser o codificado, metodologicamente esquadrinhado; para ser o factual, o 
dia a dia de um povo, de uma comunidade. Nessa lógica, o conceito de 
cidadania remontaria, então, aos primeiros assentamentos coletivos hu-
manos, nos quais aquelas comunidades fincadas em determinadas regiões 
geográficas e estabelecidas sob costumes e regras comuns de boa ou acei-
tável convivência, sem dúvidas, praticavam a cidadania ao seu modo e, 
certamente, exerciam seus direitos sociais e políticos e, eram, talvez, bem 
mais ativos politicamente do que alguns dos atuais povos. Então, só restam 
duas alternativas: ou o conceito de cidadania está ligado a um Estado ju-
ridicamente parametrizado por uma constituição, um código de condutas 
e, sendo assim, há a possibilidade de uma mera ficção. Pois, conforme já 
retratado, não há garantia da sua prática de forma plena; ou cidadania tem 
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a ver com um estado, um contexto político e social e dessa forma, as ba-
lizas são as práticas de convivência coletiva costumeiramente aceitáveis e, 
neste caso, plenamente praticada.

2. CONCEITO DE DIREITOS HUMANOS 

Ante o exposto, verifica-se uma forte ligação entre cidadania e Es-
tado, uma vez que se torna cidadão, de modo jurídico, por meio de um 
vínculo estabelecido entre determinado cidadão e o seu respectivo Estado, 
vínculo inevitável com território e, portanto, uma “nacionalidade”. Mais, 
além disso, percebe-se que se deve haver um reconhecimento exterior. 
Cito isso, baseando-me naqueles grupos, historicamente homogêneos e 
fincados em um determinado território, como os Curdos – grupo que 
vive, sobretudo no leste da Turquia, porém, sem carta jurídica reconhe-
cida internacionalmente e, portanto, não possuidores de Estado, nem de 
cidadania. 

Daí, resgatando Gorczevski e Tauchen (2008), enquanto a cidadania 
está intimamente ligada ao conceito de nacionalidade, os direitos huma-
nos por sua vez, são supranacionais, pois são anteriores ao Estado. Sendo, 
dessa forma, “a expressão mais ampla, que engloba direitos naturais – pois 
anteriores e superiores à lei – e as liberdades individuais, os direitos sociais, 
de fruição individual e coletiva e ainda os direitos da humanidade”. 

Portanto, torna-se imperativo que os direitos humanos não são “me-
ros direitos” inventados pela lei, mas estão acima desta, por se embrenhar 
profundamente no sentido da existência humana. O ser humano já nasce 
possuindo-os e a lei torna-se apenas um instrumento de sua afirmação, 
materializada no papel, com o objetivo de se evidenciar explicitamente 
praticáveis. Daí, dizer-se humano, íntimo vínculo com a própria existên-
cia humana. 

Nas suas aclarações, os autores em voga, didaticamente, apresentam 
uma breve confrontação entre direitos humanos e cidadania:

Os direitos humanos são direitos reconhecidos, enquanto a cida-

dania concedidos ou conquistados; direitos humanos são direitos 

universais, cidadania são direitos de nacionais; direitos humanos 

são humanísticos, cidadania são cívicos; já se nasce com direi-
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tos humanos, se conquista cidadania gradativamente ao longo da 

vida; direitos humanos são inalienáveis, cidadania pode ser re-

nunciada; direitos humanos são exigíveis em qualquer Estado, 

cidadania somente no seu estado de nacionalidade; direitos hu-

manos são absolutos e cidadania são relativos (GORCZEVSKI; 

TAUCHEN, 2008).

Conforme se verifica, a partir das ideias expostas, cidadania e direitos 
humanos não são conceitos sinônimos, podendo inclusive ser contraditó-
rios, uma vez que cidadania, por estar ligada a noção de Estado, é exercida 
dentro desse território e segundo balizas constituídas juridicamente, po-
dendo ser, inclusive, excludentes; enquanto direitos humanos, por serem 
universais e supralegais, seu exercício não está condicionado a parâmetros 
jurídicos estabelecidos ou limitados ao perímetro geográfico de determi-
nado território, sendo, pois, inclusivo. Nesse diapasão, Gorczevski e Tau-
chen (2008) definem direitos humanos como:

Uma forma abreviada e genérica de se referir a um conjunto de 

exigências e enunciados jurídicos que são superiores aos demais 

direitos. Superiores porque anteriores ao Estado, porque não são 

meras concessões da sociedade política, mas nascem com o ho-

mem, fazem parte da própria natureza humana e da dignidade que 

lhe é inerente, e são fundamentais, porque sem eles o homem não é 

capaz de existir, de se desenvolver e participar plenamente da vida, 

e são universais, porque exigíveis de qualquer autoridade política, 

em qualquer lugar. 

Por outro lado, Santos (1997), em notáveis palavras, analisa o concei-
to de direitos humanos de uma óptica diferente. Partindo-se, inicialmente 
da definição do que venha a ser globalização, que ele conceitua como sen-
do “o processo pelo qual determinada condição ou entidade local con-
segue estender a sua influência a todo o globo e, ao fazê-lo, desenvolve 
a capacidade de designar como local outra condição social ou entidade 
rival”. Desta definição, pode-se deduzir que todo processo de globaliza-
ção acarreta, irremediavelmente, a outro processo, que o autor chama de 
localismo. 
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Para ele, seria mais coerente, em vez de estabelecer determinado 
evento com “globalizado”, dizê-lo localismo globalizado, pois, sempre há 
de haver uma raiz, estabelecida em algum lugar que devido à condições 
imperativas, de natureza geográfica, política, cultural, etc. conseguiu criar 
mecanismos para se estender ao resto do planeta; na contra mão deste pro-
cesso, identifica-se, o que Santos (1997) chama de globalismo localizado, 
que é a influência de uma prática, bem ou serviço, que se tornou globali-
zado e, por isso, atua interferindo nas condições locais. 

Destarte, tanto o localismo globalizado, quanto globalismo localiza-
do, reestabelecem novas relações, sejam sociopolíticas, sejam culturais. 
No contexo do globalismo localizado – ocorre uma influência do global 
sobre o local que tende a interferir diretamente nos aspectos comunitá-
rios, ou seja, uma forma que, por alguma razão tornou-se global, encon-
tra-se revestido de poder capaz de alterar uma realidade cultural, política 
ou social, localmente; no plano localismo globalizado – ocorre o oposto, 
é a influência do local sobre o global, ou seja, um fenômeno que histori-
camente pertenceu a determinado local ou cultura, torna-se global com 
a capacidade de gerar transformações em outras culturas ou de se estabe-
lecer com uma forma universalmente aceita, exemplo a Língua Inglesa. 

Ainda, seguindo as reflexões em Santos (1997), consegue-se encon-
trar mais duas formas de interações globais, uma cosmopolita – está li-
gada a ideia de cosmo, de transnacionalidade, são interações existentes 
entre grupos que reivindicam/debatem ações de interesse comum a toda 
a humanidade, exemplos, associações ecológicas, de combate à fome, de 
direitos humanos; e a outra, chamada de patrimônio comum da humani-
dade – fazem parte do conjunto de bens, que pela sua importância para a 
continuidade da vida na terra, pertencem a todos, exemplos, a Antártida, 
a biodiversidade, os fundos marinhos. 

A partir dessa reflexão, o nobre autor, estabelece as métricas para a 
construção de políticas efetivas de direitos humanos. Os direitos humanos 
vistos por meio da lógica do localismo globalizado são sempre hegemôni-
cos e, portanto, materializados de cima-para-baixo, criando asperezas en-
tre culturas diferentes. Por outro lado, Santos (1997) afirma que é sensato 
pensar os direitos humanos como forma de cosmopolitismo, de baixo-pa-
ra-cima. Sendo, dessa forma, reestabelecidos como multiculturais. 
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Da minha parte, sou mais propenso a aceitar tais reflexão, de que os 
direitos humanos vistos como universais são, até certo ponto, contraditó-
rios na sua aplicação. Não há como se pensar numa regra universalmente 
aceita e praticável quando, em desenrolar sobre a face do globo, há um 
conjunto de culturas diferentes, umas com um campo focal mais largo; 
outras, mais reduzido, mas todas legítimas e, daí a dificuldade de se defi-
nir quais dessas devam prevalecer em detrimento das demais, para que se 
possa garantir uma uniformidade ou universalidade dos direitos humanos.

Como solução a questão que se apresenta acerca da universalidade dos 
direitos humanos como um modelo único, delimitado e aplicável a todos 
de forma cartográfica, sem ponderar os valores máximos de uma cultural 
e, respectivamente, da outra, Santos (1997) esclarece a necessidade de um 
diálogo intercultural e uma hermenêutica diatópica, nas suas palavras,

A hermenêutica diatópica oferece um amplo campo de possibili-

dades para os debates que estão atualmente a ocorrer nas diferen-

tes regiões culturais do sistema mundial sobre os temas gerais do 

universalismo, relativismo, multiculturalismo, pós-colonialismo, 

quadros culturais da transformação social, tradicionalismo e reno-

vação cultural. 

Disso, cabe-me a árdua missão de refletir e, humildemente, tentar 
construir um conceito acerca dos direitos humanos. Nesse sentido, come-
ço por afirmar que não consigo enxergar uma definição única e precisa de 
direitos humanos, pois, para serem afirmativos, universais no sentido de 
abarcar todos e, não no sentido de uma prática padronizada e acabada apli-
cada a todos da mesma forma. Precisa-se, conforme afirma Santos (1997), 
de um diálogo intercultural. Nós, ocidentais, acostumamo-nos a definir 
o mundo pela nossa óptica e, mais ainda, com um certo imperativismo. 

Estou predisposto a creditar que os direitos humanos, nos moldes oci-
dentais, são colidentes e, em até certo grau, vulgarizados. Seria bem fácil 
anunciar em um código único mundial, como fora feito em 1948 e torcer 
para que tal escrita, feita inclusive sem a participação de muitos outros 
países e povos, consiga resolver o problema mais grave da humanidade 
(a ausência de humanidade) e implante de vez o direito, não de ser todos 
iguais, como muito bem preleciona Santos (1997), de ser iguais sim, se a 
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diferença os inferiorizar, mas também, de ser diferente, quando a igualda-
de os descaracterizar. 

Quanto à possível vulgarização dos direitos humanos, penso que os 
meios ou as arenas de reinvindicação estão superlotadas por outras de-
mandas neles transfiguradas. Pois há partidos a tirar partido de uma luta 
humana legítima. Do final do século passado para cá, tenho percebido 
uma apropriação indevida pelas agremiações políticas progressistas e seus 
respectivos ativistas eleitorais de tudo que fundamenta os direitos huma-
nos. Que é legítimo qualquer voz em prol dos direitos humanos, não há 
que se discutir; e há, quando os pleitos visam outros objetivos, muito mais 
eleitoral/ideológico do que emancipador. 

Ademais, assim como ocorre numa economia de mercado hiperinfla-
cionada, que a moeda perde o seu valor, a amplificação/abrangência nu-
mérica dos direitos humanos, também, acaba por desvalorizá-los coletiva-
mente. Dito isto, sinto-me mais confortável a traçar um conceito pessoal 
de direitos humanos. Assim, direitos humanos são um conjunto legítimo 
e que devem obrigatoriamente serem materializados por todos, não ape-
nas de direitos formais, mas de valores humanos de liberdade, igualdade, 
mas também, de diferença, que garantam a todos viverem com dignidade 
humana, respeitando-se as diversidades e as fragilidades culturais, cola-
borando-se mutuamente para a consecução dois mais nobres propósitos 
humano – liberdade para ser diferente; igualdade para não ser inferior.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS ACERCA DOS DESAFIOS 
CONTEMPORÂNEOS À EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS 
HUMANOS

A consagração dos direitos humanos como construído histórico, 
como plataforma emancipatória de dignidade humana, no sentido enten-
dido por Piovesan (2009), como um “valor intrínseco à condição humana 
e não um valor extrínseco, a depender da minha condição social, econô-
mica, religiosa, nacional ou qualquer outro critério”, ao que tudo indica, 
ainda está longe de se realizar. 

Notadamente em culturas tradicionalmente fechadas e fundamenta-
listas, baseadas em valores e dogmas morais altamente excludentes, sobre-
tudo das minorias, como a islâmica, algumas comunidades africanas. Mais 
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também, naquelas, em que pese, ter conseguido avançar, mormente, na 
mediação de conflitos culturais, como a europeia, há evidentemente um 
longo trajeto a ser percorrido. 

Por outro lado, questões visivelmente contraditórias, como as expli-
citadas na introdução deste escrito, precisam ser confluídas para a efeti-
va concretização dos direitos humanos. Nessa senda, ao refletir acerca da 
aparente ortogonalidade dos termos universalismo versus relativismo cul-
tural, como afirma Piovesan (2009), deve-se partir da seguinte pergunta: 
qual é o fundamento dos direitos humanos? Nesse ponto, a corrente uni-
versalista defende a tese que os direitos humanos por estarem intrínsecos à 
condição humana, possui um mínimo irredutível sobreposto aos aspectos 
culturais locais; por outro lado, a corrente relativista adota consenso de 
que a cultura como valor singular e intimamente ligado às raízes históricas 
de determinada comunidade, seria a fonte legítima dos direitos humanos 
e, portanto, não seria possível a formação de uma moral universal. Para 
esse debate, advogo entendimento à luz das reflexões de Santos (1997), 
dos direitos humanos visto como cosmopolitismo e, pensado a partir de 
uma hermenêutica diatópica.

Desse modo, ao se de deparar com a discussão sobre nacionalismo ver-
sus globalismo, a percepção imediata é que esta seja uma variante da apre-
sentada no parágrafo anterior. Porém, talvez, as diferenças não sejam tão 
alarmantes e, a depender da óptica utilizada, consiga separá-las. A ideia de 
globalismo, conforme já analisada em Santos (1997), não existe de forma 
autêntica. Pode, em verdade, apresentar-se globalmente espalhada, mas de 
todo modo, terá sempre características singulares de algum local especí-
fico. Apenas, devido aos elementos sociopolíticos culturais presentes, ga-
nhou vastidão geográfica; por outro lado, o nacionalismo – o sentimento 
de pertencer a um grupo semelhante, fincado num território, com idioma 
predominante singular, costumes uniformizados pelo tempo e pelas tradi-
ções, diferencia-se do relativismo cultural, por possuí um perímetro mais 
largo. Vale ressaltar, que dentro de um território tido como comum (um 
país), há diversos modos de expressões culturais, inclusive pode haver gru-
po étnico localizado cartograficamente em países diferentes com costumes 
e tradições semelhantes ou mais afinado do que dentro do seu próprio 
território. No Brasil existes uma grande variedade culturais, por exemplo, 
algumas comunidades do sul têm costumes preponderantemente euro-
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peus; enquanto outras, têm africanos. Dessa forma, a pergunta imperativa 
é: será que tais grupos, nitidamente diferentes entre si, hão de manter o 
mesmo sentimento nacionalista? Será se os direitos humanos consagrados 
sob a lógica do sentimento nacional já relativizado pela lógica política é 
suficientemente relativizado, também, pela lógica cultural? A partir do 
conhecimento empírico de ambas as culturas, é bastante provável que não 
haja essa confluência. Disso, a conclusão que se obtém é que tanto a globa-
lismo, como o nacionalismo são impeditivos da emancipação dos direitos 
humanos. Sendo, pois, o ponto convergente, mais uma vez, o diálogo 
multicultural, defendido em Santos (1997), como forma viabilizadora dos 
direitos humanos.

No mesmo passo, ao se discutir a laicidade estatal versus fundamen-
talismo religioso, parto, de pronto, de Piovesan (2009), que ao analisar 
a contenda, contundentemente afirma “o Estado laico é garantia essen-
cial para o exercício dos direitos humanos”. Corroborando com a auto-
ra, acredito que o fundamentalismo religioso possa se revestir em algo de 
cunho pessoal e não de luta política. Todos têm o direito de ser livres, e 
ser livre implica guiar-se segundo sua vocação moral, sem, no entanto, 
invadir forçosamente a esfera jurídica ou política ou cultural do próxi-
mo. A prática religiosa e a crença divina como valores espirituais são de 
imensurável importância; quem se mantém ateu no leito de morte? Que 
saída tem a população subjugada em vida terrena se não fosse a fé numa 
realização transcendental? De todo modo, em nenhum momento estou a 
defender a religião como prática única e acabada para o concílio humano 
universal, muito pelo contrário, consigno entendimento de que do respei-
to à múltiplas formas de se aspirar a Deus está a salvaguarda para os direitos 
humanos. Para fechar, não há coerência o Estado como fiador primeiro 
dos direitos humanos alcatifar-se de uma moral única em nome do bem 
comum, pois a laicidade estatal se impõe como vacina e antídoto ao mes-
mo tempo em que previne e combate à intolerância religiosa. 

Nessa mesma azinhaga, a relação que se estabelece entre reconhe-
cimento versus redistribuição envolve de plano as seguintes indagações: 
reconhecimento e redistribuição são termos interrelacionados? São peda-
ços de uma mesma construção ou círculos mutuamente excludentes, no 
sentido que não são opostos, mas também, não são concêntricos, apenas 
propriedades distintas? Na busca por respostas viáveis a essas inquietudes, 
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visitou-se os apontamentos de Lucas e Oberto (2010) sobre o debate en-
tre Nancy Fraser e Axel Honneth. Da sua leitura, pode-se colher duas 
versões: para o primeiro debatedor, reconhecimento e redistribuição são 
demandas sociais por justiça que se portam de modos diferentes, enquanto 
reconhecimento está mais ligado a ideia de afirmação imaterial, ou seja, 
reconhecer no outro um valor intrínseco humano de honra ou prestígio, 
de possuir e praticar direitos; a redistribuição volta-se preponderantemen-
te para consecução de valores materiais, ou seja, a caça por justiça social, 
distribuição equânime de bens e recursos. Daí, percebe-se dois perímetros 
distintos de lutas situados sobre o mesmo plano e, ainda mais, possuindo 
manchas translúcidas. Porque o reconhecimento, enseja, inevitavelmente 
numa melhor redistribuição e vice-versa. Já na visão do segundo, o re-
conhecimento é uma categoria abrangente que engloba a redistribuição, 
sendo esta, portanto, uma subcategoria daquele ou apenas uma deriva-
ção. Desta forma, a luta mais imediata seria por reconhecimento, por uma 
afirmação moral, cultural e, na consequência da conquista, estaria, tam-
bém, materializada a redistribuição. De toda forma, se as duas faces são 
ou não complementariedades uma da outra, é uma questão subjacente, o 
que de fato importa, portanto, é que são formas de efetivação dos direitos 
humanos e, por conseguinte, devem ser afirmadas. 

Do debatido, só resta salientar que, apesar da concretude universal 
dos direitos humanos como a defendida por Santos (1997), por meio de 
um diálogo multicultural e de uma hermenêutica diatópica, ainda está 
bastante longe, convém-nos acreditar na utopia desse dia. A humanidade 
avançou, não há dúvidas. Precisa-se, contudo, manter o mastro levantado 
e a sua bússola apontada, não para o Norte do planeta, mas para o íntimo 
do ser humano; vencer as diferenças, não no sentido de criar uma cultura 
única global, mas no de aceita-las como umas das nossas mais belas ri-
quezas; construir correntes de coletivismo, se este for engrandecedor do 
todo; reconhecer no outro um ser humano, não um cliente; dar as mãos, 
sobretudo aos que não conseguem se levantar sozinhos; dar ouvidos ao 
que fingem não escutar a clemência de um mudo melhor e mais justo; dar 
olhos os cegos pela intolerância e, dar voz aos querem e têm muito a falar e 
são impedidos pela falta de visibilidade humana. Que os direitos humanos 
sejam a prática diária de todos nós.
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AS STARTUPS, OS ECOSSISTEMAS DE 
INOVAÇÃO E O ÂMBITO JURIDICO: 
UMA REVISÃO DE LITERATURA
Dandara Scarlet Sousa Gomes Bacelar48

INTRODUÇÃO

Cita Torres (2016) que o termo startup já era utilizado antes do boom da 
internet na década de 90 para caracterizar as empresas recém-criadas com 
espírito inovador, especialmente, do setor tecnológico a fim de gerar lucros 
através de ideias que são transformadas em produtos exequíveis de serem ven-
didos dentro de um modelo de negócios indefinido e conjuntura incerta.

No Brasil, a sua difusão se intensificou com a criação da Associação 
Brasileira de Startups, em 2011, com o propósito de representar, promover 
e servir de apoio às startups brasileiras, além do programa InovAtiva Brasil 
que foi criado pelo Ministério da Economia, em 2013, que propicia a 
conexão, mentoria e aceleração das startups no âmbito nacional e do pro-
grama StartOut Brasil que dá apoio à inclusão de startups brasileiras nos 
ecossistemas de inovação (grandes empresas, instituições de ensino, orga-
nizações de apoio e provedores de serviços) globais.

O advento de leis foi o grande aliado a este modelo de negócios para 
garantir a sua permanência no mercado através do marco legal das startups 

48 Mestrado em Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para a Inovação – 
PROFNIT(UFPI); Esp.Direito Digital e Compliance; Esp.Docência do Ensino Superior e Me-
todologias Ativas do Aprendizado; MBA em Gestão Estratégica da Inovação Tecnológica e 
Propriedade Intelectual; Analista de de Sistemas.
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pela Lei nº 13.243/16 que determina os estímulos à pesquisa, ao desenvol-
vimento científico, à inovação e à capacitação tecnológica e científica e, 
sobretudo, pela Lei Complementar nº 182/21 que fomenta o ambiente de 
negócios,“aumento da oferta de capital para investimento em empreen-
dedorismo inovador”, incentiva a contratação de soluções inovadoras pelo 
setor público, além de potencializar o desenvolvimento e a pesquisa.

A Lei nº 13.243/16tem por premissa, buscar dirimir as questões en-
voltas nas limítrofes políticas públicas do país, consertando as falhas pre-
sentes neste auspicioso mercado, trazendo maior impulso para o desen-
volvimento e fixação das startups como empesas fortes e com respaldo, 
assim, os ecossistemas de inovação ganharam um aliado sem precedentes, 
unindo startups, investidores, Estado e toda a sociedade numa busca por 
soluções inovadoras e transformadores.

É nesse contexto que as startups denominadas pela literatura de ecos-
sistemas inovadores, e com maior segurança jurídica devido o marco legal, 
estão sendo notadas pelas instituições em consequência das peculiarida-
des específicas onde este artigo pretende servir como apoio em pesquisas 
que envolvem a temática a partir da análise bibliométrica alinhada com o 
desenvolvimento deste novo modelo de negócio e sua efetiva segurança 
jurídica atual.

1. REVISÃO DE LITERATURA

1.1 STARTUP

Sena, Vianna e Blattmann (2019) conceituam o termo startup como a 
caracterização de empresas embrionárias, em fase de constituição e novas 
que estão à frente de projetos promitentes vinculados à investigação e à 
pesquisa de ideias inovadoras a serem desenvolvidas com custos iniciais 
baixos e perspectiva de crescimento elevado quando elas são exitosas, tais 
como o Yahoo e o Google.

Outra definição de startups é apontada por Torres e Souza (2016) 
como um negócio temporário enfocado nos produtos e/ou serviços inova-
dores que estão sob riscos sucessivos até alcançarem algo tangível e ascen-
dente, mas que despertam a atenção em vários setores de conhecimento 
em consequência da visibilidade e espaço adquiridos assim como a sua 
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participação nos crescimentos tecnológico e econômico nas áreas em que 
estão situadas.

A temática startup emergiu no Brasil no final da década de 90 atra-
vés de produtos comercializados nas plataformas virtuais, porém, com o 
passar do tempo, este modelo de negócio se inseriu em outros campos de 
atuação estando associada à inovação e ao empreendedorismo para trans-
formar ideias em negócios exequíveis (OLIVEIRA et al., 2021).

Informações apresentadas pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micro 
e Pequenas Empresas (SEBRAE, 2020) indicam que as startups consistem 
em um grupo de pessoas que estão em busca de um modelo de negócio 
arrojado a fim de proporcionar o retorno financeiro, porém, os investi-
dores perceberam, com o passar do tempo, que seria mais conveniente 
trabalhar com o conceito do modelo de negócio escalável e repetível que 
integra um ambiente incerto. 

Por serem consideradas empresas novas, as startups brasileiras se en-
caixam no porte de micro e pequenas empresas, tal como aferiram na 
pesquisa os autores Battisti e Quandt (2016) que identificaram uma quan-
tidade média de funcionários de 9,61 e mesmo que se trata de pequeno 
porte, elas são grandiosas em se tratando de faturamento.

Neste contexto, é possível notar que as startups são vistas como um 
modelo de negócio mais eficiente do que aquele desenvolvido pelas em-
presas convencionais, especialmente, no contexto tecnológico que tor-
na mais ágeis as transações para atender a celeridade do mercado sem 
maleficiar a solvibilidade das empresas, tal qual afirmam os estudos de 
Zhou et al (2016) ao citarem que as chances de êxito das startups estão 
condicionadas nas etapas iniciais do financiamento de capital de risco 
em virtude do marketing e patentes que evidenciam as suas capacidades 
tecnológicas.

1.2 AS STARTUPS E OS ECOSSISTEMAS DE INOVAÇÃO

Pereira e Sousa (2020) abordam o termo ecossistema como um fa-
tor atrelado à inovação e ao empreendedorismo que está relacionado à 
interdependência e o relacionamento entre os integrantes (incubadoras, 
governo, aceleradoras, universidades etc) que constituem o universo de 
evolução e desenvolvimento com a finalidade de obter o crescimento.
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O ecossistema foi adotado como um constructo não só por Moore 
(1993) diante dos trabalhos simultâneos de competição e colaboração das 
empresas com o intuito de aderir inovações visando garantir a satisfação dos 
consumidores utilizando o termo “ecossistema de negócios” como tam-
bém por outros autores como Spilling (1996) e Teece (2007), com o passar 
do tempo, que utilizaram nomenclaturas similares para caracterizar a mes-
ma perspectiva de ecossistemas (de inovação, de startup e empreendedor).

Segundo Aranha (2016), a Associação Nacional de Entidades Promo-
toras de Empreendimentos Inovadores (Anprotec), criada em 1987, co-
meçou a representar não somente as incubadoras de empresas (entidades 
que auxiliam os empreendedores a terem sucesso nos seus negócios con-
cedendo a oportunidade das ideias inovadoras serem desenvolvidas) como 
também todos os métodos que viabilizam o empreendedorismo inovador 
brasileiro (aceleradoras, coworkings, living labs) a partir dos ecossistemas de 
inovação, tais como os parques científicos e tecnológicos, clusters, cidades 
inteligentes, etc.

A inclusão das startups nos ecossistemas de inovação tanto é defendida 
por Pe’er e Keil (2013) pela desenvoltura de atingir clientes e fornecedores 
e rapidez no recrutamento do capital intelectual quanto é apontada a des-
vantagem na concentração deste modelo de negócios pelo elevado grau de 
disputa por este trinômio.

Ademais, os autores supracitados enfatizam que há fatores positivos e 
negativos que podem interferir no engrandecimento do ecossistema ino-
vador como o desempenho do relacionamento entre os stakeholders e as 
startups assim como a qualidade do capital intelectual, a diversidade que 
reflete no nível inicial das suas aptidões.

Destaca Silva (2017) que o insucesso pode circundar as startups em 
virtude da sua operabilidade embalada pelo dinamismo em um mercado 
incerto que impacta as projeções por desconhecer os seus clientes e como 
devem ser os produtos e/ou serviços a serem ofertados que passam pelo 
ciclo de vida que requer as etapas de preparação até atingir a maturidade 
diante das adversidades do segmento em que atuam e necessitam da ino-
vação para adicionar valor e garantir a sua permanência no mercado.

À luz de Nogueira e Oliveira (2015), as startups são fomentadoras da 
inovação por abranger um modelo de negócios que pode transmutar o 
mercado, porém, o percurso não é um caminho fácil e é neste sentido 
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que o tempo médio de sobrevivência tem a representatividade de 25% no 
período igual ou superior a um ano, 50% no período de 04 anos e 75% 
no período de 13 anos, algo que demonstra o quanto o horizonte destas 
empresas é obscurecido.

Em relação às startups brasileiras, dados obtidos da Startup Base (ABS-
TARTUPS, 2021) apontam a existência de 13.840 startups com predomi-
nância no estado de São Paulo, mercado de atuação na Educação (8,67%), 
público-alvo Business to Business – B2B (47,72%) e modelo de negócio 
Software As A Service – SaaS (41,20%), enquanto que a Startup Genome, 
organização global que realiza consultoria e pesquisas de agências públicas 
e privadas comprometida com o êxito do ecossistema de startups, apontou 
São Paulo como o estado que assumiu o 9º e 8º lugares no ecossistema de 
inovação de startups mundial após a avaliação de 05 fatores que envolvem 
o êxito das startups, os talentos, alcance no mercado, financiamento e per-
formance (STARTUP GENOME, 2021), algo que possibilita a conclu-
são que os incentivos de surgimento e financiamento de startups no Brasil 
é promitente.

1.3 AS STARTUPS E O ÂMBITO JURÍDICO 

Rachel Sztajn (2010, p. 5), defende que, a dinâmica do Direito Co-
mercial diverge daquela aplicada ao direito comum na medida em que 
o comércio está em constante mudança, inova e requer flexibilidade de 
instrumentos sem o que o desenvolvimento econômico será tolhido. Por 
isso que, para facilitar a circulação de bens e serviços que satisfaçam neces-
sidades sociais, – novas demandas dos agentes econômicos, decorrentes, 
ou não, de avanços tecnológicos –, são criados novos instrumentos e/ou 
estruturas que, incorporados aos usos e costumes, ao gerarem confiança, 
se consolidam e podem ser recepcionados pelo legislador que os positiva.

Inicialmente, ainda em 2019, ocorrerá uma maior percepção da ne-
cessidade de se criar dispositivos legais que visassem trazer mais seguran-
ça jurídica para todos os envolvidos no setor de inovação, propriamente 
dizendo, sobre startups, assim, surgiu-se a Lei Complementar 167/2019, 
trazendo uma definição conceitual das startups, além de delimitar um 
regime para esse tipo de empresa, por meio do inova simples, em seu 
artigo 65-A.
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O regime Inova Simples, trouxe normas e procedimentos, demons-
trando formas de se agir quando fosse necessário realizar a abertura da 
empresa até sua extinção, também serviu de guia para que os empresários 
pudessem registrar suas marcas e patentes, além de apresentar questões 
acerca dos tributos necessários.

Sob a ótica do Marco Legal das Startups, a definição de startup passa 
a abordar basilarmente seu caráter inovativo, ressaltando que para que a 
mesma seja vista e apresentada como tal, deve possuir uma receita máxi-
ma de dezesseis milhões de reais; demonstrando uma mudança bastante 
significativa, pois a mesma apoiava-se no que dizia a Lei 23/2006, além de 
fixar que a mesma tem de possuir até 10 anos no mercado. 

O art. 3°do Marco Legal das Startups, apresenta como ponto cen-
tral a necessidade do “incentivo à constituição de ambientes favoráveis ao 
empreendedorismo inovador, com valorização da segurança jurídica e da 
liberdade contratual como premissas para a promoção do investimento e 
do aumento da oferta de capital direcionado a iniciativas inovadoras”; de-
monstrando a preocupação dos legisladores em reforçar maior segurança 
seja das startups, seja dos ecossistemas de inovação como um todo. 

O art. 11°do Marco Legal das Startups afirma que “Os órgãos e as en-
tidades da administração pública com competência de regulamentação se-
torial poderão, individualmente ou em colaboração, no âmbito de progra-
mas de ambiente regulatório experimental (sandbox regulatório), afastar a 
incidência de normas sob sua competência em relação à entidade regulada 
ou aos grupos de entidades reguladas. ”, reforçando a preocupação do le-
gislador no que diz respeito a relação das startups com a iniciativa pública.

2. METODOLOGIA

O presente trabalho foi desenvolvido a partir da pesquisa bibliográfica 
que é definida por Marconi e Lakatos (2017) como a contribuição cientí-
fica (ou cultural) desenvolvida acerca de um determinado problema, tema 
ou assunto expressa em revistas, jornais, livros, dissertações, teses (entre 
outros) com o intuito de estabelecer uma aproximação direta entre o pes-
quisador e o que foi dito sobre o que foi estudado.

Portanto, os dados que serviram de base para a pesquisadora neste tra-
balho foram extraídos dos sítios Web of Science e Science Direct, sem recorte 
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temporal, que possibilitou a localização de 28 publicações no período de 
1996 a 2021 e alternâncias dos termos nos resumos, títulos e palavras-cha-
ve startups, ecossistema, innovation ecossystem, entrepreneurship, empreende-
dorismo, ciclo de vida startups, entrepreneurial system e aceleradoras startups 
que demonstraram o crescimento da busca por startups como também as 
instituições, os programas e os incentivos promovidos ao ecossistema.

Uma vez coletados os dados, foram consideradas 13 publicações 
que apresentaram indicativos que estavam mais próximos com a temá-
tica do estudo bem como a análise permitiu identificar as principais 
publicações e pesquisadores que contribuíram com a abordagem do 
tema através de um filtro aplicado pelos termos correlatos às startups, 
ecossistemas de inovação e empreendedorismo nos títulos e resumos, 
conforme o Quadro 1.

 
Quadro 1 – Critérios de seleção das publicações

AUTORES TÍTULOS ANO

SPILLING, O. R. 
THE ENTREPRENEURIAL SYSTEM: 
ON ENTREPRENEURSHIP IN THE 

CONTEXT OF A MEGA-EVENT.
1996

TEECE, D. J.

EXPLICATING DYNAMIC 
CAPABILITIES: THE NATURE 

AND MICROFOUNDATIONS OF 
(SUSTAINABLE) ENTERPRISE 

PERFORMANCE.

2007

PE'ER, A.; KEIL, T.

ARE ALL STARTUPS AFFECTED 
SIMILARLY BY CLUSTERS? 

AGGLOMERATION, COMPETITION, 
FIRM HETEROGENEITY AND 

SURVIVAL.

2013

FERREIRA, M. P. 
V.; PINTO, C. F.; 

MIRANDA, R. M.

TRÊS DÉCADAS DE PESQUISA 
EM EMPREENDEDORISMO: 

UMA REVISÃO DOS PRINCIPAIS 
PERIÓDICOS INTERNACIONAIS DE 

EMPREENDEDORISMO

2015

BATTISTI, A. L. E.; 
QUANDT, C. O.

COMO A ESTRUTURA DE CAPITAL 
DAS WEB STARTUPS BRASILEIRAS 

DE SOFTWARE É FORMADA?
2016

DEDEHAYIR, O.; 
MAKINEN, S. J.; 

ORTT, J. R.

ROLES DURING INNOVATION 
ECOSYSTEM GENESIS: A 
LITERATURE REVIEW

2016
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AUTORES TÍTULOS ANO

DIAS, G. C.; 
MAZIERI, M. R.

AS PATENTES COMO SINAL DE 
QUALIDADE PARA STARTUPS 

ALCANÇAREM INVESTIMENTOS DE 
VENTURE CAPITAL – UMA REVISÃO 

SISTEMÁTICA DA LITERATURA

2016

TORRES, N. N. J.; 
SOUZA, C. R. B.

UMA REVISÃO DA LITERATURA 
SOBRE ECOSSISTEMAS DE STARTUPS 

DE TECNOLOGIA
2016

TORRES, N. N. J.
MAPEAMENTO DO ECOSSISTEMA 

DE STARTUPS DE TECNOLOGIA DE 
BELÉM-PA

2016

ZHOU, H.; 
SANDNER, P. G.; 

MARTINELLI, S. L.; 
BLOCK, J. H.

PATENTS, TRADEMARKS, AND 
THEIR COMPLEMENTARITY IN 
VENTURE CAPITAL FUNDING. 

2016

ARAUJO, L. V.

OPORTUNIDADES E DESAFIOS DA 
INOVAÇÃO EM COMUNICAÇÃO 

NO BRASIL A PARTIR DE UMA 
AVALIAÇÃO DO ECOSSISTEMA

2019

PEREIRA, F. C. M.; 
SOUSA, S. R.

RESULTADOS DO PROGRAMA 
DE ACELERACAO DE STARTUPS 

SEED JUNTO AO ECOSSISTEMA DE 
EMPREENDEDORISMO E INOVACAO 

DE BELO HORIZONTE

2020

NABARRETO, R. L; 
CIRANI, C. B. S.

UMA REVISÃO BIBLIOMETRICA 
SOBRE ECOSSISTEMA INOVADOR DE 

STARTUPS.
2020

Fonte: A autora (2021)

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Inicialmente, foi avaliado o padrão de distribuição temporal das pu-
blicações nacionais onde foi possível identificar a primeira publicação da-
tada em 2012 (14%), seguindo pela maioria no ano de 2016 (43%), a 
representatividade de 13% no ano de 2017, 29% no ano de 2019 e 13% 
no ano de 2020.

No que tange à área de estudo das publicações nacionais, identificou-
-se a interdisciplinaridade de 08 áreas de conhecimento com proporções 
equânimes de 12,5% (Gráfico 2) distribuídas nos seguintes campos: Mí-
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dia Interativa em Imagem e Som; Gestão de Projetos; Biblioteconomia 
e Ciência da Informação; Sistemas de Informação; Gestão e Tecnologia; 
Engenharia de Produção; Administração de Empresas.

Nesse ínterim, foram identificadas nos quatro artigos internacionais 
as áreas de conhecimento de Empreendedorismo (50%), Gestão Estra-
tégica (25%) e Tecnologia (25%) com o apontamento da pluralidade do 
ecossistema através das capacidades dinâmicas como formas de propicia-
rem as empresas a entenderem as expectativas dos fornecedores, clientes e 
concorrentes a fim de incentivar a realização de novas oportunidades pela 
tecnologia e moldar as ameaças visando manter a competitividade.

A partir da literatura sobre o empreendedorismo, os trabalhos de Tor-
res e Souza (2016) e Pereira e Sousa (2020) se consolidam na abordagem 
do ecossistema de empreendedorismo e inovação como algo que deve ser 
fomentado através de programas que oportunizem os investimentos nas 
startups com o intuito de se tornarem empresas de porte.

Dentro do mesmo contexto acima, Araújo (2019) realça a necessida-
de de investir na inovação e como isto tem despertado o interesse nas pes-
quisas das iniciativas de startups, embora não seja exclusivo desse modelo 
de negócio, visto que diversas novidades ingressam o mercado através de 
outros recursos como os spin-offs instituídos por empresas maiores. Neste 
caso, convém indicar que o desafio efetivo da inovação não deve ser a 
invenção (ideias) e sim o procedimento de fazê-la ser exitosa sob os aspec-
tos comercial e técnico por meio de transformações defendidas por Teece 
(2007) como fatores que deverão permitir a gestão estratégica através do 
desenvolvimento, da adaptação ou renovação do modelo de negócios com 
o intuito de criar valor sustentável em locais demasiadamente competiti-
vos e que impulsionam rápidas mudanças.

Enquanto isso, Spilling (1996), Ferreira, Pinto e Miranda (2015) são 
congruentes no mesmo ponto quanto à intensificação do empreendedo-
rismo pelo avanço tecnológico que demanda uma maior quantidade de 
empreendedores e isto faz com que eles adotem padrões distintos para 
atuar em novos nichos de mercados. 

Para encerrar o apontamento do empreendedorismo pelos artigos 
selecionados, Sena, Vianna e Blattman (2019, p. 8) apontam a sinergia 
do trinômio empreendedorismo/inovação/startup como qualquer projeto 
profissional ou pessoal que tem à sua frente o desafio calcado de riscos e 
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oportunidades que estão relacionados ao “desenvolvimento de ideias ino-
vadoras” e pesquisas de produtos e/ou serviços que objetivam revolucio-
nar o mercado.

Em se tratando de ecossistemas de inovação consolidado com a tec-
nologia, Pe’er e Keil (2013) relatam os proveitos ao introduzir as startups 
neste aglomerado como a celeridade e facilidade na conquista de clientes 
e capital intelectual e parceria com fornecedores que poderão criar opor-
tunidades na terceirização de serviços e redução nos custos de transporte 
possibilitando a otimização da logística com as políticas de produção dire-
cionadas ao método de gestão just-in-time.

Contudo, para tornar viável o ecossistema de inovação, Dedehayir, 
Makinen e Ortt (2016) citam a imprescindibilidade de definir as funções 
dos atores com o orquestramento das atividades que envolvem os recursos 
e fluxos entre parceiros e as interações internas e externas a fim de atraí-
rem e agregarem parcerias significativas que irão conceber alianças estra-
tégicas em segmentos díspares, de modo que a colaboração possibilite a 
criação de valor através de elos fortes que favorecerão o progresso coletivo.

No que diz respeito às parcerias supracitadas, Nabarreto e Cirani 
(2020, p. 5) complementam que o ecossistema inovador de startup é for-
mado por uma multiplicidade de atores (instituições de ensino e pesqui-
sa, empresas de grande porte, empreendedores, governo, provedores de 
serviços, incubadoras, universidades, etc) com atributos específicos que 
poderão trocar experiências e desempenhar papéis relevantes no desen-
volvimento de inovações favorecendo o contexto econômico de uma de-
terminada sociedade cujas parcerias deverão agir diretamente “aos seus 
próprios objetivos”.

Quanto ao projeto das startups e os seus investimentos, os estudos de 
Dias e Mazieri (2020) demonstram as restrições de financiamento e re-
cursos inexoráveis como fatores que influenciam a produtividade deste 
modelo de negócio, de maneira que os recursos financeiros sejam anga-
riados por investimentos de capital de risco (venture capital), investimen-
tos-anjo e ofertas públicas que se tornam integrantes do ciclo de vida de 
captação de investimentos.

Desta forma, o financiamento de startups terá a sua efetivação pela 
margem de atratividade que é a expectativa do retorno do capital a ser 
investido e o tempo indisponível do recurso financeiro cujo resultado é 
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o que dará o embasamento dos limites mínimos essenciais para o segui-
mento do projeto pelos financiadores como o capital próprio (o valor acu-
mulado é investido pelo empreendedor), amigos ou familiares (o capital a 
ser investido no novo negócio é de pessoas próximas do empreendedor), 
bancos (o capital é obtido por financiamentos pessoais com os seus bens 
dados como garantia), BNDES ou FINEP (financiamentos que garantem 
algum tipo de benefício governamental), incentivos (concursos onde as 
startups ganhadoras obterão patrocínios), pelo cliente (o capital será ob-
tido pelos futuros clientes que terão o interesse no desenvolvimento do 
produto ou serviço ofertado), crowdfunding (o capital do negócio será ar-
recadado por plataformas virtuais através de pessoas mobilizadas no inte-
resse da nova empresa) e emprego alternativo (o emprego é mantido por 
um dos fundadores da startup para garantir o financiamento). Além disso, 
por serem muito passíveis a riscos em virtude da pouca existência de da-
dos acerca do mercado atuante ou do próprio negócio, as startups poderão 
gerar incertezas em relação aos seus possíveis resultados e até mesmo do 
seu real valor, principalmente, se o produto a ser desenvolvido for intan-
gível como o software que, por estar atrelado à tecnologia consolidada no 
mercado, poderá ser facilmente criado por um concorrente (BATTISTI; 
QUANDT, 2016).

Adicionam Dias e Mazieri (2020) que as startups integram o ciclo de 
vida dos investimentos a serem captados através de amigos e familiares, in-
vestidores-anjo ou crowdfunding (tais como foram descritos anteriormente) 
e, nesta fase, a vulnerabilidade das startups é evidenciada por conta da pres-
são com o desenvolvimento do negócio, o aprimoramento do produto e o 
início do marketing para engendrar o fluxo de caixa. 

Seguindo a premissa defendida por Rachel Sztajn (2010), as mudan-
ças sociais demonstram diariamente a necessidade de se criar novos ins-
trumentos jurídicos que acompanhem tais mutações sociais, assim, perce-
bemos a importância de se positivar as questões que dizem respeitos a esses 
empreendimentos inovadores de base tecnológica no Brasil.

Acerca das leis que visam impulsionar este tipo de negócio, ressalta-se 
que demonstram o tamanho avanço nesta área, porém, percebe-se a ne-
cessidade de mais meios que acrescentem maior aplicabilidade de questões 
por vezes práticas do setor, assim, as leis vigentes apresentam-se como ini-
ciais, ensejando atualizações em consonância com os avanços tecnológicos 
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e a necessidadede maior segurança juridica no que cerne operabilidade e 
desenvolvimento no Brasil.

O art. 3°do Marco Legal das Startups demonstra como busca-se valo-
rizar o fato de estar se positivando as necessidades destas empresas, ressal-
tando sua liberdade nas questões contratuais,segurança nas relações com 
aqueles que se apresentam como investidores e as startups, além de apre-
sentar inúmeras ferramentas que podemos encontrar nos ecossistemas de 
inovação, demonstrando também o desejo de melhorar o relacionamento 
e cooperação das mesmas com os setores tanto privado quanto o público. 

Os demais artigos do Marco Legal das Startups demonstram a forma 
que o governo apresenta-se como um ambiente para receber as startups 
em seu estágio inicial, a fim de auxiliarem as mesmas a darem seus primei-
ros passos de forma menos burocrática, transformando as regras existentes 
mais flexíveis ante essa nova demanda, trazendo consigo a adaptação tanto 
das licitações quanto das contratações públicas como ferramenta para via-
bilizar esta inovação empreendedora. 

Ponto interessante abordado pelo Marco Legal das Startups foi é a 
abertura junto aos investidores quando estes investirem em startups que 
venha a declarar falência, fazendo com que estes tenham compensação 
financeira, no momento em que for ser apurado o seu imposto de renda. 
Por fim, uma startup não se desenvolve plenamente sem um ecossistema 
de inovação que a apoie e direcione, porém, nem o ecossistema de ino-
vação, nem as startups, avançam ao longo dos anos, sem uma seguran-
ça e reconhecimento governamental, demonstrando a importância de se 
existirem políticas publicas que sempre atendam a demanda dos avanços 
tecnológicos e empresariais da sociedade. 

CONCLUSÃO 

Por meio deste trabalho desenvolvido pela metodologia por revisão 
de literatura, foi possível apontar a temática de ecossistema de startups que 
são empresas inovadoras, embrionárias, de baixo investimento, vinculadas 
ao rápido crescimento e elevado potencial e mesmo que integre um con-
texto incerto, trata-se de um modelo de negócio naturalmente replicável 
que dependerá da validação do mercado para dar rumo a uma instituição 
classificada como empresa.
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Ressalta-se algo bastante pertinente acerca dos ecossistemas de inova-
ção, realmente é um ambiente que visa trazer uma maior troca, seja de in-
formações, condições de investimento, ideias, atrair possíveis investidores 
e criar empresas, porém, mesmo com todos estes pontos positivos trazidos 
ao longo da revisão de literatura, um fato novo faz-se sublime e ponto 
alto neste ambiente, a possibilidade de se conversar formas de proteção 
das startups ante as demais empresas, agora surgido com lei especifica, o 
marco legal das startups, transformando esse ecossistema e seus participes, 
aumentando ainda mais a visibilidade e possibilidades de crescimento em-
presarial.

Os resultados da pesquisa na revisão de literatura abrangeram um 
tema interdisciplinar com a alusão do estudo, particularmente, nas áreas 
de Mídia Interativa em Imagem e Som, Gestão de Projetos, Biblioteco-
nomia e Ciência da Informação, Sistemas de Informação, Gestão e Tec-
nologia, Engenharia de Produção, Direito, Administração de Empresas, 
Gestão Estratégica, Empreendedorismo e Tecnologia e que algumas pu-
blicações tiveram a veiculação em língua inglesa, o que revela o mérito do 
conhecimento científico sob o prisma da internacionalização dos estudos 
com a finalidade de ampliar a repercussão no meio acadêmico.

Como uma contribuição de perspectivas futuras, sugere-se o estu-
do de publicações que avaliaram o ambiente de negócios das startups após 
o marco legal sancionado em junho de 2021 acerca das oportunidades 
lançadas para o desenvolvimento social e econômico do país e se haverá-
readequações que visemfomentar ainda mais os investimentos, pois, não 
só necessita de recursos financeiros para colocar em prática as suas ideias 
como também segurança jurídica para prosseguir neste ambiente que de-
manda grande foco em pesquisa e desenvolvimento (P&D).
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INTRODUÇÃO

Estamos vivendo a era da informação e da computação em nuvem, 
todas as transações comerciais estão cada vez mais sendo realizadas de for-
ma eletrônica. Em escala crescente, estamos fazendo nossas compras pela 
internet, pedindo comida por aplicativos. À medida que vamos nos digi-
talizando, nossos dados estão sendo armazenados por várias empresas, em 
seus servidores espalhados mundo a fora.
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Uma empresa que comercializa seus produtos no Brasil não necessa-
riamente tem suas operações digitais hospedadas em nosso país, ela pode 
guardar todas as nossas informações pessoais em data centers na Europa, na 
Ásia, ou seja, em qualquer parte do mundo.

Diante desse contexto de informatização da vida, o grande questio-
namento é: de que forma as empresas coletam e armazenam nossos dados? 
Que fazem com eles? Estão guardados de forma segura? Nossos dados 
apenas ficam guardados ou são comercializados para outras empresas? A 
respeito dessa temática, os advogados americanos Samuel Warren e Louis 
Brandeis, no ano de 1890, escreveram o artigo “The Right Privacy”, que 
é considerado embrião do direito à privacidade e inviolabilidade da vida 
privada. (MACIEL, 2019).

Avançando um pouco, em 1970, na Alemanha, o estado de Hesse 
criou a primeira lei tratando especificamente da proteção de dados pes-
soais, saindo muito à frente do resto do mundo. Onze anos depois, em 
1981, o Conselho da Europa criou o Data Protection Convention (Treaty 
108), sendo assim o primeiro instrumento legal internacional a proteger 
a pessoa contra qualquer abuso na coleta e no processamento de dados 
pessoais, prevendo ainda a regulação do fluxo desses dados entre os países 
europeus. No ano de 1983, a Corte Constitucional Alemã declarou in-
constitucional a Lei do Censo, que obrigava os alemães a fornecerem seus 
dados pessoais ao estado. (MACIEL, 2019)

Em 2018, tivemos a criação da GDPR (General Data Protection Regu-
lation), o regulamento do direito europeu sobre a privacidade e a proteção 
de dados pessoais, que se aplica a todos os indivíduos na União Europeia e 
Espaço Econômico Europeu, e que aborda também a regulamentação do 
envio de dados pessoais para fora da EU (Europian União) e EEE (Espaço 
Econômico Europeu).

Voltando nossa análise para o Brasil, temos que na década de 1990 
surgem os primeiros diplomas legais versando sobre a proteção dos dados 
pessoais. O nosso Código de Defesa do Consumidor regulamentou o uso 
de banco de dados de consumidores, prevendo ao consumidor o acesso a 
“informações existentes em cadastros, fichas, registros e dados pessoais e 
de consumo arquivados sobre ele”, o verdadeiro embrião da nossa LGPD. 
Em 1996 entra em vigor a Lei 9.296/96, Lei de Interceptação Telefôni-
ca e Telemática, que restringiu esse método investigativo apenas para al-
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gumas hipóteses e sempre com autorização de ordem judicial. Logo em 
seguida, em 1997, surge no nosso ordenamento a Lei do Habeas Data 
(Lei 9.507/97), que regula o acesso e a correção de informações pessoais 
(MACIEL, 2019).

Nosso Código Civil de 2002 trouxe um importante avanço, quando 
inclui um capítulo sobre os Direitos da Personalidade. No ano de 2011, 
tivemos duas importantes leis incorporadas ao nosso ordenamento jurídi-
co: a Lei do Cadastro Positivo e a Lei de Acesso à Informação. Em 2014, 
tivemos em nosso ordenamento jurídico a introdução do Marco Civil da 
Internet, que foi a última lei sobre o tema antes da Lei Geral de Proteção 
de dados. 

Acerca da temática em epígrafe, cumpre pontuar dois conceitos bá-
sicos: o primeiro sobre Bancos de Dados, e o segundo sobre informações 
de dados pessoais. O primeiro se caracteriza por um conjunto de arquivos 
armazenados, contendo registros de pessoas, lugares ou coisas, podendo 
ser chamado também de base de dados. Uma vez organizados os dados, 
eles se relacionam, de forma a criar algum sentido, fornecendo uma infor-
mação, com a finalidade de dar mais eficiência durante uma pesquisa ou 
estudo científico. (MACIEL, 2019).

Segundo Sartori, dados pessoais são as informações relativas a uma 
pessoa viva, identificada ou identificável. Também pode constituir dados 
pessoais o conjunto de informações distintas que podem levar à identifi-
cação de uma determinada pessoa, senão vejamos. (SARTORI, 2016). 

Com essa abordagem, o presente trabalho estabelece como ob-
jetivo geral analisar os impactos da Lei Geral de Proteção de Dados, 
descrevendo sua evolução até a data de sua entrada em vigor. Como 
objetivos específicos: demonstrar a evolução das leis de proteção de 
dados no Brasil e no mundo, analisar o surgimento da lei no Brasil, 
suas implicações, seus impactos no nosso ordenamento jurídico e suas 
consequências no cotidiano das empresas e das pessoas proprietárias 
dos dados pessoais.

Na realização da pesquisa, utilizou-se o método dedutivo de aborda-
gem, partindo das leis e teorias para expor suas consequências. Desenvol-
ve-se uma pesquisa do tipo explicativa, na qual se analisa e reflete sobre 
o objeto estudado. Com relação à aplicação dos resultados, optou-se por 
uma pesquisa pura, de natureza qualitativa.
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1. A EVOLUÇÃO DAS LEIS DE PROTEÇÃO DE DADOS

Legislação para proteção de dados pessoais não é algo novo no or-
denamento jurídico do Brasil e do mundo. O primeiro registro legal de 
proteção de dados aconteceu em 1824, na Constituição do Império, na 
qual se mencionava a proteção do “segredo da carta” e da “inviolabilida-
de da casa”. Um conceito mais voltado para a propriedade, protegendo 
claramente o meio físico e não seu conteúdo, mas indiretamente sendo 
protegido. (MACIEL, 2019)

Dando um salto temporal, chegamos ao ano de 1988, onde foi pro-
mulgada nossa Constituição, que em seu inciso X do artigo 5º, prevê: – 
“X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua 
violação. 

Os três anos após a promulgação da Carta de 1988 foram bem inten-
sos em relação à produção de leis que protegiam a privacidade da pessoa. 
No ano de 1991, foi editada a Lei dos Arquivos Públicos (8.259/1991), 
que trata sobre a política nacional de arquivos públicos e privados. Vale 
que ressaltar que, logo em seu Art. 1º, fala na proteção especial a docu-
mentos de arquivos, que é o “core” da Lei Geral de Proteção de dados: “É 
dever do Poder Público a gestão documental e a proteção especial a documentos de 
arquivos, como instrumento de apoio à administração, à cultura, ao desenvolvimento 
científico e como elementos de prova e informação”.

Chegando ao ano de 1996, temos incorporado ao nosso ordenamento 
jurídico a Lei de Interpretação Telefônica e Telemática (Lei 9.296/96), 
que apesar de ser uma lei que regulava a interceptação telefônica, reco-
nhecia o direito à privacidade, pois restringia a investigação por esse meio 
a determinadas situações, e sempre usando uma ordem judicial. Transpas-
sando para o ano de 1997, chegamos à Lei do Habeas Data (Lei 9.507/97), 
remédio constitucional que regula o acesso e a correção de informações 
pessoais (MACIEL, 2019).

No ano de 2002, tivemos um marco histórico no Direito brasileiro: 
o novo Código Civil (Lei 10.406/2002). Muitas mudanças e moderni-
zações foram incorporadas no referido Código. Entre essas atualizações, 
podemos destacar a inclusão do capítulo sobre os Direitos da Personali-
dade, que inclui a vida privada como direito, proibindo a sua violação. 
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Com isso, a privacidade se tornou um direito subjetivo não mais focado 
no direito à propriedade (MACIEL, 2019).

Mais um breve salto no tempo para chegar ao ano de 2011, onde en-
traram em nosso ordenamento duas importantes leis: a Lei do Cadastro 
Positivo (Lei 12.414/11) e a Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/11). 
A Lei do Cadastro Positivo foi concebida para que se formasse em nosso 
sistema financeiro um banco de dados com todas as informações de adim-
plemento de pessoas físicas e jurídicas, formando, assim, um histórico de 
crédito do bom pagador, uma espécie de contraponto ao cadastro negativo 
(MACIEL, 2019).

Uma questão muito importante nessa lei se dá na permissão por parte 
do consumidor na inclusão do seu nome no referido cadastro, visto que, 
sem a devida autorização, o nome da pessoa não é incluído no Cadastro 
Positivo. Essa autorização é um dos pilares da LGPD. No seu Artigo 7º, 
incisos I e X, há essa previsão e a proteção ao crédito como forma de pro-
teção de dados pessoais, o que tornou a Lei do Cadastro Positivo obsoleta 
nesse sentido, tendo que ser atualizada no ano de 2019, com a Lei Com-
plementar 166:

Art. 7º O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realiza-

do nas seguintes hipóteses:

I – mediante o fornecimento de consentimento pelo titular;

X – para a proteção do crédito, inclusive quanto ao disposto na 

legislação pertinente.

Nessa cronologia, vale a pena citar a Lei 12.737/12, conhecida Lei 
Carolina Dieckman, mas cujo nome legal é: Lei de Tipificação Criminal 
de Delitos Informáticos. Este Diploma Legal acrescentou ao nosso Códi-
go Penal os artigos 154-A (Invadir dispositivo informático alheio, conectado ou 
não à rede de computadores, mediante violação indevida de mecanismo de segurança 
e com o fim de obter, adulterar ou destruir dados ou informações sem autorização 
expressa ou tácita do titular do dispositivo ou instalar vulnerabilidades para obter 
vantagem ilícita:) e 155-B. Como o próprio nome da lei fala, criminaliza 
a invasão dos dispositivos informáticos, nesses dispositivos que contém 
dados pessoais. (MACIEL,2019).
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Chegando ao fim da saga cronológica legislativa, no ano de 2014 tive-
mos a criação do Marco Civil da Internet (Lei 12.965/2014), a última Lei 
antes da Lei Geral de Proteção de Dados. 

Como podemos observar, a caminhada legislativa para chegarmos 
à LGPD foi longa, porém extremamente importante para sua gestação. 
Apesar de ser uma lei nova, ela já nasce bem madura em relação aos seus 
objetivos pretendidos. 

1.1 PRINCÍPIOS BASILARES DE PROTEÇÃO DE DADOS 
PESSOAIS 

No Artigo 6º da LGPD, vêm elencados 10 princípios norteadores 
para aplicação da Lei em nosso ordenamento jurídico. Observando a evo-
lução da legislação sobre proteção de danos no mundo, podemos notar 
que várias regras procedimentais contidas no Report of the Seaetary Advi-
sory Committee on Automated Personal Data System, de I973, foram usadas 
repetidamente em várias legislações internacionais de proteção de dados, 
formando, assim, a base do sistema europeu. Tal repetição consolidou os 
princípios das normas de proteção de dados:

Art. 6º As atividades de tratamento de dados pessoais deverão ob-

servar a boa-fé e os seguintes princípios:

I – finalidade: realização do tratamento para propósitos legítimos, 

específicos, explícitos e informados ao titular, sem possibilidade de 

tratamento posterior de forma incompatível com essas finalidades;

II – adequação: compatibilidade do tratamento com as finalidades 

informadas ao titular, de acordo com o contexto do tratamento;

III – necessidade: limitação do tratamento ao mínimo necessário 

para a realização de suas finalidades, com abrangência dos dados 

pertinentes, proporcionais e não excessivos em relação às finalida-

des do tratamento de dados;

IV – livre acesso: garantia, aos titulares, de consulta facilitada e 

gratuita sobre a forma e a duração do tratamento, bem como sobre 

a integralidade de seus dados pessoais;



VISÕES INTERDISCIPL INARES SOBRE POLÍT ICAS PÚBLICAS -  VOL.  2

374 

V – qualidade dos dados: garantia, aos titulares, de exatidão, clare-

za, relevância e atualização dos dados, de acordo com a necessidade 

e para o cumprimento da finalidade de seu tratamento;

VI – transparência: garantia, aos titulares, de informações claras, 

precisas e facilmente acessíveis sobre a realização do tratamento e 

os respectivos agentes de tratamento, observados os segredos co-

mercial e industrial;

VII – segurança: utilização de medidas técnicas e administrativas 

aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de 

situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, co-

municação ou difusão;

VIII – prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocorrência de 

danos em virtude do tratamento de dados pessoais;

IX – não discriminação: impossibilidade de realização do trata-

mento para fins discriminatórios ilícitos ou abusivos;

X – responsabilização e prestação de contas: demonstração, pelo 

agente, da adoção de medidas eficazes e capazes de comprovar a 

observância e o cumprimento das normas de proteção de dados 

pessoais e, inclusive, da eficácia dessas medidas.

Não por acaso, o primeiro princípio do artigo 6º é o da “finalidade”, 
sendo ele o principal princípio, pois exige a correlação entre o tratamento 
de dados e a finalidade informada. 

O princípio da “adequação”, por sua vez, fala que os dados têm que ser 
tratados de acordo com a informação passada ao usuário.Já o da “necessida-
de”, prega que os dados devem ser tratados minimamente para atingirem 
as suas necessidades, impedindo que haja uma extrapolação do seu uso. 

O “livre acesso”, garante ao usuário o acesso à informação de como 
seus dados estão sendo tratados e por quanto tempo, tudo de maneira 
gratuita. O “princípio da qualidade” dos dados garante ao titular uma infor-
mação precisa e clara da real necessidade do cumprimento da finalidade 
de seu tratamento. (COTS, 2019)

O da “transparência” fornece ao titular dos dados todas as informações 
necessárias sobre como estão sendo tratados seus dados e por quem, res-
guardando os segredos comerciais e industriais. (COTS, 2019)
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Já o da “segurança”, objetiva mostrar de forma técnica ao titular de 
que maneira estão sendo protegidas suas informações, evitando, assim, 
que sejam perdidos, subtraídos ou divulgados. O princípio da “prevenção” 
adota medidas que previnem qualquer dano relacionado ao tratamento de 
dados. Bastante interessante é o princípio da “não discriminação”, pois pre-
vê que o tratamento de dados não seja usado para promover qualquer ato 
discriminatório, ilícito ou abusivo. E como último princípio, a “responsabi-
lização e prestação de contas” prevê que o agente de tratamento de dados têm 
que demonstrar que todas as medidas tomadas para a proteção de dados 
pessoais foram eficazes.

Todos os princípios mencionados na LGPD derivam de outros prin-
cípios já incorporados em nosso ordenamento jurídico, como o da trans-
parência, respeito à intimidade, à vida privada, à honra, à imagem das 
pessoas, e um dos mais importantes, que é o das liberdades e garantais 
individuais. 

Dessa maneira, a Lei Geral de Proteção de Dados consolida preceitos 
encontrados em outras normas brasileiras que tratam ou tratavam da pro-
teção de dados pessoais. 

2. A NOVA LEI DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS NO 
BRASIL 

Muitos são os motivos para inclusão de uma Lei de Proteção de da-
dos no Brasil. O principal motivo apontado por vários estudiosos dessa 
temática foi uma previsão na Lei Europeia GDPR (General Data Protection 
Regulation) que proíbe qualquer tipo de relação comercial com países que 
não tenham em seu ordenamento uma lei de proteção de dados, para pro-
teger qualquer transferência de dados pessoais entre as organizações, países 
e a União Europeia. Ou seja, para trafegar esses, dados tem que seguir as 
regras da GDPR. (NÓBREGA, 2018)

Assim, como a entrada em vigor no dia 25 de maio de 2018, após 2 
anos de sua aprovação, em 15 de abril de 2016, vários países apressaram 
a elaboração de sua legislação. Essa decisão para adequação baseada na 
legislação europeia pode ser extraída do considerando nº 1039 e Art. 45º. A 
GDPR é dividida em 173 Considerandos e 99 Artigos, que são subdi-
vididos em 11 capítulos. A nossa lei de proteção de dados está lastreada 
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por nossa Constituição, pelo Código Civil e pelo Código de Defesa do 
Consumidor, sendo este de suma importância para completar possíveis 
lacunas.

 A LGPD irá também forçar que essas legislações façam uma atuali-
zação de vários de seus artigos, que foram redigidos numa época de pen-
samentos e relações analógicas. O mundo e suas relações estão a cada dia, 
e a passos largos, mais digital, logo, o Direto terá que ir nesse caminho.
(NÓBREGA, 2018)

2.1 A PROTEÇÃO DE DADOS E SEU REFLEXO NA 
RESPONSABILIDADE CIVIL 

Como foi dito anteriormente, o mundo e suas relações estão cada 
dia mais digitais, e essa evolução tecnológica apresenta uma velocidade 
nunca antes vista, o que se reflete em uma profunda alteração nas relações 
jurídicas. 

A responsabilidade civil está prevista na Seção III do capítulo VI da 
LGPD, nomeada “Da Responsabilidade e do Ressarcimento de Danos”, 
que não necessariamente será absorvida pela responsabilidade civil, a de-
pender do caso específico, abraçada pelo Código de Defesa do Consu-
midor, como deixou claro o Art. 45º da Lei: “As hipóteses de violação do 
direito do titular no âmbito das relações de consumo permanecem sujeitas às regras de 
responsabilidade previstas na legislação pertinente.”. Portanto, nem todo dano 
causado pelo uso indevido dos dados pessoais será absorvido pela Respon-
sabilidade Civil, visto que muitos ficarão na esfera do Código de Direito 
do Consumidor.

O Capítulo VI, Seção III, art. 42º da LGPD, trata especificamente da 
responsabilidade civil e seu devido ressarcimento por danos causados pelos 
agentes de tratamento: “Art. 42. O controlador ou o operador que, em razão do 
exercício de atividade de tratamento de dados pessoais, causar a outrem dano patri-
monial, moral, individual ou coletivo, em violação à legislação de proteção de dados 
pessoais, é obrigado a repará-lo”. 

Prevendo claramente a reparação por danos patrimoniais, morais, in-
dividuais ou coletivos de maneira solidária, em seu parágrafo 1º, I e II, 
mesmo não prevendo de maneira clara a culpa, não faz a exclusão de ma-
neira tácita.
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§ 1º A fim de assegurar a efetiva indenização ao titular dos dados:

I – o operador responde solidariamente pelos danos causados pelo 

tratamento quando descumprir as obrigações da legislação de pro-

teção de dados ou quando não tiver seguido as instruções lícitas do 

controlador, hipótese em que o operador equipara-se ao controla-

dor, salvo nos casos de exclusão previstos no art. 43 desta Lei;

II – os controladores que estiverem diretamente envolvidos no tra-

tamento do qual decorreram danos ao titular dos dados respon-

dem solidariamente, salvo nos casos de exclusão previstos no art. 

43 desta Lei.

Além das responsabilidades civis previstas, a lei prevê aplicação de pe-
nalidades administrativas decorrentes da violação da legislação. As pena-
lidades têm previsão de multas até R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões 
de reais). Mesmo com aplicação das sanções administrativas, não impede 
a cumulação com a responsabilidade civil, pois esse instituto possui múl-
tiplas funções, como bem argumenta o professor Cristiano Chaves Farias:

Cremos que no Direito Brasileiro do alvorecer do século XXI a 

conjunção destas orientações permite o estabelecimento de três 

funções para a responsabilidade civil: (1) função reparatória: a clás-

sica função de transferência dos danos do patrimônio do lesante ao 

lesado como forma de reequilíbrio patrimonial; (2) função puni-

tiva: sanção consistente na aplicação de uma pena civil ao ofensor 

como forma de desestímulo de comportamento reprováveis; (3) 

função precaucional: possui o objetivo de inibir atividades poten-

cialmente danosas. (FARIAS, 2018, p. 62.)

Podemos observar que, no sistema judicial brasileiro, essas funções, 
reparatórias punitivas e precaucionais, são deixadas de lado e são pouco 
usadas, fazendo com que as indenizações tenham um valor bem inferior 
em relação ao dano causado. Assim, nas sanções administrativas há um re-
levante progresso, pois se usa uma série de critérios para que a penalidade 
seja aplicada de maneira mais coerente e proporcional à extensão do dano. 
(FARIAS. 2018)
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2.2 REFLEXÕES SOBRE A SISTEMÁTICA DA PROTEÇÃO 
DE DADOS NO CENÁRIO JURÍDICO BRASILEIRO.

Com a entrada em vigor da LGPD em agosto de 2020, houve uma 
grande mudança na forma de tratar os dados pessoais por parte das empre-
sas e pelo poder público. A lei trouxe em seu texto, diversos novos atores, 
que entraram em cena a partir da sua validade. 

O primeiro a entrar em cena foi o órgão que fiscaliza o cumprimento 
da lei; na verdade, houve uma pequena inversão nesse ato, já que o órgão 
deveria ter sido criado antes de a lei entrar em vigor, mas, em se tratando 
de Brasil, ele ainda está sendo constituído durante o ano de 2020, pelo 
menos tendo seus diretores já sido nomeados. (TEPEDINO, 2020).

Assim, foi criada a ANPD (Autoridade Nacional de Proteção 
de Dados), ficando incumbida de fiscalizar o cumprimento da lei, 
zelar pela proteção de dados pessoais, elaborar as diretrizes, aplicar as 
sanções em caso de descumprimento da norma, promover o conhe-
cimento das normas e das políticas públicas sobre proteção de dados 
pessoais e das medidas de segurança. Caberá ainda ao órgão promo-
ver e elaborar estudos sobre as práticas nacionais e internacionais de 
proteção de dados pessoais e privacidade, e promover e elaborar estu-
dos sobre as práticas nacionais e internacionais de proteção de dados 
pessoais e privacidade.

A figura central da nova lei é o titular dos dados, que consiste na 
pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objetos da co-
leta, tratamento e o correto descarte. Lembrando que dados pessoais são 
as informações relacionadas à pessoa natural identificada ou identificável, 
como seu CPF e seu endereço residencial. Os dados pessoais são também 
categorizados como “dados pessoais sensíveis”, que, de acordo com a lei, 
são aqueles dados que falam sobre sua origem racial ou étnica, convicção 
religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter 
religioso, filosófico ou político. Também é um dado sensível aquele que 
fala sobre seu estado de saúde ou vida sexual, dado genético ou biométri-
co, tudo isso atrelado a uma pessoa natural. 

Segundo o artigo 11º da Lei, o tratamento desses dados pessoais sen-
síveis só poderá ser tratado quando o titular ou seu responsável legal con-
sentir de forma explícita e destacada. Porém o referido artigo enumera 
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algumas hipóteses em que esses dados poderão ser usados sem o consen-
timento do titular.

Segundo o professor Gustavo Tepedino, os dados são considerados 
sensíveis pois eles estão presentes em todos os conjuntos de informações 
da pessoa humana, se relacionando com sua intimidade e segredo. No 
mesmo sentido, Danilo Doneda coloca que:

Deve-se ter em conta que o próprio conceito de dados sensíveis 

atende a uma necessidade de delimitar uma área na qual a pro-

babilidade de utilização discriminatória da informação é poten-

cialmente maior – sem deixarmos de reconhecer que há situações 

onde tal consequência pode advir sem que sejam utilizados dados 

sensíveis, ou então que a utilização destes se preste a fins legítimos 

e lícitos. (DONENDA, 2010.p.27).

Podemos perceber que LGPD tornou os dados sensíveis, o “core” da 
privacidade no Brasil, tentando evitar o uso indevido desses dados de for-
ma discriminatória, abusiva e até mesmo ilícita na manipulação dos dados 
do titular.

Mas no que consiste o compartilhamento de dados pessoais? A lei 
deixa bem claro que o compartilhamento de dados consiste em toda e 
qualquer comunicação, difusão, transferência internacional, interconexão 
de dados pessoais ou o seu tratamento compartilhado de bancos de dados 
pessoais por órgãos e entidades públicas no estrito cumprimento de suas 
atribuições legais, ou também entre esses órgãos e entidades privadas. Esse 
compartilhamento só ocorre com o expresso e específico consentimento 
do titular dos dados. Em seu livro Proteção de Dados Pessoais – Comen-
tários à Lei 13.709/2018, a doutora Patrícia Peck Pinheiro fundamentou 
bem esse tema: 

Outro ponto da LGPD que demonstra a influência do GDPR na 

criação do documento brasileiro diz respeito aos requisitos aplica-

dos ao tratamento de dados pessoais. A LGPD destaca que o tra-

tamento de dados pessoais deve observar a boa-fé e possuir finali-

dades, limites, prestação de contas, garantir a segurança por meio 

de técnicas e medidas de segurança, assim como a transparência e a 

possibilidade de consulta aos titulares. (PECK, 2018. p. 84).
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A Administração Pública está obrigada a seguir todas as regras da 
LGPD? A resposta é que sim. Mas, como bem sabemos, o poder público 
sempre recebe tratamento diferenciado pelo nosso ordenamento jurídico. 
Com a LGPD não foi diferente, como podemos observar em seus dispo-
sitivos.

O primeiro ponto que podemos destacar é que a Administração Pú-
blica pode tratar os dados pessoais sem o devido consentimento do usuário, 
desde que esses dados sejam para execução de políticas públicas. Também 
poderão tratar dessas informações nos casos em que envolverem segurança 
pública, defesa nacional, segurança do Estado e atividades de investigação 
e repressão de infrações penais, sendo que, nesse caso específico, como foi 
falado anteriormente, haverá uma legislação específica. 

O professor Marcio Cots, muito bem destacou um ponto importante 
a ser comentado, se referindo a uma previsão no texto da lei original que 
vedava o compartilhamento de dados na esfera do poder público e com 
pessoas jurídicas de direito privado, com base na Lei de Acesso à informa-
ção – Lei 12.527/2011. Essa previsão geraria grande insegurança jurídica. 
Atento a isso o legislador vetou essa proibição através da Lei 13.859/2019, 
por não fazer o menor sentido, pois a troca dessas informações é crucial 
para o regular exercício das diversas atividades e políticas públicas:

Por estar atrelado à lei, o Poder Público precisa das permissões le-

gais adequadas para sua atuação, o que incluía possibilidade de tra-

tamento de dados de pessoas naturais, com prevê a LGPD.

Dessa forma, essencial as disposições da LGPD dedicadas a norma-

tizar o tratamento de dados por entes públicos, a fim não apenas 

de garantir o atendimento do interesse público, mas também para 

possibilitar maior transparência aos titulares do que, efetivamente, 

é feito com seus dados. (COTS, 2020, p 143).

Como bem sabemos, o Poder Público sempre precisa de normas mais 
adequadas à sua finalidade e à sua realidade, que o difere dos demais atores 
do cenário jurídico. Nunca poderá ser tratado de maneira igual ao setor 
privado, por cuidar dos interesses da sociedade, do seu bem-estar, da sua 
segurança e da sua saúde. 
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O artigo 23 e seus incisos trataram de adequar essa especificidade 
do poder público, como não poderia deixar de ser. Podemos destacar 
como ponto central do artigo 23 a não necessidade do consentimento, do 
usuário proprietário dos dados pessoais, para a manipulação desses dados 
quando o poder público achar necessário. Desse modo, ficam bem defi-
nidos na lei os papéis tanto das entidades privadas como do poder público 
no tratamento dos dados pessoais e suas consequências.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Um dos mais notáveis matemáticos de nossa época, o londrino Clive 
Humby, cunhou uma frase que mostra a real importância da necessidade 
de os países adotarem leis de proteção de dados: “data is the a new oil”, que 
em uma tradução livre significa que os dados são o novo petróleo. Além 
da proteção da individualidade, resguarda-se a personalidade física e di-
gital, bem como garantias fundamentais. Existe um comércio gigantesco 
de venda de dados pessoais, eis que bancos de dados de empresas valem 
muito dinheiro. A lei vem com o objetivo de tentar regular também essa 
prática, que põe em risco a privacidade das pessoas.

Assim, a LGPD foi criada, tendo como molde a lei europeia, a GDPR, 
tem por intuito oferecer ao cidadão brasileiro um maior controle sobre os 
seus dados pessoais, estabelecendo de maneira assertiva princípios, crian-
do regras claras e bem definidas que devem ser seguidas pelas organizações 
privadas e públicas.

Neste artigo, tentamos apresentar os principais pontos da Lei Geral 
de Proteção de Dados, e seus impactos futuros nas relações que envol-
vam o tratamento de dados pessoais e todos aqueles que coletam e usam 
de alguma forma esses dados. A lei foi muito bem redigida, com alguns 
pontos controversos, nada mais do que o normal. O impacto inicial com 
a entrada em vigor da lei foi um maior cuidado com os dados pessoais por 
aqueles que coletam e tratam esses dados. 

A partir de sua vigência, as empresas ou entes públicos não poderão 
mais tratar com descaso a gestão desses dados. Vimos também o surgi-
mento de uma nova profissão no mercado de trabalho, o DPO (Data Pro-
tection Officer), um profissional que deverá possuir conhecimentos tanto 
jurídicos como técnicos de informática.
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O tema, por ser muito novo, até o presente momento não apresenta 
nenhum julgado em nossos tribunais. Mesmo neófito na seara jurídica, 
podemos encontrar bons autores que atuam nessa área do Direito Digi-
tal já há algum tempo, como a Dra. Patrícia Peck Pinheiro, a professora 
Viviane Nóbrega Maldonado, o professor Danilo Doneda e o advogado 
Renato Ópice Blum. Suas obras foram muito importantes para a constru-
ção deste artigo. Suas teorias são bem convergentes nessa temática, não 
havendo quase nenhuma discordância doutrinária. Tendo como um pon-
to em comum, que o direito está sofrendo uma profunda transformação, 
saindo do mundo analógico e se tornando digital, e todos os operadores 
do direito terão que estar preparados para essa nova realidade.
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A ASCENSÃO DO GOVERNO JAIR 
BOLSONARO À LUZ DAS TEORIAS 
DAS ELITES
Nathália Gonçalves Zaparolli53

INTRODUÇÃO

A segunda metade do ano de 2018 foi marcada pelas eleições nacio-
nais. Foi um período de incertezas e muita disputa política. Também se 
aperfeiçoaram e renovaram certas estratégicas políticas e de campanha 
eleitoral.

Após o impeachment de 2016, ascendeu ao poder o vice-presidente Mi-
chel Temer, do partido do Movimento Democrático Brasileiro (MDB). 
Foram dois anos marcados por uma política liberal, de retiradas de direitos 
sociais e redução de programas sociais. Em contrapartida, promoveu-se 
valorização do agronegócio, com favorecimentos dos grandes empresários 
e grupos bancários (principalmente privados).

Com o advento das eleições, algumas propostas de governo se mos-
traram como escolhas possíveis aos eleitores. Se pudéssemos sintetizá-las, 
uma delas a retomada do ideário estatizante e com focos em programa 
sociais; outra não se negava alguns pontos importantes dos governos Lula 
e Dilma, no entanto propunha o discurso de um governo liberal, priva-
tizador, com a implantação do Estado mínimo e uma outra proposta é 
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que seria tudo diferente do que já fora até então, com tônica privatizante, 
trazendo de forma radical o viés ideológico como divisor de águas na so-
ciedade.

Ao se deparar com esses processos políticos, buscou-se compreender 
como eles se desenvolveram, tanto as eleições, quanto a transição do poder 
e o comportamento eleitoral, na perspectiva de um recorte específico, a 
partir da teoria das elites, um debate que se perpetua no tempo, não obs-
tante sua temporalidade, mas sobretudo contemporâneo.

E nesse período que vivemos de transformações tão acentuadas, tor-
na-se pertinente desacelerar e retornar a alguns pilares autorais da Ciência 
Política e Sociologia. Esse exercício de releitura e reflexão pode ser o pri-
meiro passo para compreendermos profundamente certos processos que 
se apresentam complexos.

O trabalho está dividido em quatro partes. A primeira parte trata de 
explorarmos quatro autores que trabalham dentro da temática da teoria 
das elites, Pareto, Mills, Michels e Schumpeter, e ao escolhermos uma 
obra de cada autor e detalharmos seus conceitos chaves a respeito das eli-
tes, nortearemos o debate posterior. Na segunda, trazemos sistematizado 
os dados empíricos, compilação dos atores, como os candidatos a presi-
dência e vice-presidência, os ministros e o desenvolvimento das eleições 
no primeiro e segundo turno. Na terceira, associamos a teoria aos dados, 
constando a parte de análise desse trabalho, para buscar entender como 
as elites (políticas) agiram nas eleições e na transição dos governos e o 
comportamento eleitoral. A última parte se apresenta as conclusões desse 
ensaio, como chamaremos.

REVISITANDO AUTORES DA TEORIA DAS ELITES

Para começarmos a compreender esse cenário da política brasileira 
atual, discorreremos brevemente a respeito da teoria das elites de autores 
aqui chamados de clássicos. Colocamos esse rótulo por serem proeminen-
tes nesse tipo de discussão e qualquer estudante que queira se aprofundar 
na temática, ao começar seus estudos deve passar por esses autores. Para 
fins de análise, elencamos quatro autores clássicos54. 

54 Vale a ressalva de que as obras desses autores são originalmente de meados do século 
XX e em contextos como Estados Unidos da América e Europa (ocidental), portanto ao trans-
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Comecemos com Pareto (1954). Para esse autor, existe os governan-
tes (a elite) e os não governantes, cada qual possuem qualidades, ou ró-
tulos que os colocam nessas posições. Os rótulos podem ser hereditários, 
como nos países monarcas, ou por meio da riqueza, uma vez que aquele 
que a possui, pode obter mais oportunidades de ocupar um cargo político. 
Por isso que riqueza, família ou contatos sociais podem estar conectados 
em conseguir rótulo de elite. 

O indivíduo ao longo do tempo pode se deslocar de um grupo para 
outro e ao fazer isso ele carrega consigo certas características que adquiriu 
do grupo que veio. Essa mistura da elite e da não-elite é chamada de cir-
culação das elites. Nessa circulação, um grupo pode absorver indivíduos 
que não possua qualidades necessárias para se tornar um membro efetivo 
da elite, ou ao compararmos diversos grupos, temos que nos atentar como 
ocorrem as transições dos indivíduos e a velocidade das mesmas. A velo-
cidade deve ser medida considerando a oferta e procura de determinadas 
qualidades, ou seja, o quanto a elite consegue absorver ou o quanto ela 
precisa desses indivíduos. 

Para Pareto, uma das questões fundamentais é o equilíbrio social, se-
dimentado na circulação das elites, por isso distingue o estado de direito 
e o estado de fato, apenas este favorece o equilíbrio, uma vez que se trata 
das condições que proporcionam ao indivíduo a circulação entre classes. 

Com isso, ao examinar os grupos, podemos ter a classe alta e a classe 
baixa, aquela é a dirigente, essa os dirigidos. Os dirigentes, ou elite, são os 
indivíduos que devem possuir qualidades específicas, de acordo com seu 
tempo e contexto social (lembrando da oferta e procura de qualidades). 
Aqueles que não possuem qualidades suficientes podem ocupar cargos 
menos importantes da elite governante ou ocupar cargo nenhum.

As características que configuram os indivíduos pertencentes a uma 
elite governante podem ficar sem importância (diferenças entre capacida-
de e rótulo), assim se tornam insignificantes. Quando as necessidades da 
sociedade mudam, a classe dominante se revigora não somente em núme-

pormos a teoria para análise empírica, essas questões devem ficar bem claras e guardar as 
devidas proporções de tempo e contexto social, político, econômico. Relembrando, o intuito 
é refletir como os clássicos podem auxiliar no entendimento do cenário político brasileiro, 
seus conceitos chaves que nos trazem a reflexões a respeito do que estamos vivendo.
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ro, mas também em qualidade, as classes inferiores entram com vigor e 
requisitos necessários para se manterem no poder. 

Devido a circulação de classes, a classe dominante está em constan-
te transformação. O autor pontua que as revoluções são acumulações de 
indivíduos com resíduos (termo do próprio autor) não adequados para 
mantê-los no poder, e nas classes inferiores o surgimento de indivíduos de 
qualidade superior, adequados para governar e sem receios para o uso da 
força. Tais indivíduos das classes inferiores geralmente são liderados por 
indivíduos da classe superiores, porque lhes faltam as qualidades comba-
tivas.

Todo governo é governado por uma oligarquia, ludibriam o povo ao 
impor suas próprias vontades em nome deste:

Os seres humanos são guiados não por raciocínios céticos da ciên-

cia, mas por ‘fés vivas’ expressas em ideais, teorias como o direito 

divino dos reis, a legitimidade das oligarquias, do ‘Povo’, da ‘maio-

ria’, das assembleias legislativas, e outras coisas como estas, podem 

ser úteis até certo ponto, e de fato provaram ser, não importa quão 

absurdas possam ser do ponto de vista científico; [...] Teorias com 

o fim de justificar o uso da força pelo governo estão sempre com-

binadas com teorias que condenam o uso da força pela autoridade 

pública. (PARETO, 1954, p. 88).

Em Michels (1982), as concepções de elites e poder são levadas a um 
outro patamar, no sentido da circulação das elites e de que o poder é ine-
vitavelmente oligárquico (acepção advinda de Mosca). Um de seus focos 
de estudo é como os partidos se transformam ao longo do tempo. Com 
isso, buscaremos explanar suas principais contribuições.

 A democracia em certo sentido não difere muito da aristocracia, pois 
ambas se tratam de disputas de minorias. Como também, a democracia 
tem uma preferência por soluções autoritárias para questões importantes. 
E além de tudo, é entendida como uma submissão da maioria por uma 
minoria, mas está obedecendo as instruções da maioria. 

Em relação a teoria de circulação das elites de Pareto, para Michels, 
a substituição de um grupo de elites por outro costuma ser um processo 
de intercomposição, ou seja, os elementos antigos atraem, absorvem ou 



389 

FELIPE ASENSI,  LUCAS MANOEL DA SILVA CABRAL, NARA RÚBIA ZARDIN,  
ROSÂNGELA TREMEL (ORGS.)

assimilam novos elementos. Em governos representativos, por exemplo, a 
circulação ocorre dentro de uma mesma classe social, diferença apenas em 
ser situação e oposição. Portanto, não se trata da circulação de uma classe, 
mas de facções de classe. Em determinadas situações, essa disputa de fac-
ções torna-se conciliação, se o objetivo principal for manter a dominação 
das massas. 

Para entendermos seu raciocínio, na teoria marxista, a existência de 
uma classe política está imersa na ideia de que o Estado se identifica com a 
classe dirigente. Como o capitalismo transforma a sociedade numa grande 
massa de trabalhadores, assim que atingir sua maturidade, ascenderá ao 
poder e transformará a propriedade privada em propriedade estatal, aca-
bando com os antagonismos de classe, extinguindo o Estado. 

No entanto, ainda haverá necessidade de elementos eleitos, com car-
gos a serem ocupados e as atividades dos representantes bem definidas, 
isso levaria a uma extensa burocracia, para administrar os bens sociais, 
ou seja, impossibilidade de uma sociedade sem classe. Para administrar 
os bens coletivos, devem existir os burocratas, no limite, teria a mesma 
influência ou importância que um proprietário do capital privado. 

Uma revolução social pode substituir as classes dominantes, que num 
certo momento atuam abertamente, em outro momento torna-se uma 
oligarquia demagógica e clandestina que acoberta suas vontades e desejos 
sob o pretexto da igualdade.

O estado ou governo só pode ser organização de uma minoria (a oli-
garquia é inevitável, lembrando Mosca). Enveredando pelo marxismo e a 
classe política: 

[...] em cada circunstância específica a dominação de uma clas-

se política surge resultante das relações entre as diferentes forças 

sociais, engajadas na competição pela supremacia, obviamente 

considerando-se essas forças por seu caráter dinâmico e não pelo 

quantitativo. (MICHELS, 1982, p. 103).

Esse autor utiliza como objeto a organização do partido (da classe 
trabalhadora) para compreender por que o poder é sempre conservador. 
Com isso, o partido político moderno é a organização das massas popu-
lares, pois busca-se cada vez mais membros e possibilidade de mais votos. 
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Se analisarmos as relações entre partido e Estado podemos notar a essência 
conservadora dos partidos.

A classe trabalhadora deveria ser uma organização sólida para triunfar 
perante a organização do Estado, mas desenvolveu uma centralidade pró-
pria com os princípios fundamentais de autoridade e disciplina, caracte-
rísticas essas da organização do próprio Estado, transformando-se, assim, 
num partido governamental. 

Assim um partido revolucionário é um Estado dentro do Estado, pois 
busca por meio da burocracia e reforço de posições substituir o Estado 
vigente por uma nova ordem social fundamentalmente diferente. Ao in-
vés de ganhar força revolucionária, ao aumentar sua estrutura e força, a 
tendência é maior cautela e prudência, contrariando as raízes pela qual o 
partido foi fundado. 

A organização passa de meio a fim, atribui-se importância a institui-
ções e certas qualidades que serviam para o bom funcionamento da má-
quina apenas, subordinação, hierarquia, mas não para gerar produtividade. 
Qualquer situação que desestabiliza essa organização passa a ser evitada. 

Assim, as lutas empreendidas por determinadas classes contra os par-
tidos das classes dominantes, na verdade, tornam-se simplesmente disputa 
e competição. Ou seja, por mais que tenha uma origem de discurso re-
volucionário ou transformador, partidos que representam tais classes, no 
final das contas não revolucionam nada, apenas competem para tomar o 
poder da forma como já estão colocadas as regras do jogo. 

Em Mills (1981), conseguimos entender quem são essas elites do 
poder e quais motivos e características as colocam nesse patamar. Assim, 
a elite do poder é composta por homens, cujas decisões tomadas geram 
grandes consequências. Ocupam postos fundamentais, a não decisão, não 
ação gera consequências maiores se tivessem o feito, pois estão nas princi-
pais hierarquias e organizações da sociedade moderna. 

A instituições da sociedade moderna compõem hierarquias do Esta-
do, empresas e exércitos, que são os meios do poder. Em sua cúpula estão 
os pontos de comando da sociedade moderna. É aí que se encontram a 
compreensão sociológica do papel do que Mills chama de altas rodas da 
América.

Para esse autor, a unidade institucional tornou-se administrativa e 
centralizou-se. A economia ficou dominada por algumas centenas de 
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empresas ligadas administrativa e politicamente e controlam as decisões 
econômicas. A ordem política tornou-se centralizada e penetra profun-
damente nas estruturas sociais. A ordem militar passou a ter um domínio 
burocrático em expansão e mais próxima as facetas do Estado. 

Entende elite como o grupo que tem o máximo que se pode ter, jun-
tamente com a ocupação de posição nas grandes instituições. Os podero-
sos são entendidos como aqueles que podem realizar a sua vontade passan-
do por cima de qualquer resistência. 

A riqueza também é adquirida e conservada por meio das institui-
ções, sendo a empresa moderna a maior fonte disso, mas sofre influência 
da política. O prestígio também se encontra nas principais instituições da 
estrutura social e tem uma natureza cumulativa. E poder, riqueza e pres-
tígio advém do acesso as principais instituições: 

O volume e a fonte da renda, o poder sobre os bens de consumo e 

o capital produtivo, são determinados pela posição dentro da eco-

nomia política [...] pois as posições determinam em grande parte 

as oportunidades de ter e conservar as experiências a que se atribui 

tanto valor. (MILLS, 1981, p. 18).

Os membros das altas rodas podem ser considerados como pertencen-
tes a um estrato social elevado, eles se reconhecem e se veem socialmente, 
ao atuarem nos negócios as decisões são levadas mutuamente em conside-
ração. A elite, portanto, seria as classes sociais superiores, seus membros 
possuem consciência quanto à classe social e a forma como agem entre si, 
se auto preservam. O autor coloca que elite é possuir poder, riqueza e ce-
lebridade, também é definida em termos morais e psicológicos, constitui-
doras de caráter e energia superiores, assim são elite pelas suas qualidades 
intrínsecas. O resto da população é a massa. 

A noção desse estrato dominante implica assim que a maioria de 

seus membros tem origens sociais semelhantes, que durante toda 

a sua vida mantêm uma rede de ligações informais, e que há um 

certo grau de possibilidade de intercâmbio de posição entre as vá-

rias hierarquias de dinheiro, poder e celebridade (MILLS, 1981, 

p. 20, 21).
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Cada época e cada estrutura social define o que entendemos por elite 
do poder. Os fins dos homens são geralmente esperanças, mas os meios 
são relativamente controláveis, por isso que os meios de poder tendem a se 
tornar fins para a elite que os comanda. 

Schumpeter (1961) acrescenta a discussão no sentido que entende o 
regime democrático como um método político. Isso significa que é um 
arranjo institucional para se chegar a uma decisão política e não um fim 
em si mesmo. Também contribui no que pretendemos analisar, ao dis-
correr a respeito do comportamento do eleitor, quando abordado seus 
desejos individuais, saindo da perspectiva da vontade geral que tem como 
pressuposto as massas.

Para esse autor, ao trabalharmos com o conceito de vontade corres-
ponde psiquicamente a uma ação intencional e responsável. No entanto, 
o cidadão ao expandir suas reflexões sobre situações macros, no caso, si-
tuações nacionais, não consegue determinar de que forma pode agir ou 
desenvolver alguma tarefa, assim emprega menos esforço para o domínio 
de um problema político. Com isso, seu senso de responsabilidade fica 
reduzido, gerando certa ignorância do cidadão sobre temas políticos. 

Essa falta de iniciativa, ou até mesmo descaso, pois não se sente res-
ponsável pelos problemas nacionais, leva a persistência da ignorância por 
mais bombardeado de fatos e informações que ele se depare. Portanto, ao 
se tratar do campo político, o pensamento do cidadão comum beira ao as-
sociativo e afetivo. Havendo ou não grupos políticos tentando influenciar 
o eleitor, ele cederia a preconceitos ou impulsos irracionais. E esses ele-
mentos e mecanismos podem forjar uma vontade geral, que será utilizada 
(manipulada) pela elite.

Ele relaxará também seus padrões morais habituais e, ocasional-

mente, cederá à influência de impulsos obscuros, que as condições 

de sua vida privada ajudam a reprimir. Mas, no que tange à sabe-

doria e racionalidade de suas inferências e conclusões, seria igual-

mente mal se ele explodisse em manifestações de generosa indig-

nação. Nesta última hipótese, tornar-se-á ainda mais difícil para 

ele ver as coisas nas suas proporções corretas ou mesmo ver mais 

de um único aspecto da questão de cada vez [...] O importante 

é que, sendo a natureza humana na política aquilo que sabemos, 
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tais grupos podem modelar e, dentro de limites muito largos, até 

mesmo criar a vontade do povo. Na análise dos processos políticos, 

por conseguinte, descobrimos não uma vontade genuína, mas ar-

tificialmente fabricada. E, amiúde, esse produto é o que realmente 

corresponde à volontê générale da doutrina clássica. E, na medida que 

assim é, a vontade do povo é o resultado e não a causa primeira do 

processo político. (SCHUMPETER, 1961, p. 320, 321).

Como a democracia é um método para se alcançar determinadas 
metas, metas essas da classe dominante, sob o pretexto de uma vontade 
geral, do povo que deve ser atendida. Esta classe “vende” um ideal de 
democracia e de governo do povo. No entanto a dinâmica política se dá 
entre diversos grupos, cada qual compostos por suas elites, que concorrem 
e disputam o poder. Teoricamente, uma população elucidada elegeria a 
melhor elite possível para comandar o país. Se concretamente a elite que 
está no poder possui diversas falhas é porque o eleitor também as possui.

PROCESSO ELEITORAL PRESIDENCIAL DE 2018 E A 
POSSE DO GOVERNO BOLSONARO

Antes de analisarmos à luz dos clássicos a transição de poder do go-
verno Temer para o governo Bolsonaro, cabe transcorrer a respeito dos 
acontecimentos que vão desde as eleições do ano passado até a posse do 
presidente e sua cúpula do governo, especificamente elencar alguns atores.

Ao fazermos isso, conseguimos extrair quem são as elites que dis-
putaram o poder, as relações entre elas no processo eleitoral e como se 
posicionaram após a posse. Assim podemos interligar os dados empíricos 
com a abordagem teórica. 

Fizemos o recorte de analisar apenas o processo eleitoral presiden-
cial e a cúpula do governo Bolsonaro, no caso seus ministros, pois con-
sideramos adequado às definições que utilizamos aqui para elite (políti-
ca) – postos altos da hierarquia de instituições, demanda de determinadas 
qualidades, possuir riqueza, poder e prestígio, resumidamente. Também 
consideramos dados suficientes para analisar a dinâmica entre elas nesse 
processo. Afinal, se trata de um ensaio e uma primeira aproximação para 
reflexões do cenário político brasileiro atual. A partir dessa contribuição 
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que os clássicos podem trazer, seremos capazes de avançar teórica e anali-
ticamente, em período posterior.

Revestiu-se a eleição para presidente da República no ano passado no 
Brasil, em uma simbiose de acontecimentos dos mais inusitados, talvez 
sem precedentes na história do país. Antes da realização do primeiro tur-
no, tínhamos uma situação política sui generis. 

De um lado, um candidato, Luis Inácio Lula da Silva (do Parti-
do dos Trabalhadores, PT), que já fora presidente da República nos 
anos de 2003 a 2007 e 2007 a 2010, dado como favorito nas pesqui-
sas de intenções de voto, encarcerado, condenado em 2ª. Instância, 
pelo 4º Tribunal de Justiça Federal, portando impedido de participar 
do pleito. E de outro lado, como forte oponente, Jair Bolsonaro, um 
militar reformado, capitão do Exército, deputado federal por 28 anos, 
contudo, vinha em campanha crescente desde 2016, com um discurso 
nacional-moralista, em defesa das tradições da pátria, da família e dos 
costumes. Seu vice é o general Hamilton Mourão do Partido Renova-
dor Trabalhista Brasileiro (PRTB).

O apelo popular de ambos na formação do imaginário popular, se de 
um lado, com Lula despertava as massas dos brasileiros “miserabilizados”, 
sobreviventes do status quo social-econômico por conta das políticas de 
renda mínima, como os programas Bolsa Família, geração de oportuni-
dades de estudos, como o ProUni (Programa Universidade Para Todos) e 
Fies (Fundo de Financiamento Estudantil), para jovens carentes que difi-
cilmente teriam condições de ingressar em uma faculdade sem esse olhar 
social, dentre outras. Contrastava com o não menos apelativo carisma que 
renascia da classe média recrudescida pelo agravamento da crise econômi-
ca pós-golpe da então presidenta Dilma Roussef e que fazia Bolsonaro ser 
aclamado por onde fosse como “mito”. 

Todavia, Lula, preso, condenado, não pôde ser o candidato da cha-
mada esquerda. Para tanto, nomeou-se Fernando Haddad, ex-prefeito de 
São Paulo, no último ato do registro da candidatura presidencial e de fato 
o foi mesmo, como estrela emergente de sua base eleitoral vastíssima, co-
locando como vice Manuela D’Ávila, do Partido Comunista do Brasil 
(PCdoB), era então deputada estadual pelo Rio Grande do Sul.

Para o panorama do primeiro turno:



395 

FELIPE ASENSI,  LUCAS MANOEL DA SILVA CABRAL, NARA RÚBIA ZARDIN,  
ROSÂNGELA TREMEL (ORGS.)

Tabela 1: Candidatos à Presidência das eleições de 201855.

Candidatos à 
presidência

Partido Principais funções/cargo/profissão

Jair Bolsonaro PSL Militar reformado, deputado federal.
Fernando Haddad PT Professor, ex-prefeito de São Paulo.

Álvaro Dias Podemos Senador.
Cabo Daciolo Patriota Deputado federal.
Ciro Gomes PDT Ministro em diversos governos federais.

José Maria Eymael DC Deputado federal.
Geraldo Alckmin PSDB Ex-governador de São Paulo.
Guilherme Boulos PSOL Coordenador do MTST.

Henrique Meirelles MDB
Deputado federal, ministro, presidente do 

Banco Central.
João Amoêdo Novo Empresário.

João Goulart Filho PPL Escritor.
Marina Silva Rede Deputada federal, senadora, ministra.
Vera Lúcia PSTU Ativista, professora.

Fonte: Elaboração própria, 2019. Dados: https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2018/
noticia/2018/07/20/candidatos-a-presidencia-da-republica-nas-eleicoes-de-2018-veja-

quem-sao.ghtml. Acesso em: 25 set. 2021.

A seguir, a tabela 2 com os respectivos candidatos à vice-presidência, 
seguindo a ordem acima.

Tabela 2: Candidatos à vice-presidência das eleições de 2018

Candidatos a 
vice-presidência

Partido Principais funções/cargo/profissão

Hamilton 
Mourão

PRTB General.

Manuela D’Ávila PCdoB Deputada estadual, deputada federal.

Paulo Rabello de 
Castro 

PSC
Economista, presidência do Instituto 

Brasileiro de Geografia e do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico Social.

Suelene Balduino 
Nascimento 

Patriota Pedagoga.

55 As funções, cargo, profissão trata-se apenas para fazer referência das origens dos candi-
datos, se já era pertencente a classe política, ou empresarial, ou militar, por exemplo. Isso 
nos auxiliará na análise das elites no próximo tópico, por isso não está exposta uma biografia 
completa ou mais detalhada de cada candidato.
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Kátia Abreu PDT Empresária, ministra.
Hélvio Costa DC Pastor.
Ana Amélia PP Senadora.

Sônia Guajajara PSOL

professora e enfermeira, coordenação 
executiva da Articulação dos Povos Indígenas 

do Brasil (APIB) antes disso ainda passou 
pela Coordenação das Organizações 

Indígenas da Amazônia Brasileira (COIAB).
Germano 
Rigotto

MDB
Ex-governador do Rio Grande do Sul, 
deputado federal, deputado estadual.

Christian 
Lohbauer

Novo Professor universitário.

Léo da Silva 
Alves

PPL Professor universitário.

Eduardo Jorge PV
Deputado federal, secretário do Estado de 

São Paulo.
Hertz Dias PSTU Militante e professor do estado.

Fonte: Elaboração própria, 2019. Dados: https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2018/
noticia/2018/07/20/candidatos-a-presidencia-da-republica-nas-eleicoes-de-2018-veja-

quem-sao.ghtml. Acesso em: 25 set. 2021.

O cenário da disputa eleitoral era, basicamente, no lado considera-
do esquerda, correr contra o tempo se tornou a palavra de ordem, que 
só teria 45 dias de campanha para descontruir Bolsonaro, que estava em 
campanha, como dito acima, há pelo menos dois anos antes. Percorreu o 
país levando sua mensagem nacionalista, de apelo populista, com direcio-
namento reacionário e de extrema-direita.

À Haddad coube tão somente tentar atrair os votos lulistas, o que 
de certa forma conseguiu com êxito, chegando no primeiro turno. 
Passou à frente inclusive de outro candidato, Ciro Gomes, não me-
nos conhecido, ao contrário, até mais, não menos eloquente, de certa 
forma, mais altivo, com predominância de desempenho eleitoral no 
Nordeste, seu reduto, ao passo que Haddad, um paulista pertencente 
à classe média burguesa da capital, foi visto como liderança emergente 
e herdeiro dos votos de Lula. Tivemos uma disputa acirrada e grandes 
medalhões da política caíram por terra como Geraldo Alckmin, Álvaro 
Dias, Marina Silva, bem como outros novatos, João Amoedo, o mes-
mo acontecendo com Ciro Gomes.



397 

FELIPE ASENSI,  LUCAS MANOEL DA SILVA CABRAL, NARA RÚBIA ZARDIN,  
ROSÂNGELA TREMEL (ORGS.)

No primeiro turno, Bolsonaro, o mito, elevado à potência de condo-
ttiere da presopopeia nacionalista de extrema-direita, com afago da elite 
econômica e de radicais ideológicos do liberalismo, movido sobretudo 
pelo apelo do combate à criminalidade, incitando a violência contra qual-
quer um que se opusesse à lei, obteve uma votação espantosa. Detalhe: 
não participou de um só debate televisivo, como é comum nas democra-
cias da América, teve apenas oito segundos de tempo na televisão para ex-
por suas ideias e mesmo assim, saiu em larga vantagem depois de apuradas 
as urnas no primeiro turno.

Por sua vez, Haddad, que foi colocado na “fogueira”, de última hora, 
para salvar ao menos o discurso da esquerda brasileira, conseguiu se con-
solidar como alternativa ao bolsonarismo, numa equação que dificilmente 
para o segundo turno, haveria qualquer prognóstico crível. Haddad mais 
do que entrar derrotado no segundo turno por conta de ter ficado isolado 
no front da batalha, sem aliados, enfrentou um inimigo moderno, o ini-
migo oculto dos fake news, das mentiras multiplicas nas redes sociais, que 
inacreditavelmente foram dadas como verdades por boa parte do eleito-
rado brasileiro. 

Para melhor compreender em termos quantitativos a eleição presi-
dencial, disponibilizamos o seguinte gráfico dos resultados da eleição pre-
sidencial respectivamente do primeiro:

Gráfico 1: Resultado Eleições Presidenciais 2018 – Primeiro Turno.

Fonte: https://www1.folha.uol.com.br/poder/eleicoes/2018/apuracao/1turno/brasil/. 
Acesso em: 25 set. 2021.
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No segundo turno, como podemos observar, foram os candidatos 
do PSL e PT. Foi um turno pautado por um lado pelo discurso do li-
beralismo, antipetismo, moralista, continuou a estratégia do primeiro 
turno. E do outro lado, a favor da democracia e justiça social, buscando 
apoio entidades sociais, ONGs, movimentos sociais, demais partidos 
que se diziam de esquerda ou de centro, esta tentativa sem muito su-
cesso, muitos candidatos derrotados optaram por não assumir publica-
mente um lado56. 

Compreendemos que durante o processo eleitoral pouco importava 
se Bolsonaro tinha comparecido aos debates, e não foi a nenhum, se tinha 
propostas maduras para o enfrentamento da grave crise social e econômica 
que o país atravessava (e atravessa), se reuniria elementos técnicos sufi-
cientes para fazer frente às gigantescas demandas do Estado, se sequer fora 
testado em sua oratória. 

Números apontam que a primazia de Bolsonaro foi discursar, ser ou-
vido e ser compreendido por uma expressiva parcela da população esque-
cida pelos ventos de bonança do governo progressista, qual seja, a classe 
média, acuada pela classe baixa que submergia dos porões da pobreza e se 
aproximava muito rapidamente dos condomínios onde morava. Além dis-
so, o discurso fácil do combate à violência em que se prega o ódio a toda 
marginalidade, não graduando os níveis de tipificação penal.

	 Assim, ficou decidido o futuro presidente do Brasil, com os se-
guintes resultados eleitorais.

Gráfico 2: Resultado Eleições Presidenciais 2018 – Segundo Turno.

Fonte: https://www1.folha.uol.com.br/poder/eleicoes/2018/apuracao/2turno/brasil/. 
Acesso em: 25 set. 2021.

56 Aqui encontram-se a posicionamento de alguns partidos em relação ao segundo turno: 
https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2018/noticia/2018/10/09/saiba-quais-partidos-ja-
-adotaram-posicao-no-segundo-turno-das-eleicoes-presidenciais.ghtml. Acesso em: 25 jan. 
2019.
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Jair Bolsonaro venceu com quase 58 milhões de votos válidos, frente 
aproximadamente 47 milhões de Haddad. Após o resultado, as articu-
lações para transição do novo governo e as negociações de nomes para 
ministros se iniciaram. Assim, como analisaremos a elite que entra (ou 
permanece) no governo federal, elencaremos os ministros escolhidos. 

No governo do Bolsonaro houve uma reestruturação administrativa, 
alguns ministérios foram fundidos, outros extinguidos e criados. Assim 
elencaremos os ministérios que iniciou seu governo, como a nomeação 
dos ministros.

Tabela 3: Relação dos ministros do governo Bolsonaro.

Ministério Ministro
Principais cargos/funções/

profissão
Ministério da Casa 

Civil
Onyx Dornelles 

Lorenzoni (DEM)
Carreira política com diversos 

mandatos parlamentares

Gabinete de Segurança 
Institucional

General Augusto Heleno 
Pereira

Comandante das tropas da 
Missão das Nações Unidas no 
Haiti de 2004 a 2005. Entre 

2007 e 2009, o general exerceu 
a função de Comandante 

Militar da Amazônia.

Ministério da 
Economia

Paulo Guedes

Economista e empresário. 
Um de seus empreendimentos 

é o grupo financeiro BR 
investimentos, tornaria parte 

da Bozano Investimentos.
Ministério da Justiça e 
da Segurança Pública

Sérgio Moro
Formação em direito, atuou na 
magistratura durante 22 anos.

Ministério da Ciência 
e Tecnologia

Marcos Pontes Oficial da reserva e astronauta

Ministério da 
Agricultura

Tereza Cristina (DEM)
Deputada federal, engenheira e 

empresário do agronegócio

Ministério da Defesa
General Fernando 

Azevedo e Silva
Militar da reserva, foi chefe do 

Estado Maior do Exército.
Ministério das 

Relações Exteriores
Ernesto Araújo Diplomata.

Banco Central Roberto Campos Neto
Economista, executivo do 

Banco Santander, ex-ministro.
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Ministério Ministro
Principais cargos/funções/

profissão
Ministério da 

Transparência e 
Controladoria-Geral 

da União

Wagner de Campos 
Rosário

Servidor de carreira e ex-
capitão, já atuou como oficial 

do Exército.

Ministério da Saúde
Luiz Henrique Mandetta 

(DEM)

Ortopedista pediátrico, 
deputado federal, secretário 

municipal.
Advocacia Geral da 

União
André Luiz de Almeida 

Mendonça
Advogado da União.

Secretaria-Geral 
da Presidência da 

República
Gustavo Bebianno Advogado.

Ministério da 
Educação

Ricardo Vélez 
Rodríguez

Professor emérito da Escola de 
Comando e Estado Maior do 

Exército.

Secretário de Governo
General Carlos Alberto 

Santos Cruz

Formado na Academia Militar 
das Agulhas Negras (Resende/ 

RJ), comandou tropas em 
missões da ONU. 

Ministério da 
Infraestrutura

Tarcísio Gomes de 
Freitas

Engenheiro pelo Instituto 
Militar de Engenharia.

Ministério do 
Desenvolvimento 

Regional
Gustavo Canuto Servidor público.

Ministério da 
Cidadania

Osmar Terra (DEM) Médico, ex-ministro.

Ministério do Turismo
Marcelo Álvaro Antônio 

(PSL)
Deputado federal.

Ministério de Minas e 
Energia

Almirante Bento Costa 
Lima de Albuquerque

Comandante em chefe da 
Esquadra, chefe de gabinete 
do Comando da Marinha 
e comandante da Força de 

Submarinos Brasileira.
Ministério da Mulher, 

Família e Direitos 
Humanos

Damares Alves
Pastora, educadora, assessora 

jurídica do Congresso 
Nacional.

Ministério do Meio 
Ambiente

Ricardo Salles Advogado e administrador.

Fonte: Elaboração própria. Dados: http://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noti-
cia/2018-12/veja-quem-sao-os-ministros-de-jair-bolsonaro. Acesso em: 25 set. 2021.
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Dentre os 22 ministérios, seis deles serão chefiados por membros 
do exército. Pode parecer pouco quantitativamente, no entanto ocupam 
as pastas do primeiro escalão, com Ministério da Secretaria do Gover-
no, Ministério da Defesa e Gabinete da Segurança Institucional, pois 
somadas possuem um orçamento de 100 bilhões de reais. Também ob-
servamos ministros do mesmo partido do ex-presidente direto Michel 
Temer, ou outros que atuaram em outros governos. Muitos deles já com 
carreira política.

COMPREENSÕES A RESPEITO DA TRANSIÇÃO 
GOVERNAMENTAL

Na parte teórica, determinados autores foram trazidos para discus-
são, pois abordaram e desenvolveram conceitos que podem orientar, pelo 
menos inicialmente, a análise desse período de transição de poder. Foram 
escolhidos justamente pelos conceitos que trazem em suas obras.

Sabemos que diversos outros intelectuais mais recentes e contempo-
râneos também trabalharam a respeito das elites, classe política, demo-
cracia. Mas o objetivo é entender o que autores como Pareto, Michels, 
Mills e Schumpeter podem nos auxiliar a montar um quadro explicativo 
da situação política atual.

Com a coleta de dados já sistematizada no tópico diretamente acima, 
podemos extrair algumas informações. Começaremos pela ordem dos au-
tores, com o entendimento da circulação das elites no cenário exposto. 

Ao analisarmos os candidatos à presidência e vice-presidência, princi-
palmente os dois que foram para o segundo turno, também os ministros, 
a grande maioria é indivíduos que há diversos anos está envolvido numa 
carreira política e pública. Temos aqueles possuíam mandatos a serem ter-
minados, como Jair Bolsonaro (deputado federal), Álvaro Dias (senador), 
Geraldo Alckmin (governador), Manuela D’Ávila (deputada federal), Ká-
tia Abreu (senadora), Ana Amélia (senadora). Podemos observar que até 
os ministros escolhidos, muitos já estavam na carreira pública, inclusive 
em postos centrais do governo Temer, como Onyx Lorenzoni, Henrique 
Meirelles, Paulo Rabello, Ernesto Araújo, Wagner de Campos, Tarcísio 
Gomes, Gustavo Canuto, Osmar Terra.
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Dessa forma, podemos observar que certos nomes mudaram e se 
tornaram parte do governo, nomes que não estavam no governo ante-
rior, exemplos: Marcos Pontes, Paulo Guedes. Nesse sentido houve uma 
circulação das elites, comentado por Pareto (1954), principalmente pela 
quantidade de militares no governo, no limite colocado como um gover-
no militar, devido seus líderes (presidente e vice-presidente), frente a um 
governo civil anterior. Mas outros nomes estão sempre no cenário político 
governamental, o Bolsonaro é um deles. Com isso, não seria uma circu-
lação das elites, no sentido da não elite se tornar elite, afinal no mundo 
atual é muito difícil separar a sociedade de forma dicotômica, governantes 
e governados. 

Por isso, o entendimento de Michells (1982) complementa a análise. 
Como vimos, a circulação das elites na realidade é circulações de facções 
da elite, a disputa se dá no nível de uma mesma classe social. O objetivo 
é se tornar situação num determinado momento, quando se encontrava 
na oposição. Para isso, as disputas podem se tornar conciliações para não 
perder o poder e a dominação das massas. O jogo político trata-se de um 
processo de intercomposição dos indivíduos dessas facções. 

Outro elemento que Pareto (1954) traz é a questão da demanda e 
procura por determinadas características, isso levaria a não elite se tor-
nar elite. Lembrando que nem sempre é tão dicotômico, mas focando na 
questão das qualidades. Durante a campanha do Bolsonaro foi explorado 
um perfil de político diferente, com características que seriam diferen-
ciadas de outros políticos, não corrupto, honesto, “do povo”, humilde, a 
favor da família e dos bons costumes, escolheria uma equipe por questões 
técnicas e não contatos e negociações pessoais. Nessa perspectiva, nos úl-
timos anos podemos notar uma “onda conservadora”57 no Brasil, então 
podemos refletir que tais qualidades estavam à procura do eleitor comum, 
favorecendo a circulação – se efetivamente o candidato tem essas qualida-
des não é a questão desse trabalho.

Falando em conservadorismo, mas em outra perspectiva. Michels 
(1982) nos lembra como o poder é conservador, pois as elites buscam se 
perpetuar no poder. Sua análise trazia o Partido Socialista, mas transpo-

57 Trata-se aqui de retomar concepções de vida mais tradicionais, como importância da 
instituição da família e da religião. 
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remos, guardadas as devidas ressalvas, para a classe política formada pelo 
governo eleito. 

Isso quer dizer que, o partido PSL nas eleições adotou um discurso, 
como já comentamos, de mudança58. Ao assumir o poder, faria tudo di-
ferente, as regras do jogo mudariam e seria um novo Estado vigente. No 
processo do segundo turno até ser eleito, ao observarmos as articulações 
políticas, pelas alianças feitas tanto com outros partidos, quanto com o 
governo então vigente conseguimos notar que o partido e o candidato à 
presidência ganharam força, isso pode gerar mais cautela e deixando as 
tendências transformadoras. Ou seja, apenas competem para tomar o po-
der da forma como já estão colocadas as regras do jogo.

No que se refere a quem compõe a elite, em Mills (1981) encontra-
mos esse debate, ele traz a concepção de elite do poder, que nas sociedades 
modernas são indivíduos que ao tomarem ou não certas decisões geram 
grandes consequências. E de fato, elementos que ocupam a cúpula de um 
governo, por exemplo os ministros, suas ações e tomadas de decisões pos-
suem grande alcance na dinâmica política nacional. Qual programa im-
plementar, qual excluir, quais áreas deverão ter mais investimentos que 
outras. 

Sabemos que não decidem sozinhos, mas o alto posto hierárquico os 
deixa com poder de influência maior, ainda mais se pensarmos na centra-
lização das instituições, pequenos grupos de políticos, empresas ou mi-
litares administram essas instituições, que são os pilares das sociedades 
modernas, segundo Mills (1981), antes era basicamente a família e a reli-
gião. Assim, ao considerarmos essas características, conseguimos observar 
que no quadro apresentado da atual política nacional, poucos indivíduos 
estão no comando, e são justamente políticos de carreira, empresários ou 
militares. 

Outro ponto para se analisar é que elite possui poder, riqueza e ce-
lebridade (prestígio). Dentro dos nomes elencados, tanto dos candidatos 
à presidência e vice-presidência, quanto dos ministros empossados por 
Bolsonaro, salvo raras exceções, se enquadram como possuidores des-

58 Há uma questão de fundo que passa por toda essa reflexão, mas não é abordada direta-
mente nesse trabalho, a aparência versus a realidade. Nas candidaturas dos partidos políti-
cos é perceptível que diversas pautas do plano de governo e os comportamentos dos can-
didatos são mais discursos para convencimento dos eleitores, que ações de fato e efetivas.
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sas características, afinal a elite de poder agrega todas elas. Alguns en-
contravam-se em postos decisórios do outro governo, como deputados 
federais, estaduais ou senadores, outros, empresários, demais militares. 
São posições que proporcionam riqueza, pois os salários são altos, poder, 
uma vez que podem influenciar decisões fundamentais e celebridade, 
visto que adquirem destaque social perante o resto da sociedade. Im-
portante ressaltar que alguns indivíduos inclusive se deslocam entre as 
classes empresarial, política e militar, pois pertence a todas elas, devido 
sua formação e carreira.

Por fim, ao se tratar do comportamento dos eleitores, de acordo com 
o exposto, houve um maciço investimento em fake news, campanha in-
tensiva nas redes sociais, principalmente como veículo de informação 
principal, propagação de notícias dos candidatos em grupos de whats app, 
propaganda de conteúdo extremamente moralista e conservador. Esses 
acontecimentos fizeram entrar no debate os motivos e motivações da alta 
adesão do uso dessas redes e aceitação de tais conteúdos por grande parte 
do eleitorado brasileiro. E mais uma estratégia de campanha político efe-
tiva, pois o candidato do PSL foi vitorioso.

Para começarmos a compreender esse comportamento do eleitora-
do, possíveis explicações, podemos resgatar algumas considerações que 
Schumpeter (1961) faz a esse respeito. 

Esse autor entende que ao se deparar com questões nacionais, no 
caso questões da política nacional, o cidadão comum não consegue es-
tabelecer vínculo direito, assim seu senso de responsabilidade diante da-
quele tema quase inexiste, gerando ignorância a respeito desses assuntos, 
ou mesmo descaso. Isso traz sérias consequências, pois por mais que seja 
confrontado com informações, fatos, dados, nada disso é relevante para 
o cidadão. O que resta de sua atenção são assuntos que remetam ao afe-
tivo ou associativo a sua vida privada, podendo até ceder a preconceitos, 
caso já nos os possua.

Ao se deparar ou tendo conhecimento dessa situação, grupos polí-
ticos podem começar a atuar no sentido de atrair esse cidadão (eleitor) 
e influenciar seus posicionamentos políticos, consequentemente o voto. 
Afinal, Schumpeter (1961) entende a democracia como um método para 
se alcançar determinadas metas políticas, no caso concorrer às eleições 
para ser eleito. 
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Essas explanações colocadas podem ser formas de se entender o pro-
cesso eleitoral presidencial de 2018 e, em parte, justificar o comporta-
mento eleitoral dos votantes de Bolsonaro. Isto é, cidadãos desconectados 
do seu dia a dia com a política, acreditam que seus atos não interferem na 
política nacional (muitos de fato não, mas o voto, por exemplo, influencia 
diretamente), se deparam em suas redes sociais com campanhas que ape-
lam ao afetivo, moralidade, elementos que consegue associar, não impor-
tando se é fake news, pois estão tomados por certo grau de ignorância nos 
assuntos propriamente políticos.

Dessa forma, a partir de conceitos de autores que discorreram a res-
peito das elites, fomos capazes de analisar empiricamente suas implicações 
no processo eleitoral presidencial de 2018 e a transição do governo Temer 
para o de Bolsonaro, levando em consideração seus líderes nos ministérios.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesse trabalho, buscamos adotar a interpretação das teorias das eli-
tes para auferir entendimentos para o cenário político brasileiro, desde 
as eleições do ano passado até a posse do novo governo em primeiro de 
janeiro de 2019. Algumas estratégias foram usadas pela primeira vez, ou 
pelo menos aperfeiçoadas: uso nunca antes visto de redes sociais, canais 
não tradicionais de informações, utilização de robôs eletrônicos para es-
palhar notícias falsas de candidatos, enfim uso de tecnologias modernas e 
explorando as relações entre as redes e as pessoas.

Isso proporcionou comportamentos outros dos eleitores, podería-
mos dizer até inusitados, se tomarmos como base trabalhos renomados de 
comportamento eleitoral, por isso comportamentos não tão óbvios num 
primeiro momento, principalmente se for uma análise mais micropolítica 
ou microssocial.

Por esses motivos, importante estarmos atentos ao contemporâneo, 
mas também ao que o passado pode nos ensinar. Assim, retomamos teo-
rias de autores que em sua época também passavam por períodos de gran-
des transformações político-sociais. As chamadas teorias das elites, que 
buscam compreender quem são as elites, o que são, como se relacionam, 
seus papeis, as não elites do que se tratam, enfim uma gama de questões 
que a cada época tentamos responder.
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Assim, conceitos chaves abordados por quatro autores, Pareto, Mi-
chels, Mills e Schumpeter, nortearam o caminho da busca pelo enten-
dimento desses acontecimentos recentes. Conceitos como circulação das 
elites, poder conservador, democracia como método, suas concepções de 
elites direcionaram a análise dos dados empíricos.

Sempre guardadas as devidas ressalvas e os cuidados ao se retirar tam-
bém a teoria de seu contexto, afinal a época em que escreveram tais obras 
era diferente da que vivemos e até pesquisas em sociedades diferentes. Mas 
foi colocado aqui um exercício de reflexão, principalmente por alguns ele-
mentos serem novos. Com a proposta de continuarmos revisitando gran-
des autores, inclusive os de nosso tempo, para conseguirmos proporcionar 
um entendimento mais completo dos processos políticos atuais, ou por 
que não desenvolvermos novas teorias.
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MUSICOTERAPIA: DA ESCUTA A 
INTERAÇÃO E INTERVENÇÃO
Jafé Martins de Almeida59

INTRODUÇÃO

Falar da escuta nao seria possível, se não refletíssimos também sobre 
o silêncio, seu significado, o que o envolve e para que serve. Pensar em 
silêncio é, em primeiro lugar, pensar no pensar. É refletir naquilo que 
imaginamos para chegar a um conceito e ou consenso do refletido; é en-
contrar um caminho, não somente calar-se.

O silêncio é um movimento interno do pensar e do refletir. É uma 
ação introspecta, para uma ação externa, um fazer coerente e consistente 
do pensamento. A partir do silênciovem a escuta, que perpassa pela ina-
ção. A inação é a reflexão da escuta para uma ação, que vai da intervenção 
à interação ou da interação à intervenção.

A escuta envolve muito mais do que o simple ouvir. Ela está envolvida 
de uma reflexão mais intensa e profunda, através de um ouvir atento e pene-
trante daquele que escuta. É ponderar o que se ouve, concenrar-se naquele 
produz a fala. Ouvir, é somente uma reação do ouvido, enquanto escutar, é 
uma percepção, valorização e uma apreciação conceituada do que se ouve.

Segundo Michaelis (1988), escutar é dar atenção, é ouvir atentamen-
te, ou seja, ter um interesse naquilo que está sendo expresso por meio da 
fala. (1988, p. 858).

59 Formação em Pedagogia pela Faculdade IBRA de Brasília,Mestre em Ciências da Educa-
ção pela Universidad de la Integración de las Américas (UNIDA), e Doutorando em ciências 
da Educação pela Universidade de la Integración de las Américas (UNIDA).
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A partir daquilo que se ouve, vem a interação e a intervenção. Na 
interação, há uma ação entre musicoterapeuta/cliente/musicoterapeuta. 
Existe então uma participação recíproca de ambos. Na intervenção, o in-
tervir é uma ação ativa do terapeuta, que a partir dos conteúdos ativos 
verbais, sonoros e tácitos levados pelo cliente ao setting musicoterápico, o 
terapeuta age, apoiando, dando base, ajudando-o em sua reabilitação ou 
cura. O papel do terapeuta afirma Barcellos (1992): “é ajudar no cresci-
mento do paciente; é facilitar mutas vezes o emegir e a expressão decon-
teúdos e potencialiades (1992, p. 12).

METODOLOGIA

Optou-se por uma investigação descritiva, a partir de uma revisão 
bibliográfica, com autores renomados na área de musicoterpia, conside-
rando seus escritos, saberes e potencialidades no que se refere a escuta à 
interação e à intervenção.

	
REFERENCIAL TEÓRICO

O silêncio é algo importante na vida do homem. Ele é o momento 
de escutar a si mesmo, de autoanálise, de rever os conceitos e reviver. É 
no silêncio que se ouve o outro, e escuta com profundidade de forma re-
flexiva, para ajudá-lo em sua necessidade. Segundo Barthes, Barbaresco, 
Bernadine e Caniglia (2000), “o silêncio da escuta é tão ativo, como as 
palavras de quem fala.”(2000, p.02) Continuam afirmando que “ a escuta 
é uma pedra preciosa para a musicoterapia, e um requisito indspensável e 
indissolúvel, na função do musicoterapeuta.(2000, p. 1).

Como fenômeno fisiopsiquico, a escuta passa por alguns níveis se-
gundo Barbaresco, Bernadine e Caniglia, fazendo uma análise da raiz 
etimológica da palavra ouvir em francês “entendrer”. Esta nominação 
originária, foi e unindo com outros vocábulos, e dando como resultado 
as seguintes palavras compostas: entendre-oir, entendre-écouter, enten-
dre-entrendre, entendre-comprendre.

A escuta é uma ação permanente daquele que ouve. Ela utrapassa 
o horário e lugar de atendimento ao cliente. Tomatis e Vilian, segundo 
Ruud (1991), afirmam: “o homem evoluído caminha em direção à es-
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cuta... o ouvido é na verdade uma antena aberta para a comunicação, no 
sentido mais amplo do termo. Ele está longe de se limitar apenas ao órgão 
anatômico. Ele pode transformar o homem visto como um todo, em um 
ouvido. O homem torna-se escuta total”. (19991, p. 113-114).

A escuta é fundante ao terapeuta, é algo inerente a ele. Sem escuta 
não há intervenção, como também não existe interação. Sem escuta não 
havera terapia. A interação é a comunicação entre cliente e terapeuta. É 
nessa dimenssão que o cliente traz suas demandas que são captadas pelo 
terapeuta com o fim de apoiá-lo, na solução dos problemas. Na interação 
há uma escuta mútua entre terapeuta e cliente. Ela é um momento em que 
o cliente externa suas questões psiquicoemociais e o terapeuta atua nessas 
demandas indicando, mostrando caminhos, para que suas angústias, afli-
ções, desprazer, tristezas sejam dirimidas e ou resolvidas.

Na técnica de improvisação, as interações estão presentes em toda ses-
são, pois a particpação ativa do cliente e do musicoterapeuta são constantes. 
A improvisão, é um processo ativo de fazer música, e de se comunicar atra-
vés dela. Barcelos (1992) afirma: “quando estamos ativos noprocesso de fa-
zer música e quando partilhamos essa experiência como o outro ao mesmo 
tempo, somos puxados para fora de nós mesmo” (1992, p. 7) Ao interagir 
o musicoterapeuta deve está sempre junto com o cliente, em todos os senti-
dos, verbal, sonoro ou acompanhando instrumentalmente esse cliente.

É nas interações que as demandas podem vir à tona e o musicotera-
peuta deverá estar atento para uma possível intervenção a fim de trazer ao 
afetado a tranquidade com a intervenção aplicada. Barcellos (1992) causio-
na: “somos às vezes dasafiados por um som, impulsionados por um ritmo 
ou atraídos por uma melodia. Somos puxados pela música, para fora de 
nós mesmos [...]” (1992, p. 9)

A intervenção é uma ferramenta terapêutica presente em uma sessão 
musicoterápica, e utilizada a partir da escuta. Bruscia (2000) assevera que 
intervir “é agir sobre alguém, ou sobre algo, para mudar uma situação 
existente e consequentemente, alterar o curso dos eventos [...] é partici-
par dentre ou mitigar aquelas forças da vida do cliente que estão afetando 
sua saúde. A intervenção é também um processo terapêutico que requer 
do musicoterapeuta, pensamento crítico, maturidade suficiente para saber 
quando, como e que tipo de intervenção deve ser colocada em evidência 
para solucionar a demanda exposta. 
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A escuta, a interação e a intervenção, andam juntas na musicoterapia, 
pois é a partir da escuta que chegamos a intervir e a interagir. Barbaresco 
(2000) afirma: “La escucha es fundante y da entrada a nuestro dispositivo, por esto 
es una función primordial inherente a la identidad del musicoterapeuta” (2000, p. 
7). A escuta é o processo fundamental paras as interações e intervenções. 
Sem ela não haveria interação, não havria intervenção, não haveria terapia.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Considerando a pesquisa, perceber-se que a escuta é crucial para 
qualquer tipo de terapia, logo para a musicoterapia. É preciso considerar 
os níveis de escutar, para alcançar o cliente em suas demandas. Barbaresco, 
Bernadine e Caniglia (2000) Aborda os quatro níveis de escuta a partir das 
palavras composta já descrita nesse artigo. São elas:

 – “ Entendre-oír (ouvir) – Receptar com o ouvido, è a ação mais 

passiva em relação ao escutar. Ouvimos o que nos é dado à percep-

ção por impressão acústica. Ouvir é ser golpeado por sons; escutar 

é pôr a orelha para ouvir.

- Entendre-écouter (escutar) – Prestar atenção e interesse. Dirigir-

-se ativamente a alguém ou a algo que não é assinalado ou descrito.

- Entendre-entendre (entender) – ter uma intenção “oferecer 

atenção à” “ser hábil em” o que se manifesta em função dessa mo-

difição. Consiste no processo da escuta qualificada pelas leis recep-

tivas, por esforços sucessivos da multiplcidade de nossos conheci-

mentos e experiências prévias.

- Entendre-comprendre (compreender) – Tomar consigo mesmo. 

Atividade que depende das funções superiores com o fim de obter 

uma significação suplementaria. Ato de compreensão subjuntiva 

no que intervem a dedução, a comparação, a abstração das infor-

mações. (apostila III SAMT, 2000, p. 3).

A escuta e uma ação permanente daquele que ouve. O terapeuta deve 
um grande ouvido e ouvinte. Ter escuta sensível para intervir com sucesso.

A interação é ação constante no setting musicoterápico entre tera-
peuta/cliente/terapeuta. É nessa interação que pode aparecer as demandas 
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que são as necessidades dos clientes, que o terapeuta deverá ter capacidade 
de utilizar as intervenções como ferramentas para solução dos fenômenos 
existenciais evidenciados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O silêncio é parte fundante da escuta musicoterápca. Este silêncio, é 
o momento de reflexão de um ouvir. É a pausa para pensarnos nos con-
teúdos que foram ouvidos, e partir para uma interação e ou intervenção.

A escuta é essencial em um processo terapêutico. Sem ela não haveria 
terapia. Escutar afirma Rosymirian Cunha, “é cuidar, é receber, abstrair, 
relacionar e comunicar. ... A real transformação acontecerá, quando além 
de ouvir, o paciente alcance capacidade de escutar.” (Anais, 2000, p. 45). 
Não há terapias, sem intervenções, sem inerações, pois elas são fundantes 
no processo de modificação terapêutica. São elas que cuidarão no desen-
volvimento paulatino, na transformação da saúde do indivíduo.

Escutar, interagir e intervir, é um conjunto de ações que andam de-
mãos dadas. Sem elas, não poderá haver terapia. Logo ouvir, interagir e 
intervir, são vitais em um processo terapêutico.

“El objeto de escucha del musicoterapeuta es el sujeto, un sujeto expresado en lo 
sonoro; más aun, el objeto de escucha del musicoterapia es el objeto de la escucha del 
otro.” (BARBARESCO, 2000, p. 7).
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POLÍTICA DE HUMANIZAÇÃO EM 
SAÚDE: ATENÇÃO PRIMÁRIA NO 
INTERIOR DA AMAZÔNIA
Itamara Rodrigues Moura60

INTRODUÇÃO

A Humanização na Atenção Primária em Saúde (APS), evidencia a 
importância do ser humano, seus direitos e autonomia no processo do 
cuidar. Nesse contexto, é necessário humanizar a atenção básica, diante 
alta demanda de pacientes e redução do número de profissionais a prática 
não é priorizada. Uma estratégia de suma importância é a Política Nacio-
nal de Humanização (PNH) apresentada em 2003, promovendo valoriza-
ção de direitos aos usuários e trabalhadores da saúde. 

Dentre os objetivos dessa política, destacam-se o direito à saúde 
com responsabilização, vínculo e comunicação entre gestores, traba-
lhadores e usuários na construção dos processos coletivos, bem como, 
o enfrentamento de relações de poder, por vezes, produzindo atitudes 
e práticas desumanizadoras que inibem a autonomia e a corresponsa-
bilidade dos profissionais de saúde em seu trabalho e dos usuários no 
cuidado de si. Humanizar é também proporcionar conforto e acessi-
bilidade de serviços, tais como, redução do tempo de espera, acesso a 
informações e histórico de saúde, propondo gestão participativa das 
unidades de saúde, ofertando educação permanente da equipe de saú-

60 Enfermeira graduada pela Universidade do Estado do Pará (UEPA).
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de, contrapondo o despreparo da saúde para lidar com o âmbito subje-
tivo do cuidado. 

Ao analisar o trabalho em uma Unidade básica de Saúde (UBS), com 
características de alta demanda é possível observar inúmeras fragilidades 
para a aplicação da política de humanização. Dessa forma, este estudo teve 
como objetivo explanar a prática de saúde na atenção básica em uma uni-
dade no interior da Amazônia, com base na PNH, levando em conside-
ração as potencialidades e dificuldades singulares dos atores envolvidos.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O sistema público no Brasil, busca ao longo da história atingir a con-
solidação de suas diretrizes e princípios norteadores, ao ultrapassar as fa-
ses iniciais de implantação de infraestrutura e formação de ordenamento 
financeiro, emerge a discussão de qualidade em gestão e atenção. Freitas 
et al. (2020), considera a humanização um processo de grande comple-
xidade e inúmeras resistências trazidas pelas dificuldades nas mudanças 
de comportamento, além disso, cada profissional passa pela internalização 
individual da humanização.

Ao relacionar esse processo no enfrentamento das fragilidades de apli-
cabilidade da PNH, as estratégias de melhorar a formação dos trabalha-
dores, por meio da concepção problematizadora de educação em saúde, 
tem caráter transformador no trabalho das equipes. Contudo, mobilizar 
profissionais de saúde, capacitando-os as transformações que enfocam na 
atuação dos trabalhadores e na qualificação buscando as demandas de saú-
de da população (LOPES et al. 2019).

METODOLOGIA

O presente estudo tem natureza epidemiológica, sendo observacio-
nal e transversal, realizado através de uma pesquisa de campo, na inteção 
de observar um determinado fenômeno da sociedade, a fim de encontrar 
respostas e soluções para tal. Com caráter descritivo, onde o pesquisador 
analisa, classifica e interpreta os resultados sem interferência ou manipula-
ção. Diante disso a investigação foi realizada a partir do uso de técnicas pa-
dronizadas para a coleta de dados. Tendo abordagem quantitativa, através 
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da aplicação do questionário, com o intuito de transformar em números 
informações colhidas para, por fim, explorá-las e classificá-las. O local 
determinado para a aplicação do questionário foi a Estratégia de Saúde 
da Família Livramento/São José Operário, no bairro Urumari, município 
Santarém-Pará. O público-alvo foram os moradores do bairro, usuários 
do Sistema Único de Saúde (SUS), sendo aplicado um quantitativo de 
30 questionários, tendo como único critério de exclusão ser menor de 18 
anos. A pesquisa está de acordo com a Resolução nº 196/96 do Conselho 
Nacional de Saúde e atende às exigências éticas e científicas fundamentais. 
A autorização para a coleta de dados foi concedida pelos pacientes através 
do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, com linguagem clara e 
concisa que transmite todas as informações necessárias para a realização 
das entrevistas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com base na coleta de dados os resultados apresentaram individua-
lidades entre os participantes, demostrando como a visão em relação ao 
atendimento é singular entre os usuários. Corroborando com essa ideia 
temos a classificação do serviço na UBS que teve a média de respostas 
entre “bom” (36%) e “regular” (50%), sendo insatisfatório para a maioria 
das pessoas. 

No quesito humanização, 80% dos voluntários consideram a assis-
tência humanizada, para os demais, a falta de humanização em sua maio-
ria referia-se ao atendente e também foram citados enfermeiro, médi-
co, odontólogo e a equipe de limpeza. Apesar de a maioria considerar o 
atendimento humanizado, muitos apontaram questões que precisam ser 
melhoradas, tais como: atenção, gentileza, cuidado, ética e outros. Para 
Brandão et al. (2013), ao garantir vínculo com o cliente por meio da hu-
manização a assistência torna-se mais resolutiva e efetiva.

Ao analisar o período que os usuários buscam o atendimento, o turno 
com a maior demanda é o da manhã, esse resultado é o reflexo da ofer-
ta dos atendimentos específicos nesse período. Em relação a ausência de 
atendimento 53% dos indivíduos relataram que em algum momento não 
o obtiveram, mencionando motivos como a falta de médicos, dentistas 
ou profissionais capacitados; materiais; informações; e vagas distribuídas. 
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Segundo Moimaz et al. (2010) e Novaes et al. (2010) queixas ralacionadas 
a humanização no acolhimento, deficiência de recursos materiais e poucas 
vagas, juntamente com falta de profissionais estão diretamente relaciona-
das aos níveis de satisfação dos usuários.

Considerando o tipo de atendimento com maior procura, a consulta 
médica se destaca nesse quesito, porém ao se tratar de uma ESF, no qual 
a administração pré-determina os atendimentos do dia, a demanda pode 
variar de acordo com o período da coleta de dados. Quando questionados 
sobre o tempo de espera para o atendimento, 63% aguardam em média 
mais de 1 hora, dado este que não indica necessariamente algo ruim, uma 
vez que a humanização também demanda tempo de serviço dedicado 
individualmente. Respaldando essa ideia de que uma espera prolongada 
pode significar um atendimento mais amplo e adequado, uma das per-
guntas indaga se o paciente foi consultado de maneira satisfatória e mes-
mo com uma grande percentagem de reclamações a respeito da demora 
para o atendimento, cerca de 76% dos indivíduos consideraram o serviço 
suficiente.

Ao analisar a melhora ou não do quadro de doença do indivíduo, 
83% apontaram uma recuperação após a ida na UBS, dado positivo, pois 
a unidade consegue cumprir seu papel de mediadora da saúde. Por fim, 
ao averiguar os usuários da UBS sobre um possível “passa tempo”, para 
servir como distração no período de espera, 83% apresentou interesse, 
informação que mostra uma abertura dos usuários para atividades voltadas 
a distração e diminuição do estresse durante a espera. Corroborando essa 
ideia, Marinho (2006), afirma que a demora em ocorrer o atendimento 
gera impactos sobre o bem-estar das pessoas, sendo portando, é essencial 
a construção de estratégias que visem minimizar experiências negativas 
durante o tempo de espera.

CONCLUSÕES

Levando-se em conta o que foi observado e os argumentos apresen-
tados, a necessidade de humanização mostra-se evidente, já que os itens 
gentileza, atenção, cuidado e ética são colocados pelos clientes como 
falhos. Diante disso, a humanização do profissional é de fundamental 
importância, pois o usuário interpretará a qualidade do atendimento a 
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partir do tratamento que ele recebe não apenas na APS, mas também 
nos outros níveis.

Dessa forma, o conhecimento acerca do objetivo da PNH, deve ser 
dado tanto para profissionais da saúde como para usuários do serviço, pois 
de modo íntegro ela objetiva difundir a prática da humanização em todos 
os serviços do SUS, que traz como característica ações de sensibilidade 
dos trabalhadores frente ao sofrimento das pessoas; abolição de tratamen-
tos desrespeitosos e isolamento das pessoas de suas redes sócio familiares 
nos procedimentos; melhoria nos ambientes de trabalho, dentre outras.
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FEDERALISMO COOPERATIVO 
SANITÁRIO, COMPETÊNCIAS 
E RESPONSABILIDADES 
COMPARTILHADAS NA PROTEÇÃO 
DO DIREITO FUNDAMENTAL À 
SAÚDE
Patricia Candemil Farias Sordi Macedo61

Milena Petters Melo62

INTRODUÇÃO

As políticas públicas são programas de ação governamental visando 
coordenar os meios à disposição do Estado para a realização de objetivos 
socialmente relevantes e politicamente determinados (BUCCI, 2002, p. 
241). 

O presente estudo focaliza a relevância das políticas públicas e o de-
bate sobre as responsabilidades compartilhadas entre as diferentes esferas 
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de governo. Uma das questões que se apresentaram de forma premente 
foi o debate sobre as articulações das políticas públicas voltadas ao en-
frentamento da Covid-19, no que diz respeito às competências dentro da 
organização da República Federativa do Brasil para a proteção do direito 
fundamental à saúde e medidas de prevenção, precaução e enfrentamento 
da pandemia.

Com efeito, o federalismo sanitário cooperativo, como arquitetura 
constitucional para a proteção do direito fundamental à saúde, e mais es-
pecificamente a competência entre os entes federativos sobre as ações e 
serviços públicos de saúde, no federalismo estruturado pela Constituição 
Federal de 1988, foi tema objeto de embate político e jurídico, levado à 
apreciação do Supremo Tribunal Federal (STF), diante da grave crise ge-
rada pela pandemia de Covid-19 e pela desarticulada resposta estatal em 
nível executivo federal.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Partindo da perspectiva metodológica do estudo do direito como po-
lítica constitucional (MELO; CARDUCCI, 2016) e focalizando o cená-
rio brasileiro hodierno, o problema de pesquisa evidencia-se nos seguintes 
questionamentos: 1) quem é o ente público competente para realizar as 
ações de enfrentamento necessárias à pandemia de Covid-19? e 2) qual 
é o limite constitucional para a realização dessas ações? A hipótese segue 
no sentido de afirmar que no modelo que deflui da ordem constitucio-
nal brasileira se afirma o federalismo sanitário cooperativo, que envolve 
responsabilidades compartilhadas e a ação sinérgica dos entes federativos, 
dentro da sua autonomia e nos limites constitucionais, considerando-se as 
especificidades locais e necessárias medidas preventivas voltadas ao bem-
-estar coletivo. O objetivo geral da pesquisa é examinar o federalismo sa-
nitário cooperativo e a gestão da saúde pública brasileira, no contexto do 
enfrentamento da pandemia de Covid-19, especificamente através da aná-
lise das decisões do STF e da reflexão crítica em defesa da força normativa 
da Constituição. Dentre os objetivos específicos, a pesquisa contempla 
a análise das normas discutidas na Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) n. 6341, bem como o tema de fundo na Ação de Descumprimento 
de Preceito Fundamental (ADPF) n. 672, a fim de subsidiar a compreen-
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são do compartilhamento de competências e responsabilidades entre os 
entes federativos no contexto das políticas constitucionais para a proteção 
do direito fundamental à saúde nos diferentes níveis.

METODOLOGIA

A metodologia utilizada seguiu o método hipotético dedutivo na pes-
quisa bibliográfica e análise legal e jurisprudencial. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Considerando a sua proteção e garantia no constitucionalismo em 
níveis múltiplos e a necessária harmonização entre os diferentes níveis e 
a dimensão objetiva do direito fundamental à saúde, também como par-
te do elenco dos direitos humanos protegidos no plano internacional, 
compondo o núcleo axiológico do direito à vida e da dignidade humana, 
impõe aos entes federados o dever-poder de adotar medidas preventivas 
sanitárias, principalmente diante da dimensão territorial, diversidades e 
peculiaridades de cada região brasileira e localidades, como forma de pro-
moção de direitos fundamentais, sob pena de incorrer em omissão in-
constitucional. Nesta senda, em questões que envolvem as competências 
constitucionais, a Corte Constitucional atuou no equilíbrio dos poderes 
dos entes federativos, fazendo valer a força normativa da Constituição 
(HESSE, 1991), visando a resguardar a Constituição Federal e promover a 
segurança jurídica, principalmente no momento de acentuada crise sani-
tária no enfrentamento da pandemia de Covid-19. A hipótese da pesquisa 
foi confirmada. 

CONCLUSÕES

Conclui-se que num cenário de crise sanitária brasileira, a Corte 
Constitucional, como guardiã e intérprete da Constituição Federal, desta-
cou a força normativa da Constituição e ressaltou a importância das com-
petências constitucionais dos Estados, Distrito Federal e Municípios, for-
talecendo o Estado Democrático de Direito, por meio do sistema de freios 
e contrapesos, num contexto decisório a respeito de medidas preventivas 
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sanitárias, principalmente levando-se em conta a dimensão territorial do 
Estado brasileiro, suas diversidades e peculiaridades de cada região, como 
forma de promoção de direitos fundamentais.
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OS MÉTODOS ALTERNATIVOS 
DIGITAIS DE RESOLUÇÃO DE 
CONFLITOS EM TEMPOS DE 
PANDEMIA DE COVID-19
Gabrielle Alves Nascimento de Souza63

INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem por escopo destacar os métodos consensuais 
digitais de resolução de conflitos digitais, como a arbitragem, a concilia-
ção, a mediação e a negociação, por exemplo, e analisar as suas significati-
vas contribuições no poder judiciário, no que toca ao princípio da celeri-
dade processual exposto na Constituição Federal, em face à pandemia de 
Covid-19.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Um dos grandes problemas do judiciário brasileiro é a sua morosi-
dade, problema este que se agravou durante esse período de afastamento 
social e que deve ser erradicado, uma vez que, todos devem ter acesso à 
justiça, tendo seus direitos garantidos de forma eficaz, por isso não basta 
a admissão ao processo, mas a conclusão do mesmo é fundamental im-
portância (COSTA, 2015). Assim sendo, faz-se mister que o princípio da 

63 Graduanda no sexto período de Direito, na Universidade Tiradentes, em Aracaju – Sergi-
pe. Estagiando na Defensoria Pública do Estado de Sergipe. 
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celeridade, disposto no inciso LXXVIII do art. 5º da Constituição, seja 
salvaguardado, e, para que isso seja possível, deve se fazer o uso de algumas 
ferramentas, como a ODR (On-line Dispute Resolution), por exemplo.

METODOLOGIA

Para contemplar os objetivos apresentados, o presente trabalho tem 
como base o método de abordagem exploratório, com a utilização das 
técnicas de pesquisa documental e bibliográfica. A pesquisa bibliográfica 
priorizou artigos científicos atuais, além de livros na temática e a legisla-
ção brasileira. A pesquisa documental, por sua vez, pautou-se em pesqui-
sas apresentadas pelo Conselho Nacional de Justiça.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

É evidente que desde o início de 2020, o novo coronavírus tem 
refletido no poder judiciário, visto que, com o cenário atual, fez-se 
necessário que as autoridades impusessem um distanciamento social, 
o que interferiu significativamente nas suas atividades: paralisação 
de processos, limitação dos atendimentos e ainda cancelamento de 
diversas audiências, e, como consequência da pandemia, a deman-
da processual cresceu ainda mais, corroborando, desta forma, com o 
precedente da morosidade. 

Nesses moldes, a ODR (On-line Dispute Resolution), em português 
“resolução de disputas on-line”, se tornou, nesse cenário pandêmico, a al-
ternativa mais viável, haja vista que as partes podem entrar em mútuo 
acordo através de videoconferências, chats ou e-mail, por exemplo, o que 
assegura uma maior flexibilidade, além de solucionar os conflitos de forma 
mais célere e com baixa onerosidade. 

Os métodos alternativos de resolução de conflitos, como a arbitra-
gem, mediação, conciliação e negociação já eram utilizados, ainda que de 
forma ainda tímida, antes da pandemia. Utilizando a base de dados dos 
tribunais de 2015, o índice médio de conciliação foi de 11% das senten-
ças, resultando aproximadamente em 2,9 milhões de processos finalizados 
de maneira autocompositiva, e em 2018 esse número já havia chegado a 
4,4 milhões (CNJ, 2020).
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CONCLUSÕES

Desta feita, é notória a eficiência dos métodos consensuais, e a impres-
cindibilidade da sua utilização no atual momento ao qual estamos perpas-
sando. A ODR dentro das Cortes, certamente é uma oportunidade para 
tornar o processo mais rápido, barato e eficiente, concretizando assim, o 
acesso à justiça (Maia Ferrari, 2018). Destarte, podemos evidenciar que o 
emprego do instrumento tecnológico atrelado aos métodos consensuais 
(prática da ODR), é a melhor alternativa para dirimir os efeitos causados 
pelo atual momento, pois garante a composição evolutiva, a celeridade 
processual e a duração razoável do processo, em um cenário em que urge 
desafogar o Judiciário a fim de salvaguardar os princípios constitucionais. 
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ALGORITMOS: A REPRODUÇÃO DA 
DISCRIMINAÇÃO RACIAL NA ESFERA 
VIRTUAL
Gabrielle Alves Nascimento de Souza64

INTRODUÇÃO

Este trabalho tem como tema central a reprodução de preconceitos 
no meio digital, difundidos pelos algoritmos. O principal escopo de-
preendido aqui, é demonstrar que essas fórmulas algorítmicas, apesar de 
serem um avanço tecnológico, e das impressões que passam de que são 
imparciais e isentas de julgamentos humanos, estão corroborando e nu-
trindo a estrutura preconceituosa e discriminatória de nossa sociedade, 
principalmente no que toca à discriminação racial, e, nesse viés, outro 
objetivo que aqui se faz presente, é justamente entendera maneira como 
esses algoritmos atuam e analisar as possíveis maneiras de solucionar a pro-
blemática em questão, tendo em vista que a criação das Ias (Inteligências 
Artificiais)ainda é um processo imperfeito.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Na essência, os algoritmos são apenas uma forma de representar ma-
tematicamente um processo estruturado para a realização de uma tarefa 

64 Graduanda no sexto período de Direito, na Universidade Tiradentes – UNIT. Aracaju – Ser-
gipe. Estagiando na Defensoria Pública do Estado de Sergipe. Preposições em audiências, dili-
gências, elaboração de peças de defesa, manifestações eletrônicas, pareceres, relatórios etc. 
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(ELIAS, 2017), o cerne da questão aqui exposta reside na percepção de 
que as dinâmicas de poder existentes são reproduzidas em ferramentas 
digitais que se propõem “disruptivas” (ADNER, 2002). 

Sabemos que os algoritmos não são racistas enquanto formas autôno-
mas; racistas são seus criadores e usuários (SALDANHA, 2019), para que 
esse problema seja erradicado, os governos devem explorar a necessidade 
da criação de um Watchdog (órgão fiscalizador) em Inteligência Artificial, 
ou outro organismo regulador de confiança e totalmente independente 
(ELIAS, 2017).

METODOLOGIA

Para contemplar os objetivos apresentados, o presente trabalho tem 
como base o método de abordagem exploratório, com a utilização das 
técnicas de pesquisa bibliográfica. A pesquisa bibliográfica priorizou arti-
gos científicos atuais, além de livros e sites com a temática. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os algoritmos estão presentes há muito tempo, pode-se dizer que o 
mais antigo é o de Euclides, utilizado para efetuar divisões. Este nome, 
algoritmo, surgiu na Idade Média, e vem do nome Muḥammad ibn Musa 
al-Khwarizmi, que foi astrônomo na Casa de Sabedoria do Califado Abás-
sida, em Bagdá.

Com o avanço tecnológico, principalmente nas últimas décadas, o 
algoritmo sofreu algumas alterações. Antes, executado apenas por seres 
humanos, e, hoje, executado também por máquinas.

Agora, que sabemos um pouco a seu respeito, vamos entender o que 
de fato são os algoritmos. Nesse sentido, como bem disciplina Paulo Sá 
Elias: 

Algoritmo (algorithm), em sentido amplo, é um conjunto de instru-

ções, como uma receita de bolo, instruções para se jogar um jogo, 

etc. É uma sequência de regras ou operações que, aplicada a um 

número de dados, permite solucionar classes semelhantes de pro-

blemas. Na informática e telemática, o conjunto de regras e proce-
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dimentos lógicos perfeitamente definidos que levam à solução de 

um problema em um número de etapas. Em outras palavras mais 

claras: são as diretrizes seguidas por uma máquina. Na essência, os 

algoritmos são apenas uma forma de representar matematicamente 

um processo estruturado para a realização de uma tarefa. Mais ou 

menos como as regras e fluxos de trabalho, aquele passo-a-passo 

que encontramos nos processos de tomada de decisão em uma em-

presa, por exemplo. (ELIAS, 2017, p. 1).

Assim, é possível notar que o algorítmos podem ser vistos, superfi-
cialmente, como benéficos, pois melhoram o dia a dia em diversas áreas, 
como, por exemplo, o Machine Learning (Aprendizado das Máquinas), 
um ramo da inteligência artificial que envolve a criação de algoritmos e 
o treinamento destes, para que, desse modo, as máquinas possam realizar 
tarefas e obter resultados. Insta salientar que essa inteligência artificial já é 
utilizada em diagnósticos de retinopatia diabética e na previsão do tempo, 
por exemplo. 

Não obstante, como tudo que existe, os algoritmos também possuem 
pontos controvertidos, pois, ao ser construído em cima de um banco de 
dados pertencentes a uma sociedade injusta, a inteligência artificial acaba 
por reproduzir esses padrões. 

Em “Algorithms of Oppression: How Search Engines Reinforce Racism”, 
Safiya Noble constatou que não há imparcialidade no site de buscas do 
Google. A exemplo, temos o caso que aconteceu em julho de 2015, em 
que o Google Photos taggeou pessoas negras como "gorilas”, nesse sistema, 
as fotos enviadas pelos usuários, são marcadas automaticamente por meio 
da inteligência artificial. 

De igual modo, temos o estudo de pesquisadores da George 
Washington University junto ao Censo dos EUA, que descobriu 
que a tarifa dinâmica de aplicativos, como Uber e Lyft, penaliza com 
preços relativamente mais altos moradores jovens de bairros com po-
pulação não-branca. Ademais, também temos os dados da Rede de 
Observatórios da Segurança, que mostraram que 90,5% dos presos 
por reconhecimento facial no Brasil são negros. Isso, sem contar, o 
experimento da ONG Desabafo Social, que mostrou a invisibilidade 
negra nos bancos de dados.
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Ante o exposto, não há o que se falar em imparcialidade da IAS (In-
teligências Artificiais). O racismo, apesar de ser objeto de rejeição e de 
ser uma das formas de violação dos direitos e liberdades individuais, e, 
também, com fulcro no Artigo 5º, inciso XLII, da Constituição Federal, 
ser definido como crime imprescritível e inafiançável, ainda hoje, o viés 
preconceituoso ainda é difundido. O mais preocupante é que esses algo-
ritmos estão cada vez mais presentes em nosso cotidiano, reproduzindo 
preconceitos facilmente, apesar de tantos esforços existentes no combate 
ao racismo estrutural. 

Insta destacar, que o algoritmo, em sua essência, ou seja, por si só, não 
é racista, mas, quem os constrói, não é imparcial, possuindo parcialidades 
em alguns aspectos, que fazem com que esses algoritmos aprendam e os 
reproduzam, como bem salienta Saldanha:

Sabemos que os algoritmos não são racistas enquanto formas au-

tônomas; racistas são seus criadores e usuários; e é, pois, por essa 

razão, que racistas se constituem os algoritmos, sendo a web um 

território de conhecimento tomado por contextos de manipula-

ção, via linguagem, de estruturas de poder e de formas de propa-

gação do mal. (SALDANHA et al., 2019, p. 3).

Dessarte, é mister que formas de erradicar tal problema sejam des-
cobertas e incorporadas. Durante a EmTech Digital, conferência orga-
nizada pelo MIT Technology Review, Tess Posner, a diretora executiva 
da AI4ALL, afirmou que uma equipe mais inclusiva é imprescindível, 
haja vista que pessoas diferentes, possuem modos diferentes de abordar, 
e, assim, podem identificar as falhas existentes no sistema. Outra maneira 
de combater esse sistema falho, é com a criação de leis que assegurem a 
transparência desses algoritmos, por exemplo. A importância dos direitos 
constitucionais de intimidade, da privacidade e autodeterminação infor-
mativa como um direito individual é uma característica de uma sociedade 
democrática deve ser cuidadosamente mantida ao longo dos desenvolvi-
mentos tecnológicos (ELIAS, 2017).

Ademais, a fim de garantir a integridade e a dignidade da pessoa 
humana, visto que esses algoritmos acabam por desrespeitar a Consti-
tuição Federal, se faz mister que as garantias e os direitos fundamentais 
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sejam assegurados e que haja fiscalização nesse sentido, como bem sa-
lienta Paulo Sá: 

Os governos devem explorar a necessidade da criação de um Wa-

tchdog (órgão fiscalizador) em Inteligência Artificial, ou outro 

organismo regulador de confiança e totalmente independente. 

Qualquer um desses órgãos precisaria ser equipado com os conhe-

cimentos adequados (de direito, ética e informática), recursos e 

autoridade de auditoria (para fazer inspeções) – tudo para garantir 

que a tomada de decisão algorítmica seja justa, imparcial e transpa-

rente (ELIAS, 2017, p. 20).

CONCLUSÕES

Ante o exposto, é possível compreender que apesar de os algoritmos 
serem inovadores e benéficos em diversas situações, ele ainda é um sis-
tema falho, que precisa de correções, principalmente no que concerne à 
sua criação, que é baseada em dados preconceituosos e discriminatórios, 
e que, infelizmente, fazem com que esses preconceitos inerentes aos seus 
criadores sejam reproduzidos pelas inteligências artificiais. 

Nesse sentido, é de suma importância que se combata o cerne da pro-
blemática: os preconceitos inerentes aos seus criadores. Haja vista que os 
algoritmos aprendem com eles, e acabam por reproduzir tais parcialidades.
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